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Editorial 

Reunião Conjunta dos Presidentes dos 
Comitês Científicos da Comissão de 

Geografia do 1. P. G. H. 

O mês de junho vindouro assinalará a reunião conjunta, na Capital 

Federal, dos presidentes dos Comitês Científicos que integram a Comissão de 

Geografia do Instituto Pan-Americano de Geografia e História, os Profs .. : Pres­

ton James, dos Estados Unidos, que preside o Comitê de Classificação e Uso 

da Terra; Carlos Delgado de Carvalho, do Brasil, que preside o Comitê de 

Ensino e Metodologia; lftmes Wreford Watson, do Canadá, presidente do 

, Comitê de Povoamento e Colonização; e Frederico A. Daus, da Argentina, que 

oreside o Comitê de Geografia das Americas. 

Convocados pelo secretário-ger.~l do Conselho Nacional de Geografia do 

Brasil, que é o presidente da referida Comissão de Geografia, os ilustrados 

cientistas se ocuparão de importantes assuntos relacionados com as atividades 

da Comissão e, especialmente, se empenharão no estudo das medidas a serem 

tomadas para a realização da II Reunião Pan-Americana de Consulta sôbre 

Geografia, a realizar-se em Santiago, em outubro vindouro. 

A Comissão de Geografia, durante o período, compreendido entre a 

última Reunião de Consulta realizada nesta capital em agôsto último e a 
/ 

presente data vem desenvolvendo suas atividades tendentes, sobretudo, a dar 

cumprimento às decisões da I Reunião de Consulta, cumprindo destacar: a 
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do plano de ajuda técnica aos países americanos dela necessitados, através 

da Organização dos Estados Americanos, e a da elaboração dos números em 

atraso da Revista Geográfica do Instituto, órgão que se destina à difusão, por 

todos os países da América e alguns da Europa, da experiência geográfica do 

Novo Mundo, através das principais contribuições especializadas dos pesqui­

sadores da ciência geográfica. Essa tarefa está a pleno efeito, empenhando-se 

a Comissão na elaboração e pteparo dos originais dos tomos IX/X, ns. 25 e 

26 do importante periódico, de modo que a circulação dêsses números se 

verifique na oportunidade da realização da reunião programada para outubro 

próximo, na capital do Chile, 

A reunião de junho vindouro, pois, representará um progresso nos traba­

lhos da Comissão Pan-Americana de Geografia, em favor do desenvolvimento 

da ciência geográfica no nosso continente. 

CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 
Secretário-Geral do Conselho Nacional 

de Geografia 



Comentário 

Lin has Integrantes do Sistema Ferroviário 
Brasileiro 

-I-

FLÁVIO VIEIRA 
Membro do Diretório Central do Conselho 

Nacional de Geografia 

Em nosso país as estradas de ferro figuram em todos os quadrantes da rosa 
·dos ventos, tecendo muitas, com as suas paralelas de aço, rêdes importantes, 
com apreciável quilometragem, e constituindo, as demais, caminhos solitários 
ou singulares no sistema ferroviário brasileiro. 

No Norte encontram-se três ferrovias isoladas, pequenas linhas de transpor­
tes pelos trilhos na imensidade da bacia amazônica. 

No Nordeste temos duas rêdes e quatro estradas isoladas que, depois de 
concluídas as ligações em execução, se articularão, constituindo um sistema 
único naquela região, - a rêde nordestina. 

No rumo Noroeste citemos a importante E. F. Noroeste do Brasil, que se 
articula com a E. F. Brasil-Bolívia, linha internacional quase tôda construída 
e que vai permitir a ligação interoceânica Santos-Arica. 

No Leste, com as suas quatorze vias férreas, e no Sul, onde há 24 estradas, 
temos as regiões de maior densidade ferroviária do país. Nesses dois quadrantes 
elas somam 29 039 quilômetros ou sejam 81 % da extensão da rêde brasileira. 

No Oeste figuram dois caminhos de ferro, um dentro do estado de Mato 
Grosso e outro no de Goiás, os quais já se acham ligados às rêdes do Sul e 
do Leste. 

Essas linhas férreas, ao terminar o ano de 1949, somavam 36 014 quilôme­
tros, que é a extensão atual em trá_f ego do sistema ferroviário nacional. 

No quadro que vai a seguir, damos, discriminadamente, como se espalham 
pelo Brasil êsses 36 014 quilômetros. 

Vejamos agora, ràpidamente, quais as estradas que se distribuem pelas 
unidades federadas, estradas essas em número de 47, atualmente, pois elas já 
foram 51 quando a Maricá, a Dourado, o Tramway da Cantareira e a São 
Paulo-Paraná ainda não haviam sido incorporadas, respectivamente, à E. F. 
Central do Brasil, à Companhia Paulista de Estradas de Ferro, à E. F. soroca­
bana e à Rêde de Viação Paraná-Santa Catarina. 

NA REGIAO NORTE - Os caminhos de ferro que servem à Amazônia são 
a E. F. Tocantins e a E. F. Bragança, no Pará, e a E. F. Madeira-Mamoré, no 
território do Guaporé, tôdas de propriedade da União e com a bitola de um 
metro. 

Essas três vias férreas perfazem o total de 777,414 quilômetros pará a 
região, sendo a primeira administrada pela Fundação Brasil Central, a segunda 
pelo Departamento Nacional de Estradas de Ferro e a última pelo govêrno do· 
terntóno em que se encontra. 
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Distribuição da quilometragem das estradas de ferro em tráfego 
em 31-12-1949 pelas regiões e unidades federadas 

REGIÕES E UNIDADES FEDERADAS 

Região Norte ................................................ . 

Território do Guaporé .................................... . 
Território do Acre ........................................ . 
Estado do Amazonas ..................................... . 
Estado do Pará .......................................... . 
Território do Rio Branco ................................. . 
Território do Amapá ..................................... . 

Região Nordeste ............................................. . 

Estado do Maranhão ..................................... . 
Estado do Piauí. ........................................ . 
Estado do Ceará ......................................... . 
Estado do Rio Grande do Norte .......................... . 
Estado da Paraíba ....................................... . 
Estado de Pernambuco ................................... . 
Estado de Alagoas ....................................... . 
Território de Fernando de Noronha ........................ . 

Regiio Leste ................................................. . 

Esta:lo de Sergipe ........................................ . 
Estado :fa Bahia ......................................... . 
Estado de Minas Gerais .................................. . 
Estado do Espírito Santo ................................. . 
Estado do Rio de Janeiro ..................... . 
Distrito Federal. ......................................... . 

Região Sul .................................................. . 

Estado de São Paulo ..................................... . 
Estado do Pará .. .. . . . . . . . . ................. . 
Estado de Santa C11tarina .... 
Estado do Rio Grande do Sul ......... . 

Região Centro- Oeste ............... . 

Estado de Mato Grosso 
Estado de Goiás 

BRASIL. .......... . 

EXTENSÕES EM QUILÔMETROS 

Nas unidades 
federadas 

36{) 

411 

472 
244 

1 380 
.540 
.561 

l 160 
:~96 

297 
2 451 
8 600 

671 
2 669 

154 

7 589 
1 749 
1 198 
3 661 

l 036 
409 

Na região 

777 

4 753 

14 842 

14 197 

1 445 

36 014 

A Tocantins tem por objetivo vencer desníveis do leito do curso médio do 
rio que lhe empresta o nome, entre Tucuruí (ex-Alcobaça), de onde parte, e 
Marabá. Ladeia ela as cachoeiras e corredeiras que dificultam a navegação, 
sendo a sua extensão de 117,200 quilômetros. A linha está parada em Jatobal, 
desde 1944, quando chegou a essa vila. 

A E. F. Bragança, cujo primeiro trecho foi inaugurado em 1884, mede 
293,729 quilômetros, sendo 228 na linha tronco, entre Belém e Bragança, e os 
restantes quilômetros, nos ramais do Pinheiro (atual Icoraci) , do Prata e de 
Tijoca (ex-Benjamim Constant). 
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Fig. 1 - Mapa esquemático mostrando a situaçdo da E. F. Madeira-Mamoré, 
no território do Guaporé 
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A Madeira-Mamoré, construida em virtude do Tratado de Petrópolis, fir­
mado em novembro de 1903 pelo Brasil e a Bolívia, tem por finalidade vencer 
as 19 cachoeiras que existem no rio Madeira entre Guajará-Mirim, no seu 
aflJ,1ente Mamoré, e Alto Madeira (ex-Santo Antônio do Madeira). 

Sua extensão é de 336,485 quilômetros entre Pôrto Velho e Guajará-Mirim, 
percorridos com tração de vapor e de óleo. 

A cargo da Madeira-Mamoré se acham Os serviços portuários, de abasteci­
mento d'água e de eletricidade ha capital do Guaporé. 

~egiãa. 7l (}t:i e 
EsrAoo •Do PA'R.~ 

PINH/ll O 

ém Tr4c!JO : -
,, Í.,EG~/'IPA: 

• To e A IV T 'NS émContlrur;ilo -
Ok Pro/cta.d.a.: -

Fig. 2 - 8ituaçlia àa8 àua8 estradas ãe ferro ewi8tentes no estado ão Pará. A seta indica 
a diretriz ãa linha em construçlio que vai para Pirapora, PIJ8Sanào por Carolina 

(Ramal Pirapora-Be"Um, ãa E. F. Centrai ão Bra8il). 

NA REGIAO NORDESTE - No Nordeste Ocidental encontram-se as estradas 
de ferro São Luís-Teresina, no Maranhão, e Central do Piauí, no estado dêste 
nome. 

No Nordeste Oriental, servindo aos estados do Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco e Alagoas, existem as seguintes vias férreas: Rêde de 
Viação Cearense, E. F. Moçoró, Central do Rio Grande do Norte, The Great 
Western of Brazil Ry. Co. Ltd. e um trecho da Viação Férrea Federal Leste 
Brasileiro. 

Oferecem elas a extensão total de 4 752,880 quilômetros, seriqo a de 716,121 
no Nordeste Ocidental e a de 4 036,759 no Oriental. 
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NORDÉ.fTf OC/Df NTAL: MARANHÂO E PIAUI' 

Para. CAROLINA 

' 
E.STRADAS DE FE.RAO: t 

eSÂO LUIZ-TERE51NA 
• CENTRAL DO PIAU/ 

• VIAÇÃO LESTE. 13RASILEIR0 

LEGENDA: 

êm Trafego : 
ém Con~ti-uç.ão . 
ou PZ"o]etç;.olA • 

Fig. 3 - Esquema da8 linhas férreas do Nordeste Ocidental 
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A E. F. São Luís-Teresina liga as capitais do Maranhão e do Piauí. Partin­
do da capital maranhense, ela passa da ilha de São Luís para o continente 
através de u_ma ponte metálica sôbre o canal dos Mosquitos, segue pela margem 
esquerda do Itapicuru até a cidade de Caxias e, dai, pela antiga E. F. Cajàzeiras, 
à barranca do rio Parnaíba, que é transposto por b!')la ponte, alcançando, assim, 
Teresina. 

A São Luís-Teresina, que tem .476,103 quilômetros, possui dois ramais: o de 
Flores, que parte de Entroncamento, e o de Coroatá' a Pedreiras, em construção 
e tendo já 17 quilômetros em tráfego. E' de propriedade do govêrno federal, 
tem a bitola de um metro e o sistema de tração é de vapor. 

A E. F. Central do Piauí, cujo primitivo nome foi E. F. Amarração a Campo 
Maior, objetiva a ligação de Teresina com Luís Correia, ex-Amarração, que é 
pôrto de mar do Piauí. 

Daí, o seu traçado partindo dêsse pôrto em direção à capital piauiense e 
do qual se acham em tráfego 191,018 quilômetros.. . 

A Central do Piauí pertence ao Patrimônio da União, que a administra, 
tem a bitola corrente e usa tração de v.apor. 

A Rêde de Viação Cearense tem a extensão de 1 581,279 quilômetros, que se 
distribuem pela •E. F. Baturité e ramais (1187 km) e E. 'JJ'. Sobral (394 km) . 

Estas duas estradas acabam de ser ligadas pelo chamado ramal de Itapi­
poca, formando uma rêde una e permitindo a futura articulação das linhas 
cea~nses com as ferrovias que convergem do sul e do norte para Teresina. 

A Baturité e a Sobral se orientam quase que paralelamente do litoral para 
o alto interior cearense. Parte a primeira de Fortaleza, passa pela cidade que 
lhe dá o nome e outras cidades importantes, indo ter a Crato, onde inflexiona 
para leste e penetra no estado da Paraíba, visando ligar-se à Great Western, 
em Campina Grande, via Sousa, Pombal e Patos, cidade esta até onde vão seus 
trilhos. 

Dessa importante linha partem vários ramais, entre os quais o de Itapipoca, 
já referido e que acaba de ser inaugurado em tôda a sua extensão, e o de 
Barbalha, em construção, que entronca em Juàzeiro do Norte e deve ser inau­
gurado êste ano. 

A Sobral parte de Camocim e, depois de 394,393 quilômetros de percurso, 
alcança Oiticica, quase na fronteira piauiense. Não possui ramais. Tem dois 
trechos em construção; sendo o principal o que a prolonga de Oiti~ica para 
Canabrava, no Piauí. 

A Rêde de Viação Cearense é de propriedade da União e por ela adminis­
trada. Sua bitola é de 1 metro e o sistema de tração é de vapor e Diesel 
elétrica. 

A E. F. Moçoró é uma das ferrovias que servem ao Rio Grande do Norte. 
Parte de Areia Branca, passa por Moçoró e vai ter a Mumbaça, estando sendo 
prolongada pelo govêrno federal daí para Sousa, na Paraíba. 

Até Mumbaça estão em tráfego 196,435 quilômetros em linha de um metro 
de bitola e tração de vapor. 

Essa estrada compreende· dois trechos: o de concessão estadual à Compa­
nhia E. F. Moçoró, entre a cidade dêste nome e o pôrto de Areia Branca, e ~ 
administrado e em construção pelo govêrno da União, daquela cidade potiguar 
a Sousa. 

A Central do Rio Grande do Norte, no estado que lhe dá a denominação, 
tem a extensão de· 341,811 quilômetros, que assim podem ser discriminados: 

De Natal a Angicos, linha principal, 193,780 quilômetros; de Natal a Nova 
Cruz, linha pela qual se liga à rêde da Great Western, 120,690 quilômetros; 
e de Lajes a Epitácio Pessoa, ramal, 27,341 quilômetros. 

A Central do Rio Grande do Norte, que tem bitola corrente e tração de 
vapor, é de propriedade e administração da União, que está levando a efeito 
seu prolongamento até São Rafael, numa extensão de 45 quilômetros. 

The Great Western of Brazil Ry. Co. Ltd. não é só a de maior extensão 
quilométrica, mas a mais importante rêde do Nordeste brasileiro. 
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Fig. 4 - Mapa eBquemático àoB caminhos de ferro do Ceará 
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Atualmente a Great Western, que serve aos estados do Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco e Alagoas, é constituída pela reunião de várias antigas 
estradas de ferro locais, grupadas em três grandes linhas a saber: 

Linha Norte - constituída pelas estradas de Recife a Limoeiro e Timbaúba, 
Conde d'Eu e Guarabira (Independência), com a extensão total de 544,035 qui­
lômetros, dos quais 300,197 de linha principal e 242,838 de ramais; 

Linha Oeste - constituída pela Estrada de Ferro Central de Pernambuco, 
com a extensão de 421,003 quilômetros, dos quais 405,359 de linha principal e 
15,644 de ramais; 



140 BOLETIM GEOGRÃFICO 

Linha Sul - constituida pelas estradas de Recife ao São Francisco, Sul 
de Pernambuco, Central de Alagoas, Ribeirão a Barreiros e Ribeirão a Bonito, 
tôdas perfazendo 682,060 quilômetros, dos quais 350,110 de linha principal e 
331,950 de ramais, além de uma estrada isolada, a E. F. Paulo Afonso, com a 
extensão de 115,136 quilômetros, construida para vencer a grandiosa cachoeira. 
que lhe dá o nome. 

1'z'egiaa. no-rde.tte . 
NORDÉIT~ ONIENTAL! · ~Á~Âf ~A ~g ::O~fi 

ESTRADAS DI! FERRO: j 
•MOSSO R o• 
• CENTRALDOR.G.DONORTE 
• GREAT WESTERll of BRASIL Ry. 
e RloE VIAÇÃO C:EAR6NS E. 

ém Tráfego : 
em Conslruçâ<>. 
ou. ProJe.tada· 

Fig. 5 - Esquema das ferrovias dos estados do Rio Gratnãe ão Norte e da Paraíba 
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A extensão da rêde controlada pela "Great Western" é da ordem de 1 762,234 
quilômetros, que podem ser assim discriminados: 

Linha Norte 
Tronco ..................... . 
Ramal de Bom Jardim ..... . 

" " Campina Grande .. 
" Cabedelo ........ . 
" Alagoa Grande .. . 

" " Bananeiras 

Linha Oeste 
Tronco ..................... . 
Ligação Sul ................ . 
Ligação Norte .............. . 

Linha Sul 
Tronco ..................... . 
Ramal de Barreiros ........ . 

" " Antas ........... . 
" Cortês ........... . 

" " Garanhuns ...... . 
" " Palmeira dos índios 

E. F. Paulo Afonso ......... . 

km 
301,197 

53,238 
79,800 
51,000 
23,000 
35,800 

km 
405,359 

6,223 
9,421 

km 
350,110 
55,300 
3,080 

. 28,657 
56,301 

188,612 
115,136 

SOMA . . . . . . . . . . . . . . . 1 762,234 

Estações extremas 
Brum e Nova Cruz 
Carpina e Bom Jardim 
Tabaiana e Campina Grande 
Entroncamento e Molhe 
Camarazol. e Alagoa Grand~ 
Itamataí e Bananeiras 

Recife e Afogados de Ingàzeira 
Edgar Werneck e Boa Viagem 
Coqueiral e Camarajibe 

Cinco Pontas e Jaraguá 
Ribeirão e Barreiros 
(Sai de Lôbo, no ramal de Barreiros) 
Ribeirão e Cortês 
Glicério e Garanhuns 
Lourenço Albuquerque e Arapiraca 
Piranhas e Petrolândia 

A Estmda de Ferro Paulo Afonso contorna a grandiosa cachoeira de Paulo 
Afonso, ligando por terra o alto e o baixo São Francisco, desenvolvendo-se os 
seus 116 quilômetros entre Piranhas, no município de Marechal Floriano, em 
Alagoas, e Petrolândia, em Pernambuco. 

A Great Western, arrendatária das linhas acima citadas, se acha em fase 
de encampação pelo govêrno federal. Sua bitola é de um metro e a tração de 
vapor. 

ESTRA.OASD!FE..RRO" ~ LEGENOA: 

<iRtAT WEsrt:RNof 8AAStL ém Tráfego : -
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VIAÇÃO LL~TE IJRASILURO ou Proje'ta.c(a..' -

Fig. 6 - R~de eaquemdtica das e,.strada8 de ferro dos estados de Pernambuco e AZagou.s 
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NA REGIÃO LESTE - Os 14 842 quilômetros de linhas férreas de que dispõe 
a Região Leste expressam a extensão total das 15 estradas que se distribuem 
pelas seis unidades federadas integradoras dessa grande faixa territorial de 
nosso pais. 

No Leste Setentrional encontram-se quatro estradas, que servem aos estados 
de Sergipe e da Bahia, perfazendo 2 748 quilômetros de linhas. 

No Leste Meridional existem 12 ferrovias somando 12 094 quilômetros, que 
se desdobram pelo Distrito Federal e pelos estados do Espírito Santo, Rio de 
Janeiro e Minas Gerais. 

Dessas estradas há uma - a Bahia e Minas --: que percorre as partes seten­
trional e meridional da Região Leste, sendo assim computada em ambas. O 
mesmo sucederá à Viação Leste Brasileiro, quando fôr inaugurado seu tráfego 
até Monte Azul, em Minas Gerais. · 

O Leste é a região brasileira que oferece a maior quilometragem ferroviária. 
Representa 41 % da extensão de nossa rêde de vias férreas. 

Mas, passemos em revista os 15 caminhos 'de ferro dessa grande região. 
Percorrem o Leste Setentrional a Viação Férrea Federal Leste Brasileiro e as 
estradas de ferro Nazaré, Ilhéus a Conquista e Bahia e Minas. 

As linhas que integram a Viação F. Leste Brasileiro dão-lhe uma quilome­
tragem que a situam entre as nossas maiores rêdes ferroviárias. Sob êsse aspecto, 
os seus 2 353,032 quilômetros colocam-na em sexto lugar no quadro das vias 
férreas do Brasil. · 

Além disso, a Leste Brasileiro ocupa notável posição no sistema ferroviário 
de nosso país, pois é através de suas linhas que se está interligando o norte 
com o sul do Brasil pelos trilhos de aço. 

A sua ligação com a Central do Brasil, em Monte Azul, acaba d!i> ser feita, 
aguardando-se apenas a inauguração festiva dêsse memorável acontecimento, 
para poder-se ir do Rio de Janeiro à Cidade do Salvador, via Belo Horizonte, 
em comboio ferroviário. 

As linhas que tecem a rêde da Leste Brasileiro são as seguintes: 

Linha Tronco, que vai da estação de Calçada, em Salvador, à de São Fran­
cisco (km 125). 

Linha do Centro, a antiga estrada de São Francisco a Juàzeiro (km 579 a 
contar de Calçada), à margem direita do rio São Francisco. 

Esta linha está sendo p:çolongada, para se articular com a São Luís-Tere­
Sina, na capital piauiense, através da E. F. Petrolina-TereSina. Juàzeiro está 
sendo ligada a Petrolina por uma grande ponte sôbre o referido rio, indo o 
trecho em tráfego daí até Paulistana (ex-Paulista, km 204), no Piauí. 

A linha' do Centro tem o ramal Barra do Mundo Novo, partindo de Senhor 
de Bonfim (ex-Bonfim), com 209 quilômetros até aquela cidade. Concluído o 
trecho Itaíba-Mundo Novo, êsse ramal estabelecerá a ligação da antiga. central 
da Bahia com a São Francisco-Juàzeiro. Há também o sub-ramal de Campo 
Formoso, entroncando em Pindobaçu e tendo 9 quilômetros. 

Linha Norte - Lança-se de São Francisco a Propriá, em sergipe, à margem 
do rio daquele nome, com a extensão de 428 quilômetros e o ramal de Capela, 
com 12 quilômetros e o de Aracaju, com 2. Ainda êste ano a Great Western 
deve chegar a Colégio, defronte de Propriá, articulando-se com a Leste Bra­
sileiro através de outra grande ponte sôbre o rio São Francisco. 

Linha Sul - Desenvolve-se de Mapeie, na linha tronco, a Brumado, na 
importante via férrea cuja construção acaba de ser concluída entre Contendas 
e Monte Azul, para a ligação ferroviária Norte-Sul. Ao traçarmos estas palavras, 
a inauguração dessa linha de ligação estava marcada para 2 de julho do corrente 
ano, que assinala a data magna da Bahia. 

Até Brumado a linha Sul tem 636 quilômetros em tráfego, a contar de 
Calçada. De Brumado a Monte Azul, medeiam 246 quilômetros. 

São seus ramais: 
De Catuiçara (ex-Bom Jardim), que sai de Buranhém e tem 29 quilô­

metros. 
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De Feira de Santana, com 32 quilômetros, ligando esta cidade à de Concei-
ção da Feira. 

De Santa Teresinha, com 2 000 metros. 
De Itaíba, que entronca em Iaçu (ex-Paraguaçu) e tem 42 quilômetros. 
De Itaeté (ex-Iguaçu), com 34 quilômetros, partindo de Queimadinhas. 
Tôdas as linhas da Leste Brasileiro são de propriedade da União, têm a 

bitola de um metro e se desdobram pelos estados da Bahia, Sergipe, Pernambuco 
e Piauí, sendo a sede de sua administração na Cidade de Salvador. 

O sistema de sua tração é de vapor e Diesel, mas o govêrno federal já 
iniciou a eletrificação de suas linhas. Para isso foi contratado, com várias 
firmas, o fornecimento do material para a linha aérea, bem como o equipamento 
para a montagem de uma usina termo-elétrica, que aproveitará os gases de 
Ara tu, e de cinco sub-estações transformadoras. 

Destina-se êsse aparelhamento para as linhas de Calçada (Salvador) M 
São Francisco (Alagoinhas) e de Mapele a Cachoeira e São Félix, que serão 
os primeiros trechos a serem eletrifcados. 

A Estrada de Ferro Nazaré é de propriedade do govêrno da Bahia, estado 
a que serve, procurando fomentar uma zona cuja produção é representada pelo 
cacau, café, mamona, farinha, fumo e manganês. 

Seu traçado parte do pôrto de São Roque do Paraguaçu, à foz do rio dêste 
nome, passa pelas cidades de Nazaré, Santo Antônio de Jesus, São Miguel, Je­
queriçá, Jaguaquara e vai ter a Jequié, no sul da Bahia, à margem esquerda do 
rio de Contas. 

A E. F. Nazaré tem 324,222 quilômetros de extensão, assim discriminados: 

Linha tronco ............................ . 
Ramal de Amargosa ...................... . 
Ramal de Manganês ... -.................. . 

289,674 km 
26,548 " 
8,000 " 

O ramal de Amargosa parte de São Miguel (km 101). O pôrto de São Roque 
está sendo preparado para a exportação do manganês e o prolongamento da 
estrada até o mesmo veio facilitar essa exportação, pois o transporte dêsse miné­
rio das suas jazidas na bacia do rio Onha, àquele pôrto, fica encurtado 'de 400 
para 60 quilômetros, eliminado como é o percurso que precisava fazer para chegar 
aos portos de embarque para o estrangeiro. 

A Nazaré está sendo ligada à Viação Leste Brasileiro com a construção em 
andamento da linha de Santo Antônio de Jesus a Cruz das Almas, naquela 
Viação. 

A sede administrativa da estrada é em Nazaré, seu sistema de tração é de 
vapor e a linha tem a bitola de um metro. 

A E. F. Ilhéus a Conquista que, resultou de concessões dadas por decretos 
do govêrno do estado da Bahia "The State of Bahia South western Railway 
Company", acaba de ser encampada pelo govêrno federal. 

Suas linhas, que servem a uma zona rica na produção de cacau, somam 
128,230 quilômetros, a contar do pôrto de Ilhéus até Itabuna (59 km), inclusive 
os ramais de Pirangui (17 km) e Itapira (53 km), dentro do território baiano. 

A E. F. Bahia e Minas é uma das mais antigas ferrovias brasileiras. Data 
de 28 de outubro de 1878 o ato da então província de Minas Gerais que concedeu 
o privilégio para a sua construção. 

A finalidade dessa estrada era fazer a ligação do alto sertão do nordeste 
mineiro com o litoral da Bahia, nas proximidades do velho pôrto de Caravelas, 
sendo o tráfego de seu primeiro trecho inaugurado em novembro de 1882, na 
extensão de 142 quilômetros, entre aquêle pôrto e Aimorés. 

A Bahia e Minas, atualmente, parte de Ponta da Areia, na costa baiana, e 
atinge Araçuaí, em Minas, onde fica o km 578 de sua linha tronco. De sua 
chamada estação Central sai um pequeno ramal de 5 quilômetro$ que vai ter a 
Caravelas. 

A quilometragem total dessa via-férrea, que é de propriedade do govêmo 
federal e por êle administrada, é de 582,024 quilômetros. Sua direção se acha 
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em Teófilo Otôni, em Minas Gerais, tôdas as linhas têm bitola de um metro e a 
tração é de vapor. 

Ficam no Leste Meridional três de nossas maiores rêdes ferroviárias: a 
Central do Brasil, a Rêde Mineira de Viação e a Leopoldina Railway. 

As demais estradas dessa porção fisiográfica do território brasileiro são: 
a Vitória a Minas, Itapemirim, Itabapoana, Corcovado, Morro Velho, São Paulo 
e Minas, Mojiana e Goiás (estas três últimas com trechos dentro de Minas Gerais). 

A E. F. Central do Brasil é, sem dúvida, a mais importante das emprêsas de 
transporte pelos trilhos em nosso país, tendo em vista a sua extensão, a sua 
situação geográfica e o volume da produção brasileira por ela incentivada e 
distribuída. 

Sua rêde, irradiando da capital da República para o sul, para o oeste e 
para o norte, onde alcançará, futuramente, a Amazônia pela construção de 
sua linha Pirapora-Belém do Pará, como que se enlaça com as principais estra­
das de nosso sistema ferroviário que para ela convergem e parecem estend€:-la 
aos mais longínquos pontos do país. 

Realmente, entroncando com a E. F. Santos a Jundiaí e a Companhia 
Paulista de Estradas de Ferro, na capital de São Paulo, ela como que se estende 
até as barrancas do rio Grande e ao pôrto de Santos. Baldeando para a Soroca­
bana, atinge Bauru e daí, pela Noroeste do Brasil, temo-la como que prolongada 
às margens do rio Paraguai e, Pela Rêde Paraná-Santa Catarina, parece proje­
tar-se até o Rio Grande do Sul. Entro;ncando com a Rêde Mineira de Via·~ão 
em seis pontos e com a Leopoldina em cinco, como que se desdobra por todos 

·os quadrantes dos estados de Minas Gerais e do Rio de Janeiro. Articulando-se 
com a E. F. Vitória a Minas, em Nova Era, parece expandir-se até o Espírito 
Santo, alcançando a sua capital e, pois, o pôrto de Vitória. Finalmente, o seu 
enlace, em Monte Azul, com a Viação Leste Brasileiro - que acaba de dar-se 
êste ano - como que a projeta até o Leste Setentrional e o Nordeste, ligando-a 
à Cidade do Salvador e a outros pontos importantes dessas regiões. 

As linhas da E. F. Central do Brasil, ao findar o ano de 1949, perfaziam 
3 664,700 quilômetros de extensão, sendo 1 296 de bitola larga 0,60 m) e 2 369 de 
bitola normal (1 m) . Em vias dupla, quádrupla e sêxtupla ~ontam-se 425 quilô­
metros dessas linhas e ainda existem cêrca de 640 quilômetros de desvios. 

A nossa principal ferrovia é uma das maiores do Brasil, ocupando o segundo 
lugar quanto à quilometragem. Serve ao Distrito Federal e aos estados do Rio 
e de Minas Gerais, no Leste Meridional, e ao de São Paulo, na Região Sul. 
Liga as duas maiores cidades brasileiras, - Rio de Janeiro e São Paulo, -
além de servir mais duas outras capitais - Belo Horizonte e Niterói, - esta 
por intermédio da E. F. Maricá, que lhe está incorporada. 

Suas linhas atravessam 82 municípios, sendo 15 no estado do Rio, 17 no 
de São Paulo, 49 no de Minas e mais o do Distrito Federal. 

Na seriação histórica não é a Central do Brasil, que completou a 28 de 
março último 92 anos de existência, o mais antigo de nossos caminhos de ferro. 1 

A êsse respeito ocupa ela o terceiro lugar, pois, antes dela foram inaugurados 
os primeiros trechos da E. F. Petrópolis e de Recife a São Francisco, respectiva­
mente, em abril de 1854 e fevereiro de 1858. Mas, quanto ao seu patrimônio, 
ao seu valor material, ostenta a Central do Brasil a primazia entre as nossas 
vias férreas. 

11:sse patrimônio, que é de propriedade da União, evolveu através de três 
fases: aquela em que a estrada se constituiu e viveu de capitais privados, a 
decorrente da sua encampação, quando passou à propriedade e administrac;ão 
do govêrno federal, e, finalmente, a atual, em regime autárquico. 

Nas suas bitolas de 1,60 m, um metro e mista, a Central do Brasil faz circular 
trens de tração de vapor, elétrica e Diesel elétrica, tendo êste ano inaugurado 

1 A primeira estrada de ferro construida no Brasil, cujo trecho inicial se inaugurou err.. 30 
de abril de 1854, foi a E. F. Petrópolis, entre a praia da Estrêla (mais tarde pôrto Mauá), na 
bala de Guanabara, e a cidade de Petrópolis, no estado do Rio. A segunda ferrovia inaugurada 
em nossa pátria foi a E. F. Recife a São Francisco, na então província de Pernambuco. Elssa 
estrada foi entregue ao tráfego público em 8 de fevereiro de 1858. Só no mês seguinte, a 28 
de março de 1858, deu-se a inauguração do primeiro trecho da Central do Brasil, compreenó.ido 
entre a t.ntão estação do Campo (atual Pedro II) e a de Queimados, no estado do Rio. 
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os trens "Santa Cruz" e "Vera Cruz'', formados de carros de passageiros, de 
aço inoxidável, confortáveis e moderníssimos, os quais estão circulando entre 
o Rio e as cidades de São Paulo e de Belo Horizonte. 

São as seguintes as linhas da E. F. central do Brasil: 
Linha do Centro - Vai do Rio de Janeiro a Monte Azul, onde se articula 

com a Leste Brasileiro. Até Belo Horizonte, tem a bitola larga, saindo dêsse 
trecho com a mesma bitola o importante ramal de São Paulo, o de Mangaratiba, 
de Piranga, de Lima Duarte e os sub-ramais de Bananal, Piquête e outfos me­
nores, além da variante de Poá. 

Linha Auxiliar - serve a grande parte do subúrbio do Rio e se estende 
até Japeri e daí se alonga até Pôrto Novo do Cunha. Possui o ramal de Vassou­
ras, partindo de Governador Portela, e a linha · valenciana, que corre entre 
Desengano e Valenca onde se bi.furca, indo um ramo para Santa Rita do Jacutin­
ga e outro para Afonso Arinos. 

Linhas Subsidiárias - São elas, tôdas com bitola normal: Teresópolis que 
se lança de Majé à cidade que lhe dá o nome, tendo um trecho em cremalheira 
para vencer a serra dos órgãos; E. F. Maricá que corre entre Niterói e Cabo 
Frio, sendo, como a Teresópolis, uma linha isolada da rêde da Central; a Rio 
Douro que vai de Francisco Sá, na capital da República, a Belford Roxo e, daí, 
manda um ramo para Xerém e outro para o rio São Pedro. 

A E. F. Teresópolis estabelece sua ligação com a Central do Brasil através 
da Leopoldina Railway, na linha que vem de Majé a Triagem. 

Linhas de Minas - As chamadas linhas de Minas, com a bitola de um 
metro. somam tôda a parte restante da nossa principal via férrea. 

Integram a linha do centro, desde Lafaiete, passando por General Carneiro: 
até Monte Azul, e compreende vários ramais, todos de grande influência pelas 

' regiões a que servem. 
A linha que sai de Lafaiete, ao passar por Burnier, hoje São Julião, larga 

o ramal de Ponte Nova, que serve a Ouro Prêto e alcança a cidade que lhe deu 
o nome, onde entronca com a Leopoldina Railway; ao atingir General Carneiro, 
manda uma linha para Belo Horizonte, na bitola larga, e o ramal de Nova 
Era, que passa por Sabará e Santa Bárbara e vai até a antiga estação de São 
José da Lagoa, hoje Nova Era. l!:sse ramal atende a uma vasta zona de minério 
e de indústrias siderúrgicas, inclusive Monlevade, e termina ligando seus trilhos 
com os da Estrada de Ferro Vitória-Minas, hoje administrada pela Cia. Vale 
do Rio Doce. 

Rumando de General Carneiro para o .norte do estado, as linhas de Minas, 
em Corinto, apresentam três ramos importantes: o principal, que se dirige para 
Monte Azul, depois de passar por Montes Claros e Janaúba; o ramal de Pirapora, 
que se dirige para Belém do Pará, e o ramal de Diamantina, que termina nesta 
cidade. 

O ramal de Pirapora está parado desde 1922. Nesse ano foi construída a 
grande ponte sôbre o rio São Francisco. A central lançou seus trilhos sôbre ela, 
mas estacionou logo adiante, na esta<'ão de Independência, hoje ~uritizei::-o, 
distante apenas 2 quilômetros de Pirapora. 

A E. F. Corcovado é a menor via férrea do Brasil. Como é sabido, fica dentro 
da cidade do Rio de Janeiro e tem três quilômetros e 824 metros de extensií.o, 
que se desenvolvem na encosta da montanha que lhe dá o nome para atingir 
o alto cume, onde se acha a imagem do Cristo Redentor. 

A linha é em cremalheira, com a bitola de um metro e tração elétrica. 
A rêde da The Leopoldina Railway Co. Ltd. apresenta 3 057,036 quilômetros 

de extensão, sendo assim uma das maiores de nosso sistema ferroviário. 
Nessa ordem de grandezas ela ocupa o quarto lugar. Suas linhas, numerosas 

e de concessões federal e estaduais, percorrem o Distrito Federal e os estados 
do Rio de Janeiro, de Minas e do Espírito Santo, servindo muitas regiões dessas 
unidades da Federação. 

A The Leopoldina Railway, emprêsa inglêsa, com sede oficial em Londres, 
se originou da antiga Companhia Estrada de Ferro Leopoldina, que obteve do 
govêrno imperial, no ano de 1871, a concessão para construção de uma linha de 
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bitola de um metro, partindo de Pôrto Novo do Cunha (onde já haviam chegado 
os trilhos da E. F. Dom Pedro II, hoje Central do J;Jrasil) em demanda da cidade 
de Leopoldina, na então província de Minas Gerais. 

Tem ela tôdas as suas linhas com bitola corrente (1 m) e de simples 
aderência, com exceção nas subidas das serras de Petrópolis e de Friburgo, 
onde emprega a cremalheira central, comum naquela e a do sistema Fell nesta. 

Nos subúrbios do Distrito Federal e na Baixada Fluminense, em sua linha 
tronco, ~em via quádrupla em pequeno trecho inicial e dupla até a Raiz da 
serra de Petrópolis. Tôda a sua tração é de vapor. 

São as seguintes as. linhas que constituem a Leopoldina: 
1 - Barão de Mauá a Caratinga, do Rio (km 0) a Caratinga (km 653). 
2 - Ramal de Paraúna, que parte de Areal, com 25 quilômetros. 
3 - Ramal de Mar de Espanha, de Pequeri à cidade que lhe dá o 

nome (25 km) . 
4 - Ramal de Juiz de Fora, que vai ter a esta cidac}e mineira, entroncando 

em Furtado de Campos (130 km) . ' 
5 - Ramal de Pomba, com 28 quilômetros. 
6 - Linha Dom Silvério, entroncando em Ponte Nova e tendo 64 quilôme­

tros de extensão. 
7 - Linha do Centro que parte do Rio (Barão de Mauá) e vai a Ligação 

(km 317), passando por Catagul:).ses. 
8 - Ramal do Sumidouro com 92' quilômetros de extensão. 
9 - Ramal de Pirapitinga, de Volta Grande à cidade que lhe dá o nome. 
10 - Ramal de Leopoldina, de Vista Alegre a Leopoldina, com 13 quilô-

metros. 
11 - Ramal de Sereno, desta cidade a S~tana de Cat'aguases. 
12 - Linha de Miraí, partindo de Cataguases, com 25 quilômetros. 
13 - Ramal de Manhuaçu, que vai de Recreio (km 335) a essa cidade 

(km 601). 
14 - Ramal de Paraoquena, que entronca em Cisneiros, no ramal acima. 
15 - Ramal de Muriaé partindo de Patrocínio de Muriaé (21 km). 
16 - Linha de Cantagalo que se estende de Pôrto das Caixas (km 77) a 

Portela (km 304) , passando por Friburgo. 
17 - Ramal de Macuco (Cordeiro a Macuco). 
18 - Linha do Litoral que vai de Barão de Mauá a Campos, passando por 

Macaé. 
19 - Linha Cachoeiro do Itapemirim que vai de Campos a Muqui, medindo 

124 quilômetros . 
20 - Linha Sul do Espírito Santo, partindo de Cachoeiro de Itapemirim 

e indo a Vitória, com 159 quilômetros, linha que com as duas anteriores <;ns. 18 
e 19) estabelece a ligação direta do Rio a Vitória. 

21 - ·Ramal Sul do Espírito Santo que vai a Espera Feliz, 40 quilômetros. 
22 - Ramal do Castelo, de Coutinho a Castelo (21 km) . 
23 - Linha de Carangola, de Murundu e Porciúncula, com 72 quilômetros. 
24 - Ramal Central de Macaé, desta cidade a Crubixais. 
25 - Ramal de Santa Maria Madalena, que serve a esta cidade, entroncando 

em Trajano de Medeiros (27 km) . 
26 - Linha do Campo a Miracema, ligando estas duas cidades. 
27 - Ramal Campista, entre Campos e Atafona, com 40 quilômetros. 
28 - Ramal de Santo Amaro, entroncando em Avenida no ramal acima 

'l! indo a Santo Antônio de Campos. 
29 - Ramal de Barão de São José, que serve a esta cidade, partindo de 

Martins Laje (15 km) . 
30 - Ramal de Barão de Araruama, de Macabuzinho a Manuel de Morais 

(77 km). 
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31 - Ramal de Imbetiba, de Macaé a Imbetiba. 
32 - Ramal de Niterói, entre Visconde de Itaboraí e Barreto com 31 qui-

lômetros. 
33 - Ramal de Pôrto Novo, ligando Melo Barreto a Pôrto Novo do Cunha. 
34 - Ramal de Guia de Pacobaíba, partindo de. Piabetá. 
A Leopoldina Railway está em vésperas de passar à administração do g·o­

vêrno federal, dependendo isso apenas da homologação pelo Congresso Nacional 
da sua encampação, negociada em 1949, em Londres, pelo referido govêrno. 

Mencionemos agora duas pequenas estradas de ferro, subsidiárias da Leo­
poldina Railway. São as denominadas Itabapoana e Itapemirim, ambas no esta­
do do Espírito Santo e com a bitola de 1 metro. 

A E. F. Itabapoana tem 33,076 quilômetros, que se estendem de Itabapoana 
a Bom Jesus do Norte, na fronteira fluminense. 

A E. F. Itapemirim, de propriedade do govêrno espiritossantense, tem a 
extensão de 54,350 quilômetros. 

Parte ela do litoral, em Marataízes, à foz do rio que lhe dá o nome, pa~ 
por Barra, Bernardo Monteiro, Maqui, Paineiras, Ouvidor, Sofia e vai terminar 
em Cachoeiro do Itapemirim, onde entronca na Leopoldina Railway. 

Depois de citarmos essas duas pequenas estradas, passemos a dizer algo 
da rêde mais extensa, da de maior quilometragem no nosso sistema ferroviário 
- a Réde Mineira de Viação, cujos quase 4 000 quilômetros dão-lhe essa pri­
mazia. 

Suas linhas, de propriedade da União umas e de Minas Gerais outras, ser­
vem a êste estado, aos de São Paulo, Goiás e do Rio de Janeiro, estando as 
federais arrendadas ao govêrno mineiro, que administra a Rêde de Belo Hori­
zonte, onde se acha a sede de sua diretoria. 

A Rêde Mineira formou-se com as estradas de ferro Minas e Rio, Sapucaí, 
Oeste de Minas, Muzambinho e a chamada Rêde Sul-Mineira e os ramais dessas 
estradas, como os. de Paraisópolis, Lavras, Campanha e Alfenas. 

O sistema de tração na Rêde Mineira de Viação é de vapor e de eletricidade. 
O trecho eletrificado fica na linha tronco (Angra dos Reis a Goiandira) , indo 
de Barra Mansa a Minduri, ex-Andradina, com a extensão de 181,330 quilômetros. 
A eletrificação está sendo levada até Angra dos Reis, o que representa mais 
108 quilômetros de linha elétrica. 

Em 31 de dezembro último a Rêde Mineira somava 3 990,199 quilômetros, 
dos quais 729 com a bitola de 0,76 m e os restantes com a bitola corrente. 

Existe ainda aquela bitola estreita na linha Sítio a Barra do Paraope'ba 
(602 km) e nos ramais Aureliano Mourão-A. Botelho, Gonçalves Ferreira a Ita­
pecerica, de Clâudio, Chagas Dória-Aguas Santas e Campolide-Barbacena. 

Com bitola mista, isto é a de 1 metro com um terceiro trilho, existiam 
20,174 quilômetros. 

As linhas da Rêde Mineira, que com exceção de pequenos trechos existentes 
nas regiões Sul e centro-Oeste (respectivamente, no início da linha de Cruzeiro 
e no final de sua linha tronco), se acham dentro do Leste Meridional, são as 
seguintes: 

Linha tronco - Desenvolve-se de Angra dos Reis, no litoral fluminense, a 
Goiandira, no estado de Goiás, com a extensão de 1126 quilômetros. 

Linha de Uberaba - Parte de Ibiá, na linha tronco, atingindo a cidade mi­
neira que lhe dá o nome, após um percurso de 275 quilômetros. 

Linha de Iguatema a Belo Horizonte - E' um ramal da linha principal que 
se lança de Iguatema à capital de Minas Gerais, com a extensão de 298 quilô­
metros. Possui o pequeno ramal de Contagem, que entronca em Bernardino 
Monteiro. 

Linha de Paracatu - Sai de Azurita, na linha de Belo Horizonte, indo à 
Barra do Funchal, com o desenvolvimento de 257 quilômetros. 

Ramal de Bom Jardim - E' pequeno ramo da linha tronco, partindo de 
Arantina. 

Linha Sítio a Barra do Paraopeba - Parte de Sítio, na Central do Brasil, 
corta a linha de Belo Horizonte, em Divinópolis, e a de Paracatu, em Velho 
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da Taipa, alcançando Barra do Paraopeba, no km 602. De~b. linha saem os 
seguintes ramais: de Barbacena, com entroncamento em Campolide (km 13); 
de Aguas Santas, que entronca em Chagas Dória (km. 97) ; de Ribeirão Vermelho, 
que partindo de Aureliano Mourão (km 203) vai ter à linha tronco, terminando 
na cidade de Lavras; de Itapecerica e de Cláudio, que esgalham de Gonçalves 
Ferreira, no km 312, o primeiro para a esquerda (a ser prolongado até Formiga, 
na linha tronco) e o segundo para a direita; e, finalmente, o de Pitangui, que 
deriva de Velho da Taipa. 

Linha Cruzeiro a Juréia - Ini~ia-se em Cruzeiro, no ramal de São Paulo 
da Central do Brasil, passa em Pouso Alto, São Lourenço e Três Corações e 
termina em Juréia, onde, depois de um desenvolvimento de 361 quilômetros, 
ela faz junção com a Companhia M(>jiana de Estradas de ferro. 

De Ibatuba, no km 90 da estrada Cruzeiro a Juréia, partem as duas linhas 
que a seguir citamos. · 

Linha de Barra do Pirai - Toca em Caxambu, Baependi e Aiuruoca, cruza 
a linha tronco em Rutilo, vai a Bom Jardim de Minas e, daí, passando por 
Santa Rita do Jacutinga, alcança Barra do Pirai, no estado do Rio. Sua extensão 
é de 285 quilômetros. 

Linha do Sapucai - Depois de passar por Itajubá, Santa Rita do Sapucai, 
Pouso Alegre e Ouro Fino, atinge Sapucaí-Mirim, onde se articula com a Com­
panhia Mojiana, na fronteira mineiro-paulista. De Ibatuba a Sapucaí-Mirim 
medeiam 268 quilômetros. 

São seus ramais o de Paraisói>olis, que deriva de Piranguinho, e o de Delfim 
Moreira, que entronca em Itajuoá. 

Ramais de Campanha, Lavras, Três Pontas e de Machado - Pertencem àt 
linha Cruzeiro-Juréia, partindo o primeiro da estação de Freitas e terminando 
em São Gonçalo do Sapucai, depois de tocar em Lambari, Cambuquira e Cam­
panha. 

O segundo sai de Três Corações e, após um percurso de 95 quilômetros, 
alcança a cidade de Lavras, onde se articula à linha tronco da Rêde Mineira. 

Os ramais de Três Pontas e de Machado são de pequena extensão e partem, 
respectivamente, de Espera e Ga&l)ar-Lopes, servindo êste à cidade de Alienas. 

Agora digamos algo sôbre a E. F. Morro Velho. Trata-se -O.e uma pequena 
via férrea construída no estado de Minas para servir especialmente à "St. John 
del Rey Mining Co. Ltd.", emprêsa inglêsa que explora uma das maiores minas 
de ouro do mundo. 

A E. F. Morro Velho liga Vila de Nova Lima, onde se encontra essa impor­
tante mina, à estação de Raposos, na E. F. Central do Brasil. 

Sua linha, tôda eletrificada, tem a extensão de 8,359 quilômetros e a bitola 
de 0,66 metros. 
· A Mojiàna, a Goiás e a São Paulo e Minas possuem trechos dentro do estado 
de Minas, todos com linhas de um metro de bitola. 

A Companhia Mojiana de Estradas de Ferro possui 625 quilômetros naquele 
estado, distribuídos pela linha tronco (Campinas-Araguari) e por trechos dos 
ramais de Uberaba, Guaxupé, Passos, Juréia, Biguatinga, Itapira e Poços de 
Caldas. 

A E. F. Goiás se inicia em Araguari, tendo dai, até a fronteira com o estado 
que lhe dá o nome, 53 quilômetros dentro do Leste Meridional. 

A E. F. São Paulo e Minas possui no território mineiro 31 quilômetros, na 
linha de Bento Quirino a São Sebastião do Paraíso, que está entrosada com a 
Companhia Mojiana. 

Essas três estradas, porém, serão consideradas nas regiões onde elas têm 
suas maiores extensões, isto é, a Goiás, na Centro-Oeste, e as outras duas, na 
Região Sul. Isso o faremos no próximo número, quando concluiremos os presen­
tes comentários, tratando das vias férreas existentes nessas duas grandes 
regiões brasileiras. 

Concorra para que o Brasil seja geogràficamente bem representado, enviando ao Conselho 
... Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova edieão 
da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 
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ARTUR HEHL NEIVA 

O complexo grupamento humano que denominamos "nação" repousa em 
três esteios: população, território e govêrno. Dêsses, porém, o mais importante 
é o primeiro, pois sem êle nação alguma pode constituir-se. Já houve, em 
conseqüência de vicissitudes históricas, nações sem território próprio, como a 
Polônia durante o século XIX; também já existiram nações sem govêrno, em 
épocas de crise. Sem população, nunca. Tanto o continente antártico como o 
deserto do Saara são meras expressões geográficas. Falta-lhes o elemento 
essencial, que é a população. 

Povoar é encher de habitantes. Ora, tal só pode ocorrer de duas maneiras: 
pelo nascimento de crianças no território, a "natalidade", ou pela entrada, no 
país, de gente vinda de outras regiões - a "migração". li:sses dois fenômenos são 
os fatôres positivos do povoamento. Os negativos, que diminuem a populaçào, 
serão os inversos daqueles. A "mortalidade", medida pelo número de óbitos ocor­
ridos, e a "emigração", das pessoas que se retiram para outras terras. 

Quando a soma dos fatôres positivos supera a dos negativos, a população 
de um país cresce. O território se povoa cada vez mais. Em caso contrário, 
ocorre o decrescimo da população e o conseqüente despovoamento do território. 

:Êstes conceitos são elementares e estão na consciência de todos. Trouxe­
mo-los para aqui, entretanto, a fim de podermos fazer algumas observações que 
julgamos úteis. Estas visam a situar claramente o problema da imigração den­
tro do âmbito demográfico de que é parte integrante. 

Da simples análise acima feita, depreende-se que o povoamento de um 
país pode ser realizado de duas maneiras distintas que, aliás, na prática, andam 
sempre juntas, mas podem exercer influência maior ou menor. A primeira é 
a do mero "crescimento natural ou vegetativo", isto é, do excedente do número 
de nascimento sôbre o de óbitos. A segunda é a do "crescimento migratório'', 
correspondente ao execesso de imigrantes sôbre os emigrantes. A política do 
povoamento de um país será, pois, o conjunto de normas ou diretrizes apl~cadas 
simultâneamente a ambos os fenômenos; é óbvio, porém, que os elementos 
componentes dessa política são diferentes em relação aos dois casos acima 
considerados. A política do povoamento pelo crescimento vegetativo é, tanto 
em sua doutrina como em sua técnica, absolutamente diversa da adotada para 
o crescimento migratório. 

No primeiro caso, o govêrno facilita os casamentos, estimula a formação 
de grandes famílias, premiando econômica ou socialmente os pais de muitos 
filhos, liberaliza a legislação quanto à ilegitimidade'; proíbe ou dificulta o conhe­
cimento e a utilização de contraceptivos, e se esforça por diminuir a mortaU­
dade infantil. Tôdas essas medidas foram, isolada ou conjuntamente, emprega­
das por vários países em diversas épocas verbi gratia, na Itália e na Alema­
nha de antes da guerra. No segundo caso, protege ou fomenta a imigração, pro­
mulga leis menos severas sôbre entrada de estrangeiros, custeia o transporte de 
imigrantes, auxiliando-os em sua localização, criando núcleos, aplicando o regi-
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me do homestead, oferecendo ao alienígena as mesmas vantagens dos nacionais, 
facilitando sua naturalização, etc. Tais providências também são clássicas e 
conhecidas, e voltaremos a examiná-las mais adiante. 

Nesta exposição, preocupar-nos-emos com os problemas de imigração, e só 
incidentemente nos referiremos a questões do campo da política de povoamento 
pelo crescimento natal. Procuraremos, na síntese final, indicar um conjunto de 
medidas que possam ser consideradas como básicas para uma política imigratória 
racional em nosso país. Era preciso, contudo, determinar claramente o campo 
e os limites do presente trabalho, o que melhor poderia ser realizado pelo esta­
belecimento da distinção nítida entre os· dois problemas apontados. Além do 
mais, êsses conceitos elementares permitirão, na discussão do problema, refe­
rência a relações e a fenômenos demográficos que, dessa maneira, adquirem 
um. significado preciso e uma conceituação adequada. 

Parece desnecessário acrescentar que, no Brasil, não existe uma política 
de povoamento. Esta ausência é particularmente notada no que diz respeito 
ao povoamento pelo crescimento vegetl!ttivo, o qual é deixado ao léu da natureza. 

O índice de crescimento natural de um país mede-se pela comparação entre 
as taxas de natalidade e de mortalidade, influindo nêle, também, a de fecundi­
dade. Estas, cujo cálculo no Brasil é, extremamente dificultado pelas deficiên­
cias das nossas informações .demográficas, podem, contudo, ser computadas 
por meios indiretos, como o faz Mortara ( 1947 a) . O grande demógrafo itallano, 
que tanto tem servido ao Brasil, estimou a taxa de natalidade brasileira como 
de 42 a 43º/ •• habitantes e a de mortalidade de 21 ou 22º/ •• , declarando catego­
ricamente: "são êsses, níveis muito eleva.dos no quadro internacional". Segundo 
Landry (página 300), essa taxa de natalidade nos coloca no grupo dos países de 
forte natalidade, superior a 30º / ºº' isto é, em companhia do Egito, da índia, da 
Indonésia, das Filipinas, da Argélia muçulmana e dos Maoris da Nova Zelândia; 
e o Boletim Estatístico n., 7, b~ado no Anuário Estatístico da S.D.N. (ediÇão 
de 1941-42), aproxima das nossas as taxas de natalidade do México (44,2), Costa 
Rica (47,66), Salvador (41,46) e Pôrto Rico (39,10) . Quanto à taxa de mortali­
dade, o 'fraité de Démographie do referido autor, que é presidente da União 
Internacional do Estudo Científico dos Problemas da População, às páginas 
185-188, é ainda mais expressivo. A taxa de mortalidade brasi~ira é a da 
Inglaterra entre 1841-1845; é superior à de qualquer país europeu, no qüin­
qüênio 1931-1935, mesmo da Rumânia, que mais se aproxima da nossa, sendo 
de 20,6°/.. . E' muito superior à do Canadá (9,4); Estados Unidos (11); Uru­
guai (10,4); Argentina 02,1); Colômbia (14); Venezuela e Jamaica (18); Costa 
Rica (20); Pôrto Rico (20,3); e inferior à do Chile 24,7); México (24,1); Salvador 
(23) e Guatemala (23,7) . Novamente é comparável, ainda que algo menor que 
a dos Estados Malaios, Ceilão e índia, na Asia, sendo mais alta que a da Pales­
tina, Coréia, Filipinas e Japão. Confrontem-se essas taxas de mortalidade com 
as dos Países Baixos (8,9); Austrália (9); Nova Zelândia (população européia) 
(8,6); população branca da Africa do Sul (9,8) . Não será necessário tecer co­
mentários. 

Quanto à taxa de mortalidade infantil, como tal considerada a de óbitos de 
crianças até um ano de idade, em relação ao número de nascidos vivos no mes­
mo período, o problema apresenta aspectos de extrema seriedade entre nós. 
Não 4't>nhecemos ainda estudos completos relativamente à matéria, mas o n.0 7 
da Revista Brasileira de Estatística (páginas 680-681), refere o testemunho do 
chefe do 13.0 Distrito Sanitário do Distrito Federal, publlcado na Revista Médica 
Municipal, órgão da Secretaria-Geral de Saúde e Assistência da Prefeitura, onde 
se verifica que a mortalidade infantil no Distrito Federal foi de 16,8% no qüin­
qüênio 1930-34 e 18,1 % no qüinqüênio 1935-39; como para realçar o impressio­
nante destas cifras, a mesma revista (páginas 682-3), fornece a taxa de morta­
lidade infantil nos Estados Unidos, que é de 4,64% em 1940, sendo que a mais 
elevada entre as concentrações urbanas, naquele país, que é a cidadt' de San 
Antonio, no Texas, apresentou 10,04% de mortalidade infantil no ano em aprêço. 

Na ausência de pesquisas feitas de modo geral, a respeito, em todo o Brasil, 
poderemos apenas referir que Rafael Xavier, no seu interessantíssimo estudo 
sôbre A Organização Nacional e o Município, assinala que a fome e a morte 
rondam nossas portas e desaparecem, por falta de elementares recursos de hi­
giene preventiva, 300 000 crianças anualmente. Nossas cifras equivalem às da 
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cidade de Washington por volta de 1900; e Martagão Gesteira cita a opinião de 
Smith, o grande sanitarista americano, ao dizer que todo país com mortalidade 
in'<:intil superior a 10% está em situação vergonhosa quanto a seu estado sa­
nitário, e a de Paul Straus de "ser a mortalidade infantil o maior desastre, a 
vergonha suprema duma civilização superior". · 

E' bem verdade que, em face de nossas estatísticas serem imperfeitas, pro­
vàvelmente a mortalidade infantil real será menor que a geralmente aceita, e 
que, por outro lado, seu fator preponderante é de origem gastro-intestinal, que 
cai na categoria dos fàcilmente corrigíveis, bastando educar as mães que pecam 
por ignorância. Mas isso não impede o Brasil de estar, infelizmente, entre os 
países de forte mortalidade infantil. Pessoalmente, visitamos certas regiôes 
dos remotos sertões brasileiros, onde, antes do início da assistência médica for­
necida pela Fundação Brasil Central, a mortalidade infantil era extremamente 
elevada. Portanto, nas condições brasileiras atuais torna-se vazia de sentido 
ter sido maís rápido do que o da produção. Daí o piorar as condições de viela, 
fatos, tomados em conjunto, levaram Mortara, na conferência citada, a chamar 
a atenção dos alunos da Escola de Estado Maior que o ouviam sôbre êsses assun­
tos, nos seguintes têrmos: 

" ..... o crescimento da nossa população já se está processando com relativa 
celeridade, em virtude do elevado excedente dos nascimentos sôbre os óbitos. E 
se deve salientar que, nos últimos dez ou quinze anos, êsse crescimento parece 
ter sido mais rápido do que o da produção. Daí o piorar das condições de vida, 
que se revela pela atual difundida e profunda sensação de mal-estar econô­
mico ... A aceleração do crescimento demográfico e até a sua marcha na pro­
porção atual, não somente seriam ineficazes, por si mesmas, para afastar os 
fatôres da depressão econômica, como também contribuíram para acentuá-:ios 
ainda mais. Parece, portanto, que embora mereça ser encorajada a imigração de 
elementos úteis, e às vêzes indispensáveis, o problema mais urgente, para a 
política brasileira da população, não é o da acelerada multiplicação numérica 
dos habitantes e sim o do melhoramento qualitativo dos homens e das con­
dições em que vivem e trabalham. O saneamento humano, a extensãõ e inten­
sificação da instrução, a elevação do rendimento do trabalho representam os 
três meios principais dessa melhoria, cada um dêles exigindo transformaçôes 
do ambiente físico e do aparelhamento técnico, além de modificações do com­
portamento pessoal. . . ll:sses objetivos estão ligados tão estreitamente entre l)i, 
que cada ação dirigida para o conseguimento de um dêles constitui ao mesmo 
tempo um passo no caminho para os outros ... Por outro lado, a criação de 
melhores condições de existência no meio brasileiro será propícia para atrair 
imigrantes escolhidos, para fixá-los estàvelmente na nova pátria e para fáci­
litar a sua assimilação". 

Aí estão, em suas grandes linhas, os problemas fundamentais de uma políti­
ca de povoamento racional para o Brasil. Mas, como já salientamos acima, 
nosso objetivo neste trabalho é o estudo de uma política de imigração adequada, 
dentro do conjunto de uma política de povoamento brasileiro. Devemos, por­
tanto, prosseguir na análise. Como, porém, não se possa apreciar o fenômeno 
isoladamente dentro da configuração sócio-econômica geral, seremos forçados 
a examinar mais detidamente alguns dêsses aspectos, a fim de situarmos preci­
samente o problemà. 

Pela simples leitura do trecho transcrito, nota-se a íntima relação que 
existe entre as questões de povoamento e as de nível de vida. E êste - é triste 
dizê-lo - vem baixando paulatinamente desde 1933. Esclareçamos. As necessi­
dades fundamentais à vida, como é do conhecimento de todos, são a alimenta­
ção, o vestuário e a habitação. Todo o restante é acessório. Dos três indicados, 
porém, a mais fundamental é a primeira; e embora as nossas condições de 
subalimentação crônica hajam sido proficientemente estudadas por Josué de 
Castro, em sua Geografia da Fome, é profundamente contristador verificar, atra­
vés de uma publicação oficial do Serviço de Estatística da Produção, do Minis1;é­
rio da Agricultura, sôbre o consumo de gêneros alimentícios nó Brasil, divulgada 
em julho de 1947, que tomando como ano base o de 1933, o consumo anual de 
gêneros alimentícios per capita baixou de 436 quilogramas em 1933 para 391 
quilogramas em 1946, ou seja de 100 para 90 os números-índices. A tabela 
referida encontra-se à página 17 dessa publicação mimeografada. 
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Os gráficos na mesma contidos demonstram que a produção se desenvolve 
em ritmo de crescimento bem mais lento que o consumo, e que o aumento dos 
volumes globais disponíveis de gêneros alimentícios não corresponde às neces­
sidades crescentes, nas próprias palavras do referido Serviço. Isto significa 
apenas uma coisa: que a população brasileira está paulatinamente empobre­
cendo, ou, em outras expressões, está ocorrendo entre nós o processo de chini­
zação ou indianização. Se não forem tomadas providências adequadas e enér­
gicas, o Brasil do futuro se parecerá com a China ou a índia de hoje em dia: 
uma grande área densamente povoada por gente pobre e atrasada. Como pa­
triota, não desejamos êsse futuro sombrio para o nosso país. 

Quem mostrou magnificamente esta correlação entre população e nível de 
vid,a foi Glycon de Paiva, num magistral artigo sôbre "A capacidade de popula­
ção do Brasil'', publicado em 1945. Levando em consideração uma série de crité­
rios, tais como a extensão territorial, pluviosidade, temperatura, capacidade 
alimentar do solo, tendência das atuais densidades demográficas, capacidade de 
, compras externas de produtos de combustíveis minerais e, finalmente, disponi­
bilidade de energia elétrica em quota específica adequada, chega a uma popu­
lação ótima para o Brasil entre 62,5 e 64,8 milhões de habitantes. Vale a pena 
transcrever aqui algumas de suas reflexões, de tão alta importância são elas 
para os nossos problemas: 

"1 - Um padrão de vida decente, no Brasil, será incompatível com popula­
ção densa, enquanto não aproveitarmos carvão e petróleo brasileiros em quanti'." 
dades substanciais. 

2 - A existência de uma marinha mercante de longo curso, cobrando fretes 
de importação em moeda nacional, é fator de ,relevância, porque sua existência 
está diretamente ligada ao porte de nosso trend de vida. 

3 - A eletrificação. do país, e a venda de eletricidade a preço vil, é uma das 
condições de sobrevivência econômica do Brasil sem degradação maior do 
padrão de vida. 

4 - Já passou a fase de imigração indiscriminada em quantidade, porque a 
cêpa brasileira existente é suficiente, ,por crescimento reprodutivo, para preen­
cher nossa capacidade de população. Não precisamos de mais homens, senão de 
mais energia por homem; mais carvão, mais petróleo e mais quilowatt-hora. 
Importa trocar a imigração em quantidade, pela imigração em qualidade, isto 
{,, substituir o contingente de população agrícola, tecnicamente atrasada, dos 
povos mediterrâneos, pelos agricultores e criadores da Suíça, Alemanha, Holan­
da, Dinamarca, Suécia e Finlândia, muito mais adiantados; assim como de 
contra-mestres, mecânicos e operários especializados das regiões industriais da 
Europa Ocidental. 

6 - Em vez de exaltar, imoderadamente, nossas possibilidades, seria conve­
niente uma divulgação mais realista da fraqueza estrutural de nossa economia. 
O conhecimento seguro dos dados é premissa indispensável de qualquer constru­
ção SÕlida. 

7 - Nosso modêlo a atingir deve ser uma economia intermediária entre a 
Françá e a Suécia e nunca os Estados Unidos, com condições naturais totalmente 
diversas das nossas. De outro lado um excesso de população nos lançará, sem 
dúvida, na situação da índia ou da China. 

9 - o aproveitamento total da energia hidroelétrica é o único meio de com­
pensar nossa extrema pobreza .em combustíveis minerais." 

É evidente que êstes resultados, quanto ao optímum de população são suscep­
tíveis de revisão, desde que se aproveitem adequadamente os recursos de fontes 
de energia examinados por Glycon de Paiva. Não será demais recordar, ainda, 
que os estudiosos de problemas brasileiros sempre chamaram a atenção para tais 
fatos; meu saudoso pai, Arthur Neiva, desde 1935, num estudo sôbre a reconstru­
ção econômica do país apresentado à Câmara dos Deputados, referia-se expressa­
mente à solução indispensável de três problemas básicos: transportes rápidos, 
crédito fácil, energia barata. 
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Observa-sé de pronto - e quisemos dar esta sensação - a extraordinária 
multiplicidade e complexidade dos problemas que afluem, imediatamente, ao se 
tratar da questão de acelerar o ritmo do progresso do Brasil. Seja qual fôr o 
ponto de vista em que nos coloquemos, ou o aspecto que examinemos, verifi~amos 
imediatamente que qualquer dêles arrasta consigo, como as conta de um rosário, 
uma série de outros que estão no conhecimento ou na consciência de todos nós. 
Analisá-los todos, transcenderia evidente.mente aos limites dêste trabalho, de 
tnodo que nos concentraremos nos assuntõs imigratórios, mas não desejamos que 
os leitores percam de vista as afinidades e conexões existente:;; entre tôdas .essas 
questões de natureza social que afetam a vida do Brasil. Por isso, faremos nesta 
introdução as digressões indispensáveis ao pleno esclarecimento da sua posição. 

Consideramos o povoamento como um dos nossos problemas básicos. E assim, 
retornando a êle, chamamos a atenção para o fato de que os vários técnicos 
mencionados, os quais se destacam, cintilantes, na pequena plêiade de homens 
de escol de que nos orgulhamos, se referem todos, sem exceção, embora por 
motivos diversos e com distintas conclusões, conforme o ponto de vista em que 
se colocam, à imperiosa necessidade de uma imigração qualitativamente boa, se 
não quantitativamente numerosa. 

Apoiamo-los irrestritamente quanto ao ponto de vista qualitativo. Contudo, 
no que se refere à quantidade, divergimos em parte, pelos motivos que passa­
remos a expor ao longo dêste trabalho e que ficarão consubstanciados nas 
conclusões. 

Carlos Lacerda, num dos seus brilhantes artigos, equacionou os problemas 
nacionais num triângulo inexorável: estradas, petróleo e imigração. Embora 
julguemos que outros também se acerquem dêsses em importância, podemos 
tomar essa opinião como um ponto de partida, pois que ela destaca o aspecto 
econômico essencial da interrelação que liga êsses fenômenos. 

É, com efeito, axiomático ser o aumento da produção brasileira uma das 
necessidades mais imperiosas nos dias que correm. Infelizmente, já vimos serem 
nossas estatísticas bastante falhas; o atraso na sua publicação é tal que, ao 
serem divulgadas, em geral só apresentam interêsse histórico. Basta ver os resul­
tados definitivos do censo de 1940, que ainda estão por ser publicados depois 
de nove anos ... A verdade é que não conhecemos, a tempo de podermos utili­
zá-los convenientemente, os dados relativos à nossa produção, tanto agrícola 
quanto industrial. O que existe são meras estimativas, e estas mesmo já muito 
antigas. Assim, por exemplo, o Anuário Estatístico do Brasil (ano IX), só for­
nece dados parciais do valor da produção brasileira; e o mesmo acontece com 
o n.0 26, do Boletim Estatístico, que, à página 65, dá o valor da produção extra­
tiva mineral e metalúrgica, vegetal, agrícola e de origem animal, baseado em 
dados de 1948 e 1947, e que vêm assinaladas com pontos de interrogação, indica­
tivos de estarem seus dados sujeitos a retificações. As páginas 16-17 fornece o 
índice da produção industrial básica, referido a 1935-36, até fevereiro de 1949, 
"sem dar, contudo, uma idéia do seu valor", de modo que possam ser estabe.te-' 
cidas comparações úteis sôbre as quais se pudesse basear um trabalho, como o 
presente. 

Entretanto, o Anuário Estatístico do Brasil (ano VI), relativo ao qüinqüênio 
1941-45, fornece, à página 105, o resumo da produção segundo as indústrias em 
1941, dando o seu valor total; evidentemente, oito anos depois, êsse dado tem 
valor meramente histórico. 

Seja, porém, qual fôr o valor da produção brasileira, que desconhecemos, ,..­
chamemo-lo de X - é indispensável aumentá-la. Já há vinte anos, o grande 
Panct1á Calógeras terminava uma de suas brilhantes conferências dizendo: "O 
Brasil, para conquistar o futuro a que tem direito, só tem um caminho a trilhar, 
um programa a cumprir, uma política em que se inspire: produzir." Passados 
quatro lustros, ainda é preciso insistir nesta tecla, verdadeiro Zeit motiv de tôda 
nossa economia, mormente se, prosseguindo o govêrno na sua política monetá­
ria, de não acréscimos de meios de pagamento e de restrição de crédito bancário, 
desejar promover a queda interna dos preços e, assim, restabelecer o poder de 
compra da nosso moeda, conforme o conceito de Casse!, a fim de evitar a queda 
de salários reais, cujo índice, de 100, em 1943, passou a 90, em 1946, conforme 
mostram Bulhões e Kingston. 
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:tl:sses economistas, em seu magnifico artigo sôbre "A Política Monetária 
para 1947", propõem às páginas 27-28 uma série de sugestões muito interessan­
tes, que, entre outros objetivos fomentariam a produção de gêneros alimentícios, 
fato, como Já vimos, de extraordinária importância, pois inquéritos feitos em 
São Paulo demonstram que, 54% dos salários ali percebidos são destinados à 
alimentação (página 37) . .. 

Sabemos, entretanto, desde os temfms escolares, que os fatôres da produçãO' 
são três: terra, trabalho e capital. Incontestàvelmente, dêsses três, possuímos 
a terra, embora esta às vêzes não seja tão rica como desejaríamos, o que é do 
conhecimento de todos quantos se preocuparam com o assunto e que seria 
ociosó citar aqui. Concentremos, portanto, nossa atenção nos outros dois. 
:tl:stes, porém, na realidade, .se reduzem a um só, que é o trabalho, pois capital, 
também em última análise, nada mais representa do que trabalho acumulado. 
:Pispondo de capital, poderemos produzir em melhores condições e mais ràpida-. 
mente, mas a própria formação do capital pressupõe a . existência de um tra-
balho e de uma poupança interiores. ,, 

Por conseguinte, o fator essencial é o trabalho, elemento produtor do capi­
tal. Não queremos dize.r com isso que o Brasil não careça de capitais, e já; 
somos nitidamente favoráveis à cooperação do capital estrangeiro, a que se 
devem dar tôdas as garantias compatíveis com o interêsse nacional e a necessi­
dade que dêle temos, ou, como lacônica e magnificamente o conceituou o gene­
ral Juarez Távora, em seu estudo sôbre O Petróle.o do Brasil; 

, "que os meios externos utilizados (capital, equipamentos e técnicos) se su­
bordinem aos fins nacionais perseguidos". 

Pode-se encarar o problema, entretanto, por um prisma ligeiramente diver­
so, como fêz Glycon de .Paiva em seu artigo citado, cuja reflexão, a respe~to, 
transcrevemos: 

"5 - A aplicação de capitais estrangeiros no Brasil é muito conveniente, 
desde que não seja esquecida a necessidade de sua remuneração, a qual exige 
a exportação de dividendos em moeda estrangeira, que, em caso algum, deve 
ser retirada do montante do comércio exterior preexistente. Por outras pala­
vras, os campos de àplicàção dessas inversões alienígenas devem objetivar: 

a) produção de bens e serviços que promovam a exportação de novos arti­
gos ou amento de valor unitário de exportação dos artigos já comerciados; 

b) produção de bens e serviços que signifiquem não importação de artigos 
ou redução de valor unitário dos importados. 

A industrialização de matérias-primas, pi:eviamente exportadas sob essa 
forma, é abrangida no primeiro caso; a instalação de usinas de transformação 
de matérias-primas estrangeiras em nosso país acha-se compreendida no caso b. 

Já a produção de bens de consumo interno, com matérias-primas, energia 
e mão-de-obra do país, não deve ser feita com capital absenteísta, porque a 
exportação de dividendos, para remunerá-los, só pode ser realizada à custa das 
nossas escassas possibilidades de comércio exterior, já exaustivamente empenha­
das na compra de combustíveis." 

Concordamos plenamente com os conceitos de Paiva acima transcritos. De­
sejamos tão somente frisar, mais uma vez, que necessitamos com urgência da 
colaboração de capital estrangeiro, .e que, assim sendo, como não se apanham 
môscas com vinagre, é indispensável cercar êste capital de garantias suficientes 
para assegurar a sua entrada no país, permitindo afinal, eni grande escala, a 
exploração das nossas tão decantadas riquezas, que em grande parte ainda se 
encontram em estado potencial. É perfeitamente possível conciliar os imperativos 
da segurança nacional em seu sentido mais lato com as garantias justas e razoá­
veis do capital estrangeiro, tendo em vistà os supremos interêsses do país. Numa 
era que se caracteriza pelo domínio çla técnica em todos os setores, os meios de 
produção descobertos pela ciência e aplicados pela tecnologia aos vários ramos 
da economia são evidentemente caros e não podem ainda ser supridos por nós. 
Necessitamos de tratores, estradas de ferro, locomotivas, caminhões, automó­
veis cimento produtos químicos, mil e uma coisas enfim, e como somos um país 
pobre, precisamos do co!1curso do ~apital,_ dos equipazx:e!1tos e do~ ~écnicos es­
trangeiros para consegui-los. Possu1mos todas as cond1çoes potenciais para nos 
transformarmos num dos "grandes" em que o mundo se acha dividido; bastará 
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que saibamos agir racionalmertte, sem arroubos de um jacobinismo excessivo, 
que, como ocorre por exemplo na questão debatida do petróleo, espalha por 
tôda parte a frase: "O petróleo é nosso". Mas de que adianta o petróleo ser 
nosso se êle continua no fundo da terra, sem que nós tenhamos possibilidades 
de explorá-lo, trazê-lo à superfície, refiná-lo, transportá-lo, torná-lo enfim uma 
riqueza útil atual, em vez de ser apenas uma possibilidade potencial? De que 
nos adiantou, durante tantos séculos, sermos os ditosos possuidores das maiores 
reservas de minério de ferro do mundo, antes de se haver concretizado o gran­
de empreendimento que é Volta Redonda, com o qual sonharam gerações ele 
brasileiros, e para cuja construção foi necessário recorrer ao capital estrangeiro? 
Quem ousará hoje em dia negar a imensa importância que possui para o de­
senvolvimento de todo o futuro econômico do Brasil a existência da usina ele 
Volta Redonda, já em franca produção? Entretanto, para sua realização, con­
tribuiu também o capital estrangeiro, mas, como diz bem o general Juarez Tá­
vora em condições tais que "não se transforme em senhor do empreendimento, 
mas se contente com a situação de simples auxiliar ainda que considerado 
indispensável". 

De qualquer forma, porém, o Brasil precisa de trabalho. Sem trabalho, não 
pode haver aumento de produção. Como não pode haver produção de capital. 
Como, também, não pode haver exploração racional das nossas riquezas. Acar­
retando, tudo isso tbmado em conjunto, a impossibilidade de sermos a gran­
de potência que todos almejamos, e para o desempenho de cujo papel o Brasil 
se acha fadado pela natureza. 

Mas trabalho pressupõe população. Povoamento. Não somente êste povoa­
mento por simples crescimento vegetativo, de pobres sêres subalimentados, às 
vêzes famintos, opilados, prêsas fáceis da malária, e das outras endemias; 
iletrados, com um padrão de vida baixíssimo, perfeitamente comparável ao das 
massas de cules, indus e chineses, com que não gostamos de nos comparar. E 
todos nós sabemos que estas palavras não representam simples frases, nem 
espelham qualquer pessimismo. Longe disso. Exprimem, infelizmente, a reali­
dade brasileira, que não é a das grandes cidades, a da intensa vida social do 
asfalto e das praias, focos de exteriorizações douradas e brilhantes, que, para 
nosso infortúnio, são casos isolados apenas no conjunto da nacionalidade, a 
qual se empobrece e se torna cada vez mais primitiva e atrasada à medida que 
nos embrenhamos pelo interior, afastando-nos da orla litorânea. 

Os números comprovam as nossas afirmativas. No estudo já tantas vêzes 
citado, Mortara (1947) afirma que o número de pessoas ocupadas em ativi.­
dades extra-domésticas representa apenas 34%, ou seja, 1/3 da população d.e 
tôdas as idades (página 144), e continua: 

"Decompondo-se êsses 34%, em parcelas, segundo grandes grupos de ida­
de, verifica-se ainda que os adultos de 20 a 59 anos contribuem com 23,2%, os 
velhos de 60 anos e mais com 1,8% e as crianças e adolescentes de 10 a 19 anos, 
com 9,0%. Torna-se evidente que, enquanto a proporção dos ocupados em atj,­
vidades extra-domésticas é baixa, em virtude da própria constituição por idade 
da população, entre êsses ocupados fica muito elevada a quota das crianças e 
adolescentes, em parte prematuramente encaminhados para o trabalho no cam­
po ou nas usinas, em vez de preparados pelo estudo, para a mais eficaz aplica­
ção de seus esforços. O resultado do trabalho dêsses rapazes é necessàriamente 
modesto na média, se não em todos os casos individuais ... Apesar da grande 
extensão do território nacional e do número relativamente elevado das pessoas 
ocupadas, a prÓdução agrícola, pecuária e extrativa é escassa, em virtude das 
falhas da organização e do baixo rendimento do trabalho." 

Sôbre a alfabetização, verificamos que, pelo censo de 1940, somente 43% dos 
brasileiros maiores dl:l 10 anos sabiam ler e escrever; e se, por um lado, havia 
"oásis de cultura", na expressão de Mortara, como o Distrito Federal, com 82% 
de alfabetizados, Rio Grande do Sul com 61 %, São Paulo com 58% e Santa Cata­
rina com 56%, em compensação êste número atingia apenas a 22% no Piauí e 
Alagoas, e 24% na Paraíba e no Maranhão, sendo inferior a 33% em Goiás, 
Bahia, Pernambuco, Ceará, Serg;i13e e Rio Grande do Norte. 

Estudando recentemente a distribuição da população segundo o ramo de 
atividade, Mortara (1947 b) fornece outros dados importantes. Afirma, por exem­
plo, à página 90: 
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"parece, portanto, certo que o valor líquido ,da produção agropecuária, em 
1940, fique abaixo da média de Cr$ 1 500,00 por pessoa ocupada nessas ativi­
dades". 

:ii.:sse rendimento é o rendimento anual! E Mortara acentua que um dos 
fatôres dêsse baixo rendimento é a elevada proporção de adolescentes ocupados 
nessas atividades agropecuárias. 

Já o valor da produção industrial por pessoa é diverso. Mortara computa 
o seu valor médio na indústria extrativa a mais de Cr$ 3 000,00 por ano e de 
Cr$ 6 000,00 a Cr$ 6 500,00 anualmente o valor médio líquido da produção in­
dustrial por pessoa ocupada, reduzidos os preços ao nível de 1940. 

Assim, não é de estranhar que, premidos por motivos puramente econômi­
cos, grandes massas da população rural se desloquem para os centros urbanos. 
Aliás, êsse incentivo econômico não é o único a agir nas circunstâncias; o êxodo 
rural é um fenômeno de natureza social, sôbre o qual agem causas múltiplas, 
entre as quais se pode destacar principalmente o desejo de ter, além de maiores 
possibilidades econômicas, ainda melhor amparo, vida mais confortável, maior 
quinhão nas descobertas que a técnica moderna põe a serviço do homem do 
século XX. O fenômeno, por outro lado, é universal, sendo de estranhar até que 
não haja assumido proporções maiores entre nós. Isto apesar de, com o dflslo­
camento relativamente pequeno ocorrido no Bràsil, já estarem as cidades prin­
cipalmente as metrópoles a braços com problemas de· extraordinária repercus­
são social e cuja solu~ão acarreta grandes dificuldades de tôda natureza, entre 
as quais se destaca as relacionadas com o abastecimento e os transportes urba­
nos, para não falarmos da habitação. 

Essa crise de mal-estar, que se vem notando nas grandes cidades, com tôdas 
as dificuldades referidas, em virtude do afluxo de gente que procura as metró­
poles, só pode ser resolvida, ainda uma vez, atendendo aos imperiosos reclamos 
do aumento de produção e da melhoria dos transportes, que é e ponto seguinte 
o qual passaremos a examinar. 

De nada adianta intensificar a produção se a mesma não pode ser trans­
portada aos centros de consumo. Pareqe que o Brasil não aprende nem pela 
própria experiência. Por ocasião da primeira guerra mundial, o então presidente 
Venceslau Brás fêz um apêlo para o aumento da produção agrícola e a resposta 
dos trabalhadores rurais brasileiros foi eloqüente. Entretanto, em conseqüência 
das deficiências de transporte, milhares de toneladas de gêneros e produtos agro­
pecuários apodreceram nos pátios das estações de estradas de ferro. Durante a 
segurid11 guerra mundial, 25 anos após, verificou-se novamente fenômeno seme­
lhante. Ficou absolutamente confirmado ser o Brasil um vasto arquipélago, 
pràticamente sem comunicações entre o norte e o sul do país. Enquanto na 
região do Nordeste não havia depósitos suficientes para acumular o álcool e o 
açúcar ali produzidos nas usinas, o sul do país teve de racionar o açúcar e .foi 
obrigado a suspender o tráfego de carros particulares, além de restrições extre­
mamente severas quanto ao consumo de combustíveis líquidos, pois não lhe 
era possível receber o álcool que superabundava em Sergipe. e Pernambuco. Hou­
ve ainda fatos mais graves; a inércia burocrática e administrativa não permi­
tiu a construção de um ramal de estrada. de ferro de quatorze quilômetros que 
abriria à economia brasileira tôda, uma bacia carbonífera na região nordeste 
do estado do Paraná, a do Rio do Peixe, a qual teria bastado para fornecer 
energia suficiente às indústrias, principalmente paulistas, que tanto careciam 
de combustível. Em conseqüência dêsse fato, as estradas de ferro de São Paulo, 
já tão sobrecarregadas, e com uma assustadora deficiência de material rodante 
- enquanto a quantidade de vagões normalmente necessaria ao perfeito fun­
cionamento de uma linha ferroviária é estimada em quatro por quilômetro de 
linha, nossas estradas de ferro só possuíam 1,4 - foram obrigadas a transportar, 
cada vez de mais longe, 300 000 metros cúbicos de lenha por mês para a cidade de 
São Paulo, a fim de atender às necessidades vitais da indútria paulista, mesmo a 
de guerra, que fôra obrigada pelas circunstâncias a utilizar lenha em vez de óleo 
combustível como fonte de energia para suas máquinas. Em novembro de 1947, 
ainda existiam estradas de ferro no Paraná, por exemplo, que estavam atenden- . 
do a requisições de transportes feitas havia 46 meses, ou seja, em janeiro de 
1944 ! 
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Passemos ao capítulo consumo. Éste está simultâneamente relacionado com 
os níveis de vida, ou seja com o poder aquisitivo da moeda, isto é, com os salá­
rios reais, por um lado; e, por outro, com a produção e o transporte. Assim 
como a melhoria nas contlições de consumo exige aumento de produção, também 
problemas aparentemente não conexos, mas que influem sôbre o panorama 
geral, tais o da educação e saneamento, necessitando grandes dispêndios para 
serem enfrentados, exigem, em última análise, novamente o aumento da produ­
ção, para que, através do mecanismo tributário, o govêrno possa obter maiores 
recursos. Mas o aumento da produção obriga a maior eficiência do trabalho .. e 
assim está estreitamente ligado aos problemas de povoamento e população. Tra­
ta-se, pois, de um verdadeiro círculo vicioso, em que um problema se entrosa nos 
outros e os arrasta inevitàvelmente. 

Éf>Se ciclo, em linhas muito gerais, pode ser descrito da seguinte forma: a 
melhoria do nível de vida requer salários reais mais altos, que são função de 
uma redução de preços, que está sujeita a um aumento da produção. Esta, po­
rém, só pode ser aumentada e transportada havendo maior inversão de trabalho 
e capital, que por sua vez dependem também, principalmente o primeiro, de 
um suprimento de mão-de-obra adequado, o qual só aparecerá se, de certa for­
ma, houver elevação de nível de vida acima dos padrões baixíssimos que hoje 
prevalecem entre nós. E assim recomeça o ciclo ... 

Onde quer que penetremos nesse círculo tenebroso, fatalmente veremos apa­
recer, num certo ponto, a necessidade de uma política de povoamento adequada. 
E já vimos que, para esta, não é suficiente cogitar apenas do crescimento vege­
tativo; será necessário, de qualquer fprma, executar também uma política ra­
cional de imigração. Muito embora Mortara, em sua brilhante análise (1947 a) 
declare que o crescimento demográfico do Brasil se processasse, nos últimos cem 
anos, na taxa de 1,957% anualmente, ou seja pouco menos de 2%, e faça corres­
ponder a principal parcela desta taxa, 1,608%, ao crescimento natural indepen­
dente da imigração, correspondendo a esta última 0,179% em sua função pro­
criadora e 0,170% ao crescimento migratório propriamente dito, faz-se mister 
notar que êsse cálculo se refere à população total do Brasil *. É sabido, entre­
tanto, que apenas os estados do Sul e alguns dos estados do Leste, como Minas 
Gerais, Rio de Janeiro e o Distrito Federal, receberam fortes contingentes imi­
gratórios; todo o resto do Brasil, pràticamente, não recebeu imigração por vári.os 
motivos. Assim, estas cifras de Mortara não podem exprimir a realidade, da 
mesma fOrma como a densidade média de 5,5 habitantes por quilômetro qua­
drado não exprime a realidade brasileira. 

Com efeito, 64,3% da superfície total do Brasil, compreendendo todo o Norte 
e o Centro-Oeste, contêm apenas 6,6% da população brasileira; a densidade de­
mográfica média no Centro-Oeste é de 0,75 habitante por quilômetro quadrado, 
mesma forma como a densidade média de 5,5 habita'ntes por quilômetro qua­
drado - na zona fisiográfica do Norte, que compreende os estados do Amazonas, 
Pará, e os territórios do Acre, Guaporé, Rio Branco e Amapá. Na realidade, a 
população brasileira está pessimamente distribuída; 35,7% da superfície total, 
que são o remanescente das outras regiões não incluídas no Norte e no Centro­
Oeste, compreendem 93,4% da populaç1io total da República, ou sejam 44 mi­
lhões de habitantes aproximadamente sôbre os 47 milhões de brasileiros. Para 
dar uma idéia concreta dêsse desequilíbrio, basta dizer que nós mesmo viajamos 
certa vez, durante cinco horas, num avião Douglas tipo DC-3, sem avistarmos a 
menor habitação humana, nem sequer u'a maloca de índios. Estávamos, por 
ocasião dessa viagem, fazendo um reconhecimento aéreo da região central de 
Mato Grosso, entre o rio das Mortes e o Coluene, um dos formadores do Xingu. 

De outra feita, no alto rio Juruena, encontramos um pôsto avançado de 
caucheiros, os últimos representantes da atividade humana numa zona enorme. 
Para quem tem a sensação dos grandes espaços vazios do Brasil Central, e das di­
ficuldades quase infinitas de qualquer tentativa de civilizar aquelas zonas, é 
realmente impressionante o heroísmo dêsses pequenos pugilos de brasileiros 
típicos, oriundos da mistura, em vários graus, de tôdas as raças dos três grandes 

• A taxa anual constante de crescimento natural para o Brasil (parâmetro de Lotka, calculada 
pelos processos mais modernos e ajustada devidamente, atinge cêrca de 21%, no periodo 1920-1940. 
A taxa menor fornecida acima provém, entre outros fatôres, do intervalo de um século para o 
qual foi calculada. Consulte-se, para discussão do assunto, Mortara (1944) e (1947-d). 
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troncos em que se divide o gênero humano e que serviu de base ao nosso melting 
pot. Justiça lhes seja feita: são os únicos capazes de resistir aos árduos traba­
lhos de desbravamento dos nossos sertões, seja na região de cerrados,. seja, 
principalmente, nos extensos dominios da hiléia amazônica, majestosa, impo­
nente, mas profundamente hostil à ocupação humana. Estavam a quarenta dias 
de viagem em canoa do vilarejo mais próximo; eram visitados, mensalmente, 
por um Catalina da "Rubber Development Corporation", que ia buscar sua pro­
dução de caucho e bor~acha, levando gêneros. Mas essa facilidade cessou com o 
fim da guerra, em 1945,\e êles hoje devem estar lá, isolados, lutando heroicamente 
no meio da selva iménsá., se não-foram ainda obrigados a retroceder da fronteira 
demográfica ignota onde combatiam anônimamente, pelo Brasil. 

Por onde quer que viajemos, através da nossa pátria, encontramo-nos face 
a face com fatos do mesmo tipo. Quando saímos da vizinhança imediata dos 
grandes centros, exceto nos estados do Sul, encontramos os nossos compatriotas 
formando pequenas aglomerações esparsas, cada vez menores, mais distantes 
entre si, mais pobres e mais primitivas à medida que nos acercamos da fronteira 
demográfica, como tal considerada .a que unisse numa linha contínua os últi­
mos focos permanentes de população neste vasto interior e que as. separasse do 
vazio que fica além. E' de notar que esta fronteira demográfica está bem mais 
para '° interior que a fronteira econômica, que conceituamos como sendo a linha 
que une os últimos pontos cuja atividade econômica se integre na economia 
gerá.! brasileira, à qual esteja ligada por meios de transporte adequados para 
permitir a existência de uma economia de troca' razoável entre ela e a faixa de 
civilização moderna . 

É preciso, evidentemente, ampliar a área abrangida pela fronteira econômi­
ca. Esta, assim, aos poucos, se superará à atual fronteira demográfica. O mesmo 
fenômeno, continuando a processar-se, acabará fazendo coincidir as fronteiras 
demográfica e econômica com os lindes políticos da nacionalidade. ·Só então 
é que teremos, realmente, ocupado e conquistado o Brasil. Ésse objetivo deman­
da, contudo, uma política de imigração distinta da simples política de povoa­
mento pelo crescimento vegetativo, porque nada adiantará multiplicar somente 

. grupos como o referido, dos cauch,eiros do Juruena; apesar de tôda sua energia 
e heroísmo, êles não resolvem o problema do progresso econômico do Brasil. Vá­
rias vêzes comparamos uma viagem do Rio ou de São Paulo para o interior a 
uma viagem através do tJ=!mpo. Se aqui, na orla litorânea, estamos em pleno 
século XX, o grupo do Juruena representa o séclo XVI, o Brasil do início de 
sua colonização, com suas casas de palha, ou pequenas cabanas de taipa e paus 
roliços, que dorme na rêde herdada do indígenà e come peixe moqueado, numa 
vida extremamente primitiva, cujo único condimento é o sal, o único meio de 
transporte a canoa ou o carro de bois, que não tem médico nem escola, que anda 
descalço e tem mêdo de lobisomem. 

Pelo paradoxo de nossa época, êle tem rifle moderno e, às vêzes, anda de 
avião, ·quando dêle precisam para extrair borracha. Mas isso não impede que 
esteja atrasado quatro séculos. São justamente êsses quatrocentos anos que 
precisamos recuperar. E o processo mais barato ainda é o de trazer para aqui 
uma boa imigração, que, pelo exemplo, PQssa ensinar o que entesoura como um 
padrão de cultura mais elevado e, mesclando-se com a nossa gente, possa apressar 
o ritmo do seu progresso. O mundo de hoje, nas suas incertezas e no seu verti­
ginoso desenvolvimento, não mais permite que as. fôrças imanentes da história 
resolvam pelo plácido fluir dos séculos, o conjunto dos problemas. A técnica 
moderna alterou tôdos êsses valores de antanho. Hoje, para acompanhar a civi­
lização, é necessário acelerar o compasso da vida. Quem ri.ão o fizer, ficará para 
trás, definitivamente, relegado a uma posição inferior. Nos últimos trinta anos, 
empobrecemos relativamente ao resto do mundo, embora tenhamos enriquecido 
em números absolutos. Uma prova disso é o caso de nossa Marinha de Guerra. 
Quando o Brasil mandou fazer o "Minas" e o "São Paulo", que eram os melhores 
encouraçados da época (1906), seu custo era de 5% do nosso orçamento. O Bra­
sil podia comprá-los. Hoje, para adquirir um navio da mesma classe no mundo, 
teria que ser como o "Missouri", que já está muito acima do nosso alcance, pois 
seu custo deve ser bem mais que 20% do nos8o orçamento atual. Que êste fato 

' nos sirva de lição. Basta que se compare a diferença de riqueza e de progresso 
entre o norte e o sul do país, que se distinguem, sob êste ponto de vista, princi­
palmente porque o sul recebeu fortes contingentes imigratórios enquanto o nor-
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te cresceu vegetativamente, para podermos dizer, em resumo: precisamos de 
imigração. · 

As vantagens da imigração são as seguintes: 
1) o imigrante já está formado, e seu custo de formação onera o país de 

onde saiu; 
2) pode imediatamente ser fonte de produção; 
3) sendo adulto, e portanto sexualmente maduro, utiliza logo sua capaci­

dade procriadora, com evidente vantagem para o país. Seus filhos serão brasi­
leiros natos, e não só aumentarão a população, mas servirão, êles próprios, como 
fazedores de população ao atingir a maturidade; 

4) são portadores de conhecimentos. Têm, assim, capacidade de ensinar 
aos nossos as técnicas, em geral mais adiantadas, dos países de onde vieram; 

5) finalmente, desde· que bem selecionados, são admiráveis elementos de 
caldeamento, de formação étnica e cultural das novas gerações. 

II - O problema da imigração 

Examinada a posição do problema e a sua importância para o B;rasil, faz .. se 
mister analisá-lo. O primeiro fato que se destaca, de modo impressionante, é o da 
sua complexidade. Geralmente, qualquer questão social, por sua própria natu­
reza, é complexa; entretanto, no caso da imigração, a análise mais perfunctória 
demonstra imediatamente a sucessão de aspectos múltiplos que precisam ser 
encarados quando se cogita de planejar uma solução geral que possa servir de 
base a uma política de imigração brasileira. 

Para proceder com método, é conveniente conceituar o fenômeno imigrató­
rio. Em última análise, imigração é o fato social pelo qual .massas humanas se 
transportam voluntàriamente de um país para outro, com a intenção de ali se 
fixar. A voluntariedade do fenômeno distingue-o de outros tipos de migrações, 
como as que eram comuns em tempos antigos, tais, por exemplo, as de guerra 
de conquista ou de tráfico negreiro; e o intento de permanecer no país de elei­
ção, implicando num prazo mais longo de estada, distingue-o de outros desloca­
mentos humanos temporários, tais como o turismo e, mesmo, certos movimentos 
migratórios de curto período. l!:stes, geralmente, prendem-se à maior necessi­
dade de braços em certas épocas do ano, de que um bom exemplo é o desloca­
mento de trabalhadores rurais por ocasião das colheitas, e dêles não nos ocupa­
remos neste trabalho. 

A vinda de imigrantes de países estrangeiros, como conceituamos apima, 
exclui ainda o fenômeno das migrações internas, bastante considerável entre nós, 
e que também não examinaremos nesta contribuição. Assim, dentro do concei.to 
enunciado, o estudo reduz-se, para o Brasil, às migrações intercontinentais, prin­
cipalmente as vindas da Europa, pois, até o pesente, ainda os Estados Unid.os 
não podem ser considerados como país de emigração, embora nos últimos tem­
pos se haja notado uma tendência nesse sentido, a qual se acentuou ligeira­
mente depois do término da guerra, principalmente em 1946. 

Não entraremos aqui no exame das causas dos movimentos migratórios. l!:sse 
aspecto pode ser encontrado em nosso trabalho O Problema Imigratório Brasi­
leiro, à página 89; bastará salientar, agora, a predominância hoje em dia das 
causas sociais, principalmente as econômicas. , 

Como qualquer fenômeno antropológico e social, entretanto, o problema da 
imigração não é fixo nem rígido. Evolve ao longo dos tempos. Esta evolução 
tem, por sua vez, uma série de causas, cuja análise transcenderia de muito os 
limites dêste trabalho. De modo geral, porém, elas se prendem à organização 
social, política e econômica da época respectiva, de modo que podemos caracte­
rizar nitidamente duas fases absolutamente distintas no fenômeno imigração. 

A primeira inicia-se por volta de 1820 e termina, repentinamente, com o esta­
lar da guerra de 1914, que marca o fim da era liberal ou, se o preferirem, o fim 
do século XIX, que podemos considerar haver durado 125 anos: de 1789 a 1914. 
l!:sses limites fixam, efetivamente, um período característico na história do 
mundo, na qual se destaca como uma verdadeira unidade sócio-cultural. E' a 
era o predomínio da burguesia, da pax britânnica, do apogeu capitalista, da 
máquina de vapor, do imperialismo europeu. Durante êsse período, o fenômeno 
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imigração caracterizou-se pelo que podemos ·denominar de liberalismo migra­
tório. Pràticamente não havia restrições à liberdade de migrar. Não se exigia 
passaporte; não havia regulamentações restritivas nos países de imigração; 
os vários governos, em seu papel de meros gendarmes, não intervinham no fenô­
meno; o regime da livre concorrência imperava no mercado de trabalho e não 
havia, a bem dizer, legislação .social. Grosso modo, é a fase da imigração 
livre, que se expandiu de maneira notável, dirigindo-se principalmente da Eu­
ropa para os Estados Unidos, que, de 1820 a 1914, receberam cêrca de trinta 
milhões de imigrantes europeus, enquanto o Brasil, no mesmo período, recebia 
tão sõmente cê:i;:ca de 3,4 milhões. 

O segundo período se inicia em 1914 e continua até os dias que correm. É 
caracterizado por uma redução apreciável no movimento migratório, muito em­
bora, em relação ao Brasil, no sexênio 1924-1929 atinja, em média, 98 mil imi­
grantes anualmente. Nesta segunda fase, o caráter da imigração se modifica 
totalmente: além das restrições à liberdade de movimentos, os governos dos 
países emigrantistas se interessam pelos destinos de seus nacionais e começa a 
haver exigências governamentais, quer dos países de emigração quer dos de 
imigração. t!:ste, aliás, é um dos campos onde mais se nota a influência do diri­
gismo econômico, iniciado com a primeira guerra mundial. Como resultado, a 
Conferência. de Santiago, em 1937, chega a conceituar o tipo de "Mig.ração Colo­
nizadora", envolvendo todos os planejamentos oficiais, entre os dois países, de 
procedência e destino, tendência essa que se acentua posteriormente, conforme 
se poae verificar da conferência de peritos em matéria de migrações coloniza­
doras, reunida em Genebra, em 1938, na Segunda Conferência Pau-Americana 
do Trabalho (Havana, 1939), das resoluções das conferências interamericanas 
de reunião e consulta realizadas desde Lima em 1938 a Chapultepec em 1945, 
da Conferência Demográfica do México em 1943 e das reuniões promovidas pelo 
Bureau Internacional do Trabalho (Montreal, 1946; Genebra, 1947 e 1948; Mon­
tevidéu, 1949). A ação conjugada de tôdas essas causas, e de mais algumas, 
como, por exemplo, o nacionalismo excessivo da Alemanha e da Itália antes d,a 
guerra, a revolução espanhola, a poUtica imperialista de Portugal, o regime de 
quotas no Brasil, e, finalmente, a segunda guerra mundial, deram como resul­
tado líquido a extraordinária redução da imigração para o nosso país. 

Em 1930 ainda recebemos pouco mais de 62 mil imigrantes, total já bem 
inferior à média dos seis anos anteriores: 46 mil em 1933 e 1934; depois vem o 
decréscimo paulatino, embora com flutuações, atingindo um mínimo de 1 593 .em 
1944 e subindo em 1945 a apenas 3 168 imigrantes. Não existem, ainda, dados 
do ano de 1946 em diante. Evidentemente, a crise econômica· de 1929 também 
influiu sôbre o problema, mas, analisando o fenômeno, dentro da perspectiva 
histórtca, o fato é que, ao invés dos caudais de imigrantes que para aqui se 
dirigiam há vinte anos atrás, a imigração brasileira de hoje é regulada a conta­
gotas. E êste sintoma é profundamente alarmante para o Brasil. 

Será interessante, nesse particular, fazer uma ligeira referência a compara-
ções internacionais. · 

A tabela abaixo, extraída de um estudo recente de Mortara, mostra clara­
mente, em números-índices, perfeitamente comparáveis portanto, como se pro­
cessou o crescimento das populações de certos países americanos durante um 
século (1840-1940): 

PAÍS 

Estados Unidos ......................................... . 

Brasil .................. ·.······················· 

Argentina ...... . 

Canadá ................................................. . 

tWMEROS-ÍNDICES DE 
CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO 

1840 

100 

100 

100 

100 

1940 

772 

669 

1 478 

950 
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Dos quatro países considerados, verifica-se que, nesse período de cem anos, 
quem menos cresceu relativamente, em população, foi o Brasil. Há, contudo, 
outro tipo de comparações, também calcadas no mesmo estudo, e que sumaria­
mos na tabela seguinte, comparado o Brasil com a Argentina: 

Dados demográficos relativos ao período 1840-1940 

· IMIGRANTES, EM NÚMEROS ACRÉSCIMO PORCENTUAL DA POPULAÇÃO 
ABSOLUTOS (Milhões) DEVIDO AO CRESCIMENTO 

Natural 
PAÍS Fixados . Migratório, 

Recebidos (Estimativa) Independente da Dependente da conforme 
imigração, conforme imigração, conforme estimativa 

estimativa estimativa 

a b a 1 b a b a b 
------ ~···---------------------

Brasil.. ................ 4,8 3,3 4,0 81,02% 77,343 9,633 11,333 9,353 11,333 

Argentina ......... '· ... 7,4 3,6 4,0 41,94% 37,903 29,033 29,843 29,033 32,263 -
Em suma: ainda que, hoje em dia, depois dêsse estudo de Mortara, nin­

guém mais possa pôr em dúvida que, em tôdos os países de imigração, o cresci­
mento natural independente da imigração seja a maior parcela do crescimento 
de sua população de 1840 a 1940, sua importância varia para cada caso. En..; 
quanto, conforme a estimativa escolhida, penas 19% ou 22,66% do aumento da 
população brasileira possam ser levados à conta da imigração, 58% ou 72% 
do crescimento da população argentina são devidos, direta ou indiretamente, 
à imigração. 

Quando, no futuro, dispusermos de dados sôbre a população dos estados do 
sul e do leste do Brasil em 1840, únicos que receberam imigração entre nós, vere­
mos que a influência desta no crescimento geral de sua população deverá apro­
ximar-se das cifras argentinas. Hoje, porém, sõmente conhecemos, para 1840, os 
dados globais da população de todo o Brasil e assim, como grande parte do 
nosso país pràticamente não recebeu imigração, os resultados globais não po­
dem exprimir a realidade do fenômeno, tal como a densidade demográfica mé­
dia do Brasil não representa a distribuição verdadeira de nossa população, como 
já vimos páginas atrás. 

Passemos agora a analisar algo mais pormenorizadamente o problema da 
imigração em si . 

Nota-se, imediatament~, o seu desdobramento em outras questões funda­
mentais elementares, das quais nada mais é senão a resultante ou, em outras 
palavras, que lhe servem de etapas para o seu desdobramento definitivo. 

ll:sses problemas essenciais são quatro: "seleção", "colocação", "fixação" e 
"assimilação". A êles adiciona-se ainda questão muito importante, a do "trans­
porte". Esta, porém, dada a sua generalidade, não pode ser incluída na mesma 
chave dos precedentes, pois in:fluencia poderosamente muitos outros µroblem.as 
não diretamente relacionados com os movimentos migratórios. 

Efetivamente, a imigração, no seu conceito moderno, ou seja o de migraçlio 
colonizadora, compreende um certo número de fases, nitidamente diferenciadas 
em sua técnica, objetivos e efeitos. O que se visa, realmente, na imigração colo­
nizadora, não é apenas o transporte para o país de massas de imigrantes e o seu 
aproveitamento para o desenvolvimento econômico da nação, mas algo de muito 
mais amplo, e bem mais complexo: o desejo de fazer com que o imigrante aqui 
aportado, não sõmente através do seu progresso econômico contribua para o 
desenvolvimento econômico do Brasil, mas ainda se sinta feliz, amando a terra 
que o recebeu e assim, depois de um certo período, deseje integrar-se, permanen­
temente, em a nação brasileira. 

A simples indicação dêsses objetivos mostra-nos como o problema imigra­
tório se diversifica e passa a apresentar aspectos de profunda repercussão sôbre 
os destinos nacionais, ao longo de todo o seu futuro. :Êste fato dá bem a medida 
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da imensa responsabilidade que pesa sôbre os ombros daqueles que interferem 
em questões imigratórias, pois as decisões porventura tomadas irão repercutir 
ao longo dos séculoo. Por outro lado, demonstra a delicadeza com que devem ser 
tratadas certas facêtas do problema, atendendo a circunstâncias não sômente 
econômicas, mas políticas, sociais e, principalmente, culturais, em seu sentido 
mais lato. Essas circunstâncias envolvem todo o problema e, por sua vez, são 
por êle reciprocamente influenciadas na tessitura complexa que constitui o 
1'.uturo da nação brasileira, e da qual, como os fios da trama, faz parte integrante 
e fundamental. 

O fenômeno da imigração, portanto, é perfeitamente susceptível de, uma 
subdivisão em etapas, que se encadeiam logicamente no processo que se estende 
desde a seleção, no pais de origem, até a integração final, na segunda pátria, 
pela naturalização. O conjunto de tôdas essas etapas forma uma cadeia. Seria 
de desejar que :::ada um dos seus elos fôsse igualmente forte, sob pena de todo 
o mecanismo ficar prejudicado. Isto porque, consoante um velho aforisma do 
conhecimento de qualquer engenheiro, a resistência de uma corrente é exata­
mente igual à resistência do seu elo mais débil; a própria sabedoria popular nos 
diz que a corda sempre rl;!benta pela parte mais fraca. Para que, portanto, todo o 
processo se possa realizar harmoniosamente, é indispensável cuidar com aten­
ção de cada uma dessas etapas, pois de outra forma, em sua execução, não 
poderá funcionar suavemente. o mecanismo; aparecerão as fendas da estrutura 
que, afinal, porão em perigo o conjunto. 

A imigração propriamente dita inicia-se com a "seleção" do imigrante no 
pais de origem. Esta fase é básica, considerando a importância transcendental 
que tem, para o país de imigração, o recebimento de matéria-prima adequada. 
Esta deve atender a uma série de característicos que sejam da conveniência do 
pais que os recebe. Durante o período da imigração antiga, antes de 1914, não 
se cogitava dêsse aspecto, dado o caráter de espontaneidade do movimento mi­
gratório; tudo isso, contudo, mudou, como já vimos. Hoje, passou a constituir 
caráter básico, perfeitamente justificado à vista do planejamento indispensável 
e do espírito de dirigismo que domina todo o problema da imigração. :msse espí­
rito, acarretando ônus de várias espécies para o país imigrantista, confere-lhe 
automàticamente o direito de escolher o que mais lhe convém, de comum acôr­
do, aliás, com o poder público do país de origem. 

Selecionado o imigrante, é indispensável "concentrá-lo" nas proximidades do 
pôi'to de embarque, fazendo-o cumprir as formalidades essenciais de obtenção 
de visto, etc. e, finalmente, "transportá-lo" para o país de destino. 

O problema do transporte marítimo constitui a etapa seguinte; mas, aten­
dendo a que as comunicações intercontinentais não se limitam apenas ao trans­
porte de imigrantes, tendo porém um campo muito maior, não se pode a rigor 
dizer que o transporte marítimo seja uma operação de técnica imigratória, a 
não ser até certo ponto. De qualquer maneira, é um fator importantíssimo e 
essencial em todo o processo, constituindo uma das parcelas que mais oneram 
o problema da imigração dirigida. Antigamente, era o imigrante quem pagava 
a própria passagem, embora, em certos casos, como por exemplo no da imigra­
ção subsidiada pelo estado de São Paulo, na segunda década dêste século, corres­
se tal despesa por conta do govêrno daquela unidade da federação. Hoje, quando 
a imigração espontânea tende a diminuir cada vez mais em importâncià, e, por 
outro lado, as passagens maritimas ficam mais caras, de ano para ano, a ques­
tão do transporte assume importância capital, não sõmente quanto à existência 
de meios físicos - a navegação mercante está em crise aguda em conseqüência 
da guerra - como ainda à disponibilidade de recursos para o custeio da pas­
;Sagem. 

Chegado o imigrante ao pôrto de desembarque, é necessário "recebê-lo" e 
"hospedá-lo" em condições satisfatórias. Ninguém. pode sair diretamente de 
bordo e dirigir-se ao seu emprêgo. Há sempre um certo número de formalidades 
a serem cumpridas, e um pequeno estágio de adaptação, onde o imigrante se 
familiariza, pela primeira vez, com o novo país. Por. ocasião dêsse primeiro con­
tacto com o meio estranho, com uma língua diversa, costumes diferentes da­
queles a que está habituado, mudança de clima, de hábitos, de alimentação, etc., 
é imprescindível cercar o recém-chegado de todo o amparo possível, para lhe 
facilitar o início da adaptação ao novo meio. Trata-se, pois, de· uma etapa es­
sencial, com a qual, aliás, se encerra o problema da imigração propriamente dita. 
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Neste momento surge uma questão' de importância excepcional em todo o 
processo. É o que denominamos de problema da "colocação". Éste, para ser 
resolvido, carece evidentemente de uma organização adequada, que permita 
encaminhar o imigrante recém-chegàdo ao seu primeiro trabalho no país. Tal 
aspecto, entre nós, foi sempre o mais descurado e êste fato teve gravíssimas con­
seqüências ao ser realizada, em caráter experimental, a primeira tentativa para 
a imigração de deslocados de guerra, que examinaremos mais adiante. Aqui 
bastará dizer que a organização deve ser tal que permita colocar o imigrante no 
lugar melhor adaptado às suas qualificações, e no ponto onde o seu trabalho 
possa ser mais útil ao país que o acolhe, dando-lhe, ao mesmo tempo, a maior 
satisfação possível e a oportunidade inicial que todos precisamos para começar 
nossa vida de elementos úteis à sociedade. Evidentemente, a técnica correspon­
dente a esta etapa é diversa, conforme o imigrante se destine a emprêgo urbano, 
nas indústrias, ou na agricultura. Em qualquer dos casos, faz-se necessário o 
"encaminhamento", depois que o mesmo haja por sua livre e espontânea von­
tade feito o seu primeiro contacto de trabalho, sob a supervisão do poder públi­
co, que o imigrante, nesse momento, considera, e com justa razão, fiador das 
condições ali estabelecidas. 

A seguir, vem o terceiro problema fundamental, o da "fixação", intimamente 
relacionado a dois outros, o da "distribuição" no território nacional e o da "colo­
nização'', ambos da maior importância para o Brasil, embora por motivos 
diversos. 

A fixação, efetivamente, consiste em localizar o imigrante geogràficamente 
num ponto do território nacional de tal maneira que atenda aos dois seguintes 
obetivos: 1.0 - que o alienígena nêle se fixe por prazo mais ou menos longo, a 
fim de assegurar não só o interêsse do país como ainda por dar oportunidade 
ao imigrante para se desenvolver; 2.0 - que, assim, principalmente através dessa 
última condição lhe facilite a integração no país, pelo início do processo de 
assimilação. O malôgro desta etapa do processo significa a existência de mais 
um desajustado, que não somente será inútil à economia do país mas que fatal­
mente pelo seu amargor de malogrado, se transformará num elemento nocivo, 
vindo engrossar as fileiras de descontentes existentes em qualquer parte, prêsas 
fáceis aos fenômenos de patologia social. 

Os problemas, intimamente conexos, de distribuição e colonização, podem 
ser sumariados da seguinte maneira. O da distrlbuição no território nacional 
envolve, principalmente, considerações de ordem econômica, política e social. 
Econômica, para colocar o imigrante no ponto em que possa ser mais útil; polí­
tica, para facilitar o processo de assimilação, e não, por exemplo, para compli­
car ainda mais o problema dos quistos étnicos; social, para, mais uma vez, dar­
lhe um ambiente tal que apresente as maiores vantagens para êle e para o país 
que o acolhe, com o mínimo de atritos durante o processo de assimilação e o 
máximo de possibilidades para acelerar esta última fase e tirar proveito dos 
seus conhecimentos especializados para o ensino, verbi gratia, das novas técni­
cas aos nacionais com que entrar em contacto. 

O problema da colonização somente se apresenta no caso de um dos tipos 
de imigração: a agrícola. Aqui, porém, é de suprema importância, pois, se não 
fôr planejado de maneira adequada, acarretará fatalmente o malôgro do imi­
grante, com tôdas as suas terríveis conseqüências para o indivíduo e para o 
país. Para o país, porque, ao invés de possuir um elemento de trabalho útil, que 
lhe aumente a produção, tão necessária, como já vimos atrás, será apenas mais 
uma bôca para consumir, alongando as filas nas cidades para onde fatalmente 
se deslocará em busca de sorte melhor; para o indivduo porque, não lhe sendo 
possível saciar a sêde de terra e considerando-se um malogrado sem ser por 
culpa sua, vai sentir agudamente o desajustamento, tornando-se um inimigo do 
país que o acolheu; assim, será um elemento decididamente negativo para o 
progresso dêsse país, além de se transformar automàticamente num elemento 
inassimilável. 

•Chegamos, assim, ao problema fundamental da "assimilação". Éste apre­
senta uma série de facêtas, desde as puramente biológicas, que constituem a 
"adaptação", envolvendo às vêzes ligeiros ajustamentos físicos e fisiológicos dos 
quais a "aclimação" é um dos exemplos, até os ajustamentos puramente culturais 
do processo denominado "aculturação", passando pela escala intermediária da 
"acomodação'', que é a adaptação social. Todos êsses estágios são muito relevan-
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tes, mas, entre todos, o mais delicado e complexo e, por conseguinte, o mais im­
portante, é o da aculturação. Somente a aculturação perfeita pode conduzir à 
integraÇão completa dentro da nacionali<Jade, cujo aspecto jurídico é o ato da 
naturalização. A própria miscigenação, a 'mestiçagem tão importante para o 
destino do pais, é essencialmente função da aculturação correta. 

Está claro que tôdas essas etapas e os seus problemas respectivos se reco­
brem em maior ou menor grau, imbricando-se como as telhas de um telh!!-dO, 
anastomosando-se entre si como a rêde dos vasos capilares. Não é possível isolá­
los rigidamente uns dos outros; se o fizemos foi apenas para apresentá-lo em 
sua seqüência lógica e, tratando-se de uma contribuição como esta, em que se 
pressupõe ser o leitor leigo na matéria, seguiu um dos processos científicos bási­
cos, o método do isolamento, pelo qual se destaca, para fins didáticos, o fenô­
meno que se deseja estudar dos outros que o cercam. Prevenimos, contudo, aue 
o problema imigratório em geral é o conjunto de todos êsses problemas vários 
que focalizamos em sua seqüência, de modo que na realidade todos surgem 
simultâneamente, complicando a questão já de si tão complexa. e que o isola­
mento a que. recorremos representa tão sõmente um recurso teórico para faci­
litar a apreensão do t()(\o. Na prática, o problema da assimilação já se apresenta 
desde a fase de seleção do imigrante e, por exemplo, para responder às pergun­
tas dêste sôbre condições de vida e contratos de trabalho no Brasil, é necessário 
pressupor a existência de planos de colonização e de órgãos encarregados da 
cqlocação. 

l!: chegado o momento de fazer uma séria advertência aos brasileiros bem 
intencionados, interessados pelos problemas nacionais, que porventura venham 
a ler estas páginas. O simples exame per summa capita, do problema da imigra­
ção acima exposto, demonstra claramente a diferença profunda no modo de 
encará-lo hoje ·em dia, e como o era antes de 1914, ou, se o auisermos, antes 
de 1930. O problema deixou de ser empírico para passar a ser técnico, e a fase 
da imigração espontânea e livre está morta e enterrada, tanto quanto o libe­
ralismo vitoriano. As transformações sociais por que o mundo passou depois de 
1914 fizeram desaparecer para sempre o tipo do imigrante aventureiro, mera 
máquina de trabalho, que aceitava quaisquer condições de vida por mais duras 
que fôssem e se contentava em ser, durante tôda a sua existência, um simples 
assalariado, disposto a trabalhar perenemente' como colono e satisfeito em ser, 
tão sõmente, braço para a lavoura. Hoje em dia, qualquer imigrante europeu, 
de tôdas as regiões que não estejam por trás da cortina de ferro da U.R.S.S., 
mesmo os camponeses mais humildes, conhecem seu valor na ordem das coisas 
e, em contraprestação aos deveres do trabalho árduo e eficiente que estão resol­
vidos a executar, exigem os direitos correspondentes. Têm plena consciência da 
nobreza do trabalho e das garantias que lhes dá a legislação dos povos cultos. 
Não mais estão dispostos a se deixar escravizar e aspiram a um lugar ao sol. 
Estão firmemente decididos a contribuir com seu trabalho leal e dedicado, mas 
desejam saber quais as suas oportunidades de progresso; não mais se conten­
tam com vagas promessas ou condições de vida que os reduziriam pràticamente 
à servidão da gleba. 

:l!:ste aspecto é importantíssimo. As estimativas de mortes ocasionadas pela 
última guerra oscilam entre um mínimo de 30 e um máximo de 42 milhões de 
pessoas. Não há, por conseguinte, excesso de braços disponíveis entre os países 
de população branca. Grande parte da Europa está destruída, havendo neces­
sidade de trabalhadores para sua reconstrução. Assim sendo, o imigrante em 
perspectiva exerce livremente o seu direito de escolha, e o Brasil não é o país 
que mais o atrai. De modo geral, prefere os Estados Unidos, o Canadá, a Ar­
gentina e a Austrália; o Brasil só aparece em 5.0 lugar. O imigrante português 
que nos preferia é orientado pelo govêrno Salazar para o Império Lusitano, prin­
cipalmente para as colônias de Angola e Moçambique. O italiano, que nós pre­
feriríamos, tem ido para a França, e o govêrno que controla a imigração, exige 
um certo número de condições que ainda não foram objeto de um tratado de 
imigração, conosco, (já o foram todavia com a Argentina) mas que envolvem 
determinadas garantias econômicas e sociais aos imigrantes italianos, como, 
por exemplo transporte pago, condições de vida adequadas, salários suficientes, 
etc., asseguradas em contratos de trabalho formais. O conjunto dessas circuns­
tâncias nos leva a pensar que, ou serão atendidos tecnicamente êsses justos anseios 
do imigrante de hoje, melhorando-se as oportunidades de êxito econômico e 
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as condições de vida nas fazendas do interior, ou não haverá imigração de 
agricultores para o Brasil. Pensar de outra forma é querer enganar-se a si pró­
prio, ausentar-se totalmente da realidade, desejar viver num mundo povoado 
de fantasias, isolando-se numa tôrre de marfim e praticando aquilo que os 
inglêses denominam wishful thinkiiig. 

III - Análise sumária de algumas das principais etapas do problema, 
em seus aspectos técnicos 

Até aqui, limitamo-nos a aflorar os problemas que constituem as várias eta­
pas em que se desdobra a questão imigratória, examinando-a em conjunto e 
nos seus aspectos mais gerais, de correlação uns com os outros, e em suas ligações 
com certos problemas nacionais. Agora, passaremos a analisar um pouco mais 
detidamente alguns ·aspectos dos mais importantes. 

Seleção - Já vimos em que consiste, a sua justificação. Procuraremos agora 
responder a outro tipo de pergunta: Como deve ser feita? Onde? Por quem? 
Para atender a que objetivo? 

É fora de dúvida que a seleção deve ser feita por brasileiros, recebendo ins­
truções de nosso govêrno e trabalhando no exterior . Deve ser realizada por 
técnicos no assunto em várias especialidades, porque a imigração é um problema 
tão importante, envolvendo aspectos que afetam a segurança nacipnal, que dos 
mesmos só se devem encarregar brasileiros; técnicos no assunto, porque sômente 
êstes têm os conhecimentos indispensáveis pad uma atuação adequada aos 
nossos interêsses. Deve ser feita no exterior por ser êste processo muito mais 
econômico e eficiente, pois a eliminação dos que não nos convenham poderá 
ser feita in loco, sem acarretar os prejuízos econômicos de transportá-los até 
o Brasil para serem eliminados por ocasião do desembarque. É, além disso, 
método mais humano para não dar esperanças que não poderão ser cumpridas~ 
A eliminação aqui transformará o eliminado num decepcionado, cheio de amar­
gor, inimigo acérrimo do Brasil para todo o sempre, elemento constante de pro­
paganda contra o nosso país. Casos dessa natureza devem, por conseguinte, ser 
reduzidos ao mínimo, fazendo-se a eliminação aqui apenas em caráter excep­
cional. 

o melhor sistema de seleção é a constituição de várias comissões, compostas 
pelo menos de um técnico em imigração e U:m médico, cada uma, falando várias 
línguas e operando numa área determinada. Essas comissões deveriam ser coor­
denadas, dentro de uma área maior, de modo a constituírem uma ou várias dele­
gações, que teriam sede fixa em escritórios. Deveriam ser dotadas de recursos 
amplos para poderem organizar-se convenientemente, e principalmente deve­
riam ser amparaçlas por tôdas as formas pelo govêrno brasileiro. Devem ser 
oficialmente reconhecidas pelos países onde operam, o que implica na conces­
são de um estatuto oficial, preferivelmente diplomático, às mesmas, que podem 
ser adidas às nossas representações diplomáticas no país onde exerçam suas 
atividades. Devem também receber informes e instruções pormenorizadas, sem 
ficar completamente abandonadas no exterior. Descemos a essa minudência por­
que pràticamente nenhuma dessas condições foi atendida no caso da imigração 
de deslocados, primeira e única tentativa racional de imigração dirigida que o ' 
Brasil realizou no após-guerra. Tivemos a honra de chefiar a delegação brasi­
leira para a seleção dêsses primeiros deslocados; éramos os únicos, de tôdas as 
missões congêneres que operavam na Europa, que não possuíamos estatuto nem 
passaportes diplomáticos; ficamos sem recursos por cinco meses; durante sete 
meses recebemos apenas cinco telegramas oficiais do Brasil, nenhum dos quais 
continha qualquer resposta às sugestões ou consultas que enviamos em vários 
relatórios sôbre a matéria de serviço. É escusado dizer como êsse conjunto de 
circunstâncias prejudicou enormemente a nossa ação e, conseqüentemente, os 
interêsses do Brasil. 

A seleção se realiza para a escolha dos elementos que mais convenham ao 
país. Isso implica a existência de uma série de critérios pertinentes a cada um. 
dos aspectos que a seleção pode comportar. O primeiro diz respeito à seleção 
étnica. É ponto pacífico, hoje, entre nós, que só nos convém imigração branca. 
Não porque o Brasil seja racista; pelo contrário, somos um dos poucos países 
do mundo, senão o único, onde não existem preconceitos de raças e de religiões, 
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pois resolvemos inteligentemente êsses dois problemas, que custaram rios de 
sangue a outras nações, sem que nenhuma delas conseguisse solucioná-los per­
manentemente, embora algumas, como os Estados Unidos, estejam mais adian­
tadas do que nós sob outros aspectos. Mas porque, se quisermos fazer prosseguir 
o branqueamento do Brasil que se vem acentuando de ano para ano, conforme 
o demonstram todos os estudos realizados em tôrno dos nossos recenseamentos 
desde 1872, deveremos auxiliar esta tendência, abrindo nossos portos à imigração 
branca e excluindo as correntes imigratórias negra e amarela. Isso não quer 
dizer que proibamos a entrada de elementos de côr, isoladamente, mesmo em 
caráter permanente; significa apenas ,que desejamos ser brancos daqui há al­
guns séculos, e continuaremos internamente a n0$sa sábia política de miscige­
nação ampla, e de absoluta igualdade política, social e econômica entre os bra­
sileiros, sejam quais forem sua côr e seu credo. Mas, mesmo entre os brancos, 
pode haver preferências e estas devem ser indicadas à Comissão de Seleção. 

-Assim, por exemplo, os ciganos são incontestàvelmente de raça branca, do tipo 
Mediterrâneo, vindos originàriamente, há cêrca de mil anos, da índia do Noro­
este, conforme refere Coon (1939, p. 503). Entretanto, nossas próprias leis 
de imigração, que já dão expressão à preferência pela raça branca, no artigo 2.0 

do decreto-lei n.0 7 967, de 18 de setembro de 1945, ao prescrever: "Atender-se-á, 
na admissão dos imigrantes, à necessidade de preservar e desenvolver, na com­
posição étnica da população, as características mais convenientes da sua ascen­
dência européia, assim como a defesa do trabalhador nacional", excluem os ciga­
nos (inciso IL do artigo 1.º do decreto-lei n.0 406, de 4 de maio de 1938) . 

Outros casos existem, que poderiam ser citados, mas sua discussão nos leva­
ria longe de mais. Pessoalmente, somos contrário a qualquer restrição de na­
tureza étnica quanto à entrada de brancos no Brasil; achamos, entretanto, 
perfeitamente justificável que haja limitações quantitativas baseadas em cri­
térios de seleção condicional ou de assimilabilidade relativamente a certos gru­
pos, mesmo brancos. 

Examinado o critério da preferência étnica, passemos a outros. Um dos 
mais importantes é o critério de seleção profissional. Pareceu-nos que devia ser 
o da escolha de agricultores, operários qualificados, técnicos especializados, em­
pregados domésticos e diversos. Outro critério é o da composição familiar pre­
ferida; só os interêsses do Brasil é que pode decidir o tamanho das famílias que 
desejam ver-se selecionadas no exterior, qual a sua composição numérica e em 
grau de parentesco. Importantíssimo também é o critério de seleção médica; 
êsse deve ser pormenorizado. Sugerimos, ·em relatório enviado ao govêrno, o 
máximo rigor nos exames dos chefes de famílias, cônjuges e filhos menores 
do casal; permitindo-se um abrandamento que. excluísse tão sômentte os 
portadores de moléstias contagiosas, quando maiores de cinqüenta anos, que 
devessem ficar sob a responsabilidade do chefe da familia que integrassem, e. 
também os operários qualificados e técnicos especializados, portadores das refe­
ridas moléstias, desde que, além disso, não ficassem prejudicados em sua capa-
cidade profissional,· que deveria ser de 100%. · 

Na seleção médica é indispensável a elaboração de uma ficha. Aliás pode­
mos dizer com satisfação haver sido aprovada, para tôdas as missões estran­
geiras, a ficha elaborada pela delegação brasileira sob a nossa chefia, quanto à 
parte médica. 1!:sses exames foram os mais completos exigidos até então no 
mundo e compreendiam inspeção externa, exame do aparelho circulatório, in­
clusive pressão sangüínea <máxima e mínima), temperatura, altura e pêso; 
exame do aparelho respiratório; exame do aparelho digestivo; exame do apa­
relho gênito-urinário; exame oftalmológico; exame otorrinolaringológico e exa­
me neuropsiquiátrico, sendo exigidos, também, como exames complementares, 
uma radiografia e um exame de sangue, devendo, além disso, cada imigrante 
ser imunizado contra varíola, febres tifóide e paratifóide, disenterias e tifo 
exantemático. 

Outro critério a ser indicado deveria ser o da seleção por idade. Sugeríamos 
que os imigrantes fôssem de quinze a cinqüenta anos, mas sem excluir operários 
ou técnicos especializados que houvessem excedido o limite superior, desde que 
fôssem do nosso interêss~; e o critério de seleção por sexo, que, na nossa opinião,. 
deveria ser amplo, não havendo distinção de sexo na seleção, atendendo ao 
grande número de mulheres que são execelentes operários qualificados ou técni­
cos especializados na Europa de hoje. Mas propusemos se escolhessem os agri-
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cultores já constituídos em família. Aqui deveriam ser encaixada a política da 
conveniência para o Brasil da vinda de famílias agrícolas com predominância de 
mulheres, para corrigir de certa forma o desequilíbrio demográfico entre sexos, 
notado nos estados do Sul e do Centro-Oeste e facilitar a formação de famílias 
de pai brasileiro e mãe estrangeira. 

Como se verifica, o problema da seleção é complexo e altamente técnico. 
Bastará salientar aqui, ainda, que a seleção de todos os casos deve ser feita 
através de uma entrevista com o imigrante em perspectiva e sua família, tal 
como fizemos na Europa com os deslocados. A entrevista é a etapa absoluta­
mente básica de todo o processo de seleção, durante a qual o selecionador deve 
conversar com o imigrante, fazendo-lhe perguntas, examinando-lhe a família, 
a capacidade profissional, a documentação, etc. 

Passemos agora ao exame de outra etapa. 
Preparativos de embarque -- Depois de selecionados em definitivo, precisam 

os imigrantes ser concentrados e transportados do ponto em que se encontram 
para um ponto qualquer, nas proximidades do pôrto de embarque, onde perma­
necerão aguardando o navio que os deva conduzir. Geralmente, existindo um 
programa de imigração dirigida, realizado mediante acôrdo entre governos, é o 
govêrno do país de emigração que se encarrega dessa parte, mas é possível que 
o país imigrantista também se deva preocupar com a mesma. Neste caso, tal 
processo competiria evidentemente às comissões de seleção, que tomariam as 
providências para tal fim. No ponto de concentração antes do embarque é que 
devem ser realizados os últimos exames médicos, e as eliminações inevitáveis 
antes de uma viagem, como por exemplo a das doenças que surgem no inter­
valo entre a seleção e o embarque. Aí também, deverão receber as primeiras 
instruções e o contacto com elementos brasileiros capazes de lhes fornecerem 
os elementos básicos de informação a respeito do país para onde se destinam, 
e que para tal devem estar munidos de folhetos, dicionários, elementos educa­
tivos, filmes, discos, etc. 

í:ste aspecto é muito importante. Dêle devem ser encarregados assistentes­
sociais brasileiros, falando várias línguas, e capazes, não só de orientar o imi­
grante já selecionado, como ainda de acompanhá-lo em sua viagem para o Bra­
sil, prestando-lhe a indispensável assistência. Durante nossa permanência na Eu­
ropa, e mesmo aqui no Brasil, solicitamos, em vão, a remessa dêsses elementos 
para podermos atender de maneira adequada a essa necessidade imperiosa. É 
também nesse ponto de concentração, antes do embarque, que os documentos de 
viagem dos imigrantes devem ser visados pelo cônsul brasileiro, preenchendo-se 
tôdas as formalidades legais em matéria de documentação, e sanando-se quais­
quer falhas porventura existentes, antes do embarque do estrangeiro para o 
Brasil, a fim de que êle aqui não venha a sofrer qualquer conseqüência da falta 
de algum documento exigido por lei. 

Transporte - A importância dêste fator não pode ser subestimada. De nada 
adiantará dispor de tudo o mai,s, planejamento, imigrantes selecionados, organi­
zação administrativa e projetos de colonização tecnicamente perfeitos se não 
existirem os meios de efetuar a transferência dos imigrantes, do país de origem, 
para o Brasil. Isto significa, num mundo onde cada vez mais forte é a tendên­
cia para que o ônus do transporte recaia sôbre os países de imigração, uma das 
alternativas seguintes: disponibilidades de recursos para custear o preço das 
passagens marítimas para os imigrantes e suas famílias, ou a existência de 
navios brasileiros adequados para o transporte dêsses imigrantes. 

A primeira alternativa é, a nosso ver, a menos conveniente ao Brasil, 
por mais onerosa. O custo de cada passagem, no "Duque de Caxias", em 1946, 
de um pôrto italiano para o Brasil, era de Cr$ 4 000,00, ou sejam Cr$ 4 000 000,00 
para cada mil imigrantes, representando duzentas famílias. E em companhias 
estrangeiras o custo seria da mesma ordem de grandeza, com o inconveniente 
de não ficar o lucro em poder de nacionais, ou mesmo de precisarmos, eventual­
mente, lançar mão dos nossos enfraquecidos estoques de divisas. Só o trans­
porte de doze mil imigrantes anualmente, o que representa uma gôta d'água 
no oceano das nossas necessidades de braços, consumiria perto de cinqüenta 
milhões de cruzeiros, soma além das possibilidades do erário. 

A segunda alternativa exigiria um sacrifício inicial maior, mas apresentaria 
a vantagem de permitir que o Brasil tivesse uma frota especializada no tra'ns-
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porte de imigrantes e que poderia, no retôrno, levar para a Europa mercadoria&; 
principalmente gêneros; além disso, poder-se-ia entrar em negociações com o 
govêrno norte-americano para adquirir uns dez ou doze navios do tipo "Gene­
ral Heinzelmann" ou do "General Sturgis", usados para o transporte de deslo­
cados e fretados para êsse fim pela Organização Internacional de Refugiados. 
:msses navios são pràticamente novos, havendo sido construídos durante a guerra 
para transporte de tropas; têm uma velocidade razoável, fazendo em treze dias 
a viagem de Bremenhaven ao Rio, e certamente, dada a existência de um excesso 
de navios nos portos americanos, as condições de· cessão ou venda seriam vanta­
josas, talvez um pequeno pagamento de entrada e longos prazos para o restante 
do preço, que por sua vez poderia ser fixado em bases de preços de ocasião. 
Acreditamos que, nessa ordem de idéias, caso não exista proibição legal norte­
americana para a venda de navios como excedentes de guerra, o Brasil poderia 
realizar negociações que redundassem em benefício certo para a solução do 
nosso problema imigratório, mormente se fôssem feitas gestões no sentido de 
receber maior parcela de deslocados. Nesse caso, o transporte dos mesmos ficaria 
a cargo da Organização Internacional de Refugiados (0.I.R.), em tais navios, 
que lhe seriam fretados; assim, o Brasil teria poucas despesas, receberia imi­
grantes selecionados e disporia durante muitos anos ge uma frota imigratória, 
cujo custeio seria feito pela O.I.R. enquanto transportassem deslocados. 

Dentro das normas rígidas de utilização do Exército Americano, êsses na­
vios podem transportar cêrca de novecentos imigrantes em cada viagem, mas 
com facilidade poderão conduzir muito mais. São dotados de tôdas as instala­
ções necessárias, inclusive hospital bem montado. 

Hospedagem - As instalações para recebimento de imigrantes, no Brasil, 
são poucas e inadequadas, no momento, a um grande movimento migratório. 
Aparelhadas só existem duas: a da ilha das Flores, no Rio de Janeiro e a Hos­
pedaria de Imigrantes de São Paulo. A do Rio só está aparelhada, porém, para 
receber. oitocentos imigrantes de cada vez, embora possa conter, apertados, 
1 400, em breve, e com as obras necessárias de adaptação e consêrto de vários 
pavilhões existentes, poderá receber 2 500, no máximo; a de São Paulo foi en­
tregue, durante a guerra à Aeronáutica, e o estado está construindo uma nova, 
ainda não concluída, de modo que a capacidade de recepção, hoje, é precária. 
A que existe em Campo Limpo, perto de Campinas, tem uma capacidade atual 
para o recebimento de seiscentos, e poderá chegar a comportar dois mil, feitas 
as necessárias obras de adaptação. 

E' absolutamente indispensável encarar de frente êste aspecto do problema, 
não só multiplicando as hospedarias, construindo, por exemplo, as do Paraná 
(já projetada para a ilha das Cobras, perto de Paranaguá), Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Espírito Santo e Bahia, mas ainda melhorando 
e ampliando as instalações existentes no Rio e em São Paulo. 

A não ser neste último estado e possivelmente em Minas e no Paraná, o 
govêrno federal precisará auxiliar os governos estaduais com parte das despesas 
para essas obras, cuja existência é imprescindível se quisermos, realmente, ter 
imigrantes. A importância do caudal imigratório é função dessas hospedarias, 
capazes de receber os imigrantes para aqui transportados. Sabendo-se que, em 
média, os imigrantes passam uma semana nessas hospedarias após sua chegada, 
vemos imediatamente que, no momento presente, o país só pode receber, no 
máximo, 6 400 imigrantes por mês (oitocentos no Rio e seiscentos em São Paulo, 
por semana); mas como é provável que os serviços de colocação não estejam 
ainda funcionando a pleno rendimento, isto significa que tal total deverá ser 
reduzido, e que os navios não poderão aportar tôdas as semanas, mas deverão 
ser espaçados. Aliás, êsse rendimento calculado é teórico, e na realidade have­
ria dificuldade em receber, em 1947, um navio de deslocados por mês, no Rio, 
conforme declarou, em conversa, o diretor do Departamento Nacional de Imi­
gração. 

A prevalecer esta situação, o máximo possível de ser recebido pelo Brasil, 
atualmente, cai a cêrca de quatro mil por mês, quando muito. · 

Mas não basta construir; é necessário também aparelhar essas hospedarias 
com um pequeno hospital, mobiliário adequado, cozinha, lavandaria, roupas e 
utensílios de cama e mesa, etc., o que significa dotações nos vários orçamentos 
estaduais. Tudo isto são despesas inevitáveis, se quisermos enveredar sêriamen-
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te por um programa de imigração em larga escala, como precisamos; não se 
faz uma omelette sem quebrar ovos. Até aqui, em matéria de seleção, con­
centração e transporte, sempre existia uma possibilidade de fazer recair as des­
pesas ou os gravames sôbre outrem; doravante, porém, nesta e em tôdas as 
etapas subseqüentes do processo imigratório, os ônus são insuscetíveis de trans­
lação, incidindo diretamente sôbre o erário público. 

Sem a realização dessas despesas, contudo, jamais será possível ao Brasil 
propor-se a receber imigrantes em quantidades suficientes às suas necessidades. 

Colocação - O método prático de resolver êste problema é a organização de 
um serviço que possa funcionar como verdadeira bôlsa de trabalho, isto é, capaz 
de saber, a cada instante, qual a oferta e qual a procura de trabalho nas várias 
atividades econômicas do país. 

É evidente que, para conseguir êste objetivo, deve ser preliminarmente feito 
o levantamento cadastral das nossas necessidades de mão-de-obra, seja na 
agricultura, na indústria, nos serviços domésticos e diversos, etc. 

A melhor forma ainda parece ser a de concentrar êsse cadastro num único 
po•nto, espécie de clearing house de trabalho; mas é óbvio que as informações 
pertinentes devem ser colhidas através de órgãos diferentes, descentralizados ao 
máximo, de modo a cobrir a maior área possível do país. Isto exige a cooperação 
de vários tipos de organização, como por exemplo as Sociedades Rurais, as Fede­
rações de Indústrias, a Confederação Nacional da Indústria, os Sindicatos e Asso­
ciações de Classe, certas repartições públicas, etc. Nos vários municípios do Bra­
sil poderia haver representantes ex-officio dêsse órgão, por exemplo através da 
rêde da organização local do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 
cada um dêsses órgãos de colaboração faria, em sua esfera de ação, seu próprio 
clearing, e êsse mecanismo de compensação viria sendo efetuado ao longo de 
tôda a cadeia das organizações locais, regionais e nacionais, de modo que o 
serviço de colocação federal recebesse tão somente as necessidades incompen­
sáveis de cada um de seus colaboradores. Faria a compensação do que rece­
besse - e já não seria pouco -- e. instruiria as delegações de seleção no exterior 
sôbre as necessidades reais brasileiras em matéria de imigrantes. Um sistema 
como êste seria o único que permitiria a essas delegações não terem de agir 
empiricamente na seleção profissional, como fomos obrigados a fazê-lo com os 
deslocados, pois nunca, apesar das nossas reiteradas e prementes solicitações, 
conseguimos saber quais as quantidades e aptidões profissionais que o Brasil 
desejava; jamais tivemos qualquer indicação qualitativa sôbre os técnicos, por 
exemplo, de que nossas indústrias careciam, e muito menos sôbre a quantidade 
de cada tipo profissional ou sôbre as suas condições e expectativas de emprêgo 
no Brasil. 

A ausência total entre nós de qualquer organização dessa natureza, embora, 
sob a forma de Escritório Oficial de Informações e de Colocação de Trabalha­
dores, estivesse prevista nos artigos 171 a 188 do decreto n.0 3 010, de 20 de agôsto 
de 1938, mas que nunca foi cumprido nesta parte, é um dos principais obstácu­
los que, hoje em dia, se antepõem a qualquer espécie de planejamento e execu­
ção eficiente dos serviços imigratórios em nosso país. 

As conseqüências dessa deficiência foram gravíssimas no caso dos deslo­
cados. Assim, imigrantes selecionados como torneiros, soldadores, eletricistas 
sapateiros, etc., foram encaminhados para trabalhar no subsolo do Rio Grande 
do Sul, como mineiros Q.e carvão ! E quatro mecânicos de precisão, como tais 
escolhidos em Viena, foram deixados ao léu, em São Paulo, e escreveram, deses­
perados, à O. I. R. naquela cidade, pedindo pelo amor de Deus para serem re­
cambiados para a Europa, a fim de não morrerem de fome aqui. 

Exemplos dessa natureza poderiam ser multiplicados. E, nessas condições, 
brevemente ·nenhum operário qualificado ou técnico especializado quererá vir 
para o Brasil . 

Colonização - A lei vigente de imigração e colonização define, em seu arti­
go 46: "Colonizar é promover a fixação do elemento humano ao solo, o aprovei­
tamento econômico da região e a elevação do nível de vida, saúde, instrução e 
preparo técnico dos habitantes das zonas rurais." 

O conceito supra bem mostra o quanto êste aspecto do problema que esta­
mos analisando é complexo e se desdobra em uma imensa variedade de facêtas. 
Para sua realização, requer técnica específica, que, por sua vez, se alicerça numa 
doutrina determinada. Examinemo-la mais de perto. 
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O objetivo precípuo da colonização é o povoamento pela fixação do homem 
ao solo. Esta finalidade só pode ser conseguida se o indivíduo encontrar ali a 
felicidade. Ora, esta situação exige que sejam alcançados como objetivos míni­
mos, os que formam o conteúdo restante do conceito acima. Isto porque tais 
finalidades representam o minimum minimorum das ambições do ser humano 
do século XX, que deseja progredir econômicamente e dispor de assistência 
médica e educacional para si próprio e para sua familia ou grei. Se alguma des­
sas aspirações básicas não fôr atendida, o homem não se fixará voluntàriamente 
ao solo nas zonas rurais; poderá fazê-lo compelido pelas circunstâncias, mas 
na primeira oportunidade que tiver fugirá do interior e virá tentar a vida na 
cidade mais ptóxima. 

Em última análise, trata-se nov.amente de aplicar o velho adágio de que não 
se apanham môscas com vinagre. O conhecimento do progresso se alastra, lenta 
mas seguramente, levado pelos meios que a técnica moderna aperfeiçoou para 
disseminá-lo, como o jornal, o rádio e o cinema, e mesmo de "oitiva". Até o 
jeca mais bronco e boçal vai aos poucos adqui{indo, aparentemente por todos 
os poros, a consciência de uma vida melhor. Um dos exemplos mais flagrantes 
que provam nossa tese é o fato, passado conosco em Aragarças, a base principal 
da Fundação Brasil Cen~ral, situada no remoto sertão goiano, frente à confluên­
cia do Araguaia com o Garças, rios que lhe deram o nome. Estávamos, em outu­
bro de 1944, fazendo uma inspeção aos nossos trabalhos ali, que se haviam ini­
ciado em fevereiro do mesmo ano. Veio procurar-nos um caboclo típico, pedindo 
trabalho nas obras que se realizavam. Trouxera consigo a família, mulher e 
uma escadinha de cinco ou seis filhos, não com o objetivo de ali se fixar, mas 
porque soubera, através de uma longa cadeia de informações, que em Aragarças 
havia luz elétrica. 1!:le habitava um rancho de palha à margem de um pequeno 
afluente do Araguaia, a jusante muitas léguas de Aragarças; remara vinte dias 
subindo o rJo, de canoa, para ver e mostrar à família a maravilha da luz que, 
por milagre, se acendia, e que alumiava sem pavio nem querosene, e da qual já 
ouvira falar diversas vêzes, sem contudo havê-la visto jamais. Guardaremos 
para todo o sempre na memória a cena inesquecível da admiração sôfrega de 
tôda a familia quando, naquela noite, viram, pela 'primeira vez, e respeitosa­
mente examinaram, as ampolas de vidro que subitamente se iluminaram ao rece­
ber a corrente fornecida por um pequeno grupo motor-gerador de gasolina. A, 
alegria infantil daquela póbre gente e as suas perguntas e comentários, a sêde 
de saber e a iniciativa que haviam demonstrado, por si sós, valeriam todos os 
sacrifícios, preocupações e aborrecimentos naturais na realização daquela obra 
pioneira. 

A colonização pode realizar-se de dois modos, quando se trata de povoar lu­
gares de fraca densidade demográfica: seja adotando a política dita da "mancha 
de óleo", pelo deslocamento, paralelamente a si própria, da fronteira econômica, 
pela criação de núcleos coloniais tecnicamente aparelhados, ligados por trans­
portes seguros à retaguarda já povoada, seja pela criação de núcleos de civili­
zação além da fronteira demográfica, ligados entre si e com a zona civilizada 
pelas rotas aéreas, para começar. O primeiro sistema é o clássico, empregado 
por Lyautey, em Marrocos e representado, no Brasil, pelas grandes colônias na­
cionais: o segundo é devido a João Alberto, e vem sendo empregado pela Fun­
dação Brasil Central. Naquele, a ocupação do território é contínua e lenta; nes­
te, grandes áreas podem ser povoadas, embora descontinuamente, sendo cada 
núcleo bem mais autárquico, como o eram os solares de antanho, os manors 
da Europa medieval. Em ambos os casos, o resultado final é o mesmo: a ocupa­
ção integral do território. Podem ser empregados concomitantemente; mas o 
segundo apresenta a vantagem de multiplicar mais ràpidamente os centros de 
irradiação do povoamento, pois em cada um dos núcleos pode ser aplicada a 
política do crescimento por "mancha de óleo", em tôdas as direções. 

A migração colonizadora, contudo, exige que se leve em consideração um 
fator p~icológico importantíssimo no imigrante europeu: é a fome de terra, 
maior ainda que a auri sacra /ames vergiliana, e que domina todo o pensamento 
do colono da velha Europa, tão superpovoada que, nela, ocorrem guerras san­
grentas e suscitam-se ódios seculares por ,causa de ridículos deslocamentos de 
fronteiras, o que é incompreensível para nós, americanos, habituados 'ainda aos 
grandes espaços abertos e vazios. Que êste modo de pensar é o do hemisfério 
ocidental, di-lo uma caricatura ianque de mais de um quarto de século, ao 
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representar, pouco depois da primeira guerra mundial, dois diplomatas euro­
peus, solenes e encartolados, chegando a vias de fato porque na medição, à 
trena, da fronteira entre dois países houvera um deslocamento de cinco cen­
tímetros ... 

O sonho dourado de qualquer agricultor europeu que emigra é ser proprie­
tário de um pedaço de terra. A promessa da terra é, por conseguinte, o mais 
poderoso incentivo para a vinda de uma excelente imigração colonizadora. As­
sim, a melhor política ue colonização é, para o Brasil, a indicada no inciso 11 
do artigo 48 da lei vigente sôbre a matéria: "pela divisão de terrenos rurais 
em lotes para venda ou doaçáo e a concessão, entre outras, de facilidades para 
aquisição de terras ou benfeitorias". ' 

Para atingir esta meta tiio desejável, que representa o desenvolvimento da 
pequena propriedade entre nós, com tôdas as vantagens dêsse sistema, cujo fun­
cionamento pode ser observado com admirável justeza nas regiões de colonização 
estrangeira no Rio Grande do Sul, como São Leopoldo, Caí, Caxias do Sul e em 
Santa Catarina e no Paraná, respectivamente, no vale de Itajaí e Araucária, por 
exemplo, é todavia indispensável empregar recursos adequados, sem dúvida bas­
tante avultados, na criação e aparelhamento de núcleos coloniais. Mas não pode 
haver despesás mais reprodutivas que estas; sõmente os lucros que o país aufere 
são indiretos, representados pelo acréscimo da arrecadação de impostos resul­
tante do aumento da riqueza, elevação do nível geral de vida pelo aumento de 
produção e rebaixamento de preços daí decorrente, crescimento da densidade 
demográfica, etc. É o meio de romper aquêle ciclo tenebroso que descrevemos 
páginas atrás. Mas é preciso inverter capital, fornecido pelo Poder Público, pois 
o rendimento "em dinheiro", sob forma de juros do capital empatado, não é 
geralmente de molde a atrair capitais particulares, que, num país onde o capital 
é caro, encontram remuneração mais alta em outros tipos de empreendimentos. 

Em síntese, a técnica moderna aconselha a criação de núcleos coloniais em 
zonas aquém da fronteira econômica, e de núcleos de civilização além da fron­
teira demográfica. Ambos devem ser minuciosamente planejados e diferir entre 
si, face à necessidade de atender a finalidades diversas. 

Os núcleos coloniais devem ser formados retalhando as terras de uma gran­
de propriedade. As terras devem ser de boa qualidade, o clima perfeitamente 
suportável por estrangeiros, e situadas a uma distância entre 50 e 75 quilôme­
tros, no máximo, de uma ferrovia a ela ligada por uma estrada de rodagem 
satisfatória. Cada núcleo deve ser constituído por uma sede, em tôrno da qual 
se realize o levantamento, em coroas concêntricas. Assim, num núcleo-padrão, 
teórico, haverá, do centro para a periferia, um círculo com a sede, uma zona 
com os lotes residenciais urbanos, de 40 x 50 metros, uma zona de chácaras de 
45 x 400 metros, e uma terceira zona composta de sítios de 80 x 800 metros, todos 
êsses lotes dispostos radialmente. Essa disposição em planta é a mais econô­
mica, pois permite concentrar os serviços públicos na sede, que ocupa um círculo 
de quinhentos metros de diâmetro, na menor área possível, com dispêndio mí­
nimo. Os serviços de água, esgôto e luz elétrica existirão na sede e se estende­
rão no máximo por quatrocentos metros em cada sentido, servindo assim, além 
da sede, ainda os lotes urbanos e a frente das chácaras. Os proprietários dos 
sítios morarão na sede e se transportarão diàriamente para os mesmos, numa 
distância de oitocentos metros até atingi-los. Na sede, haverá escola, hospital, 
igreja, cinema, cooperativa, serviços públicos de água, luz e fôrça e administra­
ção, assim como várias oficinas, máquinas de beneficiamento de produtos, pren­
sas, etc. Há, evidentemente, inúmeras variações sôbre êste tema fundamental; 
mas a essência do sistema aí está. Evidentemente, é preciso dar assistência mé­
dica, escolar, técnica (agrônomo, etc.) e econômica (financiamento até a pri­
meira safra, fornecimento de adubos e instrumentos de lavoura pela coopera­
tiva, organização da venda da produção, financiamento da terra e da habitação 
a longo prazo pela tabela Price, etc.) . 

Um núcleo como o descrito permite acomodar mil .pessoas, e vários outros 
podem ser estabelecidos na propriedade primitiva, distando cêrca de cinco qui­
lômetros de centro a centro e dispostos, conforme o terreno indicar, em tabulei­
ro de xadrez ou triangularmente, etc. Havendo vários núcleos próximos, a sede 
mais central compreenderá os serviços coletivos mais importantes, maternidade, 
ginásio, campo de esportes, e as outras se~s de núcleos satélites serão corres­
pondentemente mais simples. 
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Um esquema dessa natureza não acarreta prejuízos; pelo contrário. Tud() 
quanto fôr investido voltará, poderíamos dizer, com seu valor centuplicado, pois 
além do resgate integral do capital investido e de seus juros, em cêrca de quatro 
lustros, dá ao produtor agrícola o sossêgo e a felicidade necessários ao progresso 
próprio e, conseqüentemente, ao enriquecimento do país sob tôdas as formas; 
mas exige a inversão inicial de capital para o preparo do núcleo, suas constru­
ções e aparelhamento, o ,que implica um programa de larga visão e continuidade 
administrativa, cujos frutos opimos serão colhidos não no dia de amanhã, mas 
dentro de vinte anos. Teremos nós, brasileiros, energia e descortino suficientes 
para realizá-lo? 

Os núcleos de civilização destinam-se principalmente a servir de ponto de 
apoio aos colonos e povoadores dos grandes espaços desertos e vazios da nossa 
hinterlândia. Devem possuir as características acima indicadas para os núcleos 
coloniais, menos a exigência de proximidade dos transportes ferroviários, e mais 
a segurança de transportes aéreos, comunicações sem fio e certo número de 
indústrias básicas, mais desenvolvidas, como olaria ou cerâmica e serraria, além 
de um preparo mais cuidadoso, indispensável pela maior distância a que se en­
contram de socorros eventualmente necessários. Sendo pioneiros, exigem colo­
nos mais dotados dessas qualidades, mais dispostos a suportar ., desconfôrto, 
mais rústicos, enfim; devem também incluir proporção mais forte de nacionais, 
especialmente os caboclos de velha estirpe sertaneja, como os nordestinos, já 
aclimados e habituados à luta árdua contra condições mesológicas adversas. 
Ara.garças e Xavantina são realizações dêsse tipo. Devem ser talvez uns 80% 
autárquicas, mas localizadas de tal maneira que, nas cercanias, haja uma rique­
za econômicamente aproveitável, cujo excesso de produção dê para custear as 
inevitáveis importações do mundo civilizado, que constituem os 20% não au­
tárquicos. As condições essenciais, para fundar um dêsses núcleos, são, eviden­
temente, as ditadas pela salubtidade, clima, transportes e riqueza aproveitável, 
além de outras de menor importância. 

Aqui muda também o tipo de exploração, que, de intensiva passa a ser 
extensiva, sem preocupações de pequena propriedade; além da terceira zona 
haverá, certamente, fazendas de grande extensão, próprias para pecuária, com 
pastagens e, possivelmente, na sede, instalações para industrializar êsses pro­
dutos - charqueadas, curtumes, etc. 

Tudo isso exige recursos. Mas, ou o govêrno está disposto a empenhar-se 
num programa dessa natureza, e a fundo, ou o Brasil não terá imigração nem 
colonização como pretendemos. Repetimos: a era da imigração espontânea para 
os campos, de elementos bons, agricultores, contentando-se em ser, durante 
muitos anos, meros colonos em terras alheias, está definitivamente encerrada. 

-E quanto antes o compreendermos, tanto melhor para o Brasil. Os imigrantes 
de hoje sujeitar-se-ão a trabalhar como colonos apenas por certo tempo, não 
superior a dois anos, durante a fase de adaptação ao novo meio, mas só virão 
para cá se tiverem a certeza de que, passada essa fase, poderão ser donos do 
próprio futuro, com apoio e assistência por parte do Poder Público, segundo um 
esquema como o delineado acima. Se não, irão para outras terras. 

Não deve ser esquecido um pormenor. Sàbiamente, a lei estipula, em seu 
artigo 50, que "nos núcleos coloniais, 30% dos lotes, no mínimo, deverão ser con­
cedidos ou vendidos a colonos brasileiros; o restante será distribuído eqüitati­
vamente, até o máximo de 25%, a cada uma das outras nacionalidades". 1!::ste 
dispositivo destina-se a impedir a formação de quistos étnicos, promovendo a 
mistura de várias nacionalidades estrangeiras e assegurando, sempre, uma proe­
minência do brasileiro sôbre cada nacionalidade. 

Entretanto, tratando-se de núcleos pequenos, até mil pessoas, não há in­
convenientes em permitir concentração maior de 25% de cada nacionalidade, 
justamente para permitir a vinda, em bloco, de famílias e vizinhos de aldeias 
inteiras, as quais se sentem bem em conjunto; deixando-se, contudo, sempre 
30%, no mínimo, reservados a brasileiros. 

Assimilação - 1!::ste aspecto do problema, como os outros, tem também a 
sua técnica. Dentre tôdas as que passamos em revista, porém, é a que exige 
maior delicadeza e tato na execução, pois lida, mais do que qualquer das ou­
tras, com fatôres psicológicos impqpderáveis, mas que têm uma importância 
capital por estarem profundamente arraigados no mais íntimo da personalidade 
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humana que, como sabemos, é muito mais suscetível de ser influenciada pelo 
sentimento do que pela razão. 

Como abrasileirar o imigrante, finalidade precípua da assimilação em seu 
significado mais lato? Fazendo com que êle tenha orgulho de ser brasileiro. 
Mas, para isso, é preciso que êle ame o Brasil. E só o conseguiremos se êle se 
sentir feliz aqui, tiver a oportunidade de progredir econômicamente, puder tra­
tar da família quando esta estiver doente, educar convenientemente seus filhos. 

Estas são as condições essenciais e, convenhamos, não são excessivas. Re­
presentam aspirações perfeitamente justificadas para cada um de nós. Em 
troca, o imigrante dará todo o seu esfôrço ao país que o recebeu, e o enriquecerá 
com seu trabalho; é preciso compreender seu estado de espírito, o de alguém 
que se desenraizou de sua terra natal e jogou todo o seu futuro numa cartada. 
Seu sacrifício - o abandono da pátria, entes queridos, costumes, língua, o conhe­
cido enfim - foi imenso e profundo; sua ansiedade frente ao desconhecido é 
perfeitamente justificada. Sua coragem ao realizar o salto no escuro, de que 
tôda a sua vida subseqüente depende, torna compreensível o temor do malôgro 
que o apavora, e natural a sua preocupação de todos os instantes com a possibi­
lidade do êxito que almeja. Tôdas as fibras do seu ser, tangidas pelo amor­
próprio, conduzem-no a dar o que tem de melhor para tornar-se um vitorioso; 
e é nesse estado mental que ele aqui aporta, receptivo ao menor sinal de cari­
nho, de simpatia, mas duplamente sensível a qualquer choque psicológico que 
repute capaz de pôr em perigo o seu êxito. 

Ora, o que para êle representa o maior, se não o único tesouro que traz consigo, 
é o conjunto de seus conhecimentos, tradições, emoções, sentimentos, língua, 
religião, idéias, sua cultura enfim. li:le está perfeitamente disposto a dar ao 
país que o acolhe seu trabalho, para obter êxito em troca; mas no íntimo do 
seu ser deseja voltar, vitorioso, um dia, ao seu país natal, 'ne:rn que seja para 
mostrar que venceu. Raríssimos são os casos em que, de antemão, o imigrante 
co'nsidera sua expatriação como definitiva a priori. 

O conjunto complexo de tôdas essas circunstâncias, esboçadas acima ape­
nas em seus traços essenciais, leva-o, como é natural, a reagir imediata e instin­
tivamente, contra qualquer tentativa de forçá-lo a abandonar sua cultura, mes­
mo em ínfima parcela. Daí decorre, inexoràvelmente, como um imperativo ca­
tegórico, a necessidade de promovermos a assimilação, em tôdas as suas etapas, 
de "maneira suasória'', sem jamais procurarmos impor o abrasileiramento que 
nos interessa. Até a sabedoria popular, vox Dei, já o sentia no recôndito do 
subconsciente coletivo, no provérbio cuja origem ignota se perde n~s brumas 
do passado. "Amizade não se obriga, simpatia não se impõe." 

Esta é a própria essência de tôda a técnica de assimilação. Não se deve 
extirpar a fórceps a cultura do alienígena, e nunca obrigá-lo a substituí-la 
pela nossa, mas sobrepor a brasileira à que tróuxe incorporada à sua per­
sonalidade. Aliás, só assim poderemos efetivamente aproveitar tudo quanto o 
imigrante possui em benefício do país, pela criação de um sincretismo cultural 
muito mais rico de experiências do que qualquer das culturas isoladamente. 

O método a ser aplicado é fácil, mas até hoje não foi pôsto em prática em 
larga escala entre nós. Se, por um lado, o imigrante se magoa imensamente 
por qualquer vislumbre de violência ao seu modo de pensar, por outro deseja 
aprender o máximo possível sôbre o país que o acolheu, justamente para facili­
tar seu êxito. Bastará portanto ensinar-lhe quanto pudermos sôbre o Brasil, 
objetivamente, porém frisando com discrição os nossos bons aspectos, que os 
temos muitos, como, por exemplo, nossa ausência de preconceitos raciais e reli­
giosos, nossa hospitalidade e lhaneza, o desejo e o impulso instintivo de ajudar 
quem quer que seja, mormente um estrangeiro, a liberdade de todos e de cada 
um, etc. Esta linha de conduta e mais a descrição das oportunidades que o 
país apresenta, sua organização e condições geográficas, políticas, econômicas e 
sociais, um pouco de nossa história e de nossa contribuição à cultura no campo 
das ciências, letras e artes, para que êle sinta que somos algo de respeitável por 
nós mesmos e não aquêles selvagens que, infelizmente, ainda tantos pensam 
que somos, pelo desconhecimento quase total do Brasil no exterior, serão certa­
mente o bastante. Daí por diante o processo é automático e se realiza dentro 
do próprio alienígena, que aos poucos vai aprendendo nossa língua e se habi­
tuando aos nossos costumes, paulatina e suavemente, mas de modo seguro e 
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Inevitável. Um dia, êle se sentirá integrado na comunidade brasileira; aqui terá 
seus interêsses, seus amigos, sua família mais próxima, estará cercado de in­
fluências brasileiras, e a pátria de origem ficará cada vez mais distante e mais 
f:rouxos os laços que a ela o unem; conservará dela sempre a recordação e a 
saudade, sentimento que só saberá exprimir em nossa língua; será brasileiro de 
coração e aqui desejará ser enterrado. Estará assimilado. 

Quem melhor realiza êsse mecanismo são os Estados Unidos, através das suas 
escolas de americanização. É indispensável, contudo, que o Brasil .lhes siga as 
pegadas, organizando aqui o mesmo sistema, mutatis mutandis, e facilitando 
as exigências para a naturalização, e mesmo fazendo uma discreta pressão, como 
o fazem os americanos, para que o estrangeiro se naturalize. Aliás, parece que 
o Congresso Nacional cogita presentemente do assunto. 

Esta é a ação positiva que· pode ser executada por nós em matéria de assimi­
lação. Como, porém, nossos meios de atração ainda são mais fracos do que os 
dos. Estados Unidos, a maior potência do mundo, e êste fator não deixa de influir 
sôbre o ânimo do alienígena, é preciso também, de certa forma, destruir os fa­
tôres da desnacionalização que sempre agem sôbre o mesmo. Estudamo-lo em 
nosso trabalho, já referido: O Problema Imigratório Brasileiro (páginas 94 a 101), 
para onde remetemos o leitor, pois sua discussão excederia os limites desta 
contribuição. 

Termina assim o breve exame do ciclo percorrido pelo estrangeiro, desde a 
seleção até a naturalização. Apreciaremos agora, muito ràpidamente, alguns 
aspectos de organizaçª-o e de atualidade sôbre o problema, para finalmente pro­
curar articular as bases de uma política imigratória racional. 

IV - Alguns aspectos. pertinentes à legislação e à organização de serviços 

Seremos breve no exame dêsses aspectos. É óbvio que todos os assuntos da 
natureza do que estamos tratando exigem disposições normativas que os disci­
plinem dentro das diretrizes gerais da política nacional. Essa função cabe, sem 
dúvida, aos Poderes Legislativo e Executivo. 

A legislação sôbre imigração e colonização é apenas uma parte dos dispo­
sitivos legais mais amplos relativos a estrangeitos e, assim, é intimamente rela­
cionada com grande quantidade de disposições esparsas em tôda a hierarquia 
dos diplomas legislativos, desde a Constituição Federal até os textos estaduais 
supletivos, e ainda em múltiplos decretos, regulamentos, instruções e resoluções 
de caráter executivo. 

De modo geral, entretanto, podemos dizer que tôdas essas normas se divi­
dem. em dois grandes grupos:. as que proclamam regras gerais sôbre tôda a ma­
téria, ou parte dela, e as que se referem à estruturação e organização dos servi­
ços encarregados de executá-la. Em ambos os grupos, é bem de ver, existem nor­
mas de direito substantivo e adjetivo; e a presente divisão ratione materiae é 
feita mais com finalidade pragmática. 

No primeiro grupo, hoje grandemente desenvolvido e complexo, destacam-se, 
pela sua importância, os seguintes textos: 

a) Artigo 162 da Constituição Federal, que regula a matéria, e artigos 141 
a 144 da mesma Constituição, estabelecendo os direitos e garantias individuais, 
<:onsiderados essenciais pelos alienígenas; 

b) Decreto-lei n.0 7 967, de 18 de setembro de 1945, lei vigente sôbre imi­
gração e colonização, suplementada pelos dispositivos não revogados do con­
junto de leis e regulamentos sôbre o assunto, promulgadas desde 1938, entre os 
quais se destacam os decretos-leis ns. 406, de 4 de maio de 1938, e 639, de 20 de 
.agôsto de 1938, e o decreto n.0 3 010, da mesma data; 

c) a legislação sôbre colonização, especialmente, na órbita federal, os de­
cretos-leis ns. 2 009, de 9 de fevereiro de 1940; 2 681, de 7 de outubro de 1940; 
3 059, de 14 de fevereiro de 1941, e 4 504, de 22 de julho de 1942, regulàndo, res­
pectivamente, o sistema colonizador brasileiro, sujeitando à aprovação federal os 
planos de colonização dos estados, promovendo a criação de colônias agrícolas 
nacionais e dando as diretrizes gerais para a execução do plano de núcleos agro-
industriais; . 
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d) as resoluções do Conselho de Imigração e Colonização, orçando por duas 
centenas, desde 1938; e, finalmente, 

e) as instruções, elaboradas pela Divisão de Passaportes do Ministério das 
Relações Exteriores, às missões diplomáticas e aos consulados brasileiros no 
exterior, sôbre concessão de "vistos" em passaportes. 

Ao segundo grupo pertencem todos os vários dispositivos legais e regula­
mentares referentes à estrutura e organização dos serviços imigratórios, sanitá­
rios, policiais, colonizadores e diversos que interferem na vinda ou permanência 
dos estrangeiros no Brasil, dentro do sistema criado em 1938 e mantido em 
1945, cuja cúpula é o Conselho de Imigração e Colonização. 

Comentando ligeiramente as diretrizes das componentes do primeiro grupo, 
julgamos, de modo geral, satisfatória a legislação vigente, que sendo liberal 
via de regra, se adapta perfeitamente, a nosso ver, ainda hoje, às exigências de 
uma política de imigração de porta-aberta aos bons imigrantes. Isto quanto às 
letras a, b e e referidas. Entretanto, o próprio mecanismo que dita a expedição 
das diretrizes constantes das letras d e, principalmente, e, permite que, na in­
terpretação dos textos legais, surjam tendências restritivas tais que, por vêzes, 
desvirtuam completamente a sua finalidade liberal. Sendo de caráter executi­
vo, podem ser tomadas no segrêdo dos gabinetes, sem a discussão ampla que é 
o apanágio das democracias,. mas obrigam tanto quanto as primeiras. Um bom 
exemplo é o seguinte: a lei determina que um estrangeiro, para vir para o Bra­
sil, compareça, no consulado brasileiro, munido de um certo número de do­
cumentos, para obter seu "visto". Só isso. O cônsul, porém, recebe ordem dizen-· 
do que isto não basta, e que o "visto" só deve ser concedido depois de autoriza­
ção pela Divisão de Passaportes aq,ui no Brasil; e para esta autorização, exige-se 
uma quantidade de papéis e provas de que a lei não falou, restabelecendo-se 
assim, de maneira paralegal, o funesto mecanismo das "cartas de chamada" 
que tantos inconvenientes causaram ao nosso país, com o resultado prático de 
que, por exemplo, sómente poderá entrar no Brasil o ádvena que aqui possUS:~ 
parentes do primeiro grau. Como, no caso do imigrante espontâneo, isto em 
geral não acontece, êle desiste de vir para o Brasil e embarca para a Argentina 
ou a Venezuela. 

Outros casos como êste poderiam ser citados, mas não vale a pena. Basta 
salientar que, à custa dêsses processos, a política imigratória brasileira, de libe­
ral como a lei estabelece, transforma-se em profundamente restritiva, sem que 
tal fato venha a público e com todos os inconvenientes que daí decorrem para 
o país. 

Quanto ao segundo grupo verificaram-se desde 1940 os inconvenientes que 
apresentava o sistema brasileiro de organização dos serviços, controlado por 
um Conselho que não dispunha de autoridade executiva, mas tão somente téc­
nica, sôbre repartições espalhadas por meia dúzia de Ministérios diferentes e 
que dêles dependiam. Apesar da boa vontade do Conselho, era freqüente que 
suas determinações não fôssem cumpridas pelos órgãos executivos, que recebiam 
ordens em contrário dos respectivos ministros e obedeciam a êstes, como era 
natural. Assim, foi o Conselho :ficando sem autoridade, aos poucos, até o ponto 
em que não era mais ouvido sequer por ocasião da promulgação de decretos-leis 
sôbre a matéria de sua competência, como ocorreu com o de n.0 3 175, de 7 de 
abril de 1941, que restringia a imigração, e do qual tomou conhecimento pelos 
jornais. 

Foram, desde então, estudados vários projetos destinados a dar autoridade 
executiva ao órgão supremo de imigração e colonização. Várias formas foram 
propostas: a de um Conselho com atribuições executivas, a de um Instituto, a de 
um "Departamento" diretamente subordinado ao presidente da República, a de 
um "Comissariado" e até a de um "Ministério do Povoamento''. Ne'nhum logrou 
aprovação, mas os estudos e pesquisas feitos não representaram trabalho in­
teiramente perdido, pois serviram para fornecer elementos técnicos à Comissão 
Parlamentar encarregada de elaborar o projeto, ora em andamento no Senado, 
sôbre a reforma na organização do nosso sistema imigratório, cujo relator geral 
na Câmara foi o deputado Dâmaso Rocha. O projeto de sua autoria representa 
uma boa solução para o caso, e atende, como não podia deixar de ser, tendo 
em conta a brilhante inteligência e o acendrado patriotismo de quem o elabo­
rou, às nossas necessidades em matéria de tal importância para o Brasil, dando 
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autoridade ampla e autonomia ao órgão que superintenderá nossos problemas 
imigratórios. 

Pessoalmente, julgamos que, dada a complexidade do problema e a sua 
extraordinária importância para o Brasil, seria perfeitamente justificável ado­
tar-se a solução ideal da criação de um "Ministério do Povoamento", como o 
fizeram a Bolívia, o Chile e a Austrália; mas é preciso comprender as realidades 
políticas do momento, que provàvelmente aconselharam a fórmula de um 
"Departamento" autônomo. Seja como fôr, o importante é que o ·órgão a ser 
criado, em 'substituição ao sistema existente, disponha de autoridade executiva 
e autonomia administrativa e financeira, como os organismos congêneres nos 
outros países de imigração. Assim, poderemos iniciar uma nova era, que espe­
ramos seja de realizações nesse setor da atividade governamental, centralizando 
os serviços de que careça, sem, entretanto, impedir. o livre desenvolvimento e 
atuação de outros serviços correlatos, como os de colonização dentro da órbita 
estadual. 

V - Questões de atualidade: o problema dos deslocados 

Os "deslocados" da . Alemanha e Austria, que alguns chamam também de 
refugiados, são cêrca de 1 200 000 pessoas, localizadas nas três zonas de ocupa­
ção das potências ocidentais, naqueles dois países. Ao contrário do que se 

'imagina, não são rebotalhos de guerra, mutilados, velhos, vencidos, doentes ou 
ex-combatentes sem expressão econômica. 

São populações civis dos países do leste d! Europa, hoje ocupados pela Rús­
sia Soviética, como a Lituânia, Letônia, Estônia, parte da Polônia, ou sob sua 
influência direta, como a Iugoslávia, a Rumânia, a Tchec9-Eslováquia, etc. 
Estas populações, entre as quais se encontram também russos brancos e ucra­
nianos, fugiram dos comunistas em três movimentos principais. Primeiro, an­
tes do rompimento das hostilidades entre a Alemanha e a Rússia, por ocasião da 
ocupação dos países bálticos e da Polônia pela U .R.S.S. Segundo, quando da 
invasão desta pela Alemanha, momento em que Hitler recrutou grande massa 
de trabalhadores, técnicos, operários e agricultores, para servirem sua economia 
de guerra, na maioria dos casos como trabalhadores forçados. E' sabido que o 
nazismo chegou a ter mais de 15 000 000 de trabalhadores estrangeiros dentro 
da Alemanha; parte dêsses é que constituem os atuais "deslocados". Terceiro, 
ao se processar a retirada final das tropas alemãs, em princípios de 1945, quan­
do os deslocados refluíram junto com elas, para escapar ao comunismo. 

Cêrca de 850 000 deslocados estão na Alemanha, e uns 300 000 na Austria. 
Quanto à religião, cêrca de 65% são católicos, 20% judeus e 15% protestantes. 
21 % são crianças até à idade de 18 anos; 66% estão entre 18 e 44 anos e apenas 
13% têm idades acima dêsse limite. Sob o ponto de vista da nacionalidade, apro­
ximadamente 17% são baltas, 30% poloneses, 7% iugoslavos, 20% judeus e os 
restantes ucranianos, russos brancos, e diversos. Profissionalmente, possuem 
cêrca de 140 aptidões específicas dentre dezessete categorias profissionais, des­
tacando-se entre essas, como das mais importantes porcentualmente, as seguin­
tes: agricultura, silvicultura, indústrias de laticínios e preparação de alimentos, 
técnicos, mecânicos, operários, artífices, engenheiros, médicos e professôres. 
Somente 2,3% não têm experiência de trabalho definido. 

Tôda essa gente havia atingido sitt:tação de prosperidade em seus países de 
orígem e, assim, não tinham incentivo para abraçar o comunismo, que odeiam 
por havê-lo experimentado na própria carne, perseguidos como o foram pelos 
vermelhos. 

Seu valor como elementos de trabalho é, pois, atestado não só pela situação 
que conseguiram através de seus esforços, mas ainda por haverem sido sele­
cionado, em grande parte, pelos alemães, por processos muito rigorosos e adian­
tados, para trabalhar na Alemanha em tempo de guerra. Além disso, fizeram 
curso de treinamento e especialização na Alemanha, aprendendo técnicas mo­
dernas de trabalho; e a maior e melhor prova do seu valor são os esforços envi­
dados pela Iugoslávia, Tcheco-Eslováquia, Polônia e Rússia para fazê-los voltar 
a suas regiões de origem, recuperando assim a mão-de-obra excepcional que 
representam. 
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As comissões de repatriamento da Rússia e de seus satélites tentaram pri­
meiro as promessas de terras, alimentação gratuita por noventa dias e outras 
formas de persuasão. Depois, foram para as conferências internacionais 
pleitear o repatriamento forçado desta gente, segundo informa o secretário de 
Estado Marshall, •no State Department Bulletin de 27 de julho de 1947. A tese 
soviética, diz Marshall, "é apresentada vigorosamente em tôdas as tribunas pos­
síveis, como os Conselhos de Contrôle da Alemanha e da Austria, a Assembléia­
Geral das Nações Unidas, o Conselho de Ministros Estrangeiros, para não citar 
senão êstes"; ainda em setembro de 1947, o representante russo no Conselho de 
Contrôle Aliado da Austria propôs fôssem cortadas a alimentação e qualquer 
outra forma de assistência a todos os deslocados que se recusassem a regressar 
aos seus países de origem. , 

Como não lograssem recuperar os deslocados por nenhuma dessas formas e 
para evitar que outros países os recebessem como imigrantes, o que não convém 
à U. R. S. S., pois cada deslocado será sempre uma fonte de propaganda contra 
o comunismo, os soviéticos lançaram em todos os países de imigração uma cam­
panha difamatória e desmoralizadora dos deslocados como contingentes imi­
gratórios, sempre com o apoio dos órgãos comunistas. No Brasil, esta campa­
nha deu resultado; tivemos uma ótima oportunidade para recebê-los pelo custo 
irrisório de Cr$ 70,00 por imigrante, pôsto no pôrto de desembarque brasileiro, 
e a perdemos, se não totalmente, pelo menos em grande parte, em benefício de 
outros países imigrantistas mais avisados. Fomos o primeiro país a procurar 
selecionar deslocados na Europa, graças à larga visão do ministro João Alberto, 
que desde maio de 1946, como presidente do Conselho de Imigração e Coloniza­
ção, conduziu a bom têrmo as negociações nesse sentido com o Comitê Intergo­
vernamental de Refugiados, hoje O.I.R.; o programa estabelecido em princípio 
era o do recebimento de 60 000 pessoas. Mas a ordem finalmente transmitida 
foi para selecionar 5 000, em caráter experimental, e essa experiência mesmo foi 
interrompida, pela primeira vez, em 1947, depois da chegada de 3 600, aproxi­
madamente. 

Enquanto isso, a Bélgica recebia 20 000, a Inglaterra 100 000, a França ou­
tros 100 000 (40 000 para a Metrópole e 60 000 para o Marrocos Francês), o Cana­
dá executa um programa de 40 000, a Venezuela outro de 25 000, e a Argentina, 
em três dias, conforme se pode ler em telegrama do Jornal do Comércio, de 14 
de janeiro de 1948, acaba de receber 4 250, para começar ... Ali aportaram, em 
1947, 39 114 imigrantes, oito vêzes mais que em 1946, e foi firmado um tratado 
com a Itália para o recebimento de 100 000 imigrantes anualmente, pagando-lhes 
as passagens e dando-lhes liberdade de trabalho. (Dados do Time, de 26 de 
janeiro e 9 de fevereiro de 1948, respectivamente.) 

Em 28 de dezembro de 1947, o Jornal do Comércio publicou, sob a epígrafe 
"Drama dos Deslocados", o relatório do ministro Hélio Lôbo, representante do 
Brasil junto à O .I.R., sôbre o problema dessa imigração. Êsse relatório foi es­
crito por quem observou pessoalmente os deslocados, que visitou na Alemanha e 
na Austria em demorada excursão, o que lhe confere uma autoridade única. 
Tivemos, assim, uma grande satisfação ao verificar que S. Excia. confirmava 
tudo quanto havíamos relatado, desde janeiro de 1947, sôbre os deslocados, o 
que aliás gentilmente reconheceu ·nas desvanecedoras referências que fêz ao 
nosso trabalho de seleção na Europa. Ficou, dessa forma, plenamente vindicadá 
nossa atuação, que foi soezmente atacada em agôsto de 1947 e completamente 
esclarecida perante o presidente Eurico Gaspar Dutra e a opinião pública bra­
sileira, conforme várias entrevistas e o resumo da carta que enviei a Sua Exce­
lência, divulgada nas colunas do Jornal do Comércio de 12 de novembro de 
1947, cujas acusações nunca foram contestadas por nossos detratores; a ínte­
gra dessa carta, acompanhada de tôda a documentação a respeito do caso, foi 
por nós publicada no trabalho intitulado Deslocados de guerra - A verdade 
sôbre sua seleção. 

De lamentar é apenas que, por questões pessoais, ficassem prejudicados os 
supremos interêsses do Brasil, que perdeu, para seus concorrentes ao braço es­
trangeiro, um ano de tempo irrecuperável na faina de para aqui trazer os me­
lhores, se não os únicos, imigrantes europeus aparecidos no após-guerra. 

Reiniciada posteriormente, a imigração de deslocados prosseguiu durante 
1948 e 1949, aportando no Brasil, até setembro de 1949, cêrca de 22 000 ao todo, 
desde o seu início há dois anos. Presentemente, está novamente suspensa, há 
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alguns meses, o que é deveras contristador. Parece-nos indispensável que o 
Brasil deposite quanto antes seu instrumento de ratificação de sua adesão à 
O.I.R., já autorizada há tempos pelo Congresso, beneficiando-se do trabalho 
eficiente dessa organização no setor do nosso problema imigratório, em condi­
ções altamente favoráveis à nossa economia. 

Em resumo a situação é a seguinte: O Brasil assinou seu ato de adesão à 
O.I.R., sob reserva de aprovação pelo Congresso. Solicitada essa aprovação por 
mensagem presidencial, o Congresso a ratificou. Falta apenas, para tornar efe­
tiva esta ratificação, que o Brasil deposite seu instrumento de adesão à O. I. R. 
na Organização das Nações Unidas. :t!:sse depósito obrigará o Brasil a concorrer, 
anualmente, com 1,5% das despesas da O.I.R., o que representa pouco mais 
de 40 milhões de cruzeiros. 

Entrementes, a O.I.R. enviou 22 000 deslocados para o Brasil, pagando tô­
das as suas despesas, o que representa, 330 dólares por cabeça, um total de 
6 600 000 dólares, ou seja, a 20 cruzeiros o dólar, 132 milhões de cruzeiros. Como, 
por falta daquela formalidade - depósito do instrumento de ratificação · - o 
Brasil só contribuiu, para a O.I.R., com 14 milhões de cruzeiros, e esta propôs 
perdoar as quantias devidas desde 1947, segue-se que nos beneficiamos com 118 
milhões de cruzeiros até agora. E a última proposta da 0.I.R. é que, dada a 
nossa penúria de dólares, a quantia com que o Brasil deve cancorrer, até 1950 
- despesas do ano corrente - seja paga em cruzeiros, em nosso país, gastos 
com a localização, encaminhamento, colonização etc. dos deslocados para aqui 
transportados. 

Não parece possível a existência de condições mais favoráveis, razão pela 
-qual julgamos que as mesmas devem ser aceitas quanto antes, e corrigindo a 
situação anômala em que ora nos encontramos. 

VI - Bases de uma política imigratória brasileira 

Do quanto ficou exposto, e da nossa experiência de três lustros na matéria, 
em contacto diuturno com êsses problemas no Brasil e no exterior, podemos 
articular as seguintes bases de uma política racional brasileira de imigração: 

I - Não basta que o Brasil aumente sua população pelo simples crescimen­
to vegetativo. Convém o recebimento de l:>ons imigrantes europeus, devidamente 
selecionados. 

II - Tal corrente migratória deve ser cuidadosamente planejada, sob forma 
de migração colonizàdora, consoante a técnica moderna sôbre o assunto. 

III - O planejamento deve ser feito sem perda de tempo, à base das neces­
sidades reais do país. Para tal fim, é indispensável o levantamento do cadastro 
da mão-de-obra que deva ser suprida mediante a introdução de imigrantes, pre­
visto aliás em dispositivo da lei vigente sôbre a matéria (artigo 97), não cum­
prido até agora. 

IV - O serviço que levantar tal cadastro deverá cooperar com os órgãos 
·representativos da agricultura e da indústria, agindo através de. organizações 
espalhadas em todo o território nacional, como por exemplo a rêde de organis­
mos locais representantes do I.B.G.E., e terminado o levantamento poderá 
ser transformado automàticamente no serviço de colocação de imigrantes para 
servir como clearing house entre a oferta e a procura no mercado de trabalho. 

V - Devem ser mantidos e ampliados os serviços de seleção na Europa, 
constituídos por "comissões de seleção" brasileiras, compostas no mínimo de 
um técnico em imigração e um médico cada uma, grupadas em "delegações", 
tendo sedes fixas em "escritórios". Todo o apoio e todos os recursos adequados 
devem ser dados a tais delegações, que poderão ficar adidas às nossas represen­
tações diplomáticas nos países onde operam, com um estatuto oficial, preferi­
velmente diplomático. 

VI - Tais delegações deverão receber instruções minuciosas não só sôbre a 
quantidade e a qualificação profissional requeridas, à base do levantamento fei­
to, mas ainda providas de elementos informativos sôbre contratos e condições 
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de trabalho no Brasil, salários, nível de vida, etc. Também deverão ser instruí­
das meticulosamente sôbre os critérios de seleção médica, profissional, de idade 
e sexo, de composição familiar, nacionalidade, documentação, etc. 

VII - O Brasil deverá firmar acordos ou tratados de imigração com vários 
países, como Portugal, a Espanha, a Itália, a Holanda, as nações escandinavas, 
e com organizações internacionais como a O.I.R. Tais tratados, firmados pelas 
autoridades diplomáticas, deverão contudo ser negociados com a presença de 
assessôres-técnicos de imigração, que assentarão os preliminares técnicos. 

VIII - Ésses acordos ou tratados estipularão, entre outras, as condições de 
financiamento, seleção e transporte, e as de localização e trabalho no Brasil, 
além das vantagens e assistência. oferecidas aos imigrantes, dentro dos planos 
de colonização elaborados pelo govêrno. Sempre que viável, será prevista a pos­
sibilidade de os imigrantes trazerem consigo pecúlios em dinheiro ou in natura, 
sob a forma de instrumentos e utensílios de suas profissões, máquinas, cabeças 
de gado, etc. 

IX - É da mais alta: conveniência que o Brasil deposite, no mais breve pra­
zo, o instrume'nto de ratificação de sua adesão definitiva à O. I. R., e aceite as 
fórmulas de contrato pela mesma propostas, que são altamente favoráveis .à 
sua economia e retome, quant<i antes, as negociações com a O. I. R. sôbre a vinda 
de pessoas deslocadas, em bases análogas às prevalecentes na imigração de 
deslocados até agora; isto é, pagando a O.I.R. as despesas de transporte e 
outras fora do Brasil, excero o salário das comisõses de seleção, tendo nosso 
país ampla liberdade para selecionar os imigrantes que lhe convenham entre 
os deslocados, inclusive os denominados Volksdeutsche, alemães de origem, e 
que por êsse motivo foram expulsos da Hungria, Rumânia e Tcheco-Eslováquia, 
das terras que cultivavam há gerações e que são os melhores agricultores da 
Europa. 

X - Conviria estudar as possibilidades de aquisição de uma frota de dez a 
doze navios para o transporte de imigrantes, em condições vantajosas para o 
país, talvez por acôrdo com o govêrno norte-americano sôbre navios construídos 
durante a guerra, caso ainda seja possível tal solução. 

XI - É urgente que o Brasil se aparelhe convenientemente para receber 
imigrantes. Para isso é indispensável que sejam construídas hospedarias, ou 
ampliadas as existentes nos estados do Leste e do Sul. Devemos ficar em condi­
ções de receber 10 000 imigrantes por mês, o que certamente não é excessivo, 
sendo apenas ligeiramente superior aos objetivos da Argentina. 

XII - É absolutamente indispensável projetar e realizar planos de coloni­
zação adequados, seja na órbita federal, seja fomentando e facilitando sua 
execução na órbita estadual. Tais planos deverão obedecer ao critério da cria­
ção de núcleos coloniais aquém da fronteira econômica, e de núcleos de civiliza­
ção além da fronteira demográfica, dentro das normas da técnica moderna. 

XIII - Deverão ser estudados esquemas de financiamento que permitam 
aos Poderes Públicos, federal ou estaduais, a realização dêsses projetos, que 
deverão ser elaborados de forma a permitir o reembôlso dos gastos com os mes­
mos em vinte anos. 

XIV - É aconselhável a organização de um sistema de escolas de abrasil~i­
ramento, semelhante às escolas de americanização nos Estados Unidos, para 
facilitar a assimilação do alienígena "sempre por meios suasórios". Neste senti­
do, é conveniente liberalizar a legislação sôbre naturalização, reduzindo, em 
qualquer caso, o prazo de residência de dez anos, hoje exigido, facilitando o 
processo e eliminando as discriminações, que não sejam as constitucionais, 
quanto ao direito dos brasileiros naturalizados em relação aos brasileiros natos.• 

XV - É indispensável legislar no sentido determinado pela Constituição 
Federal, no parágrafo único do artigo 162, crian·do um órgão federal único para 
orientar os serviços de seleção, entrada, distribuição e fixação de imigrantes 
e coordená-los com os de naturalização e colonização. 

XVI - Deverão ser tomadas providências adequadas a fim de que a políti­
ca imigratória brasileira, fixada em lei, não possa vir a ser desvirtuada pela 

* Veja-se nota na página 238. 
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expedição de ordens ou instruções administrativas que impeçam ou prejudiquem 
a sua aplicação tal como foi publicamente promulgada e decretada. 
. Concluindo: Podemos dizer que o conjunto das medidas propostas será um 

sólido arcabouço para uma política imigratória brasileira adequada às nossas 
necessidades atuais. Sem dúvida, para pô-las em prática exigir-se-ão despesas 
vultosas; mas, tal como as sementes lançadas à terra acolhedora frutificam 
centuplicadamente epi farta messe de colheitas exuberantes, os recursos em­
pregados com essa f)p.alidade produzirão, mais que outros quaisquer, abundan­
tes benefícios para o país. Adotando-se como norma básica de ação com a 
continuidade e a largueza de visão indispensáveis, poderemos ficar certos de 
que teremos preparado, além das areias movediças do presente, um firme ali-' 
cerce para alcançar, no futuro, a meta justamente ambicionada por todos os 
patriotas desejosos de auxiliar a nação a cumprir seus altos destinos: a grandeza 
e a opulência do Brasil de amanhã. 
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Os fundadores de nossa Associação interessavam-se vivamente pela geogra­
fia física. Uma classificação por alto dos títulos e resumos dos trabalhos apre­
sentados à Associação no decorrer dos seus primeiros sete anos de vida, conforme 
relação publicada no volume 1 dos Anais, faz crer que pelo menos 124 dos 193 
títulos se referiam a assuntos de geografia física, e pelo menos 70 diziam res­
peito a formas do relêvo. Cêrca de 30 ou tratavam do papel da geografia na 
educação ou não puderam ser classificados pelos títulos. Menos de 50 parecem 
ter tratado de aspectos nitidamente não-físicos da geografia. A proporção das 
monografias sôbre.formas do relêvo em relação às de geografia econômica yarece 
ter sido acima de 10 para 1. 

Um exame dos Anais ou dos programas das reuniões anuais mais recentes 
indica que houve pronunciado enfraquecimento do. interêssé pela geografia 
física em geral e pelos estudos de formas do relêvo em particular. :tl:sse desvio 
deve ser em parte considerado como indício de progresso. Outros ramos da 
geografia têm progredido. A porcentagem de físico-geógrafos filiados à Associa­
ção deverá baixar um pouco proporcionalmente a expansão do campo da geo­
grafia. 

Mas o declínio do interêsse pela geografia física tem sido não apenas 
relativo mas também absoluto. Enquanto nossas primeiras reuniões anuais rece-. 
biam grande maioria de trabalhos sôbre geografia física, hoje encontramos difi­
culdade em reunir trabalhos em número suficiente para alimentar uma discussão 
de meio dia sôbre o assunto. A meteorologia, oceanografia, geofísica, hidrologia, 
pràticamente já desgarraram. A climatologia talvez esteja indo pelo mesmo 
caminho. A geomorfologia está sendo desenvolvida sob os auspícios de outros 
grupos. 

Há em verdade mais geomorfólogos nos EE. uu. hoje em dia do que no 
tempo em que a nossa Associação tinha tanto interêsse pelas formas do relêvo. 
A Sociedade Geológica da América está cogitando de criar uma divisão de geo­
morfologia. Cêrca de 80 membros daquela sociedade parecem estar interessados 
no assunto. Também na Europa a geomorfologia tem despertado grande inte­
rêsse, havendo planos já adiantados para o lançamento de uma publicação inter­
nacional, sob a orientação de geomorfólogos neerlandeses. 

Grande porcentagem dos geógrafos europeus se dedica principalmente ao 
estudo das formas do relêvo. · 

O abandono do interêsse predominante pela geografia física parece ser carac­
terístico dos geógrafos norte-americanos. Uma grande parte do antigo conteúdo 
da geografia física deu origem a várias sub-ciências distintas, em conseqüência 
de estudos de pessoas filiadas a outras associações que não a nossa. No que 
se refere a geógrafos, tenho para mim que muitos começaram pelo estudo das 
formas do · relêvo mas, desenganados acabaram por abandonar o assunto. De 

NOTA - Discurso pronunciado na qualidade de presidente, perante a Associação de Geógra­
fos Americanos em Madison, Wisconsin, em 29 de dezembro de 1948. 

* Traduzido para o português pelo Sr. Sebastião Veiga e revisto pelo Prof. Hilgard 
Sternberg. 
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modo geral, pode-se dizer que os estudiosos da geomorfologia têm sido pouco 
realistas, interessados em excesso pela geologia e incapazes, em geral, de abarcar 
o setor a que se votaram. 

FALTA DE REALISMO 

Como um exemplo destacado de atitude não realista, cito nossa classificação 
clássica de litorais. Como base principal da classificação, temos duas grandes 
categorias, emergente e submergente. Ignora-se completamente o fato de que 
nesses últimos 20 000 anos mais ou menos o nível do mar subiu cêrca de 130 
metros, de maneira que pràticamente não há um só ponto nos perímetros conti­
nentais ou insulares onde pudesse existir um litoral emergente. 

Seguindo a classificação clássica verificamos que, vários quilômetros a leste 
do delta do Ródano, há um belo litoral de submersão, com muitas baías profun­
das e promontórios enquanto a oeste, chegando quase até a fronteira espanhola, 
há um exemplo igualmente belo de emergência. Aqui encontramos longos cor­
dões arenosos flanqueando lagunas de uma costa baixa e brejosa. Dessa infor­
mação fisiográfica concluiríamos naturalmente por um empinamento da costa 
da França meridional. O vale do Ródano parece ser o eixo que separa uma 
região deprimida, a leste, de outra região erguida, a oeste. O litoral "neutro" 
do delta parece, com efeito, estar numa área de neutralidade diastrófica. 

A fisiografia nos desservirá se aceitarmos para o sul da França conclusões 
baseadas na classificação do litoral. Demonstram o absurdo das conclusões, os 
terraços que se encontram para o interior. São mais antigos do que a linha 
litorânea de hoje, porém não sofreram deformação. Em vez de mergulharem 
para leste, são pràticamente horizontais. O Mediterrâneo subiu com tanta 
rapidez nesses últimos 20 000 anos, que todo o seu litoral é de submersão. A 
maior parte de suas praias se apresentam como afogadas, no sentido da fisio­
grafia. Em alguns pontos, como a oeste do delta do Ródano, onde as rochas 
oferecem pouca resistência à erosão e os produtos desta são fàcilmente trans­
portados, apareceram formas tidas na classificação clássica de litorais é de pouca 
ou nula utilidade para os geógrafos ou para quem quer que seja. Só serve para 
mostrar que os estudiosos de geomorfologia não têm sido realistas. Acha-se, 
entretanto, sólidamente arraigada e levará muitos anos para desaparecer dos 
compêndios. 

Para buscar um segundo exemplo dessa atitude pouco realista, quero passar 
de um caso específico à consideração daquilo a que podemos chamar um culto 
- o culto da morfologia "pura". Embora muitas das deidades tenham sido norte­
americanas, os templos parecem ter-se transferido para a Europa. Os adeptos 
dêsse culto acreditam que as fases finais do desenvolvimento das formas do 
relêvo podem ser deduzidas apenas pelo estudo da forma. Qualquer recurso 
e provas que podem ser fornecidas pelo trado, o microscópio ou a geofísica, são 
impuras. Profano é o auxílio de geólogos, botânicos, ou outros "intocáveis". 

O morf ologista puro lança os olhos por uma paisagem, classifica suas for­
mas de acôrdo com as regras de uma terminologia complicada, e chega a con­
clusões que pretendem explicar a evolução natural da paisagem. E' perfeitamente 
lícito consultarem-se mapas. Em alguns casos até os mapas podem suplantar 
inteiramente o estudo in loco. 

Na Inglaterra, onde a morfologia pura está firmemente entrincheirada, são 
espantosamente baixos os padrões hipsográficos. O morfologista puro dispõe 
de mapas pouco melhores que os nossos mapas de Montana e Wyoming antes 
de 1920. A curva de nível foi determinada a intervalos de 100 pés, interpolando­
se níveis intermediários de 50 pés. Auxiliados - ou confundidos - por tais 
mapas, os morfólogos puros conseguem encontrar níveis amplos e via de regra, 
indeformados nas altitudes de 200, 400, 600 e 800 pés. Presume-se que as super-
fícies mais altas datem do período terciário. , 

Sob certos aspectos parece que a natureza tem sido gentil com os morfolo­
gistas puros. As unidades de espaçamento dentro do sistema inglês de medidas 
param no Canal, e os morfologistas puros do continente já encontram os níveis 
dispostos segundo o sistema métrico, a 100, 200 e 300 metros. 



186 BOLETIM GEOGRAFICO 

Aos geógrafos custa, em geral, descobrir informações úteis nas conclusões 
dos morfologistas puros. Que determinado rio seja um curso conseqüente com 
uma extensão obseqüente; que certa parte de um rio seja superimposta e não 
antecedente; ou que um vale sêco sugere um caso de captura fluvial - são 
conclusões que pouco significam a quem investiga os problemas de uma paisagem 
cultural específica. 

Também os geólogos geralmente consideram os resultados da morfologia 
pura excessivamente imprecisos. Não existe pràticamente interpretação da evo­
lução das formas do relêvo que não seja passível de ser derrubada quando 
confrontada com os fatos revelados por uma perfuração, um levantamento sis­
mológico, ou mesmo pela descoberta de algum fóssil em posição inesperada. 

Restringir-se ao estudo ilnicamente da forma e fechar os olhos a qualquer 
outra espécie de prova, é tão sensato quanto amputar uma perna antes de 
participar de uma corrida. 

Encontramos, contudo adeptos do culto que chegam a aperfeiçoar uin altivo 
desprêzo por tais coisas como depósitos de seixos, perfurações ou contrastes 
locais de solo. Sua atitude parece ser de todo irrealista. 

EXCESSO DE GEOLOGIA 

Um geomorfólogo competente deve possuir razoável. background geológico. 
A geomorfologia e a sedimentologia são geralmente consideradas ramos impor­
tantes da geologia física. Desenvolvendo o estudo das formas terrestres, os 
geólogos têm contribuído muito para a elucidação do assunto. Os pontos de 
,vista dos geólogos não são ordinàriamente iguais aos dos geógrafos. Penso que 
êstes têm bons motivos para considerar a maior parte da geomorfologia excessi­
vamente geoJógica para os seus propósitos. 

Ao tratar das formas do terreno, os geólogos têm a tendência de pensar em 
têrmos de secções verticais e não de planos horizontais. A terra é levantada, 
erodida e rebaixada. Os cursos d'água erodem verticalmente quando jovens e 
vigorosos ou lateralmente, quando velhos e cansados. As falhas e dobras são 
geralmente erguidas ou deprimidas. As praias elevadas assumem vários interva­
los verticais acima do nível do mar. 

Muitos estudos de geomorfologia são feitos com o propósito de se chegar a 
conclusões diastróficas. O peneplano elevado, as variações na inclinação para 
jusante do terraço de um rio, ou os intervalos verticais entre terraços em 
determinada secção transversal de um vale, são assuntos do máximo interêsse 
para quem estuda elevações, depressões, deformações e não para os geógrafos 
em geral. 

O geógrafo, na minha opinião, necessita muito da geomorfologia, mas não 
tem recebido dela o auxílio de que precisa. O geógrafo necessita de informações 
rigorosas factuais. Quais, precisamente, as formas do relêvo de dada região? 
Como diferem umas das outras? Onde ficam, exatamente? Qual a fofma de sua 
distribuição? O geomorfólogo pode estar vivamente interessado em questões de 
estrutura, processo e tempo, mas o geógrafo quer informações específicas, do tipo 
"que", "onde" e "quanto". A distinção entre geomorfologia geológica e geográfica 
está principalmente no contraste entre conclusões de significação vertical ou 
horizontal. 

O aspecto geográfico tem sido negligenciado pelos geólogos responsáveis 
pelo desenvolvimento da geomorfologia. Encontramos exceções louváveis aqui 
e ali que muito alegram os geógrafos. As generalizações de Fenneman, por exem­
plo, nos têm sido de grande valia. Serão ampliadas de modo a constituir um 
mapa das regiões fisiográficas do mundo - caso a proposta de um de nossos 
companheiros, L. L. Ray, aprovadas pelo Congresso Geológico Internacional do 
ano passado em Londres, fôr posta em prática. Mas não é só com essas genera­
lizações de escala reduzida que a geomorfologia pode contribuir para o progresso 
da geografia. Há estudos geográficos pormenorizados que aguardam ansiosamente 
as conclusões de uma geomorfologia factual, em escala maior, que explique por 
que determinada elevação existe, que partes possui, de que modo cada parte 
difere das outras, e qual a extensão de cada parte; que, onde e quanto. 



TRANSCRIÇõES 187 

TRATAMENTO INADEQUADO 

O geógrafo pode dizer com justiça que o geomorfologista não tem abarcado 
todo seu campo de trabalho. Haramente o geógrafo encontra informações fac­
tuais específicas, resultantes de pesquisas em tôrno das formas do relêvo. Via 
de regra, tem encontrado sugestões nebulosas, teóricas, ou conclusões manifesta­
mente- erradas. A geomorfologia clássica tem-se preocupado quase exclusiva­
mente com as formas de erosão; só recentemente foi que os estudíosos se volta­
ram para movimentos de conjunto ou para as feições deposicionais. 

Planuras amplas eram consideradas conseqüências últimas ou pelo menos, 
penúltimas, da erosão. Acompanhando as tradições da geomorfologia clássica, 
publiquei em 1920, em colaboração com um de nossos primeiros consócios, R. L. 
Holway, um syllabus, que utilizava a fôlha de Donaldsonville, Luisiana, como 
exemplo típico de peneplano. Naquele tempo eu ignorava - como a maioria 
de nossos compêndios de hoje ignoram - o fato fundamental de que a aluvião 
do vale do Baixo Mississipi é algo mais que uma tênue camada sôbre uma super­
fície rochosa plana, formada pelo desgaste lateral. Eu não sabia que mesmo 
mais ao norte, como no sudeste do Missouri, a aluvião alcança profundidades 
muito maiores do que os poços mais fundos escavados, pelo rio, nem que ela 
cobre um terreno que nada tem de plano. O nosso syllabus por certo desenvolvia 
o assunto de maneira inadequada e errônea. 

Nas partes inferiores dos grandes vales aluviais e nas planícies costeiras, 
encontramos um setor que foi tratado pelos geomorfólogos clássicos de maneira 
horrivelmente má. Ou não se dava importância a tais planícies ou se externa­
vam a respeito delas algumas opiniões que raramente concordavam com os fatos 
observados. 

A noção de que a grande planície de inundações do Baixo Mississipi tem 
alguma coisa a ver com o desgaste lateral nem de longe corresponde à verdade. 
A chateza superficial é devida ünicamente à deposição. O enchimento de aluvião 
é profundo. Por baixo dêsse pacote sedimentar está uma topografia pré-Recente, 
mapeada tão rigorosamente quanto o foi a topografia da Inglaterra. Um mapa 
preparado por H. N. Fisk, e publicado em 1944 pela Comissão do Mississipi, mos­
tra essa superfície pré-Recente por meio de curvas de nível com intervalos de 
25 pés acima do nível do mar, e de 50 pés abaixo do nível do mar. Os pontos 
mais baixos no leito do rio nas vizinhanças do Cabo Girardeau, no Missouri, 
tmham quase 100 pés de profundidade a mais, em tempos pré-Recentes do que 
os pontos correspondentes de hoje. No sul da Luisiana, o fundo do vale pré­
Recente estava a mais de 300 pés abaixo do fundo atual. A umas 29 milhas 
do litoral, na plataforma continental, a superfície pré-Recente jaz a .cêrca de 
550 pés abaixo das ondas. 

As perfurações feitas indicam que quedas d'água de 80 pés de altura se 
despejavam das bordas de rochas paleozóicas nos vales setentrionais dessa 
topografia soterrada do vale do Baixo Mississipi. O mapa, de Fisk, mostra que, 
por baixo da aluvião, que se estende desde Cairo, Illinois, até o Gôlf-0, a topo­
grafia pré-Recente é ondulada, tendo um sistema complicado de drenagem por 
meio de cursos d' água encaixados. 

Um dos fatos interessantes relacionados com êsse mapa é que, durante os 
se}e anos que se seguiram a sua feitura, foram registadas milhares de novas 
penetrações na superfície pré-Recente, mas nenhuma modificação importante 
seria introduzida nas curvas de nível, caso houvesse uma nova edição do mapa. 
As secções construídas com os dados apresentados por Fisk são tão objetivos que 
poucos geólogos ou geomorfólogos compreendem sua significação. Deve-se dar 
por terminada a fase de secçêies transversais hipotéticas e generalizadas, logo 
que pesquisadores competentes. obtenham apoio financeiro para estudos real­
mente objetivos. 

A geomorfologia clássica deduzia precàriamente a sub-superfície do Baixo 
Mississipi e de muitos outros grandes vales aluviais. Suas conclusões davam aos 
geólogos idéias errôneas sôbre diastrofismo. Os clássicos fechavam os olhos a 
ratos extremamente importantes, que comprovam uma relação de reciprocidade 
entre o volume das águas oceânicas e o das geleiras. Que utilidade tinha isso 
ao geógrafo? Que legado veio enriquecer o background daqueles entre nós que 
iriam estudar as formas do terreno nos vales aluviais? 
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No que toca aos cursos meândricos, herdamos pouco mais do que umas 
quantas teorias concebidas em duas dimensões e uma terminologia derivada 
de ensaios sôbre meandros encaixados. Onde no Baixo Mi:ssissipi as margens 
erodidas, os esporões afilados (sharpened spurs), as margens convexas por onde 
escorrega o leito (slipoff slopes)? Quais as provas de "balanceamento" (swinging) 
e "varredura" (sweeping)? Em resumo: ao tentarmos responder a essas pergun­
tas, formos forçadog a abandonar grande parte de concepções errôneas que jul­
gávamos conhecimentos certos. Tivemos que recorrer a estudiosos de hidrologia 
para aprendermos com êles alguma coisa sôbre as caraeteristicas do .fluxo tridi­
mensional. E tivemos que abandonar grande parte de nossa terminologia. 

A margem côncava de um meandro divagante, de planicie aluvial, é um 
dos pontos do canal menos sujeito ao desgaste. Toros ou outros corpos em 
suspensão não vão de encontro à margem em tempo de enchente, como se poderia 
deduzir pelo mapa. Durante as cheias, as margens. côncavas não sofrem a ação 
ele correntes fortes; aí pode haver até correntes dirigidas. O recuo das margens 
côncavas, é real, mas é produzido pelas terras caídas, que desmoronam em 
virtude da escavação de poços pelo fluxo turbulento das águas. 

Está longe de constituir uma faixa estreita e uniforme a pestana que mar­
geia um rio almirante. Tendo raramente menos de uma milha de largura ao 
lohgo do Baixo Mississipi, alarga-se nas pontas e, aqui e ali, havia compridas 
léguas de terras mais elevadas para o interior dos pantanais. Todo êsse complexo 

· é do maior interêsse para os geógrafos, porque constitui ordinàriamente o 
mais importante local para as habitações, o principal teatro da atividade agricola 
.e o principal determinante das vias de circulação terrestre na planície aluvial. 

As faixas de meandros não oscilám lentamente de um lado para outro nos 
largos vales aluviais. Nos lagos e leitos abandonados, se formam depósitos de· 
argila. l!:sses depósitos quase não são afetados pela erosão e limitam claramente 
as faixas de meandros. O abandono de uma faixa de meandros é acontecimento 
raro. Isso ocorreu poucas vêzes em milhares de anos no Baixo Mississipi e assim 
mesmo só onde havia uma zona de falhas. 

O rio Yazoo de nenhum modo pertence ao tipo de rio conhecido por tipo 
Yazoo. Não passa de um antigo curso do rio Ohio, deixado semi-abandonado. 
Deságua no Mississipi do ponto onde o leito atual o intercepta. 

Para o sul, no litoral do Gôlfo, no território precisaníente onde surgiu a 
idéia das costas emergentes, encontramos mounds indígenas que baixaram tanto 
quanto dois pés por século. Aqui, a herança que recebemos da geomorfologia 
clássica consistiu principalmente num conjunto de idéias errôneas sôbre praias 
- barreiras e lagunas litorâneas, e num grande encarecimento ·da subdivisão 
tríplice das camadas nos deltas. 

Embora as camadas top-set, fore-set e bossom-set sejam aspectos evidentes 
dos pequenos deltas, como os do lado Bonneville, não têm nenhum significado 
prático num delta em que a espessura dos depósitos quaternários, seja da ordem 
de meia milha. O principal fato estrutural é o concavamento produzido pela 
subsidência . ' 

O pensamento dos geólogos tem sido orientado geralmente de montante a 
jusante, quando tratam de planícies de inundação e de deltas. ôs sedimentos 
passam por uma triagem de maneira que as particulas mais finas são carreadas 
mais para jusante. A maioria dos geólogos despreza o fato de que transversal­
mente ocorrem contrastes muito bem definidos. O contraste entre os sedimentos 
grosseiros no canal de uma corrente e os sedimentos finos dos pantanais poderá 
ser mais vivo do que o que ocorre em tôda a extensão longitudinal de um vale 
aluvial. No delta, qualquer contraste entre camadas top-set e fore-set é assunto 
de somenos importância quando comparado com diferenças marcadas entre as 
condições geológicas que existem nos canais distributários e as que prevalecem 
nas baixas intermédias. A mesma generalização se aplica também à geografia. 
Limites entre formas contrastantes de paisagens naturais ou culturais ordinà­
riamente apresentam amplas faixas de transição no sentido longitudinal dos 
vales, mas são agudas e bem definidas entre o canal ·e as margens da planície 
aluvial. 

A geomorfologia clássica tem contribuído tão pouco para o conhecimento 
dos acidentes de aluvião, que aquêle de nós que propuser-se estudar o assunto, 
será obrigado a criar uma morfologia aluvial própria. 
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Subindo um pouco acima de nossas planícies de inundação, chegamos aos 
terraços. O geomorfólogo clássico compreendeu, de maneira ·um tanto vaga, que 
alguns dêsses terraços eram de origem sedimentar, entretanto raramente fêz 
escavações suficientemente pofundas nos depósitos de seixos rolados para tomar 
conhecimento de suas formas verdadeiras. Raramente examinou as superfícies 
com cuidado suficiente para encontrar o traçado da drenagem abandonada e 
as feições deposicionais que demonstrariam sua origem aluviônica. 

Ao delimitarmos a extensão dos vários terraços, descobrimos que os depósitos 
de cascalho controlam o desnudamento numa amplitude ainda não percebida 
suficientemente. 

E' evidente que uma colina de rocha maciça, cercada por todos os lados, 
sem solução de continuidade, por uma superfície plana, ou ligeiramente incli­
nada, de seixos, só pode ser destruída pela erosão até o nível marcado pelo 
cascalho. E' por isso que grandes áreas de rocha de idade terciária na Luisiana, 
no Mississipi e noutros estados do litoral do Gôlfo, foram rebaixadas até limites 
fixados pelos cascalhos de terraço circundantes. E' provável que êsse contrôle 
sedimentário de formas de erosão seja um dos princípios orientadores do desen­
volvimento morfológico alhures, e talvez ofereça uma explicação mais racional 
para as extensas superfícies rochosas do oeste. 

E' bem verdade que a geomorfologia clássica reconheceu o papel dos depósi­
tos de seixos na origem das inversões topográficas, mas nem sempre tem conse­
guido reconhecer algumas das conseqüências últimas do processo. Um aflora­
mento extenso de rocha de fácil remoção pode, em pouco tempo sofrer um 
rebaixamento até limites inferiores aos dos depósitos de cascalho vizinhos. Terras 
baixas de argilas e !imos pouco consolidados do litoral do Gôlfo, que hoje se 
encontram bem abaixo do nível dos terraços pleistocênicos vizinhos, constituem 
excelentes exemplos do processo. Um dos resultados mais comuns e interessantes 
dêsse tipo de inversão topográfica é a formação de áreas onde os terraços 
fluviais constituem agora os pontos mais altos, e não pequenas planícies inseri­
das nos vales. Até que ponto êsse processo operou nas Great Plains é assunto 
que precisa ser investigado com atenção. 

O estudioso de formas do relêvo com demasiada freqüência considera as 
superfícies dos lagos ou as junções entre rios principais e tributários como 
sendo os únicos exemplos de níveis-de-base locais. Cones de seixos e outras 
superfícies de cascalho figuram entre os mais importantes níveis-de-base locais, 
mas qualquer soleira de rocha re&istente pode atuar no mesmo sentido. Areas 
extensas, rebaixadas pela erosão, podem dar origem a superfícies relativamente 
planas acima do nível-de-base, seja qual fôr o tipo· dêste. Só a pouco e pouco 
é que os geomorfologistas vão compreendendo a significação dêsse fato, se 
bem que há anos tivesse sido reconhecido por Tarr e outros e que venha à baila 
sempre que se discute a obra de Walter Penck. 

A aceitação relativamente lenta da importância geomorfológica do processo 
periglacial pode servir de exemplo final do modo por que os estudiosos da geo­
morfologia se agarram aos padrões clássicos de pensamento, em-vez de empreen­
derem investidas em novas dire.ções de modo a proporcionar tratamento mais 
adequado ao setor de sua especialização. 

Por baixo das planícies da Flandres, e nas terras elevadas que se estendem 
para leste pela Campine, e para o sudeste pelas Ardenas, encontramos provas 
inequívocas e pràticamente universais de revolvimento do solo e da rocha matriz, 
até profundidades que não raro ultrapassam dez pés. Calhas e areias super­
ficiais foram introduzidas, à fôrça, na rocha não consolidada subjacente. Argilas 
e outros materiais de idade terc'lária foram injetados no solo. Essa modificação 
periglacial se estende através de planaltos. Nos desfiladeiros ela se combina 
com efeitos de solifuxão e outros agentes de movimentos-de-conjunto. A data 
das últimas atividades periglaciais pode ser estabelecida com bastante precisão: 
elas devem ter cessado apenas há uns 10 000 anos .. Mais recente, somente fenô­
menos como a colmatagem contemporânea de vales, a formação de mais recente 
turfa e o amortalhamento de regiões baixas a sotavento das praias. 

A geomorfologia clássica descobriu fatos como os peneplanos elevados, os 
terraços complicados do Mosa, e alguns casos interessantes de capturas fluviais 
na Bélgica. o geógrafo, porém, não terá provàvelmente interêsse especial por 
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tais questões. De interêsse mais vital para êle são os efeitos das atividades 
periglaciais e dos movimentos-de-conjunto, agentes que vieram distribuir os 
solos, segundo um mosaico complicado. Também de interêsse mais direto são 
assuntos como a inversão da topografia, causada pela compressão diferencial 
de áreas de turfa e de areia nos polders, e a distribuição da areia transportada 
pelo vento. Aqui, o geomorfólogo pode fornecer ao geógrafo as respostas a suas 
perguntas de "que", "onde" e "quanto". A geomorfologia clássica deixou de 
aplicar-se àquelas partes de seu campo de estudo que tem maior significação 
para o geógrafo. 

GEOMORFOLOGIA GEOGRAFICA 

Se bem que os geógrafos tenham motivos de desapontamento com os resul­
tados da geomorfologia clássica, não devemos condenar o assunto com rigor ex­
cessivo. A geomorfologia clássica desempenhou o seu papel na evolução de uma 
ciência das formas do relêvo que é realmente necessária a uma compreensão 
integral de lugares e povos. Forneceu grande parte das informações básicas 
exigidas por uma geomorfologia factual, geográfica. 

Muitos conceitos geomorfológicos úteis vieram de estudiosos que não se con­
sideram geógrafos nem geólogos, nem geomorfologistas. Refiro-me às importan­
tes contribuições de silvicultores, botânicos, petlologistas, hidrologistas e outros. 
No momento, é de justiça citar a publicação Transactions of the American 
Geophysical Union, como a mais completa no gênero. 

No vale do Baixo Mississipi e nas regiões do litoral do Gôlfo, muito devemos 
ao corpo de pesquisadores da Mississipi River Commission pela grande quanti<(ade 
de material factual recolhido. 

Uma geomorfologia de grande utilidade e de imenso valor prático está 
sendo desenvolvida nos Países Baixos e na Bélgica, em conexão aos levantamentos 
pedológicos. H. C. Edelman, dos Países Baixos, e R. Tavernier, da Bélgica, estão 
empenhados ativamente no mapeamento de formas do relêvo e de solos, com 
uma minúcia que raramente tem sido tentada alhures. Amostras obtidas atra­
vés de um conjunto denso de perfurações são interpretadas por agrônomos, 
pedólogos, sedimentologistas, geólogos, arqueologistas, paleobotânicos e outros 
especialistas. O grupo de Edelman emprega, sob regime de tempo integral, um 
geógrafo-histórico muito competente. Boor en. Spade, publicação editada pelo 
grupo, ficará sendo por certo uma das melhores fontes de informação geográfica 
exata sôbre os Países Baixos. O mesmo certamente acO'ntecerá em relação à 
Bélgica com as publicações do grupo Tavernier. 

Uma das características dos levantamentos pedológicos dos Países Baixos 
é a acurada investigação dos efeitos do uso do Terra. A ocupação da Ter'ra na 
era galo-romana deixou marcas impressionantes na paisagem de hoje. Dados 
sôbre derrubada de florestas, explotação de turfa, construção de diques, rutura 
de diques, mudanças no traçado das estradas, transformações na economia e nas 
práticas agrícolas gerais ou locais estão sendo estudadas exaustivamente do 
ponto de vista dos efeitos sôbre o solo e a paisagem. As formas do terreno 
que mais atenção recebem são precisamente aquelas que apresentam maior 
significação geográfica . 

Como exemplo, posso citar os contrastes comumente observados entre os 
níveis dos polders nos lados opostos de um dique velho. Alguns diques foram 
construídos na era galo-romana. 

A ocupação se limitava ao lado protegido. As enchentes dos rios ou as 
inundações do mar do Norte continuavam depositando limo e argila do 'lado 
desprotegido, de sorte que, séculos mais tarde, o lado originàriamente baixo e 
desprotegido ficou mais alto, mais sêco, e suas terras mais valiosas do que as 
do outro lado, onde se fizera inicialmente a ocupação. 

Outro aspecto interessante de alguns polders é a inversão topográfica cau-· 
sada pelo adensamento da turfa. Nos tempos da primitiva ocupação da Bélgica 
e dos Países Baixos, muitos rios fluíam em vales amplos através das planícies 
costeiras. O povo evitava as margens fluviais por serem sujeitas a inundações. 
A ocupação far-se-ia nas planícies, longe dos rios, nas partes mais elevadas. 
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As planícies porém, tinham por baixo, expêssas camadas de turfa, e foram-se 
afundando lentamente, à medida que os depósitos de turfa se tornavam cada 
vez mais compactos. Em contraste, a areia e o limo ao longo dos cursos d'água 
tiram a compressão, e conservam sua elevação inicial. Assim os lugares 
baixos de há 3 000 anos ficaram sendo as cristas de hoje. O valor das terras 
mudou com a inversão topográfica. Há casos de mudanças de acampamento .iá 
no século II. Por volta do século XII, ocorreu uma grande transferência de 
população. Não é êste o tipo de geomorfologia que muitos geógrafos gostariam 
de ver estudado? 

Um dos resultados das atividades periglaciais em várias partes da Bélgica 
foi a formação de uma micro-topografia complexa. Formaram-se montículos 
arenosos, tendo geralmente menos de um metro de altura. Em algumas regiões 
pràticamente todo o traçado dos campos de lavoura segue os contornos dêsse 
micro-relêvo, que foi acentuado pelas prâticas agrícolas. Descobrir fatos como 
êsses não será fazer a verdadeira geomorfologia geográfica? 

As pequenas formas do relêvo que estão sendo descobertas pelos levanta­
mentos pedológicos de Edelman e Tavernier são tão esbatidas que escaparam 
às deduções da geomorfologia clássica. Num ponto a perfuração pode revelar 
uma ligeira depressão, marcando uma calha abanqonada, agora tomado por um 
metro ou mais de turfa. Noutro ponto, pode revelar velha calha agora cheia 
de areia. Uma pequena elevação pode marcar o lugar onde uma massa de 
argila terciária foi injetada na areia quaternária. Cada uma dessas pequenas 
formas do terreno tem suas características próprias no que toca à consistência, 
com relação às fundações, valor de ocupação ou rendimento agrícola. Experi­
mentos conduzidos em talhões especiais têm revelado até 30 por cento de 
diferença na capacidade produtiva de lotes de terras separados apenas alguns 
metros um do outro horizontalmente e alguns centímetros verticalmente. Podem 
os geógrafos que não enxergam ésses pequenos contrastes nas formas do terreno 
compreender a paisagem dos Países Baixos? 

Acredito que aquêles dêntre vós que em 1940 participaram da excursão da 
Sociedade na Luisiana concordarão em que seria difícil aos geógrafos realizar 
trabalhos sérios de pesquisa nas planícies da costa do Gôlfo sem um considerável 
conhecimento da morfologia aluvial. 

. Minha insistência nos aspectos das terras baixas e de aluvião não visa dar 
a impressão de que eu considere como vardadeiro objetivo da geomorfologia 
geográfica a investigação de superfícies quase planas. Essa insistência é ditada 
pelas limitações de minha experiência. Tive a sorte de trabalhar com pessoas 
que se dedicaram a estudos prár,icos e descobriram fatos novos e interessantes 
sôbre terras baixas. Não tenho dúvida de que resultados igualmente interessantes 
advirão do estudo das terras alta.s. O que eu realmente advogo é o estudo obje­
tivo das formas do terreno, um estudo que não tenha mêdo de se afastar dos 
cânones clássicos tôda vez que a evidência o exigir. Quando a geomorfologia 
nos disser realmente o que existe numa paisagem e onde pode ser encontrada 
cada forma, ela será geográfica. 

APLICAÇAO 

Durante minha recente viagem ao noroeste da Europa, não pude fugir à 
conclusão de que geógrafos não gozam em geral de alta estima. Ouvi críticas 
severas, vindas de várias direçôes. A maior parte dessa crítica refere-se à 
tendência dos geógrafos em trabalhar em terreno que não conhecem suficiente­
mente. Um crítico negou categoricamente que a geografia constituísse um campo 
de conhecimento, pela razão de nada oferecer que se possa comparar a um 
método próprio. De nada valem apontar para a expressão cartográfica; negou 
tal argumento com a mesma energia com que negou que tudo o que esteja 
impresso pertence ao domínio da literatura. Afirmou que nossas técnicas são 
as mesmas do matemático, do historiador, do economista, do demógrafo, do 
geólogo, do engenheiro, etc., conforme as exigências de cada problema. 

Negou que os geógrafos possuam poderes de síntese que diferem dos empre­
gados em outras disciplinas, ou li.cença especial para invadirem o terreno alheio. 
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Eu próprio, nunca me preocupeL muito com essas. questões. Sempre me 
considerei um geógrafo, independentemente da opinião alheia. Sinto que a 
sobrevivência autônoma da geografia depende do qúe fazemos e não de nossa 
habilidade em discutir. Para: mim, a geografia é essencialmente o estudo de 
lugares e de povos. Dêste tema central irradia-se o nosso domínio em várias 
direções e atinge o campo de outras disciplinas. Questões de limites sempre 
me parecem pedantes quando comparadas com questões em tôrno do âmago 
das várias disciplinas. 

Saber se a geotnorfologia pertence à geografia ou à geologia parece-me 
assunto que não vale o debate que tem provocado. A geomorfologia clássica foi 
principalmente geológica, e no entanto, deu origem a muitas idéias úteis aos 
geógrafos. Sinto-me satisfeito quando vejo geógrafos ou geólogos reivindicando 
o assunto; algo desanimado, quando os vejo tentando passá-lo uns aos outros. 

A geogi-afia generalizada de traços largos - o reconhecimento das grandes 
paisagens naturais ou culturais de continentes e ilhas - exigiu da pesquisa 
geomorfológica síntese como aquelas empreendidas por Atwood, Bowman, 
Fenneman, Joerg e outros. Uma geografia mais pormenodzadà parece exigir 
uma geomorfologia geográ,fica maís objetiva. . 

Acho que nossa Associação pode fortalecer-se e melhorar a situação geral 
da geografia mediante a livre admissão em suas fileiras de todos aquêles que 
estão criando uma geomorfologia geográfica em bases sadias. Espero que possa-· 
mos levá-los a tomar parte ativa em nossos programas e publicar muitos de 
seus trabalhos em nossos Anais. 

Parece-me que não seria prudente àqueles que já progrediram em outras 
direções cogitarem de orientar seus trabalhos no rumo da geomorf-Ologia. Cada 

· u~ de nós deve insistir no rumo que esteja maís bem aparelhado para seguir .. 
Resultará o maior perigo para a posição da geografia se um número excessivo 
de geógrafos fixarem suas vistas em pontos situados no limite ou além do· 
limite dos campos reivindicados p~r outros. Poderá ficar em estado algo nebu­
loso o âmago da geografia. E para reforçar o campo se nosso interêsse principal, 
é preciso que um número considerável de estudiosos oriente suas investigações 
de maneira a convergirem sôbre o âmago da geografia. 

A convergência para o ponto central sugere pesquisas mais intimamente 
vinculadas à Terra. Essas pesquisas dependerão muito de uma geomorfologia 
geográfica verdadeira. 

~ O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é com­
~ pleto, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinando­
se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de Jornais. Envie ao Conselho 
qualquer documento que possuir sôbre o território brasileiro. 



Resenha e Opiniões 

Os sambaquis do noroeste maranhense 

Quem percorre o litoral dos semi­
deltas maranhenses logo tem notícias 
dos numerosos sernambizais e ostrei­
ras que a indústria lo~al utiliza no 
fabrico da cal. 

Essas costas são ricas de enseadas 
e baixios favoráveis ao crescimento dos 
conchíferos que fornecem as carapaças 
trazidas às praias mais expostas pelo 
movimento periódico das águas do mar. 

Há alguns depósitos que mensal­
mente apresentam sensível crescimen­
to, como se verifica em Coelho, no es­
tuário do rio Cururupu, ritmo apre­
sentado em muitos outros lugares. 

Os bancos de sernambis &~o ricos 
e variados, servindo de alimento a nu­
merosos cardumes da família dos ba­
gres. 

Quando a maré enche, num ataque 
voraz, fazem horrível devastação. As 
conchas dos bivalvos são jogadas às 
praias vizinhas, !formando jextensos 
acumulados que chegam a vári.os me­
tros de altura. 

São tão abundantes os cardumes 
que causam admiração a quem assiste 
à pesca nessas paragens. 

Certa vez, presenciei uma pescaria 
com uma rêde (zangaria), medindo cêr­
ca de seiscentas braças, num dêsses 
bancos de variados lamelibrânquios. 

Os pescadores fincaram mui.tas va­
ras ou moirões para sustentarem a 
zangaria, que era colocada de morta­
lha. 

Quando a maré permitiu a. pesca, 
a meia vazante, recolheram às canoas 
próximas cinqüenta uruaçus, pesando 
oitenta quilos de peixe cada um, o que 
equivale a quatro toneladas de uritin­
gas. Esta pescaria apresenta certa­
mente caráter excepcional, mas é bom 
saber que sómente no arquipél.ago de 
São João, há cêrca de trinta zangarias 
e em tôda a região costeira de Cururu­
pu, o número de rêdes dessa espécie 
ultrapassa a uma centena. 

Apesar da exploração intensa que 
se faz, os sernambizais, como sào mais 
conhecidos os sambaquis, continuam a 
manter a atividade das rudimentares 
:fábricas de cal naqueles mun~cípios 
costeiros. 

Sambaqui é nome indígena. Se­
gundo Batista Caetano vem de tamba­
ky. 

Outros acham que seja a origem da 
palavra sambaky ou ainda saman­
guaiá ibicui, de acôrdo com a língua 
tupiguarani (Dr. José Geraldo Bezerra 
de Meneses, citado por Backheuser). 

O nosso grande indianista Gonçal­
ves Dias explica a formação de ser­
nambitiba, nome que não encontrei no 
vocabulário popular praiano de Curu­
rupu. 

Há na verdade Guajerutiua, Muri­
citiua, Sernambi; porém, de sernambi­
tiba ou sernambitiua não consegui co­
lhêr notícias. Todos ·chamam sernam­
bizal, casqueiro, ostreira ou ainda em­
pregam uma locução que se prende ao 
nome do lugar, como por exemplo: 
ponta do sernambi, ilha do sernambi, 
como designativo da região rica dessas 
conchas. 

Deixando a pesquisa filológica para 
entendidos na língua "abaneenga", 
!passemos ao estudo, embora lige~ro, 
dos nossos sernambizais e casqueiros. 

Visitamos no município de Curu­
rupu três sambaquis nos lugares Areia 
Branca, ilha das Moças e Mocambo. 

O sambaqui de Areia Branca fica 
nos subúrbios da e.idade, nru antiga 
Frescura. Enfrenta o apicum que ali 
se abria, outrora largo e hoje bastante 
estreito. 

Na outra face, acompanha o man­
ga!, que orla a margem direita do rio 
que banha a cidade. Nessa direção, po­
rém, pouco se alonga. 

Na orla do apicum, estende-se por 
uns cento e poucos metros, apresen­
tando uma altura inferior a um metro. 
Examinando-se o local, nota-se que êle 
se formou em continuação às terras 
firmes que desciam lentamente até o 
antigo apicum. 

Com a viva erosão verificada, a 
feição de cômoro desapareceu e as 
areias arrastadas pelas águas deposi­
taram-se já em boa parte de suas abas. 
Por outro lado, pescadores, carreiros e 
barqueiros, interessados no pôrto, le­
vantaram suas casas e ranchos, que 
com o correr dos tempos aumentaram· 
consideràvelmente, e nos dão ao gra-
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Amostra do mater ial encontrado no sambaqui da ilha das Moças. 

cioso subúrbio de Areia Branca um as­
pecto agradável e festivo com os co­
queirais sempre verdes e pejados de 
fartos cachos. 

Se êsse povoamento enfestoou 
Areia Branca, tainbém alterou profun­
damente a feição primitiva do samba­
qui que se formou há muitos séculos. 

Qualquer estudo que se tente fazer 
a respeito, convém declarar desde logo, 
deverá cercar-se de tôdas as reservas. 
Diversas autoridades municipais, desde 
os primeiros tempos em que se levan­
taram os aterros da ponte que liga 
aquêle subúrbio à cidade de Cururupu, 
utilizaram-se largamente daqueles de­
pósitos de conchas sem a menor aten­
ção ao que iam encontrando. 

Conta-se mesmo que muitas ossa­
das humanas foram levadas aos ater­
ros da ponte. As brancas caveiras não 
conseguiram despertar o menor inte­
rêsse de algumas daquelas autoridades, 
nem ao menos para um sepultamento 
piedoso . 

Quando lá estivemos, acompanha­
do pelo Prof. Edmundo Silva, fizemos 
uma visita ao local e colhemos infor­
mações dos moradores vizinhos que 
confirmaram as notícias veiculadas. 
Procedemos mesmo a uma escavação 
no local, embora ligeira, no desejo de 
colhêr material que nos servisse aos 
estudos que desejávamos realizar . Con­
seguimos regular material de -conchas 
bivalvas e univalvas, vértebras de ca-

ção, ossos ventrais de variados peixes 
e ainda de animai,s terrestres. Não 
eram raras as amostras de cerâmica 
rudimentar, certamente panelas e ou­
tros vasos primitivos. 

As conchas, em contacto direto e 
prolongado com a umidade do solo, nas 
partes mais baixas, estavam em franca 
decomposição. As amostras tinham o 
aspecto de massa grosseira de argila, 
areia e conchas decompostas, que se 
desfaziam à pressão dos dedos . Todo 
êsse material estava misturado com 
terra preta vegetal . Nada mais nos foi 
possível fazer porque o local estava po­
voado e as reservas do casqueiro quase 
esgotadas . 

Qualquer conclusão a tirar dessas 
pesquisas teria, sem dúvida alguma, a 
eiva de suspeição. As próprias ossadas 
humanas, das quais !tivemos notícia, 
quem sabe se teriam outra origem que 
não a do homem do sambaqui . 

Aquela gente, como o íncola primi­
tivo, trouxe sua contribuição num largo 
material que, de mistura com os resí­
duos antigos, acarretaria grande con­
fusão ao estudioso . 

Entretanto, podemos fazer ainda 
alguns reparos ao sambaqui de Areia 
Branca. Pela topografia local, conclui­
se que o rio Cururupu foi mais largo 
ali. Talvez que a maré mais viva tives­
se rasgado aquelas terras ou se apro­
veitasse · de alguma depressão para 
transformá-la num largo apicum que 
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se foi erguendo pela continuada sedi­
mentação . 

Ao fundo, nota-se um pequeno ria­
cho que vem ter ao rio Cururupu, um 
pouco acima da ponte . Erguem-se mais 
além as barreiras em tudo iguais às 
da margem esquerda do rio principal. 

Certamente, foi um braÇo de mar 
a atual calha do rio Cururupu, e em 
situação tal que as ondas jogavam 
àquela então praia o refugo de seus 
bancos de sernambis, ostras e mexi­
lhões. 

A fita de mangue que hoje aparece, 
os apicuns que emergem das margens 
do rio, resultam, ao que nos parece, do 
primeiro recuo das águas que ajuda­
ram a gliptogênese local. Se o rio con­
servasse suas antigas margens de ter­
ras firmes, barreiras terciárias c,om ar­
gilas margosas e formações areníticas, 
que repontam em todo talvegue até a 
ponta de Camboa, apresentaria uma 
largura quatro a cinco vêzes maior. 
Em muitos trechos, barreiras areníticas 

. têm contacto com as águas da corren­
te; em outros, porém, recuam para fa­
vorecer a ostentação do mangue triun­
fante. 

Se naquele temp0 as terras eram 
mais baixas, verificou-se 'l!!llª regres­
são. O antigo braço de mar sujeito à 
influência diária das marés, h.oje ape­
nas recebe a sua visita nas épocas 
anuais de equinócio, deixando, contudo, 
largo espaço em absoluta emersão. 

Aquele antigo amontoado de con­
chas, quiçá, se vieram juntar os restos 
da cozinha dos primitivos habitadores 
pré-cabralinos . 

Estaremos certos, levantando esta 
hipótese? 

Ou deveremos pensar que aquêles 
ossos seriam os restos da cozinha dos 
pescadores, carroceiros e barqueiros 
que formaram o antigo povoado? E as 
ossadas humanas? 

Não 'temos provas que nos satisfa­
çam . Talvez as duas se completem e, 
depois de melhores estudos, nos dêem 
a chave do enigma. 

A região vizinha, isto é, as mar­
gens do rio, com irregular faixa da 
portentosa rizoforácea, representa es­
trutura bem definida. Além do areni- • 
to, predomina a argila de mistura com 
um carbonato, chegando a produzir 
efervescência em presença dos ácidos. 
Pareceu-nos marga. Muitos a aprovei­
tam na cerâmica. Mas a louça não é 
de primeira qualidade. As oleiras em­
pregam usualmente a casca queimada 
do taquipé, para corrigir a massa plás­
tica com que confeccionam potes, iga­
çabas e outros vasos caseiros. 

o casqueiro da ilha das Moças fica 
à margem oriental da ilha, no apicum 
formado pelo furo que separa essa ilha 
da massa aluvial que formou o semi­
delta de Guajerutiua, entre os estuá­
rios de Bacuri-Panã e do. Cipotiua e 
as baías dos Lençóis, Capim e Guaje­
rutiua . 

Sambaqui de Areia BrC1111ca. 
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Nesse apicum fica hoje uma salina 
dos filhos do falecido Cartagena, anti­
go morador do lugar. 

Infbrmaram-me que o casqueiro 
era muito velho e já ali existia quan­
do se levantaram as primeiras mora­
dias. 

Há outros casqueiros na própria 
ilha e que não tivemos tempo de ob­
servar. 

O sambaqui apresenta uma exten­
são média de, talvez, cinqüenta metros, 
com a largura de cinco a seis metros 
e altura nunca além de um metro e 
vinte centímetros. 

Está coberto de vegetação luxu­
riante, destacando-se grandes árvores 
de tronco bastante grosso. 

Entre o casqueiro e o terreno da 
ilha, em geral do mesmo tipo das ro­
chas do litoral, existe uma pequena de­
pressão, a mostrar o depósito formado 
mais. abaixo, junto à margem do anti­
go pantano, hoje mais alto e não so­
frendo a invasão das águas da maré, 
naquele trecho que se acha coberto de 
moitas de capim-açu e muitas gramí­
neas. O revestimento da ilha é comum 
ao da terra fronteira, ostentando vi­
çoso palmeira! de babaçu, numerosas 
touceiras de tucum e variadas madei­
ras de lei, como pau-d'alho, inhaúba, 
peroba e outras. 

Certamente a ilha enfrentava os 
extensos bancos de lôdo e areia fina, 
que se formavam entre ela e o pontal 
de Guajerutiua, abundantíssimos em 
crustáceos e lamelibrânquios . 

Aquele local foram levados em épo­
ca.s _bastante recuadas pelo homem pri­
m1t1vo, para servir-lhe de alimento 
Predominam as cascas de caranguejos. 
mexilhões <Mytilus edulis), ostras, os: 
sos de outros animais e alguns peque­
nos pedaços de louça ordinária. 

Notamos um conglomerado poroso 
fortemente cimentado, graças à decom­
posição do calcário das conchas ser­
vidas. 

Ao embate da enxada, o casqueiro 
ressoava ôco, mostrando a sua forma­
ção descontínua. 

Notei que as amostras de cerâmica 
eram mal cozidas, sem conseguir en­
tretanto saber, por escassez de maio­
res exemplares, o fim a que poderiam 
ter servido. Certo pedaço de louça 
apresentava delgado debrum. 

Tive a impressão de que estava 
diante de um verdadeiro kjoekkenmoe­
dding. Ricardo Kroner, que tem sido 
extrênuo defensor dos sambaquis arti-

ficiais, ficaria radiante com o mounds 
da ilha das Moças. 

Era tal a mistura e tão intima sua 
agregação que· n~o temos :receiq de 
afirmar que aquêle amontoado de res­
tos vários é artificial, resultante da co­
zinha de llomens primitivos que ali 
estiveram por algum tempo. 

O sambaqui do Mocambo é muito 
grande, sendo a maior mina de ser­
nambl que conhecemos até agora. 

Estende-se à margem dos apicuns 
que se abrem acompanhando o rio Mo­
cambo e o Bitiua, e se intercomunicam 
com os formados à margem esquerda 
do Itereré. 

A imensa massa aluvial que se er­
gue e se continua formando avança 
cêrca de seis a dez quilômetros contra 
a baía de Turiaçu, que é o estuário do 
próprio rio. 

E quem observa a região, como o 
fiz, de avião, verifica surprêso que as 
coroas, que em continuação emergem, 
repontam visivelmente nessa baía mar­
ginando-a, à direita, talvez em uma 
distância de mais de um têrço da mes- · 
ma, que avaliamos em quinze quilôme­
tros, tomando em consideração a ve­
locidade do aparelho e o tempo da tra­
vessia. 

Conclui-se que, progressivamente, 
entulha-se. . 

O aluvionamento, sôbre uma cama­
da extensa de bancos arenosos mos­
tra-se intenso nas paradas breves das 
marés e nos remansos provocados pela 
topografia irregular do seu leito fenô­
meno que se verifica em todo 'aquêle 
litoral. · 

A sombra percebida nas águas pela 
fita do relêvo marinho marca uma zo­
na que vem da ponta do Mangue Sêco 
e ~e .alonga, oc~ano afora, além do ar­
qmpelago de Sao João. 

Mangue Sêco fica ao fundo da baía 
onde vem mcidir o rio Turiaçu no 
bloco em que se formam as ilha~ do 
Inglês e Japariguara. 
. Na ilha do Inglês, mais ao sul, o 

rio sofre um forte desvio para oeste, 
ao que parece desprezando um possi­
vel antigo leito que passaria no canal 
entre a ilha do Inglês e o continente 
cujas condições atuais se mostram mes~ 
quinhas diante do que teria sido. On­
de passavam as águas do caudaloso Tu­
riaçu, levaqta-se fechado manga! com 
alguns quil'ômetros de extensão 'oure­
lando, à direita, as terras curur~puen­
ses. 

A foz do Toma-Caatinga, que mais 
ao norte despeja suas águas na baía, 
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entre as pontas Sêca e Mangue Sêco, 
foi primitivamente, ao que parece, a 
passagem do rio Turiaçu. 

Que fenômenos ocorreram para 
impedir o curso do rio no seu sentido 
natural, desviando-o para oeste de mo­
do tão acentuado? 

Teria sido a formação dos parcéis 
levantados pelas areias arrastadas pelo 
próprio rio e por outras trazidas da 
plataforma continental vizinha? 

Um soalho rochoso bastante resis­
tente teria impedido o desgaste do leito 
do rio de modo a forçá-lo a um desvio 
para um lugar onde as rochas fôssem 
mais friáveis? 

Ter-se-ia verificado um parcial le­
vantamento que, auxiliado pelo leito 
rochoso, impusesse tal desvio? 

As águas do Turiaçu são volumo­
sas. Sua calha recebe as águas de 
extensa bacia, submetida a um regime 
super-úmido, de caráter amazônico. 

Merece êste assunto estudo local 
mais demorado. Sem o exame do leito 
do rio, qualquer afirmativa seria gra­
ciosa. 

O que não oferece dúvida.s, por 
positivamente objetivo, é o atual esta­
do da costa em franco crescimento. 

O sambaqui de Mocambo, CÉ!rca de 
dez quilômetros afastado dessa linha 
de costa nova, arrima-se contra o anti­
go litoral continental, contemporâneo 
das formações das barreiras tão comuns 
no Maranhão. Com mais de dois qui­
lômetros de extensão, mede cêrca de 
cinco metros de altura, com uma lar­
gura muito irregular, bastante apreciá­
vel, entretanto. 

Visitamo-lo em diversos pontos, al­
guns dêles em franca exploraçã.o. 

A abertura das valas, para a reti­
rada do cascalho que serve ao fabrico 
de cal, muitas vêzes é feita dentro de 
cocais fechados, distantes de dez a vin­
te metros da orla do apicum, que se 
desenvolve à retaguarda de longos 
mangais, ainda invadidos pelas águas 
das marés de sizígia . 

Vê-se claramente que estamos di­
ante de um fenômeno que exige tôda 
atenção do pesquisador. 

O sambaqui formou-se em eras re­
motas, pois apresenta-se em mui.tos lu­
gares coberto de palmeirais e outras 
árvores de alto porte. 

Arrimado contra as barreiras con­
tinentais, não lhe sobreleva em altu­
ra, salvo em pequenas depressões, cons­
tituindo seu prolongamento natural. 

O terreno desce suavemente. Pou­
co se percebe a passagem das barreiras 
para a zona do casqueiro, no caminho 
que tomamos. 

Se antigamente o mar não empur­
rasse seus detritos conchíferos em on­
das sucessivas e violentas, para jogá­
los a tão grande altura, nessa extensa 
faixa, como se explicaria semelhante 
formação? 

Sentimo-nos embaraçado diante das 
idéias de Kroner e O. H. Leonardos, 
que justificam a formação de samba­
quis artificiais nas costas brasileiras, 
excluindo a hipótese de amontoad0$ 
naturais. 

Que massas humanas poderiam 
acumular tamanho material exclusivos 
restos de cozinha? 

Como dissemos atrás, o casqueiro 
de Mocambo estende-se por alguns 
quilômetros, irregularmente desenvol­
vido. Arrimando-se contra as barreiras 
locais, chega a cinco e mais metros de 
altura, em muitos lugares. 

E' tamanho o depósito formado que 
uma exploração contínua de alguns 
séculos não conseguiu ainda mudar-lhe 
a fisionomia. Quem o examina super­
ficialmente julga-o logo intacto. 

Inquirindo os trabalhadores das 
diferentes secções, fomos informado 
de que já encontraram ossadas hu­
manas, principalmente no trecho que 
vai representado no clichê da pá­
gina 199. 

O Sr. Elias Abraão declarou-nos 
que encontrara uma queixada huma­
na, muitas vértebras de cação e ossos 
de peixes que foram transformados em 
cal. 

O Sr. Firmino, negociante no Ite­
reré, presenteou-nos com uma raspa­
deira de pedra, certamente trabalho do 
índio e que, segundo nos disse, foi en­
contrada no sernambizal do Mocambo. 

Em pesquisas mais demoradas, ou­
tros documentos de valor arqueológico 
hão-de aparecer, sem dúvida alguma. 

Quaisquer, porém, que sejam, não 
terão fôrças para mudar-lhes a classi­
ficação. 

O sambaqui ·foi visitado pelo abo­
rígene primitivo que se instalara por 
algum tempo aqui e ali, deixando ves­
tígios sensíveis de sua permanência. 

Os grandes viveiros de conchíferos 
marinhos multiplicaram-se naquelas 
águas rasas da baía turiense. 

Nada mais lógico do que o índio 
aproveitar-se dêles. O local abrigado 
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favorecia-lhe os intentos. Aceitamos 
sua colaboração, mas recusamos acre­
ditar que o concheiro de Mocambo fôs­
se sua obra exclusiva. 

Há, sem dúvida algwna, a colabo­
ração marinha que sobreleva de ma­
neira muito forte a cooperação do ho­
mem primitivo. Há secções em que se 
encontram as conchas quase sem ou­
tro material, além de um terriço ne-
gro e fôfo. · 

O pouco material que colhemos 
dêsse sambaqui foi remetido ao Museu 

- Nacional. Nêle predominam os ser­
na:ínbis. 

Aguardemos seu pronunciamento 
para dizer algo sôbre sua idade. 

Somos de parecer que o casqueiro 
de Mocambo como o da ilha das Moças 
exigem mais demorado estudo, que po­
derá ser feito com melhores recursos. 

Comparando os três depósitos con­
chiferos, Areia Branca, ilha das Moças 
e Mocambo, logo percebemos que cada 
um tem sua história bem interessante, 
a seu modo. 

O primeiro, pouco acentuado, tem 
suas origens num braÇo de mar que se 
infiltrou entre as barreiras terciárias 
e agora tem o nome de rio Cururupu. 

O segundo nada mais é do que um 
mounds, resto da cozinha primitiva de 
nossos aborígenas. 

A familia Cartagena informou-nos 
que seu falecido chefe julgava fôssem 
restos da cozinha dos pretos fugidos 
da fazenda Santa Rosa. 

Não estamos propensos a aceitar 
tal sugestão, salvo se, em pesquisas 
posteriores, encontrarmos provas irre­
futáveis. 

o de Mocambo, misto como o pri­
meiro, é o maior de todos. Para ser 
formado, teria necessidade de enfren­
tar ondas fortes que, quebrando con­
tra o litoral, lhe trouxessem copioso e 
vário acervo de despojos. 

As próprias ossadas humanas tal­
vez resultassem de naufrágios distantes. 

A propósito de ossadas humanas, 
ouvimos, anos atrás, uma história que 
não tivemos o ensejo de comprovar. 
Fomos informado de que em certo tre­
cho do sambaqui de Mocambo, encon­
traram um urna funerária com esque­
leto humano e outras indicando no 
fundo uma certa substância enegrecida. 

Quando ali estive no início do ano 
. corrente, ninguém me pôde confirmar 
a veracidade dêsse achado, nem tam­
pouco o local certo da exploração em 
referência. Prefiro deixá-la no domí­
nio da lenda, mesmo porque não inuti-

liza e antes robustece nosso ponto de 
vista. 

o que ressalta, entretanto, e não 
deixa dúvida a ntnguém, é que em 
todo o litoral do noroeste se vem pro­
cessando o crescimento das costas por 
ativo trabalho marinho' bem interes­
sante. 

A ilha Trauíra, de origem conti­
nental, rica de bauxita fosforosa, si­
tuada na embocadura oriental do rio 
Maracaçumé, já se encontra ligada ao 
continente por uma faixa de mangais. 
Deixou de ser uma simples ilha para 
passar à categoria de península, até 
que um desvio de corrente, em marés 
altas, possa ligar os pequenos igarapés 
que se abrem nessa estreita língua de 
lôdo e mangue em fase de solidificação. 

Observando..:se a região, vê-se que 
não é muito fácil isso acontecer, pois 
os rios apresentam um acentuado pa­
ralelismo, cuja causa atribuímos às 
águas dos campos baixos que mais ao 
sul concorrem para alimentá-los. , 

Poderemos afirmar que a responsá­
vel por tudo isso será a formação de 
cordões e flechas litorâneas que provo­
cam ativa sedimentação na parte mais 
abrigada? 

Estaremos em face de uma mani­
festa regressão epirogênica? 

Em contraposição, existirá uma 
tendência à transgressão atual de que 
há referência no golfão maranhense 
com a invasão dos campos de Cajapió 
pela água do mar, formando salinas 
naturais, ou com a influência das ma­
rés que se acentuam cada vez mais. no 
curso inferior do rio Mearim? 

No Oiteiro (Cururupu), na fazenda 
"Fernanda" de meu mano Raimundo 
José Fernandes, .examina.ndo~se suas 
bem cuidadas salinas e as várzeas que 
se estendem entre o apicum e a ponta 
dl't Coroa Alta, verifica-se uma pequena 
camada de húmus e areia superficial­
mente; em seguida, grande lençol are­
noso que repousa sôbre lama compacta, 
negra, onde se encontram raízes de 
mangueiros. 

A NW da ponta, um soalho rochoso 
emerge, formando uma pequena ilha 
de pedra, aproveitada em parte para a 
parede de uma camboa. A pedra é 
arenitica, comum em todo o leito da 
baía Cabelo de Velha, que abre suas 
águas entre a referida ponta, a en­
seada do Sernambi e a ilha de Bissaua . 

Quem sobe o rio Turiaçu, a qua­
renta quilômetros da foz, encontra à 
sua margem direita o igarapé serrano, 
que funciona como desaguadouro dos 
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Sambaqui do Mocam bo . 

campos do Serrano, extensa região 
apaulada que penetra nas terras curu­
rupuenses numa profundidade de, 
aproximadamente, quinze quilômetros. 

Em uma de suas pontas de terra 
conhecida por Bacabal, há um samba­
qui e diversos "tinidores", como vulgar­
mente são denominados certos t rechos 
que apresentam som especial, metálico, 
quando são percutidos com um corpo 
resistente ou mesmo com os pés . . 

O Sr. Liberalino Miranda, um es­
tudioso da região, acha que sejam ur­
nas funerárias que ali se encontram. 

·Notando-se camadas de sedimentos 
recentes sôbre os antigos casqueiras, 
parece-nos, sem afastar a hipótese da 
existência de algumas urnas funerá­
rias, bem possíveis em tais ostreiros, 
que os "tinidores" resultam do efeito 
de cascalhos soterrados, apresentando 
certa solução de continuidade entre as 
massas de detritos sob uma capa de 
argila compacta . 

Em Itabapoana, rio lindeiro entre 
Espírito Santo e Rio de Janeiro, o Dr. 
Alberto Ribeiro Lamego observou al­
guns sambaquis, na aba dos tabuleiros 
que ali subitamente limitam o leito 
maior do referido rio, a distâncias 
maiores de 15 quilômetros em linh a re­
ta do oceano. O Sr. Francisco Morais 
Vieira também encontrou um na fa­
zenda Concheiras, à margem esquerda 
do Itabapoana já referido, em plena 

floresta com 30 metros de altura e dis­
tante da foz do rio cêrca de 30 quilô­
metros. :tl:stes fatos verificados tanto 
no norte como no sul comprovam o 
recuo do oceano em tempos históricos. 

Morais Rêgo afirma que o fenôme­
no atual de transgressão marinha pa­
rece ter sido precedido por uma regres­
são mais acentuada que no pôrto de 
São Luís, deixou descobertos alguns re­
cifes de coral que viveram nos fins do 
pleistocênio. As nossas cartas maríti­
mas registam recifes coralinos fron­
teiros a São Marcos e outros emergem 
a 7 quilômetros do morro do Araçaji, 
na ilha do Maranhão. 

Para melhor meditação dos que nos 
lerem, transcrevemos o que a respeito 
do assunto, em relação à costa do sul 
do Brasil, escreveram Avelino Inácio 
de Oliveira e óton Henry Leonardos, 
em sua Geologia do Brasil, à pág. 455. 

"Os que acreditarem num sensível 
levantamento atual da costa, parecem 
incidir nos seguintes enganos: 1 -
crença de que os ouriços do mar não 
possam viver nos rochedos até algun:-> 
metros acima d'água; 2 - falta de ob­
servação de que as ondas jogam as 
conchas nas praias muito acima das 
preamares; 3 - desatenção à sedimen­
tação estuarina e à formação das bar­
ras; 4 - idéia falsa de que os samba­
quis são depósitos naturais". 
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Backheuser salienta, apesar disso, 
a importância dêstes depósitos no que 
respeita à verificação do levantamento 
da crosta terrestre. Muitos sambaquis 
de São Paulo e de Santa Catarina fa­
vorecem essa hipótese. Alguns dos nos­
sos casqueiros, ·como acabamos de mos­
trar, certamente que se alinham na 
mesma esteira. 

. Como se vê, as opiniões se contra­
dizem. Backheuser chega a afirmar: 
"Um sambaqui é bem um enigma 
atirado a todo homem de mediana 
cultura científica e que lhe dará que 
pensar algumas horas". 

Quem examina a região a quinhen­
tos metros de altura, num avião, como 
o fizemos, tem a maravilhosa impres­
são de que a terra virgem se levanta 
das aguas e ainda úmida, sacudindo 
do dorso luzidio os aljôfares cintilan­
tes, desvencilha-se do franjado manto 
de espumas que rasga com irrequieto 
despudor, para sorrir ao homem a que 
pretende entregar-se, como a prome­
ter-lhe mil carícias mal sonhadas ... 

E o homem, verme mesquinho, com 
o baço endurecido pelo hematozoário 
letal, o estômago dilatado pela inges­
tão diária de farinha d'água, que lhe 
dá a sensação da saciedade, deixando-o 
subalimentado, e a mente ensombrada 
pela Canabis sativa não tem olhos para 
seus encantos moços e virgens. 

Contempla tudo aquilo indiferente 
e triste. Não pôde compreender o res­
sumar dessa vida nova e prometedora, 
que recebe o beijo fecundante do sol e 
escapa do seio das águas como uma 
divindade que vem salvar. o homem do 
futuro. 

Aquela imatura aparência, em cin­
tilações de aço polido, e aquêle hálito 
forte, resultante de combinações e de­
composições estranhas, que lhe satura 
o ambiente, enchem-no de terror. 

E quando desce a noite e lhe chega 
aos ouvidos a sinfonia das muriçocas 
implacáveis e experimenta na epider­
me as ferroadas cáusticas de mil inse­
tos vários, o miserável, só, vencido, sem 
as fôrças interiores aviventadas pela 
linfa do alfabeto, depreca impaciente: 

Terra maldita!... Odeio o teu 
abraço de morte e os anseios de tua 
seiva moça! ... 

Terra maldita! . . . Eu fujo de ti. .. 

José Silvestre Fernandes 

Posição metodológica da geografia 
inglêsa • 

:A geografia brasileira tem estado 
intimamente associada à geografia 
francesa, à alemã e, mais recente­
mente, à americana, desde que se apre­
sentou como ramo independente do co­
nhecimento humano. Em certos casos 
mesmo, a geografia americana tem 
raízes mais antigas. 

No que se relaciona com a pesquisa 
geomorfológica em nosso país, por 
exemplo, as primeiras interpretações 
estão ligadas também aos trabalhos de 
geófogos americanos nas expedições que 
fizeram em nosso território. 

Muito embora sejam conhecidos 
trabalhos de notáveis. geógrafos inglê­
ses, nossos contactos com êles não têm 
ido além do bibliográfico. Mesmo êsse 
tipo de contacto não se tem aprofun­
dado mais do que à boa utilização de 
anâlises específicas de assuntos de Geo­
grafia Geral e Geografia Regional. 

A geografia francesa, a alemã ou, 
mesmo, a americana, por outro lado, 
têm sido penetradas mais profunda­
mente na sua parte doutrinária ou fi­
losófica. · 

Esta é uma das razões pelas quais 
julgamos de interêsse a divulgação do 
prefácio desta excelente obra, adotada 
no ensino oficial da Inglaterra e fre­
qü~ntemente citada em bibliografia es­
trangeira. 

Além do conteúdo geral do texto, 
o livro oferece na sua apresentação a 
posição metodológica de seus autores, 
nomes de reputação científica, cuja di­
vulgação constitui nosso principal inte­
rêsse aqui. 

Acreditamos, assim, pC)der facilitar 
o acesso a essas manifestações de opi­
nião, o que constitui freqüentemente 
um problema, principalmente porque a 
obra não é encontrada com facilidade 
no Brasil. 

Outra utilidade da publicação dês­
te prefácio será a contribuição do pon­
to de vista britânico a alguns proble­
mas metodológicos que ainda são dis­
cutidos com freqüência por geógrafos e 
homens de outras especialidades quan­
to ao objeto e campo da Geografia. 

l!:sse é o nosso objetivo. 

• Tradução e comentário do Prof. Miguel 
Alves de Lima, chefe da Secção de Estudos 
Geográficos da Divisão de Geografia do C.N.G .. 
do prefácio da obra The PhysicaZ Basis of 
Geography, de S. W. Wooldridge e P. S. Mor­
gan. Longmans Green and Co. Ed. L. Dudley 
Stamp, 1937. University Geographical Series. 
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PREFACIO: "Esta obra oferece 
uma breve análise de alguns dos prin­
cipais fatos da Geomorfologia. Nossa 
intenção é que ela constitua uma ini­
ciação e o guia numa literatura dis­
persa e pouco acessível que interessa 
aos estudantes quer de Geografia quer 
de Geologia. Baseamo-la em nossa ex­
periência e prática como professôres de 
Geografia, atrevendo-nos, na verdade, 
a divulgar a um público mais amplo as 
linhas gerais do nosso ensino no "King's 
College" de Londres e na Politécnica 
de "Regent Street". 

Estamos perfeitamente cônscios de 
muitas generalizações do texto, mas, 
esperamos, não obstante, que o livro 
seja útil aos estudantes que se prepa­
ram ao "Honour Degree in Geog:raphy". 

Como compêndio da Universidade 
de Londres, êste livro compreende uma 
grande parte da base geológica de um 
curso sôbre "Fundamentos Físi.cos da 
Geografia" bem como sôbre Geomorfo­
logia, assunto especial facultativo. 

Para a utilização desta obra não 
são necessários ao estudante senão co­
nhecimentos muito gerais e elementa­
res de Geologia ao mesmo tempo que 
algum conhecimento de princípios ge­
rais de Geografia Física; nada além das 
noções, tal como são apresentadas em 
muitas das excelentes obras inglêsas e 
americanas. 

Se bem que os capítulos sejam nu­
merados fluentemente, a obra está na 
realidade dividida em duas partes. 
Numa se estudam certos fenômenos da 
Geofísica e da Geologia Estrutural -
capítulos de I a X -; noutra, as for­
mas devidas à erosão - capítulos de 
XI a XXII!. Ao examinar os comple­
xos assuntos geofísicos nos primeiros 
capítulos, procuramos ensaiar um ca­
minho através de uma verdadeira flo­
resta de hipóteses antagônicas, ado­
tando um ponto de vista favorável à 
"Translação Continental", ao::. ciclos 
termais do interior da crosta terrestre 
e algumas teorias modernas sôbre a 
formação do relêvo. 

Até certo ponto, podemos ter dei­
xado transparecer nossas tendências, 
ainda que com isso possa transparecer 
que os professôres devam propagar as 
teorias que acreditam sejam verdadei­
ras, sem suprimir opiniões contrárias. 
O outro método, que consiste em com­
pilar um complexo eclético de teorias 
incompatíveis entre si, conduz as idéias 
dos estudantes ao caos. 

A importância que professôres e 
examinadores dão a alguns dos assun-

tos em questão talvez seja um p01.~co 
prematura e lastimável; a pesquisa 
nesses assuntos é ainda muito ativa ·e 
há poucos sinais, no momento, de que 
apareçam princípios universalmente 
aceitos. A matéria, por outro lado, po­
deria ser reunida àquela classe de co­
nhecimentos que seriam considerados 
por uma geração mais antiga como de 
exclusivo manejo dos "donos do assun­
to" - Esta atitude, contudo, poderá ser 
considerada demasiadamente pessimis­
ta. Em qualquer caso, a prática mostra 
que algumas noções dêsses assuntos de­
vem ser ministradas. 

Cada indivíduo deve ter portanto 
uma firme diretriz de interpretação 
nessa confusão. Para o principiahte 
nesses assuntos, um esquema é melhor 
que dois, desde que êle esteja informa­
do de que se trata de hipóteses de tra­
balho e não de teorias provadas. 

Na parte da geomorfologia da ero­
são, que é o assunto da maior parte 
dêste livro, estamos em terreno menos 
controvertido, conquanto, mesmo aqui, 
grandes diferenças de opinião - ou 
pelo menos de ênfase - sejam eviden­
tes. Nosso tema e método central é o 
inestimável conceito de "ciclo de ero­
são" tal como foi enunciado por W. 
Morris Davis e usado mais caracteristi­
camente pela escola americana de Geo­
morfologia. A nosso ver, êsse poderoso 
e plástico método de análise nunca 
teve seu valor devidamente reconheci­
do na Grã-Bretanha. Uma geração 
passada estigmatizou sua terminologia 
como "inovação"; foi nada mais nada 
menos que "novidade", e muito mais 
simples que a terminologia da quími­
ca orgânica, por exemplo. 

A geologia ortodoxa, na Grã-Breta­
nha, continua a tratar a "Fisiografia" 
ou "Geografia Física" como uma "arte" 
inferior, ou, simplesmente, antiquada, 
que deva ser relegada a simples noções, 
enquanto o conjunto de fatos da Es­
tratigrafia, Paleontologia e Petrologia 
é cuidadosamente estudado e organi­
zado. 

Muitos geógrafos, contudo, acredi­
tam que a Geomorfologia pura deva ser 
atribuída ao domínio dos geólogos, en­
quanto um esfôrço é concentrado sôbre 
o complexo estudo da Geografia Huma­
na. Neste particular, acreditamos que 
êles laboram em êrro radical. 

A Geomorfologia, juntamente com 
a Climatologia, em seu sentido mais 
amplo, e nas imediatas aplicações de 
ambas, constituem a nosso ver mais 
que um simples terreno da Geografia. 
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itsses assuntos parecem constituir, pelo 
m,enos, metade do legitimo campo da 
disciplina. As vêzes sustenta-se que a 
Geografia está mais interessada em 
conseqüências do que em causas, mais 
na. atualidade quase estatistica que no 
passado em evolução. :tl:ste conceito, 
porém, tanto do ponto de vista da Geo­
grafia Física quanto da Geografia· Hu­
mana, se estende a ponto de compro­
meter o objetivo de fazer da Geografia 
um,a disciplina séria, de nível universi­
tário. 

A Geografia não pode dispensar a 
Geomorfologia pura para um conheci­
mento cabal dos caracteres e evolução 
da paisagem física; esta última, por 
suã vez, é fundamentalmente indispen­
sável aos estudos das paisagens cultu­
rais e das regiões. 

A Geomorfologia pode ser conside­
rada uma disciplina de posição inter­
mediária entre a Geografia e a Geolo­
gia mas, mesmo que os geó~ogos cO'Ilti­
nuem a ignorá-la, ou subestimá-la, os 
geógràfos serão forçados a cultivá-la 
em vista da vigorosa contribuição que 
ela traz ao conhecimento do terreno, 
onde suas investigações devem sempre 
se· apoiar. Defendendo dêste modo o 
status e a contribuição da Geomorfo­
logia ao campo da Geografia, devemos 
acrescentar que não concordamos com 
a generalizada, mas, de certo modo in­
CO'Ilsistente finalidade a ela atribuí­
da, implícita em muitos compêndios. 
Nesses, Geomorfologia é quase sempre 
sinônimo da Geologia aplicada às ne­
cessidades geográficas e inclui os estu­
dos de assuntos como solos, abasteci­
mento d'água, e outros ramos da Geo­
logia Econômica. Que iSso seja de vi­
tal importância para o geógrafo, nin­
guém nega; junto com algumas apli­
cações da Geomorfologia pura, consti­
tuem êsses assuntos parte essencial do 
campo de interêsse * do geógrafo e pla­
nejamos analisá-los em futura obra. 
&ses assuntos, no entanto, pouco se 
ligam à Geomorfologia pura e estariam 
deslocados neste texto. 

Desacreditamos o método de pe­
quenas incursões no treinamento geo­
gráfico. A tendência normal é apressar 
o estudante dos conhecimentos básicos 
para as aplicações antes mesmo que 
êle tenha compreendido perfeitamente 
o fundamental. Colegas têm-no fre­
qüentemente deplorado, clamando, ao 
que ouvimos, por "fundamentos para 

• o grifo é do tradutor. 

salvação dos princípios"** nos traba­
lhos geográficos. É, sem dúvida, verda­
de que geólogos e especialistas em Geo­
grafia Física têm por vêzes ido muito 
longe no entusiasmo pelo seu assunto, 
na• antecipação das noções a serem 
apresentadas aos seus alunos de Geo­
grafia; no entanto, nossa experiência 
nos convence de que é preferível ir 
longe demais a não ir bastante longe. 
Uma apresentação da matéria simpli­
ficada em demasia pode trazer consigo 
ausência de disciplina no treinamento 
e de fundamentos sólidos para o tra­
balho futuro. Para o geógrafo, um 
completo estudo da evolução da paisa­
gem é uma educação indispensável.*** 

Devemos lembrar que considerações 
de espaço nos impediram de apresen­
tar numerosos exemplos concretos de 
formas do terreno, etc. O texto, aliás, 
pretende preferencialmente a análise 
de princípios, ilustrada por uns pouc08 
e?[emplos, uma parte dos quais foi esco­
lhida no sul da Inglaterra; ali, muito 
de estudo geográfico foi feito, como po­
de ser percebido. Dêste modo, dificil­
mente seria justo ou razoável aplicar 
ao geógrafo de qualquer nação o dita­
do: "Os olhos do tolo estão sempre nos 
confins da terra"; é verdade, contudo, 
que para o neófito um exemplo acessí­
vel, que possa ser ~xaminado no cam­
po vale muito mais que um exemplo 
clássico, mas, distante. A Geomorfolo­
gia deve começar "de casa" se o estu­
dante deve cultivar "os olhos para a 
paisagem"; só isso o pode fazer senhor 
do seu equilíbrio e liberdade, livrando-o 
das limitações que lhe impõe o conhe­
cimento bibliográfico. 

A bibliografia, resumida e comen­
tada não é absolutamente completa. 
Sugére apenas uma fase de leitura ao 
estudante que levar o curso de Geomor­
fologia além dos estágios preliminares. 
Com raras exceções, a relação com­
preende apenas fontes britânicas e 

•• A expressão usada significa, sem dú­
vida, que se teme, às vêzes, que o treinamento 
na pesquisa levado muito adiante antes de uma 
sólida base de cultura possa, por má compreen­
são dos princlpios estabelecidos, sacrificá-los. 
Procura-se, assim, limitar as possibilidades de 
que se venha a comprometer o conceito que a 
geografia tem adquirido. (Nota do tradutor). 

••• Aquêles que conhecem o sistema de 
treinamento usado pelo Prof. Francis Ruellan, 
na Fac .. Nac. de Filosofia e no Conselho Na­
cional de Geografia, ficarão certamente sur­
preendidos em encontrar, tantas afinidades 
metodológicas quanto ao que assinalamos entre 
êle e os melhores geógrafos inglêses. O que 
aqui se preconiza, poderia, sem dúvida, ser 
assinado pelo grande mestre francês. (Nota do 
tradutor). 
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americanas pois, o volume de leituras 
que podem ser feitas pelos estudantes 
em língua estrangeira é geralmente es­
tritamente limitado. Com auxílio das 
obras recomendadas, qualquer ramo do 
assunto pode ser aperfeiçoado e uma 
bibliografia mais completa compilada." 

S. W. Wooldridge e P. S. Morgan 

« 

Arrendamento rural no Brasil 

O crescente interêsse que suscita o 
problema da terra no Brasil está a 
reclamar o conhecimento objetivo e 
preciso de tôdas as relações de produ­
ção no campo. Impõe-se a verifica­
ção e conseqüente estudo das condi­
ções em que se processa a atividade 
humana no ambiente rural, de sorte a 
determinar a maneira como funcionam 
as diferentes peças do vasto mecanis­
mo. Não vai nisso, evidentemente, 
mera preocupação sociológica. E' ma­
téria de interêsse atual e de transcen­
dente importância para os rumos que 
de futuro venham a ser imprimidos à 
organização rural do país . 

Não se trata, apenas, de conhecer 
ou identificar as várias formas, moda­
lidades ou combinações que aquelas 
relações apresentam, porém - o que é 
do maior alcance - medir-lhe:; a ex­
tensão e o respectivo grau de i.ntensi­
dade, em ordem a tornar possível a 
exata avaliação do papel que êste ou 
aquêle elemento, êste ou aquêle siste­
ma de exploração da terra desempe­
nha no processo da produção. 

A tarefa, convenhamos, não é fá­
cil, à vista principalmente do critério 
adotado nas operações censitárias com 
relação a certas características do 
underground rural brasileiro, mais pre­
cisamente, à posição de algumas ca­
madas do campo em face desta condi­
ção de trabalho: a terra. 

O exame que nos propomos, aqui, 
de alguns aspectos relacionados com 
o arrendamento rural no Brasil exige 
algumas considerações preliminares 
destinadas à justa conceituação do 
problema. 

Em tôda parte, a introdução de 
capital na agricultura, como fôrça in­
dependente, não se verifica de maneira 
rápida, mas aos poucos, em certos ra­
mos especiais da produção. Na. Ingla-

• Trabalho, or!ginàr!amente, divulgado em 
O ObBervador - Ano XV - N.9 172 referen­
te ao mês de maio corrente. 

terra, país onde o arrendamento viria 
a constituir a característica predomi­
nante da exploração rural, êle se in­
troduz, a princípio, na criação de gado, 
especialmente ovelhas, cujo principal 
produto, a lã, oferecia, em dado mo­
mento, um excedente de preço de mer­
cado sôbre o de produção. Onde quer 
que, reagindo contra os velhos empeci­
lhos feudais, as atividades agrícolas, 
pela fertilidade específica da terra ou 
por sua situação excepcionalmente boa, 
podem pagar a renda diferencial, •o 
arrendamento se generaliza e toma-'se 
em alguns casos fôrça ponderável. 

Há relação bastante estreita entre 
arrendamento e desenvolvimento ca­
pitalista. Expressivos, a respeito são 
os números que seguem, tomados de 
trabalho de autoria do Sr. Ciro T. de 
Pádua, o qual, publicado originària­
mente no Jornal de São Paulo, foi re­
produzido no Boletim Geográfico, ano 
III, n.0 32, novembro de 1945. 

PAÍSES 
% % 

Anos de pro- de arren-
prietãrios datãrios 

Canadá ........... 1931 98,82 10,18 
Alemanha ........ 1933 88,75 11,25 
Estados Unidos ... 1931 57,63 42,37 
Argentina ......... 1937 37,97 62,13 
Inglaterra e Gales 1921 16,78 83,22 

Conquanto se possa inquinar a ta­
bela acima de um vício original, ou 
seja, o de confrontar a posição de vá­
rios países, no que respeita a arrenda­
mento, em condições de tempo dife­
rentes, os dados aqui reproduzidos 
proporcionam, sem dúvida, a conclu· 
são, formulada pelo autor citado, de 
que "o arrendamento, pelo menos nos 
países de capitalismo avançado, como 
os Estados Unidos e a Inglaterra, se 
não dominava de todo, exercia uma 
ação eficaz no sentido de concorrer 
para a exploração das terras". 

Com relação à Argentina, a alta 
proporção de arrendatários ali encon­
trada - 62,13% - é antes devida a 
condições peculiares à sua economia 
rural do que propriamente ao desen­
volvimento de formas capitalistas de 
produção. Depondo sôbre a cultura 
do fumo na província de Corrientes, os 
agrônomos Rafael C. Ferrari e Virgílio 
S. Solari, encarregados pela "Dirección 
de Tabaco" de estudarem localmente 
os problemas daquela atividade agrí-
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col(I., escrevem, de referência ao ar­
rendamento, que "este regimen, como 
todos los que se afastan de la proprie­
dad de la tierra, padece de graves in­
convenientes que atentan en contra Ia 
cuaUdad de la produción y las condi­
ciones de vida del labrador, y que deri­
van de la instabilidad del mismo. Con 
efecto, ya no es dado encontrar, en las 
fincas cultivadas en arrendamiento, ni 
plantaciones permanentes, ni adecua­
das instalaciones para usos agricolas, 
viviendas, etc., como ocorre en el 
caso de los agricultores proprietarios". 
("Evolución y Posibilidades de la Pro­
dución Tabaquera en la Província de 
Corrientes'', Boletim àel Tabaco, a:no, 
XI, n.O 1, enero-marzo 1947, Secreta­
ria de Industria y Comercio, Buenos 
Aires) . 

Mas, de modo geral, o arrenda­
mento, em sua moderna feição de pro­
dução capitalista, traz melhoras à.agri­
cultura, e reduz o custo da produção, 
pelo emprêgo de técnica de exploração 
mais avançada, provocando, em de­
terminadas circunstâncias, uma reação 
niveladora que conduz à redução dos 
preços. 

O ARRENDAMENTO NO BRASIL 

A variedade de aspectos que o ar­
rendamento rural apresenta no Brasil, 
onde o desenvolvimento da agricultura, 
em sua acepção mais extensiva, não se 
realiza de maneira uniforme; as pecu­
liaridades regionais ou mesmo locais que 
imprimem fisionomia própria a êste 
sistema de e:g.ploração da terra, em cada 
unidade federada, contraindicam as 
generalizações em tôrno do assunto. 
Dai a preocupação que norteou o pre­
sente trabalho de evitar conclusões 
sempre que a ausência de dados parti­
culares não o permita. 

Como em outros países de escasso 
desenvolvimento . econômico, nos quais 
predominou desde o inicio aquilo que 
com certo formalismo se denomina 
"plantations system'', o arrendamento 
não desempenhou papel de relêvo em 
nosso processo histórico de produção, 
permanecendo confinado, em sua forma 
primitiva de renda de trabalho ou de 
produto, a alguns ramos menos decisi­
vos da agricultura, como a lavoura do 
fumo na Bahia e a cultura algodoeira 
no Nordeste. A escravidão, associada ao 
sistema da monocultura latifundiária, 
era o grande obstáculo que se deparava 
à prática do arrendamento, em sua mo­
derna forma de inversão de capitais. 

Entre nós, o arrendamento sob a 
forma de aluguel da terra a dinheiro só 
adquire expressão de alguns anos a esta 
parte, vinculado principalmente a duas 
culturas de ciclo vegetativo semestral: 
a do algodão e a do .arroz. Isto não sig­
nifica que o pagamento em produto dei­
xe de ser menos·comum, como acontece 
na própria lavoura algodoeira paulista. 
As vêzes, ainda, as duas formas de paga­
mento se combinam, resultando um tipo 
sui-generis de contrato de locação. 

Os resultados do cen$o agrícola de 
1940 constituem, ainda hoje, decorridos 
dez anos, a mais importante contribui­
ção para o estudo da estrutura rural do 
Brasil. 

E' compreensível que em operação 
já em si tão complexa como a do censo 
agrícola não seja possível inquirir todos 
os aspectos da questão, cabendo, nesse 
caso, aos inquéritos regionais a tarefa 
de complementar os resultados naquilo 
que envolver real interêsse. 

No entanto, a adoção de certos cri­
térios, consoante notamos de inicio, 
comprometeu a revelação de importan­
tes facêtas dessa estrutura. Para exem­
plificar, tenha-se em vista o que se ve­
rificou com a indagação relativa à qua­
lidade do responsável pela exploração. 
De par com resultados da maior impor­
tância sôbre o assunto, o censo apre­
sentou o inconveniente de incluir, na 
rubrica "arrendatário", "aquêles que 
exploram o imóvel mediante locação 
ou parceria". (Sinopse do Censo Agrí­
cola (Dados Gerais), l.B.G.E., Rio, 
1948). 

Autores existem que assimilam a 
parceria ao arrendamento, como uma 
das formas pelas quais se manifesta o 
"arrendamento de coisas" (locatio con­
ductio rerum do velho direito romano). 
Inclui-se nessa corrente o uruguaio 
Joaquim Secco ma, que, na sua coletâ­
nea de conferências intitulada Del Ar­
renàamiento (p. 18, Montevidéu, 1926), 
escreve: "La aparceria es una forma de 
arrendamiento de cosas que se aplica 
exclusivamente a las fincas rústicas 
destinadas a exploraciones agrícolas. 
Como el prezo del arrendamiento puede 
pagarse en dinero o en frutos naturales 
de la cosa, y como ese pagamiento -
frutos naturales - puede ser estabele­
cido en una cuantidad fija de frutos o 
en una cota parte de los frutos, el pro­
prietario recibe más, recibe menos y 
también no recibe .nada. En ese caso 
de aparceria, el arrendamiento es alea­
torio". 

Já o velho tratadista francês E. 
Jouzier, autor da conhecida obra didá-
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tica Économie Rurale (3.ª edição, Paris, 
1928) ao considerar as várias formas 
da tenure, faz distinção entre parceria 
e arrendamento, tratando-as como for­
mas diferenciadas. Em verdade, Jou­
zier não se refere expressamente à par­
ceria, como forma genérica, mas apenas 
à meação (métayage), que é uma de 
suas modalidades. "Dans ce mode de 
tenure, le proprietaire, tout en conser­
vant une certaine action directrice, 
abandone sa terre à un tiers, le mé­
tayer ou colon, que se charge de la cul­
tiver sous la condition d'en partager 
les fruits. Comme le partage a lieu par 
moitié le plus souvent, la combinaison 
est généralement designé sous le nom 
de métayage". (p. 400) . 

Essa noção de equivalêncla (mé­
tayer e colon) é de grande importância 
para a compreensão da diferença que 
estabelece entre métayage e fermage 
(arrendamento). Ouçamo-la: "Dans le 
mode de faire valoir connu sous le nom 
de fermage, le proprietaire abandone 
pour un temps déterminé la jouissance 
de sa terre à un tiers, qui lui paie en 
échange une redevance fixe. Le locatai­
re ou fermier reste généralement mai­
tre d'ordonner et de varier la eulture à 
gré, sauf certaines réserves imposées en 
vue de prévenir la détérioration ou mê­
me une trop grande modification du 
domaine. 

"La redevance porte elle même le 
nom de fermage et consiste le plus sou­
vent dans une somme d'argent. Toute­
fois, elle peut consister en une certaine 
quantité de produits en nature, sans 
qu'il y ait pour cela colonage (o grifo 
é nosso) . I1 y a fermage toutes les fois 
que la redevance est fixée à une certai­
ne somme déterminée d'argent ou de 
produits, et il y a colonage seulement 
quand elle consiste a une fraccion de­
terminée de la récolte". (p. 407) . 

Mas, ainda que fôsse lícito, sob o 
aspecto jurídico, assimilar a parceria 
ao arrendamento, temos de convir que, 
do ponto de vista técnico, tal identifica­
ção constituiu, no censo agrícola de 
1940, êrro lamentável, por isso que a 
inclusão dos parceiros na rubrica "ar­
rendatário" tornou impossível a deter­
minação quantitativa dos cor.,tingentes 
humanos dedicados à exploração da ter­
ra a meia, têrça, etc., modalidades mais 
comuns da parceria agrícola do Brasil. 

Outra conseqüência, ligada a êste 
fato, é a dificuldade que dRí decorre 
para os estudos, ainda por se fazer, a 
respeito da renda da terra no Brasil. 

O próximo censo agrícola, a reali­
zar-se em 1.º de julho do ano em curso, 

marcará, ao que se sabe, um passo 
adiante no sentido do esclarecimento 
desta palpitante questão. Nêle serão re­
censeadas as terras de propriedades 
exploradas sob a forma de arrendamen­
to (pagamento em dinheiro ou em pro­
duto); as terras exploradas em regime 
de parceria (meia, têrça, etc.) ; as ter­
ras alugadas a terceiros; as terras cedi­
das gratuitamente a terceiros; e as ter­
ras ocupadas. 

Nada obstante, há que notar uma 
condição de natureza restritiva no to­
cante às terras exploradas em regime de 
parceria, o que dificultará sobremanei­
ra o conhecimento do fenômeno, na 
universalidade de sua prática. As ins­
truções baixadas, no particular, estabe­
lecem que quando a totalidade ou parte 
das terras é explorada sob êste regime 
e os parceiros "permanecem subordina­
dos, quanto á administração da área", 
ao responsável pela exploração da pro­
priedade, os dados referentes às áreas 
cultivadas e aos produtos colhidos em 
parceria de cada uma das parcelas, 
"devem ser incluídos no questionário 
geral do estabelecimento". 

Via de regra, o contrato de par­
ceria agrícola vigente na hinterlândia 
brasileira deixa de revestir qualquer 
formalidade jurídica. A tradição de de­
pendência em relação ao proprietário, 
a série de servidões, que, nas áreas me­
nos desenvolvidas do país, ainda jun­
gem o parceiro ao domínio rural, agem 
decisivamente no sentido da desca­
racterização de fato dêsse elemento 
como administrador da terra que cul­
tiva. A recomendação em aprêço po­
derá, dessarte, quando executada por 
agentes recenseadores menos esclare­
cidos, ensejar sérios equívocos, em pre­
juízo da apuração da realidade. 

Idêntica restrição está implícita 
nas normas que regulam a coleta de 
dados concernentes às terras em ar­
rendamento. Adotou-se o critério de 
só se considerar "arrendatário" aquêle 
que, realizando pagamento anual em 
dinheiro ou em produtos, administra 
diretamente a "área definida" que lhe 
cabe, caso em que a totalidade ou par­
cela de terra é considerada "estabele­
cimento autônomo", isto é, quando a 
terra arrendada esteja delimitada e 
separada da propriedade a que per­
tence. O resultado prático desta reco­
mendação será, provàvelmente, o de 
deixar à margem da apuração censi­
tária numerosos pequenos proprietá­
rios, notadamente os que pagam a ren­
da da terra em produtos. 
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Tentemos fixar, com o auxilio dos 
dados fornecidos pela Sinopse do Cen­
so Agrícola mais atrás referida., a si­
.tuação do arrendatário no conjunto 
das atividades agropecuárias do país 
em 1940. Nesses dados acham-se in­
cluídos os que dizem respeito aos par­
ceiros, mercê do critério elástico a que 
já aludimos. 

A operação censitária realizada a 
1.0 de setembro daquele ano deu-nos a 
conhecer o total de 1 904 589 estabele­
cimentos, com área correspondente de 
197 720 247 hectares. Essa área, "cêrca 
de quatro vêzes maior do que a área 
dos estabelecimentos agropecuários da 
França, em 1939, que era de 53 milhões 
de hectares, e mais de duas vêzes me­
nor do que a área dos estabelecimentos 
agropecuários dos Estados Unidos, em 
1940", ("A Estrutura da Economia 
Agropecuária do Brasil, Segundo o 
Censo Agrícola de 1940", Gabinete Téc­
nicó do serviço Nacional de Re'cen­
b'Elamento, edição mimeográfica) , in­
cluía, em hectares: 

Lavouras ............... . 
Pastos artificiais ........ . 
Pastagens .............. . 
Matas .................. . 
Terras não aproveitadas .. . 
Terras improdutivas ..... . 

18 835 430 
5 072 919 

83 068 814 
49 085464 
29 296493 
12 361127 

Com relação à qualidade do respon­
sável pela exploração, a tabela a seguir 
reproduzida permite verificar, em nú­
meros porcentuais, a posição do arren­
datário em confronto com os demais 
elementos: 

Estabe-

ESPECIFI-
leei- Valor do Valor da Pessoal 

mentos Área estabele- produção per ma-CAÇÃO recen- cimento em 1939 nente 
seados 

--------
Proprietário ... 72,28 64,37 69,48 69,34 72,43 
Administrador. 9,37 22,68 20,53 16,96 14,99 
Arrendatário .. 11,63 9,67 8,46 10,45 8,50 
Ocupante ..... 5,72 2,67 1,31 2,89 3,56 
Outza qualidade 

e qualidade 
não declarada 1,00 0,61 0,22 0,36 0,52 

TOTAL .. 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Como se pode observar, a explo­
ração agropecuária, por parte do arren­
datário, era ralativamente importante 

no conjunto das atividades rurais. "A 
exploração por parte de um arrendatá­
rio estende-se a mais 1/10 do número 
total de estabelecimentos. A área mé­
dia e o valor médio dos estabelecimen­
tos arrendados como também o valor 
médio de sua produção e o número mé­
dio das pessoas ocupadas, são inferiores 
às médias correspondentes para os es­
tabelecimentos diretamente explorados 
pelo proprietário; é porém, levemente 
maior o valor médio por hectare e sen­
sivelmente maior e por pessoa ocupa­
da". (0 grifo é nosso) . - Gabinete 
Ténicco do Serviço Naeional de Re­
censeamento, trab. cit. 

Grifamos propositadamente o tre­
cho acima com o objetivo de não apenas 
chamar a atenção para êste aspecto, 
porém esclarecê-lo de maneira mais sa­
tisfatória, servindo-nos, para isso, dos 
próprios números constantes do traba­
lho que vimos citando. Afirmou-se que 
o valor médio da produção, por hectare, 
do estabelecimento arrendado é leve­
mente maior do que o correspondente 
ao do estabelecimento sob exploração 
direta do proprietário. Mais expressivo, 
em nossa opinião, será o confronto doa 
diferentes valores médios, quer os da 
produção por hectare quer os da produ­
ção por pessoa permanentemente ocu• 
pada. 

Há outros elementos que ajudam 
a caracterizar, nos seus traços mais ge­
rais, a situação dos arrendatários. 

RESPONSÁVEL 
PELA 

EXPLORAÇÃO 

Proprietário ............ . 
Administrador .......... . 
Arrendatário ........... . 
Ocupante ............... . 
Outro ou não declarado.~ 

Valor médio 
da produpo 

por ha 
(Cr$) 

43 
30 
44 
44 
24 

Valor m6di1 
da produp1 
por pessoa 
permanen-

temente 
ocupada 

(Cr$) 

724 
855 
930 
614 
524 

A despeito de a área ocupada com 
lavouras (1864431 hectares), nos esta­
belecimentos arrendados, ser bastan­
te inferior à coberta com pastagens 
(6 392 251 hectares, incluída a área em 
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pastos artificiais, que a estafütica não 
discrimina), o valor da producão agrí­
cola (604 milhões de cruzeiros) excedia 
de muito ao da produção animal e de 
origem animal (164 milhões) e de ·modo 
particularmente forte, ao da 'produção 
extrativa (64 milhões) . Daí se conclui 
ser o arrendamento no Brasil atividade 
de expressão predominantemeate agrí­
cola. 

Quanto à despesa com adubos e 
fertilizantes, sementes e mudas, e in­
seticidas, nas propriedades em ques­
tão, os números porcentuais por nós 
calculados, com base nos dados da 
Sinopse do Censo Agrícola (Dados Ge­
rais) esclarecem, comparativamente 
êsse curioso aspecto, conforme tabel~ 
a seguir: 

QUALIDADE DO 
RESPONSÁVEL PELA 

EXPLORAÇÃO 

% sôbre a 
despesa total 
com adubos, 

etc. 

Proprietário.. .. .. . . . .. .. . . . . . . . . 58,50 
Administrador.. .. .. . . . . . . .. . . . . 20,67 
Arrendatário..................... 20,20 
Ocupante........................ 20,20 
Outro ou não declarado. . . . . . . . . . . 00,53 

Para que êstes dados sejam com­
preendidos em seu real significado, ne­
cessário se torna ter em mente as varia­
ções de magnitude que se observam, nos 
respectivos valores absolutos, como, por 
exemplo, os que respeitam à área. E' 
de notar, assim, que embora ocupassem 
área infinitamente menor do que a 
atribuída aos estabelecimentos sob a 
responsabilidade de administradóres, 
precisamente os do grande tipo, as pro­
priedades arrendadas despendiam com 
adubos, etc., importância ligeiramente 
inferior à daqueles. 

No entanto é sensível a ausência de 
numerosos elementos elucidativos, im­
prescindíveis à configuração exata da 
situação dos arrendatários no Brasil. 

Pôsto que se conheça a área média 
do estabelecimento arrendado - 86,31 
hectares-, nada se fica sabendo a res­
peito de sua distribuição por classes de 
grandeza. Nada se sabe, também com 
referência ao material agrícola utiliza­
do nesses estabelecimentos, circunstân-

eia que ocorre, aliás, em relação aos 
imóveis rurais em geral. 

Há, contudo, na Sinopse, indicaçãO' 
da mais alta valia sôbre o pagamento 
de salários nos estabelecimentos arren­
dados. Verifica-se, assim, que no total 
de 221 505 estabelecimentos 163 203 fize­
ram declaração a respeito, o que signifi­
ca que pelo menos 73 % dos imóveis do 
tipo considerado pagavam salários. A 
despesa total com salários figura, em 
forma comparada, nos dados a seguir 
reproduzidos: 

QUALIDADE DO 
RESPONSÁVEL PELA 

EXPLORAÇÃO 

Proprietário ..... . 
Administrador ... . 
Arrendatário ........... . 
Ocupant<i ............... . 
Outro ou não declarado .. 

Estabeleci- Despesa total 
mentos com com salários 
declaração ( Cr$ 1 000) 

1 178 311 
145 568 
163 203 
52 863 
7 197 

1 097 675 
548 397 
176 816 
13 724 
2 618 

Em que pêse o natural receio das 
conclusões apressadas, pode-se afirmar 
que parte considerável das proprieda­
des arrendadas já atendiam, em 1940, 
a essa condição básica do modo de pro­
dução capitalista - o pagamento de 
salários -, o que não implica dizer que 
o arrendamento no Brasil, mesmo nas 
áreas mais desenvolvidas do país, seja, 
à rigor, uma forma de exploração capi­
talista da agricultura. 

DISTRIBUIÇAO GEOGRAFICA DO 
ARRENDAMENTO 

Com o apoio dos dados constantes 
da Sinopse, organizamos a seguinte 
tabela, pela qual se pode apreciar a dis­
tribuição geográfica do arrendamento 
no Brasil, na data do censo. 

São Paulo, como se verifica, era o 
estado que detinha o maior número de 
estabelecimentos arrendados, fato que 
possivelmente se relaciona de perto com 
a extraordinária expansão, ainda na 
década de 1930, da lavoura algodoeira. 

No entanto, se encararmos o fenô­
meno estudado, não do ponto de vista 
do número de estabelecimentos, mas sob 
a relação da área, veremos que ao Dis-
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Total dos 
estabeleci- Estabeleci-

UNIDADES FEDERADAS mantos mantos 
recenseados arrendados 

Acre ....................... 1 047 479 
Amazonas .................. 21 897 1 424 
Pará ....................... 58 135 6 140 
Maranhão .................. 95 228 12 312 
Piauí ...................... 32 496 2 310 
C-eará ....... ······ 93 382 7 762 
Rio Grande do Norte ....... 34 392 4 116 
Paraíba .................... 65 137 5 911 
Pernambuco ................ 123 266 21 634 
Alagoas .................... 32 781 4 679 
Sergipe ..................... 34 579 45.3 
Bahia ................ ...... 226 343 6 533 
Minas Gerais ............... 284 685 14 943 
Espírito Santo .............. 41 919 1 786 
Rio de Janeiro .............. 48 389 5 584 
Distrito Federal ............ 7 994 3 687 
São Paulo ................. 252 615 66 930 
Paraná ..................... 64 397 8 385 
Santa Catarina ............. 88 469 10 159 
Rio Grande do Sul ....... 230 722 26 699 
Goiás ...................... 55 908 8 947 
Mato Grosso ............... 10 022 627 

trito Federal cabia a maior área relati­
va de propriedades sob arrendamento, 
particularidade que se explica pelo ele­
vado número de pequenas propriedades 
situadas nas proximidades da Capital 
Federal, dedicadas à horticultura, fru­
ticultura, etc. 

As elevadas porcentagens do Pará 
e Amazonas - 23,25 e 23,03, respectiva­
mente - devem ser explicadas pela pra­
xe da exploração de seringais e casta­
nhais nativos mediante arrendamento. 
l!: bastante expressiva, em socorro des­
sa suposição, a circunstância de que nos 
totais de 10 082 027 e 8 500 687 hectares, 
do Pará e Amazonas, as áreas atribuí­
das a lavouras eram apenas de 493 117 
e 340 144 hectares, enquanto as terras 
em matas, incluídas naqueles totais ge­
rais, perfaziam, respectivamente, .... 
5 635 790 e 6 186 910 hectares. 

Elevada, por sua vez, porém bas­
tante inferior à das unidades federadas 
aludidas, era a relação porcentual da 
área correspondente ao Rio Grande do 
Sul, quanto ao número de estabeleci­
mentos. 

Os dados da tabela acima pouco 
exprimem quando dissociados da reali­
dade mais íntima e das peculiaridades 
inerentes a cada caso particular. Cum­
pre advertir que nem sempre o elevado 

ÁREA (ha) 

% Sob % 
Total arrendamento 

45,75 6 914 709 345 693 5,00 
6,50 8 500 687 1 957 730 23,03 

10,56 10 082 027 2 344 033 23,25 
12,93 3 008 576 168 057 5,58 
7,11 4 811 438 234 602 4,87 
8,31 8 605 954 418 178 4,86 
8,36 3 321 486 166 270 5,00 
9,07 3 548 285 182 670 5,15 

17,55 3 875 789 386 084 10,00 
14,27 1 437 266 84 795 5,90 

1,31 870 654 9 755 1,12 
2,89 13 408 150 195 383 1,46 
5,25 33 475 881 1 133 947 3,39 
4,26 1 988 231 75 652 3,80 

11,54 3 316 043 277 240 8,36 
46,12 48 578 18 385 37,85 
26,49 18 579 827 1 600 854 8,62 
13,02 6 252 480 584 099 9,34 
11,48 4 862 296 330 858 6,80 
11,57 20 441 815 2 936 278 14,36 
16,00 19 603 521 604 619 3,08 
6,27 20 707 406 2 013 549 9,72 

número de estabelecimentos significa 
que o sistema desempenhe papel impor­
tante na vida econômica desta ou da­
quela unidade, sendo de notar que em 
alguns estados - Bahia, para citar um 
exemplo - o elevado contingente de 
estabelecimentos recenseados deve estar 
fortemente influenciado pelas pequenas 
áreas exploradas em regime de parceria 
agrícola. · 

Há, porém, dois estados nos quais 
o arrendamento reveste certa tipicida­
de, apresentando, não em sua generali­
dade, mas em determinados casos, al­
guns traços de exploração capitalista. O 
têrtno "alguns" envolve uma limitação 
que será melhor compreendida nas li­
nhas que seguem, ao examinarmos su­
cintamente, em virtude da escassez de 
dados particulares, o arrendamento da 
lavoura algodoeira paulista . 

O ARRENDAMENTO EM SAO PAULO 

A catastrófica queda dos preços do 
café, conseqüente ao crack norte-ame­
ricano de 1929, ensejou o aparecimento 
de novo sol na economia paulista - o 
algodão. E não tardou que a região tra­
dicionalmente produtora dessa malvá­
cea cedesse lugar ao poderoso concor­
rente do sul do país. O centro de gravi-
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dade da produção algodoeira deslocou­
se para São Paulo, cuja área de cultivo 
se elevou, de 41632 hecatares, em 1931, 
para 1416 482, em 1940. A produção res­
pectiva, de apenas 8 350 toneladas (plu­
ma de algodão), passou a 307 377, ou 
seja, 66,1 % do total produzido no país. 

Continuando a expandir-se de ma­
neira espetacular, a produção algodoei­
ra paulista atinge seu ponto mais eleva­
do em 1944, com o volume de 483 193 
toneladas (79,1 % da· produção brasilei­
ra), para declinar ligeiramente a par­
tir dêsse ano. 

Seria interessante determinar a ex­
tensão e a verdadeira influência do ar­
rendamento na lavoura algodoeira pau­
lista. Infelizmente a pobreza de dados 
estatísticos em tôrno do assunto não 
permite semelhante tarefa. Temos, por 
conseguinte, de nos contentar com li­
geiras indicações, que além disso não 
preenchem o requisito da atualidade. 

Em 1940, como vimos dos números 
referentes à distribuição geográfica do 
arrendamento, havia, no total ele 252 615 
estabelecimentos recenseados, 66 930 ex­
plorados em regime de arrendamento. 
Por outro lado, na área total de 8 579 827 
hectares, 1600 854 correspondiam a ter­
ras arrendadas. Já a Diretoria de Esta­
tística, Indústria e Comércio ( "Estatís­
tica Agrícola e Zootécnica, 1939/30") 
encontrara no estado, àquela altura, o 
total de 64 889 arrendatários abrangidos 
na pesquisa realizada, total que muito 
se aproxima do encontrado pelo censo 
agrícola de 1940. Dêstes, 33 628 (52%) 
pagavam arrendamento a dinheiro e 
31261 (48%), em espécie. (Moacir Pai­
xão, "Estrutura do Mercado Rural", 
Digesto Econômico, ano V, n.0 59, outu­
bro de 1949) . 

Vale transcrever, em parte, a título 
de achega, o que sôbre o arrendamento 
de terras na agricultura paulista escre­
veu o Sr. Ciro T. de Pádua, no traba­
lho mais atrás referido: 

"Na lavoura de algodão, fruto de ci­
clo vegetativo semestral, o arrendamen­
to é muito comum e quase se equipara 
ao do sistema assalariado. A estatística 
da distribuição de sementes de algodão 
no ano agrícola de 1944/45, elaborada 
pela Divisão de Fomento Agrícola do 
Departamento de Produção Vegetal (Se­
cretaria da Agricultura de São Paulo), 
e compreendendo 268 municípios, ofere­
ce dados sugestivos a êsse respeito. Do 
total de 97 103 lavradores que cultiva­
ram 792 050 alqueires com aquela fibra 
eram proprietários 52 423 e arrendatá­
rios 44 680 indivíduos. A diferença a 

favor dos primeiros é, pois, apenas de 
7 743 agricultores. A estatística mencio­
nada não refere qual o total dos alquei­
res que cabe a uns e outros. Caso o fi­
zesse, poder-se-ia calcular a influência 
do arrendamento na cultura do algodão. 
Seria muito ilustrativo estudar êsse seu . 
aspecto econômico-social. E' mais uma 
falha das nossas repartições que no fu­
turo poderá ser reparada". 

O aútor citado informa, a seguir, 
que "da área cultivada naquele período 
do ano agrícola, 455 357 alqueires foram 
a mão; 304174 foram na base do sis­
tema misto, isto é, a mão e mecânica­
mente, e em cêrca de 32 000 alqueires 
empregaram-se exclusivamente méto­
dos mecânicos". E pergunta: "Quem 
usou mais êstes últimos? Os proprietá­
rios ou os arrendatários?" A resposta é 
dada em forma lógica: "E' possível que 
tenham sido os primeiros, pelas possibi­
lidades econômicas resultante de sua 
posição". A esta altura, o autor indica 
que no ano agrícola de 1933/34, do total 
de 615 611 alqueires plantados, foram 
adubados 46 528, porcentagem, a seu 
ver, pouco satisfatória. A média de pro­
dução por alqueire foi de 115 arrôbas. 

E encerrando o comentário: 
"Das propriedades recenseadas em 

1939/40, no total de 170462, embora São 
Paulo possuísse efetivamente 274 749, a 
área arrendada era representada por 
333 977 alqueires trabalhados por 33 628 
arrendatários para uma quantidade de 
167 589 proprietários de áreas conheci­
das. Se cotejássemos a informação re­
lativa ao ano agrícola de 1944/45 com 
a de 1939/40, concluiríamos, superfi­
cialmente, pelo relativo acréscimo do 
número de arrendatários. Note-se, to­
davia, que a última estatística indica 
o total do número. de agricultores em 
São Paulo, enquanto a precedente alu­
de simplesmente 1aos que trabalham 
com algodão. Dessa forma, qualquer 
hipótese que se quisesse usar para expli­
car o fenômeno econômico em aprêço 
não encontraria confirmação na reali­
dade. O que deve ser acentuado é que 
o arrendamento, pelo menos no caso do 
algodão, é de influência substancial". 

A alta valorização da terra, fruto, 
em grande parte, do processo inflacio­
nário brasileiro, torna, em certos casos, 
o rendimento agrícola muito baixo e por 
vêzes deficitário. Em memorial dirigi­
do ao presidente da República, pelas al­
turas de 1947, os lavradores da Alta No­
roeste paulista alinhavam cifras relati­
vas às despesas com o plantio de um 
alqueire de algodão em terras arren­
dadas. 
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Derrubada ............... . 
Desincoivaração ......... . 
Plantação ............... .. 
Carpas (2, no minimo) .... . 
Raleação ................ . 
Capação e desbrôto ....... . 
Formicida e mão-de-obra .. 
Arseniato de chumbo (2 apli-

cações) .................. . 
Arrendamento . . ......... . 
Transporte . . . . .......... . 

Total ................ . 

Cr$ 
900,00 
200,00 
100,00 
300,00 
80,00 

150,00 
170,00 

360,00 
300,00 
180,00 

2 990,00 

Ora, tomada por base a produção 
média, por alqueire paulista, em terras 
novas, de 60 arrôbas de algodão, vendi­
das ao preço de 45 cruzeiros a arrôba, 
tem-se que a exploração acarreta pre­
juízo de 290,00 (Ver, a propósito, O Jor­
nal de 27-7-949, "O Memorial dos La­
vradores da Alta Noroeste", Afrânio 
Melo). 

O exame de um dêsses contratos 
de arrendamento em vigor na agricul­
tura paulista põe de manifesto um 
estádio de relações sociais de produ­
ção complicado por sobrevivências se­
mifeudais. Tivemos em mão, há tem­
pos, um contrato firmado entre im­
portante frigorífico estrangeiro em 
São Paulo, também grande proprietá­
rio de terras, e um camponês de Ta­
nabi, contrato que determinava o 
tipo de plantio a ser realizado pelo ar­
rendatário (algodão e cereais) , o que 
por si já constitui uma limitação de na­
tureza coercitiva. Mas, não somente se 
determinavam os tipos de cultura. O 
arrendatário se obrigava a plantar ca­
pim em determinada fase da vigência 
do contrato, e capim de determinada 
qualidade (colonião); a não ter outras 
culturas na gleba arrendada além das 
previstas no contrato, a não realizar 
a derribada de madeiras de lei, etc . , 
etc., sujeitando-se, por inobservância 
a qualquer das cláusulas estipuladas, 
a pesada multa e à recisão do contrato 
sem qualquer indenização. 

O ARRENDAMENTO NO RIO GRANDE 
DO SUL 

Vimos, grosso modo, quando focali­
zamos a distribuição geográfica do ar­
rendamento no Brasil, em 1940, as pro­
porções que tocavam ao Rio Grande do 
Sul no conjunto das unidades federa­
das. Pelo fato, já notado, de os dados 
se referirem ao arrendamento em geral, 
sem especificação das atividades em 

que era exercido, ficamos, ao tratar, 
nesta última parte do trabalho, do ar­
rendamento na lavoura arrozeira sul­
riograndense, sem qualquer referência 
no passado. 

A respeito do arrendamento na cul­
tura orizicola, nesse estado, existem da­
dos menos imprecisos do que os prece­
dentes, mas nem por isso bastantes para 
esclarecer aspectos capitais. 

Tentemos situar o problema, utili­
zando algumas indicações disponíveis e 
tanto quanto possível os dados numéri­
cos constantes do Anuário Estatístico do 
Arroz (Safra 1946/1947), editado pelo 
Instituto Riograndense do Arroz, o 
qual, a despeito de certas deficiências, 
reconhecidas aliás pelos seus organi­
zadores, é a mais preciosa fonte de 
dados sôbre a cultura do arroz no Bra­
sil e em particular no Rio Grande do 
Sul. 

A produção orizícola gaúcha data 
de pouco menos de meio século. O gran­
de empório arrozeiro de Cachoeira do 
Sul, onde, desde 1911, ja existiam cêrca 
de setenta granjas de arroz, a cultura 
estendeu-se por todo o vale do Jacuí, 
invadindo uma zona de criação das 
mais férteis do estado. 

"A orizicultura" - escreve Renato 
Costa ("A Produção e as Exportacões de 
Arroz no Rio Grande do Sul", Digesto 
Econômico, n.0 21, ano II, agôsto d.e 
1946), - "foi deslocando grandes tratos 
destinados à pecuária, de preferência o 
vale do Camaquã. Já hoje ela se apos­
sou de uma zona ubérrima, como a 
fronteira do Rio Grande do Sul, de 
características tipicamente gadeiras". 

E descreve, em côres vivas, aquilo 
que denomina a "febre de plantar 
arroz": 

"Em dado momento, a "febre de 
plantar arroz", cujos preços animavam 
os produtores, contagiara tôda a gente, 
mesmo a que nada entendia da difí­
cil e complexa técnica orizicola. Ho­
mens de tôdas as profissões atiraram-se 
ao cultivo do precioso cereal. As terras 
de criação, próximas dos rios e dos ar­
roios, foram disputadas à pecuária, a 
principio por preços de 3 a 4 mil cruzei­
ros a quadra de sesmaria (de 87 hecta­
res e pouco), e depois até 10, 15 e 20 mil 
cruzeiros o arrendamento, por ano, e 
por quadra de sesmaria". 

* * * 
"Verificou-se êste paradoxo curioso: 

OIS fazendeiros, proprietários de grandes 
tratos de terra, abandonavam os cam­
pos e arrendavam as suas invernadas 
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por preços e somas vultosas aos orizi­
cultores, muitos dêles improvisados, que 
os exploravam sem nenhum critério 
econômico e, a maioria, sem conheci­
mento mesmo das novas atividades". 

* * * 
"A crise, que se verificou mais tar­

de, havia de surpreendê-los inevitàvel­
mente, desprovidos que estavam de co­
nhecimentos e recursos imprescindíveis 
numa cultura agrária tão especializada 
e realmente complexa". 

* * * 
"Está-se encarecendo brutal e im­

pensadamente o custeio das lavouras! 
Os preços de arrendamento das terras 
para a cultura de arroz atingem, hoje, 
verdadeiros despropósitos, somas de 
vulto, que poderão surpreender, ama­
nhã, os orizicultores imprudentes". 

Vejamos, porém, algumas cifras, 
antes de nos deter propriamente na im­
portância do sistema de arrendamento 
na lavoura em questão. 

SAFRAS 
Área 

plantada 
(ha) 

Produção 
(tonelada) 

---------!----·------

1927/28 ................. . 
1928/29 ............... . 
1929130 ................ . 
1930/31 ................ . 
1931/32 ................ . 
1932/33 ............... .. 
1933/34 ................ . 
1934/35 ............... . 
1935/36 ................ . 
1936/37· ...............•. 
1937/38 ................ . 
1938/39 ................ . 
1939/40 ................ . 
1940/41. ............... . 
1941/42 ................ . 
1942/43 ................ . 
1943/44 ................ . 
1944/45 ................ . 
1945/46 ................ . 
1946/47 ................ . 

49 780 
45 302 
48 787 
61 437 
57 255 
45 546 
54 014 
60 984 
62 726 
90 6()4 

69 696 
109 771 
135 907 
118 091 
156 816 
178 939 
195 894 
224 494 
221 001 
213 816 

150 145 
130 094 
139 676 
193 907 
172 589 
130 731 
155 081 
144 060 
185 990 
228 448 
222 080 
313 195 
338 590 
271 782 
331 731 
281 351 
491 580 
389 130 
626 833 
566 598 

Examinando os valores da série não 
se observa, como no caso da produção 
algodoeira paulista, qualquer disparida­
de chocante ou salto súbito nos respec­
tivos dados. Nada obstante às oscilações 
que se notam em alguns valores, devidos 
possivelmente a fatôres de na.tureza 
estaciona!, a marcha da série é mais ou 
menos normal. Todavia, a partir da 

safra 1937/38, aumenta, de maneira ex­
pressiva, a área plantada e a respectiva 
produção. O fator decisivo nesse vigo­
roso crescimento foram, sem dúvida, as 
crescentes exigências dos mercados es­
trangeiros, quer na conjuntura de pré­
guerra quer já em conflito mundial. 
Basta considerar que, mesmo após a 
guerra, a exportação total do estado, no 
ano civil de 1947, de 3 624 932 sacos de 
60 quilos 1 741192 (cêrca de 48%) se 
destinaram diretamente a portos es­
trangeiros. Três anos antes, em 1944, 
somente a Inglaterra absorvera para 
mais de 2 milhões de sacos. 

O Anuário Estatístico do Arroz, que 
vimos utilizando, reuniu dados concer­
nentes às lavouras orizícolas de 59 mu­
nicípios daquele estado. Das zonas ar­
rozeiras, compreendidas nessas comu­
nas, foram estudadas, conforme escla­
rece, apenas as lavouras acima de 9 
hectares, aí denominadas de "lavouras 
grandes". Quanto às que se achavam 
abaixo dêsse limite (9 hectares e me­
nos) , estudaram-se unicamente a área 
plantada e a produção correspondente, 
à vista da impraticab.i.lidade, alegada 
no trabalho, de procede'r-se ao levanta­
mento de material heterogêneo, já que 
essas lavouras não se dedicavam exclu­
sivamente ao cultivo do arroz. Para os 
demais municípios foram utilizados os 
levantamentos do Departamento Esta­
dual de Estatística, sendo apenas con­
signados, ainda nesse caso, os números 
relativos à área e produção. 

Resumidamente a situação encon­
trada na safra 1946/47 era a seguinte: 

ESPECI- N.o de Área 
Produ-

FICAÇÃO lavouras 3 (ha) 3 ção 3 
(ton.) 

----------
Pequenas .. 4 143 63 21 945 15 68 520 12 

Grandes ... 2 386 37 181 872 85 498 078 88 

A distribuição, por classes de gran­
deza, dessas lavouras, apresentava os 
seguintes resultados: 

LAVOURAS ATÉ 9 HECTARES 
Classes 

2 ha ......................... . 
3 " .......................... . 
4 " ........................... . 
5 " .......................... . 
6 " .......................... . 
7 " .......................... . 
8 " .............. ! ........... . 
9 " .......................... . 

Total ..................... . 

N.O 
1391 
1.555 

147 
523 
58 

361 
31 

477 
4143 
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LAVOURAS DE MAIS DE 9 HECTARES 

Classes (ha) N.0 

De 10 a 11 . . . . . . . . . . . . . . . . 141 
" 12 " 15 . . . . . . . . . . . . . . . . 176 
" 16 " 20 . . . . . . . . . . . . . . . . 272 
" 21 " 25 . . . . . . . . . . . . . . . . 200 
" 26 " 30 . . . . . . . . . . . . . . . . 167 
" 31 " 40 . . . . . . . . . . . . . . . . 253 
" 41 " 50 . . . . . . . . . . . . . . . . 128 
" 51 " 65 . . . . . . . . . . . . . . . . 216 
" 66 " 85 . . . . . . . . . . . . . . . . 177 
" 86 " 100 . . . . . . . . . . . . . . . . 132 
" 101 " 130 . . . . . . . . . . . . . . . . 163 
" 131 " 160 . . . . . . . . .. . . . . . . 103 
" 161 " 200 . . . . . . . . . . . . . . . . 78 
" 201 " 250 . . . . . . . . . . . . . . . . 68 
" 251 " 320 . . . . . . . . . . . . . . . . 36 
" 321 " 400 . . . . . . . . . . . . . . . . 34 
" 401 " 500 . . . . . . . . . . . . . . . . 15 
" 501 " 650 . . . . . . . . . . . . . . . . 13 
" 651 " 800 . . . . . . . . . . . . . . . . 6 
" 801 " 1 000 . . . . . . . . . . . . . . . . 5 

Mais de 1 000 . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Total . . . . . . .... .. .. .. . . . .. . 6529 

Não nos pareceu dos mais acertados 
o critério de classificação das lavouras 
em pequenas e grandes. Preferível seria, 
para a melhor caracterização do fenô­
meno, distribuí-las em três classes -
pequenas, médias e grandes. Levando 
em consideração as condições peculiares 
à lavoura em espécie, no Rio Grande 
do Sul, poder-se-ia adotar a seguinte 
classificação: 

Pequenas: 
Médias: 
Grandes: 

de O a 25 hectares 
"26al00 " 
" 101 e mais " 

Chegar-se-ia, dessarte, a êste re­
sultado: 

Pequenas: 
Médias: 
Grandes: 

4932 
1073 

524 

% sôbre a 
área plantada 

8,4 
6,8 

84,8 

E' fora de dúvida, mesmo quando 
se considera o contingente de lavouras 
do tipo médio incluídas, no Anuário, 
como "lavouras grandes", que a nota 
predominante, na produção arrozeira 
do Rio Grande do Sul, é dada pela la­
vou~a do grande tipo, precisamente a 
mais aparelhada de recursos para o 
desenvolvimento da produção e na 
qual é mais elevada a composição do 
capital agrícola. 

Qual a verdadeira influência exer­
cida pelo sistema de arrendamento na 
lavoura arrozeira sul-riograndense? 

Lamentàvelmente, as indicações fome-· 
cidas pelo Anuário são bastante escas­
sas, omitindo aspectos importantes, 
como o que se prende ao pagamento de 
salários. 

Verifica-se que na área total das 
propriedades em que se cultivava arroz, 
em 59 municípios, 357 567 hectares -
54,6% da área total - eram explorados 
sob arrendamento. 
A área restante estava assim ocupada: 

Terras próprias 
Terras cedidas ...... . 
Sem especificação ... . 

(ha> 
287 013 

9466 
281 

% 
43,9 
1,4 

0,04 

Convém esclarecer que a área efeti­
vamente plantada correspondia apenas, 
como vimos linhas atrás, a 180 386 hec­
tares (27% da área total) . Acrescen­
tando-se a esta parcela a área desti­
nada ao plantio de mudas, ou seja, 
257 048 hectares (39,3%), conclui-se que 
para mais de 66 % da área das "lavouras 
grandes" era econômicamente ocupada, 
o que constitui um bom índice de utili­
zação do solo. 

Com referência a material agrícola 
empregado, adubação, etc., nas proprie­
dades arrendadas, nada se pode afir­
mar, de vez que os dados que lhes cor­
respondem foram incluídos nos tbtais 
gerais. 

A estatística classifica as terras, se­
gundo o uso, em "terras virgens", "ter­
ras velhas", e "sem discriminação", com 
os montantes respectivos, os dois pri­
meiros tipos, de 31056 e 149 264 hecta­
res. A proporção das terras virgens sô­
bre o total era de 17,2%. Da área total 
de 180 320 hectares, 70 347, ou 38,7%, 
eram ,adubados, sendo de notar que en:.. 
tre 59 municípios abrangidos no levan­
tamento do I.R .. G.A. apenas em 24 se 
praticava a adubação. 

A irrigação mecânica, predominan~ 
te, estendia-se a 100 899 hectares 
(55,9%); a natural, a 55 351 (30,7%); a 
mista, a 23 985 ( 13,3 % ) ; e a sem espe­
cificação, a 152 (0,08%) . 

Quanto às condições de instalação, 
em 104 892 hectares (83,9%) eram boas; 
em 19 919 (15,9 % ) , médias; e em 225, 
sem especificação. 

Os esgotos considerados bons ser­
viam à área de 148 574 hectares 
(82,4%); médios, 31078 (17,2%); maus, 
437 (0,3%), e sem especificação, 296 
(0,1%). 

O material agrícola empregado 
compreendia 16 428 arados de boi; 268 
dt( aiveca de trator; 131 de disco de tra­
tor; 5 079 grades de discos de boi, 650 
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de disco de trator e 6 687 de dentes (ar­
rastões). 

Foram arrolados 9 729 veículos de 
tração animal (carrêtas, carroçôes, car­
roças) e 205 de motor; 179 semeadeiras 
(1702 manuais e 88 mecânicas•. 

Ainda sob a rubrica "mater.íal agrí­
cola" incluíam-se 102 934 bois e 9 266 
cavalos de serviço. 

No tocante a "máquinas", o Anuário 
consigna a existência de 1 065 locomó­
veis e 449 motores, com as potências 
respectivas de 31 936 e 14 663 e. V.; 18 
motores elétricos; 1 232 trilhadeiras, 
com capacidade total de 522 420 sacos; 
20 colheitadeiras; 1 356 secadores ma­
nuais e 292 a sol; e 1652 bombas de di­
versos diâmetros. Os tratores, de dife­
rentes marcas, elevavam-se a 819, dos 
quais 31,3% foram classificados como 
"pequenos"; 28,3%, "médios"; 38,9%, 
"grandes"; e 1,5%, "sem especificação", 
perfazendo, em conjunto, a poténcia de 
18515 C.V. 

Os elementos a seguir reproduzidos 
resumem a composição do capital agrí­
cola: 

ELEMENTOS DO 
VALOR DAS 

GRANJAS 

Terras invertidas ........ . 
Casas, depósitos canais, 

cêrcas e estradas ...... . 
Animais ................ . 
Maquinaria e veículos .. . 

TOTAL.. .......... . 

Cr$ 
1 DOO 

VALOil 

311 593 

200 000 
107 567 
224 428 
843 588 

3 

36,94 

23,71 
12,75 
26,60 

Essa composição de capital inver­
tido na lavoura arrozeira, se. não de­
nuncia características de exploração 
agrícola bastante desenvolvida, oferece, 
no entanto, aspectos lisonjeiros. Tenha­
se em consideração que, embor~' o valor 
das terras seja o mais elevado, a quota 
atribuída a maquinaria e veícu:,o se co­
loca imediatamente abaixo, superando 
a referente a casas, etc., e a animais. 
Há relativo equilíbrio entre os diversos 
valores. Estas cifras tornam-se mais 
expressivas quando em confronto com 
as porcentagens que correspondiam 
aos elementos de valor, no conjunto dos 
estabelecimentos agrícolas do Brasil, 
em 1940: 

Terras ........................ . 
Prédios e construções . . . . . . . . 
Animais ............... · · · · · · · · 
Maquinaria e veículos . . . . . . . . . 

% 
65,49 
21,44 
6,35 
6,72 

Em que medida as granjas arren­
dadas participavam das condições que 
exprimem um certo grau de desenvol­
vimento da cultura arrozeira no Rio 
Grande do Sul, eis um aspecto trans­
cendente a precisar. E' matéria sôbre 
a qual apenas se podem formular hipó­
teses. 

Nada obstante, encontram-se, no 
trabalho citado, indicações pelas quais 
podemos avaliar a importância do ar­
rendamento nessa lavoura. Verifica-se, 
assim, que no total de 2 369 granjas 
acima de 9 hectares, 32,2% eram pró­
prios, "62,2% arrendados" e 4,6% mis­
tos. As proporções da área plantada 
eram respectivamente, de 26,6 "69,1" e 
4,3%. No que se refere à produção, as 
proporções eram, na ordem adotada, de 
26,6, "69,1" e 4,3%. 

Do que atrás fica exposto transpa­
rece a conclusão de que o sistema de ar­
re'ndamento na lavoura arrozeira, no 
Rio Grande do Sul, é decisivo, não ape­
nas quanto à área mas também quanto 
à produção, revestindo, sob vários as­
pectos, traços salientes de exploração 
capitalista. 

Clóvis Caldeira 

Calamidades provocadas pela erosão 
acelerada do solo * 

Sabe-se que a erosão natural ou 
geológica, que ocorre independente 
da ação do homem, nenhum malefi­
cio resulta da sua atividade, refazen­
do-se sempre o equilíbrio ecológico. 
O que ocorre à superfície do solo, pro­
vocado pela ação das chuvas e dos ven­
tos, movimentando partículas terrosas, 
é compensado naturalmente sob a in­
fluência de vários fatôres dependentes 
do clima, vegetação e fenômenos quí­
micos e biológicos. Não é assim a ero­
são acelerada . 

No transcurso de muitos anos, de 
mais de século, os erros do homem e 
sua imprevidência em relação ao apro­
veitamento do nosso solo agrícola, 
acumulando-se e combinando-se em 
seus efeitos, foram preparando grada­
tivamente o palco onde se têm desen­
rolado, sucessivamente, as calamidades 
que nos atingiram em fins de 1949 e 
que, infelizmente, não serão as últi­
mas, porque permanecem as causas res­
ponsáveis, agravadas e, portanto, cada 
vez mais propícias ao fenômeno. 

* Comentário publicado originàriamente no 
Diário de Notícias, de 12 de março de 1950. 
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A calamidade dessas enchentes, de­
predando riquezas e roubando vidas, 
não constitui um flagelo da natureza, 
como a fatalidade de um tremor de 
terra ou de um furacão, independente 
da vontade do homem, mas um drama 
preparado por êste como resultante de 
sua conduta em face das leis naturais. 

O homem não tem feito outra coisa 
senão rómper o equilíbrio das leis na­
turais, preparando, assim, o vasto ce­
nário em que se desenrolaram as tra­
gédias que nos têm açoitado terrivel­
mente. 

Verdade que isso não tem aconte­
cido sômente r+o Brasil, mas em muitas 
partes do mundo. 

Aqui no Brasil, porém, quase nada 
se tem feito para a restauração do 
meio primitivo, nenhuma providência 
objetiva se há tomado para impedir a 
devastação das matas em todos os qua­
drantes de nossa terra e nenhuma me­
dida de regulamentação agindo em de­
fesa do solo, que não deveria ser ex­
plorado, seja em benefício da pecuária 
ou da lavoura. Neste ponto, existe ver­
dadeira desordem ampliando o campo 
para a erosão acelerada, que é como 
sabemos ocasionada pela ação direta ou 
indireta do homem, utilizando a terra 
de maneira a retirar-lhe a defesa con­
tra o desgaste da camada superficial 
indo até a rocha subjacente, como é 
comum verificar-se hoje por tôda parte 
do nosso território. 

A depredação do solo resulta não 
sômente da devastação das matas, tam­
bém dos métodos atrasados da lavoura, 
utilizando encostas onde, dado o grau 
<le declive, a vegetação compacta, ma­
ciça, deveria ficar permanente e nunca 
destruída ou violada, seja para a la­
voura, pastagem, exploração de lenha, 
etc. 

A própria lavoura mecanizada, 
quando em terreno de topografia ina­
dequada, é fato de vulto na erosão, fato 
amplamente conhecido. 

Acabo de ler com vivo interêsse o 
consciencioso trabalho do Prof. Hilgard 
O'Reilly Sternberg, da Faculdade Na­
cional de Filosofia e do Instituto Rio 
Branco. 

Trata-se de uma excursão à região 
flagelada do vale do Paraíba, em de­
zembro de 1948, realizada pelo profes­
sor Hilgard, a convite do Instituto de 
Economia, da Fundação Mauá. 1 

i N. da R. "Enchentes e Movimentos Cole­
tivos do Solo no Vale do Paraiba em Dezembro 
de 1948. Influência de Explotação Destrutiva 
das Terras", Revista :Brasileira de Geografia, 
ano XI, n• 2 (abril-junho de 1949), pp. 223-261. 

O trabalho do Prof. Hilgard Stern­
berg, que gentilmente me chegou às 
mãos, esclarece o fenômeno de manei­
ra notável pelo perfeito conhecimento 
das causas responsáveis pela catástrofe 
do vale do Paraíba, além de que a far­
ta documentação fotográfica completa 
o valioso trabalho, merecedor de ampla 
divulgação, para que fique bem claro 
a todos que a catástrofe não teria ocor­
rido, se o homem, no decurso de mui­
tos anos, não houvesse preparado com 
os seus erros, paulatinamente, o cená­
rio propício à tragédia que tanto im­
pressionou pelo acervo de males que 
infligiu. 

Tôda vez que uma catástrofe seme­
lhante ocorre em algum ponto do país, 
vem logo à baila que o sucedido foi 
um fenômeno climático, fatal, e então 
a "tromba d'água" entra amplamente 
no cartaz como a causadora única, am­
pliando o sentimento de irresponsabili­
dade, sem se olhar a causa: homem-
meio. 1 

Basta um aguaceiro forte, de que 
resultem conseqüências desastrosas, e 
divulga-se levianamente o fenômeno -
"tromba d'água" - como causa. Não 
se violam impunemente as leis naturais. 
Estamos condenados a sofrer as con­
seqüências da longa série dos desatinos 
praticàdos. 

Urge reparar na medida do possível 
o que foi destruído e impedir por todos 
os meios a persistência nós erros que 
estão nos levando à pobreza. 

O desflorestamento das encostas 
exerce papel preponderante na erosão 
acelerada:. A quantidade descomunal 
de material, transportado pelo ímpeto 
das águas correndo sem obstáculo, oca­
siona, como têm atestado essas catás­
trofes, ~aiores danos que a própria 
água, soterrando várzeas, casas, pessoas 
e animais. 

Lembra com muita razão o profes­
sor Hilgard Sternberg, que na enchente 
de 1946, que assolou Muriaé (Minas), 
dois terços das vítimas pereceram so­
terradas, ficando em evidência o papel 
do material transportado. 

Quando se viaja de avião e o tem­
po permite, observa-se claramente na 
região montanhosa de Minas, nas en­
costas desflorestadas, os calamitoso:; 
efeitos da erosão acelerada, pondo a 
nu a rocha subjacente, quais gigantes­
cas chagas abertas. 

Enquanto isso, nas encostas ainda 
revestidas integralmente de matas, ne­
nhuma depredação se vê, porque aí, a 
água caída, mesmo de chuvas forte& 
e prolongadas, é em parte absorvida 
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em face das condições físicas do solo 
e interceptada pelos mil- obstáculos que 
encontra em sua passagem, não po­
dendo ocasionar os danos da torrente. 

Teria sido de real proveito que, logo 
após essas catástrofes, fôssem filmados 
os lugares assolados para que, em ci­
dades e vilas do interior, o cinema pu­
desse mostrar ao nosso povo, com ex­
plicações claras, os efeitos e as causas 
da erosão provocada pela ação do ho­
mem. Assim, a nossa gente do campo 
compreenderia com muito mais facili­
dade o dever de trabalhar a terra sem 
arruiná-la. 

Vemos por todo o interior lavouras 
e pastagens grimpadas em encostas 
com declive acima de 70 por cento ! E 
isso é coisa banal no Brasil, até mesmo 
nas proximidades da capital, como por 
exemplo, Iaranjais em Nova Iguaçu. 

O nosso homem rural, criado na ig­
norância, sem assistência técnica, re­
cebendo dos pais os métodos rotineiros, 
não é responsável direto pelo desgaste 
a que está se submetendo o solo de 
nossa pátria. O poder público, êste sim, 
tem sido o maior responsável, porque, 
infelizmente, no Brasil os problemas 
vitais são tratados superficialmente ou 
relegados ao deus-dará. 

Fala-se em reflorestamento, quase 
não se refloresta e continuam em larga 
escala as derrubadas; argume·nta-se a 
defesa do solo e as nossas terras pro­
dutivas estão acabando de maneira im­
pressionante. 

Tal êsse estado de coisas que, atual­
mente, uma chuva forte e demorada é 
o bastante para dar aparência de uma 
calamidade, tal o transtôrno que acar­
reta, tudo porque o ambtente não está 
apto a recebê-la de maneira normal. 

Uma pequena amostra do fenôme­
no observa-se aqui mesmo nesta cidade, 
dita maravilhosa. Uma pancada forte 
de chuva transporta lama e detritos 
dos morros, entupindo as valas e trans­
formando ruas em atoleiros. E os mor­
ros que circundam a cidade estão em 
grande parte desflorestados, indefesos, 
portanto, à ação das grandes chuvas. 

Um homem suicida-se em um se­
gundo, uma nação, porém, pode levar 
séculos; é o que está acontecendo com 
o Brasil. Não há exagêro e nem pessi­
mismo nestas palavras; percorra-se o 
país com os olhos de quem quer enxer­
gar e chegar-se-á a esta conclusão. Os 
fatos estão à prova. 

Fala-se em imigração ma.s os nos­
sos patrícios deslocam-se, miseráveis, 

flagelados, dentro do país, de um canto 
para outro, procurando sobreviver, tan­
gidos pelo meio ingrato. Haja vista 
a terceira classe de um navio vindo do 
norte ou os caminhões atulhados de 
gente do campo, trafegando na estrada 
Rio-Bahia. 

Ainda não conseguimos, dado o 
nosso grande atraso agrícola, fixar o 
nosso homem rural à gleba que o criou 
e não é por gôsto que êle se desloca. 

Um país não vale somente pela 
extensão dos seus limites, mas pela ca­
pacidade de trabalho do seu povo; como 
exemplo temos a pequena Holanda, 
abastecendo de batatas o colosso dêste 
país que dizem especialmente agrícola! 

Osvaldo Valpassos 

O estudo das fotografias aéreas e o 
auxílio ao combate do complexo pato­

gênico nas regiões intertropicais 

Observamos, de modo geral, que 
raríssimas são as áreas situadas en­
tre os trópicos, que possuem uma 
cartografia exata. Nenhum trabalho de 
planejamento regional, quer de coloni­
zação, quer de explotação econômica, 
pode ser executado sem o conhecimen­
to prévio da área em questão. 

As superfícies emersas que possuem 
uma cartografia relativamente porme­
norizada nas escalas de 1: 100 000 ou 
mesmo 1 : 500 000 nas regiões tropicais 
são as que têm interêsse estratégico, 
militar ou econômico. Na parte refe­
rente à economia está restrita à zona 
de minérios. 

Excluindo-se êsse fator o que va­
mos ter em mãos, são mapas de alto 
grau de generalização com escalas de 
1: 1 000 000 ou menor. 

Das colônias francesas de além­
mar a ilha de Madagascar possui ma­
pas muito minuciosos, devido ao inte­
rêsse dos franceses em conhecer exata­
mente a quantidade de minérios exis­
tentes em estado potencial. 

Graças à aerofotogrametria e ao 
seu estudo interpretativo estão sendo 
feitos os novos mapas da região tropi­
cal africana e mesmo da Africa do 
Norte. Os mapas de vegetação das co­
lônias francesas do mar Mediterrâneo 
estão sendo elaborados por H. Gaussan, 
na escala de 1: 200 000. :mste trabalho 
está sendo realizado unicamente com a 
utilização das fotografias aéreas. 
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A região amazônica é um dos me­
lhores exemplos no que diz respeito à 
falta de mapas. Todavia, por ocasião 
da última conflagração mundial os 
americanos fotografaram boas áreas. 
Hoje, já dispomos de um mapa na es­
cala de 1: 500 000 da zona litorânea do 
Amapá. :a:ste fato foi motivado unica­
mente pelo interêsse militar, pois no 
território foi localizada uma base aérea 
na época da guerra. 

No Brasil, até a lei n.0 311, de 2 
de março de 1938, grande número de 
municípios não tinha a descrição com­
pleta dos seus limites e nem qualquer 
espécie de mapa. Com esta imposição 
oficial conseguiu o Conselho Nacional 
de Geografia que todos os municípios 
possuíssem o seu mapa, embora cheio 
de grandes imperfeições e erros gros­
seiros. 

Quando viajamos pelo interior do 
Brasil verificamos que há desconheci­
mento completo da utilidade que repre­
senta um bom mapa. Raríssimos são 
os fazendeiros que têm uma planta de 
sua fazenda. Em certos casos é fre­
qüente o proprietário não conhecer bem 
os limites de sua propriedade, devido 
ao latifúndio que mantém. 

No Nordeste do Brasil estamos as­
sistindo à execução de um trabalho 
muito importante dos serviços de com­
bate à peste, febre amarela e malária. 
Como trabalho preliminar estão sendo 
feitos mapas em escala grande a fim 
de que o habitat seja representado 
em pormenor, para facilitar o trabalho 
eficiente de defesa sanitária da popu­
lação. 

Devido à deficiência dos mapas 
municipais existentes, cada serviço es­
tá realizando a execução de mapas de 
acôrdo com a aerofotogrametria. :a:ste 
serviço de gabinete é magnificamente 
completado no campo pelos guardas. 
l!:les são encarregados de fazer um re­
censeamento completo das fazendas 
percorridas, dos povoados, vilas, etc. 

l!:stes mapas são muito importantes 
para o estudo do habitat e o seu de­
senvolvimento. Na Paraíba, o Serviço 
Nacional da Malária está fazendo ma­
pas nas escalas: 1 : 20 000 e 1 : 50 000. ~s­
tes mapas são de grande utilidade no 
estudo do habitat, da rêde hidrográ­
fica, das vias de transporte, etc. 

Há, no entanto, um grande êrro: 
é que êstes três serviços trabalham iso­
ladamente, sem uma certa orientação 
uniformizadora que evitasse o desper­
dício de dinheiro e tempo. Em Pemam-

buco êles estão fazendo mapas gerais, 
maiores, na estb.la de 1 : 100 000. 

No caso da malária devemos obser­
var que o estudo interpretativo da fo­
tografia aérea vai além de permitir a 
realização de uma cartografia mais 
exata e de fornecer certos dados eco­
lógicos indispensáveis. Há certas zonas 
que são privilegiadas, como é o caso 
dos pântanos, das áreas próximas aos 
córregos, ou, ainda, certos tipos de ve­
getação, como é o caso do gravatá no 
sul do pais. 

Em caso de combate ao mal, os 
médicos saberão por onde atacar pri­
meiro. 

E' graças ao uso das fotografias 
aéreas que os serviços de combate à 
malária e à febre amarela poderão 
agir com mais eficiência e contrôle na 
salvaguarda da saúde de nossa popu­
lação. 

Antes de encerrarmos devemos sa­
lientar os serviços que elas prestarão 
à geografia do Brasil. Na Bahia o Ser­
viço de Febre Amarela está fazendo óti­
mos mapas para o estado. Finalmente, 
devemos lembrar que todos êstes servi­
ços deveriam ter uma certa uniformi­
dade nos métodos cartográficos e esca­
las dos mapas. 

Antônio Teixeira Guerra 

Rio Iguaçu 

Afluente da margem esquerda do 
Paraná, o rio Iguaçu cuja extensão é 
de 1 320 quilômetros, nasce no planalto 
de Curitiba a sómente 80 quilômetros 
em linha reta do litoral de Paranaguá. 
E' formado por vários pequenos rios, 
Iralzinho, Piraquara e Braeajuvava, 
cujas nascentes se situam não longe do 
divisor com a bacia atlântica, na ver­
tente interior da serra do Mar. 

A região percorrida pelo Alto Igua­
çu é de relêvo suave, representado por 
pequenas ondulações de terrenos cris­
talinos que formam uma superfície de 
erosão senil, bastante regular, entre 850 
e 900 metros de altitude. Na zona hoje 
ocupada pela cidade de Curitiba, dre­
nada pelo Barigui, um dos afluentes do 
Iguaçu superior, o terreno é constituído 
por sedimentos recentes, possivelmente 
quaternários, cuja origem deve estar li­
gada a um antigo leito do Iguaçu na­
quele período. Entre as ondulações 
suaves que margeiam seu curso atual, 
o Iguaçu construiu uma várzea, ora 
mais ora menos extensa, inundável 
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anualmente por ocasião das cheias. 
Nesta várzea, o rio Iguaçu tem um cur­
so divagante e uma série de meandros 
abandonados ainda ocupados pela água 
ou por uma vegetação higrófila, reve­
la-nos estas modificações recentes em 
seu leito. Sôbre os diques marginais 
(pestanas) contruídos pelo rio em seu 
trabalho de aluvionamento, desenvolve­
se uma estreita mata ciliar raquítica, 
sendo o restante da várzea ocupado por 
campos, alagados durante a estação 
eh uvosa. Esta paisagem pode ser vista 
desde Piraquara, São José dos Pinhais 
(alt. 874 m) e Araucária até a.s proxi­
midades de Pôrto Amazonas. Um pouco 
a montante dêste pôrto, o leito do Igua­
çu estreita-se, e o rio vence sua pri­
meira corredeira, perto da estação de 
Caiacanga. 

Embora não apresente nenhuma 
rutura rápida em seu perfil, o Iguaçu 
é ladeado desde então por encostas 
mais elevadas, capeadas pelo arenito 
devoniano que, por sua maior resistên­
cia à erosão deu origem ao escarpa­
mento conhecido pelo nome de Serri­
nha, cuesta que o Iguaçu vence por 
uma passagem conseqüente relativa­
mente larga, entalhada a partir do ní­
vel superior do 2.0 planalto. 

O leito do rio apresenta também 
modificações e o talvegue é mais pro­
fundo, permitindo a navegação franca, 
a partir de Pôrto Amazonas. 

A jusante de Pôrto Amazonas, o 
Iguaçu apresenta um curso regular, 
voltando a atravessar uma região de 
relêvo suavemente ondulado, onde o 
desnível, muito fraco, permitiu a for­
mação de uma extensa várzea, ladeada 
por terraços de nível muito regular, co­
mo pode ser observado na zona de São 
Mateus. 

Depois de receber as água.s de seu 
afluente rio Negro, (200 km de exten­
são), cujas nascentes também se situam 
a leste, a pequena distância do litoral, 
o Iguaçu desenvolve meandros muito 
mais amplos. 

Junto a União da Vitória o rio for­
ma grandes meandros divagantes, ven­
do-se sinais de antigos meandros aban­
donados na extensa várzea. Nesta no­
ta-se a presença de pequenos terraços 
de formação aluvial, que testemunham 
a existência de uma antiga várzea em 
nível ligeiramente superior, formando­
se a atual depois de uma fase de apro­
fundamento do rio. Hoje êsses peque­
nos terraços se destacam do conjunto 
da várzea por formarem pequenas ilhas 
de mata de pinheiros que contrastam 
com o campo da várzea inundável e a 

vegetação arbórea mais raquítica de 
beira rio. 

A várzea em União da Vitória é 
interrompida aqui e ali por morros ta­
bulares, testemunhos do planalto triás­
sico. Por sua forma e disposição, êstes 
morros revelam a origem dos mean­
dros, inicialmente encaixados no trapp. 
Há em suas encostas vários níveis de 
terraços que correspondem às etapas 
do aprofundamento dos meandros. 
Vêem-se encostas escarpadas que cor­
respondem aos antigos lóbulos conve­
xos e esporões alongados e suaves dos 
lóbulos côncavos. )'j:stes apresentam, 
mesmo, um rebaixamento muito nítido, 
um pequeno colo, no local onde foi mais 
vigoroso o ataque de ambos os. lados. 
A fase de aprofundamento dos mean­
dros seguiu-se a progressão do solapa­
mento de suas margens, isolando-se 
assim os testemunhos hoje cercados 
pela várzea. Alguns dos meandros 
atuais estendem-se até o limite da 
várzea e solapam os antigos níveis tes­
temunhos de seu aprofundamento. 

A origem dêsses meandros· a prin­
cípio encaixados e hoje divagantes, está 
relacionada à dificuldade em vencer as 
formações basálticas sôbre as quais o 
rio teria inicialmente formado mean­
dros. Mais tarde, com o aprofunda­
mento gradual dêsses meandros nas 
rochas resistentes o rio teria atingido 
as formações subjacentes mais tenras. 
A erosão progrediu então mais ràpida­
mente, mas o nível de base se manteve 
o mesmo - as primeiras cachoeiras a 
jusante - e, em vista disto o Iguaçu, 
obrigado a depositar os sedimentos por 
êle transportados formou uma várzea 
que se estende, a montante, por deze­
nas de quilômetros. 

Depois de União da Vitória, o Igua­
çu só é navegável até Pôrto Almeida, a 
menos de 30 quilômetros daquela cida­
de; seu vale foi aí escavado no planalto 
basáltico, o 3.0 planalto paranaense, 
que até Cruz Machado apresenta-se 
profundamente entalhado e mesmo es­
facelado pela ação erosiva do Iguaçu e 
seus afluentes. Logo a jusante de Pôrto 
Almeida o salto Grande inicia uma sé­
rie de corredeiras e cachoeiras e o vale 
do Iguaçu encaixa-se progressivamente 
no planalto. 

A dificuldade encontrada pelo 
Iguaçu em seu aprofundamento é re­
presentada pelo grande número de cor­
redeiras e saltos (salto Grande, Salti-

. nho, salto das Ilhas, salto Santiago, 
salto Osório, salto Caxias, salto Sam­
paio, salto Faraday, salto Caniguá, 
salto Irene e finalmente, salto Santa 
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Maria, o maior de todos êles). :mstes 
saltos correspondem a outros tantos ní­
veis de base locais. Assim, o salto 
Grande é o nível de base para todo o 
trecho do Iguaçu até Pôrto Amazonas 
e, retardando o aprofundamento do riO, 
provocou intenso aluvionamento e a 
formação de uma enorme várzea. 

Abaixo do salto Grande, o Iguaçu 
apresenta uma sucessão de alargamen­
tos e estrangulamentos, a montante e 
a j~nte de cada corredeira ou ca­
choeira, formando-se neste último 
caso, verdadeiros caiíions de paredes 
verticais, entalhadas na rocha viva. 

O mais importante dêstes saltos é 
o salto Santa Maria, distante 28 qui­
lômetros da foz, com uma altura de 
queda de mais de 70 metros. Acima 
da cachoeira o vale se apresenta lar­
go e as encostas extremamente sua­
ves; o rio corre ao nível do planalto 
e suas águas se espraiam alcançando 
uma largura de mais de mil metros. A 
cachoeira propriamente dita, tem uma 
forma irregular, assemelhando-se, gros­
so modo, a uma ferradura, sendo for­
mada por numerosos saltos. Uma vez 
que a linha de divisa com a República 
Argentina passa pelo talvegue principal 
mais próximo da margem brasileira, 
pertencem a êste país muitos dos sal,.. 
tos em questão. 

Os saltos se desenvolvem numa ex­
tensão total de 2 700 metros, dos quais 
600 pertencem ao Brasil. O ·potencial 
da queda é de 1 200 000 H. P. em média, 
alcançando 6 900 000 na época das 
cheias máximas. 

A jusante das cataratas, o Iguaçu 
corre em um caiíion profundo e estrei­
to, entre paredes vert,icais, alcançando 
apenas em sua foz, a largura de 400 
metros. 

Impossibilitado de acompanhar com 
a mesma rapidez o aprofundamento do 
Paraná, o Iguaçu, como os outros aflu­
entes dêste rio neste trecho, apresenta 
como que um vale suspenso, separado 
do nível de base no Paraná por um 
desnível violento. 

Em linhas gerais, portanto, o rio 
Iguaçu apresenta em seu curso aspec­
tos os mais diversos. Seu perfil longi­
tudinal acusa diferenças profundas. 
No curso inferior, de União da Vitória 
até quase sua foz, o Iguaçu apresenta 
um desnível acentuado, passando de 
752 a 280 metros de altitude, no salto 
Santa Maria. Caracteriza-se por nu­
merosas rupturas rápidas e níveis de 
base locais que o seccionam em pe­
quenos trechos de evolução indepen-

dente. Ao contrário, seu médio e alto 
cursos apenas separados pela corredeira 
próxima a Pôrto Amazonas, caracteri­
zam-se por um declive insignificante e 
pela presença de extensas várzeas 
inundáveis onde o rio descreve mean­
dros caprichosos. De suas nascentes 
até União da Vitória, o desnível é in­
ferior a 200 metros. 

:msses dois trechos do Iguaçu, a ju­
sante e a montante de União da Vitó­
ria, caracterizados por aspectos total­
mente diversos, estão, na verdade, em 
estreita dependência. Com efeito, foi a 
dificuldade encontrada pelo Iguaçu ao 
se aprofundar no planalto basáltico 
muito resistente, que represou o alto 
curso, obrigando o rio a depositar os 
sedimentos por êle transportados. 

Lysia Maria Cavalcanti Bernardes 

ic 

A Comissão de História do Institute 
Pan-Americano de Geografia 

e História 

Antecedentes - O Instituto Pan­
~ericano de Geografia e História que 
foi, recentemente, reconhecido como ór­
gão especializado da Organização dos 
Estados Americanos, iniciou os seus tra­
balhos em 1929, por decisão da Assem­
bléia Pan-Americana de Havana. 

O govêrno do México ofereceu um 
edifício especialmente adaptado para 
sede do Instituto, em Tacubaya nas 
imediações da Cidade do MéxicÓ. 

Em 1941 estudou-se, na Assembléia 
Geral do Instituto reunida em Lima, a 
conveniência de ser modificada a estru­
tura do Instituto a fim de intensificar 
os seus trabalhos técnicos por meio da 
criação de comissões. A primeira que 
se organizou foi a de Cartografia, com 
sede em Washington. Depois se criou a 
de Geografia, com sede no Rio de Ja­
neiro, e a de História, com sede no 
México, sendo que esta última o foi por 
decisão da IV Assembléia Geral do mes­
mo Instituto, realizada em Caracas em 
1946 . ' 

Em 1947 realizou-se, no México, a 
I Reunião de Consulta da Comissão de 
História, que foi organizada e regula­
mentada e estabeleceu o seu programa 
de trabalhos 1 • 

Na conformidade da resolução de 
Caracas que criou a Comissão e com 
os acordos firmados na Reunião de Con-

1 "Pr!mera Reunión de Consulta de la 
Comislón de História", México, 1947. Publica­
ção n.o 86 do Instituto Pan-Americano de Geo­
grafia e História. 
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sulta no México, foram constituídos, 
também, quatro comitês da Comissão, 
confiados aos seguintes países: Argen­
tina, Comitê de Programa de História 
da América e Revisão de Textos; Cuba, 
Comitê de Arquivos; Peru, Comitê de 
Folclore; Venezuela, Comitê d:J Movi­
mento Emancipador. 

ll:sses comitês ficaram encarregados 
da realização de projetos específicos que 
também foram determinados na Reu­
nião do México, correspondendo, por­
tanto, ao organismo central da Comis­
são a execução de todos os demais acor­
dos que não foram confiados, parti­
cularmente, aos comitês. 

Finalidades - A Comissão de His­
tória não é uma Academia ou um Insti­
tuto de Investigação igual aos já exis­
tentes nas Américas, porém uma agên­
cia estimuladora, coordenadora e difu­
sora dos estudos de história da América, 
que tem a missão de trabalhar em coo­
peração com os estudiosos e com as ins­
tituições que se dedicam a essa matéria. 
Seu propósito fundamental é o cultivo 
de história da América em seu sentido 
mais amplo, pelo que aceita os quatro 
idiomas oficiais do Novo Mundo, ou se­
jam, o espanhol, o português, o francês 
e o inglês; e se ocupa, indistintamente, 
da história de qualquer das grandes 
áreas culturais das Américas, procuran­
do lograr por cima de suas fronteiras 
um maior conhecimento mútuo entre os 
homens dÓ Novo Mundo. 

Nos diversos atos e momentos da 
Tida da Comissão, os historiadores que 
a integram ou que nela colaboram, de­
clararam o seu propósito de se apega­
rem à verdade histórica e de reconhe­
cerem as divergências que existem 
entre as várias entidades históricas do 
continente. Não existe, pois, o desejo 
de criar uma história oficial, de conve­
niências ou à base de simulações; po­
rém, aquêles que contribuem com seu 
esfôrço científico para a obra da Co­
missão de História sabem que dentro 
das exigências rigorosas de sua disci­
plina, e sem prejuízo dessa variedade 
que caracteriza e enriquece os povos do 
Novo Mundo, é possível e conveniente 
a tarefa de animar o conhecimento re­
cíproco de nossas respectivas histórias 
e que mediante a realização de traba­
lhos científicos comuns se pOde avivar 
o espírito de colaboração e de compre­
ensão entre os historiadores america­
nos, contribuindo, assim, para promover 
a amizade entre os povos dêste conti­
nente, aos quais se destinam os resulta­
dos destas investigações. 

Cada historiador americano conhe­
ce a história de seu próprio país e cos­
tuma dar importância às origens euro­
péias que influíram em seu desenvolvi­
mento. Não se pode dizer, porém, que 
existe em cada um dêles o hábito de 
considerar as experiências paralelas dos 
demais povos do Novo Mundo. Por isso 
a história da América, em seu sentido 
mais amplo, encontra-se apenas em 
estado de formação. · 

Sôbre a imensa extensão geográfica 
dêste continente, tão variado em suas 
paisagens como em seus recursos natu­
rais, os homens pertencentes a vários 
povos europeus têm ensaiado a trans­
plantação de suas respectivas culturas; 
fazendo-o em épocas diversas, sob for-
mas religiosas e sociais distintas, en­
contrando e tratando de modo· muito 
diferente as civilizações indígenas que, 
por sua vez, ofereciam características 
desiguais em cada área do Novo Mundo, 
associando à emrrêsa, coactivamente, 
os homens originários do continente 
africano em quantidade variável e 
com resultados nem sempre semelhan­
tes; travando lutas, entre si, por tôdas 
as fronteiras políticas e culturais e ex­
pressando as idéias e os sentimentos que 
acompanham êsses processos históricos 
por meio da obra de seus grandes his­
toriadores. 

Essa grande tarefa histórica que 
cria e singulariza os povos do Novo 
Mundo, não tem sido estudada, comu­
mente, por historiadores capazes de 
abranger as distintas áreas e épocas 
que possam servir de ponto de apoio aos 
paralelos mais significativos. 

Não existe, por ventura, neste sen­
tido, um vasto campo de possibilidades 
para o trabalho dos historiadores em 
continuação aos ensaios iniciados pelos 
filósofos do século XVIII, corrigindo, 
por sua vez, os muitos erros de minúcia 
em que êles incorreram? 

O estudo persistente da história pa­
ralela dos povos americanos não se deve 
tentar, a nosso ver, com o único objeto 
de estabelecer semelhanças ou dife­
renças. 

Importa, outrossim, criar o hábito 
da contemplação e da meditação dos fe­
nômenos históricos do Novo Mundo 
dentro de um marco mais amplo e por 
sua vez, mais justo, pois a história de 
cada nação aparecerá enriquecida pela 
luz advinda das experiências. 

Não queremos predicar, a priori, a 
existência de uma história de conteúdo 
ou de sentido comum nas Américas. 
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Tão pouco enchemos nossas aspirações 
com a existência nos Estados Unidos, 
por exemplo, de um importante grupo 
de historiadores especializados em te­
mas latino-americanqs. Isso seria ex­
celente e desejaríamos sugerir aos paí­
ses da América Latina um movimento 
equivalente, encaminhado ao estudo da 
história dos Estados Unidos. Mas, tam­
bém, nos interessa que o historiador da 
civilização dos Estados Unidos, sem 
deixar de o ser, conheça a experiência 
histórica canadense, mexicana, brasilei­
ra etc., para entender melhor o desen­
volvimento de sua própria história. Isto 
é, que cada historiador americano de 
uma determinada área possa manejar a 
experiência geral do continente para 
focalizar seus problemas com melhor 
perspectiva. Tal é o que vem fazendo, 
entre outros, os antropólogos que se de­
dicam aos problemas do negro na Amé­
rica, já que a experiência haitiana ou 
brasileira é de indubitável significação 
para quem estuda semelhante tema nos 
Estados Unidos. 

O Instituto Indigenista conseguiu, 
também, reunir estudiosos do índio de 
distintas zonas do continente. Da mes­
ma maneira, o historiador interessado 
no surgimento dos senhorios no Ca­
nadá, pode considerar, com proveito, 
a história das encomendas na América 
Espanhola ou dos donatários no início 
da colonização portuguêsa no Brasil. 

Os exemplos poderiai:n se multipli­
car e, mesmo passar dos fenômenos his­
tóricos particulares a considerações ge­
rais sôbre a trajetória das várias áreas 
culturais do continente, verbi gra;tia, se 
se estudarem as opiniões dos franceses 
na América, no século XVIII, acêrca 
dos espanhóis, portuguêses ou inglêses 
com os quais entraram em contacto; ou 
se se examinar, comparativamente, a 
significação dos momentos em que se 
inicia a atividade colonizadora em re­
giões distintas, como Santo Domingo 
que, até fins do século XV, recebeu a 
influência do outono da Idade Média, 
para usar expressão feliz de Huizinga, 
enquanto no território dos atuais Esta­
dos Unidos não chegaram colonizadores 
inglêses senão pelo século XVII, quando 
a Europa já transpunha a centúria das 
lutas religiosas. 

De sorte que a história da América 
em geral, e a de cada região, possam 
ganhar simultâneamente por êsse exer­
cício de conhecimento recíproco ou 
transversal, a cujo desenvolvimento se 
dedica de preferência a atividade da 
Comissão de História. 

E' em conseqüência disso que o seu 
programa abrange tôda a extensão geo­
gráfica das Américas, qualquer que seja 
a situação política de uma região dada, 
verbi gratia, Jamaica, Guianas, Pôrto 
Rico, Antilhas Francesas, etc. 

Organização e forma de trabalho -
A Comissão está integrada de membros 
nacionais designados pelos governos 
dos países americanos. l!:sses membros 
são escolhidos, de acôrdo c.om os esta­
tutos do Instituto Pan-Americano de 
Geografia e História, entre pessoas que 
se dedicam aos estudos históricos. 

A Comissão pode receber, tanto 
contribuições públicas como privadas, 
para a realização de seus trabalhos. Em 
certas ocasiões recebeu ajuda econômi­
ca de instituições científicas que tom.a­
ram a seu cargo o cumprimento de al­
gumas partes de seu programa. Exem­
plificando: os retratos dos historiado­
res norte-americanos Parkman e Tur­
ner foram presenteados à Comissão por 
intermédio da Ai:nerj.can Historical As­
sociation, a qual recorreu, por sua vez, 
aos bons ofícios da Colonial Society of 
Massachusetts e do grupo Friends of 
Frederick Jackson Turner. Os do Equa­
dor, ao contrário, foram doados pelo 
Estado. 

A Comissão dá especial atenção à 
capacidade técnica de seus colaborado­
res, uma vez que defende ideais cientí­
ficos e de qualidade histórica . Algumas 
vêzes os Membros Nacionais se têm en­
carregado, diretamente, de realizar tra­
balhos para a Comissão, quando êstes 
coincidem com as suas especialidades 
ou preocupações históricas; porém, 
atuam, geralmente, como conselheiros 
para ajudar as entidades ou pessoas es­
pecializadas de cada' país, a fim de que 
elas possam realizar o trabalho solici­
tado. 

A opinião das universidades, das 
academias e dos demais institutos his­
tóricos do continente é sempre levada 
em conta nos trabalhos da Comissão. 

A Comissão de História está con­
vencida de que o êxito de seus traba­
lhos depende de sua habilidade em 
aproximar os melhores técnicos de 
cada país e que, por isso, não deve for­
mar um secretariado numeroso e cus­
toso, porém, manter um reduzido 
e econômico serviço administrativo e, 
ao contrário, ter em todo momento um 
numeroso e variado grupo de historia­
~res do continente trabalhando em 
seus projetos, por meio de contratos 
específicos. 
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Assim, a proporção entre os gastos 
administrativos e os técnicos e de pu­
blicações se tem mantido em uma rela­
ção que não excede de trinta por cento 
do total do orçamento fixado pela co­
missão. 

O programa - A primeira Reunião 
de Consulta de 1947 deixou à Comissão 
um programa com um número excessivo 
de encargos, por isso foi preciso esco­
lher os de mais imediata e prática rea­
lização. Atualmente a Comissão se en­
contra realizando diretamente os se­
guintes encargos: 

1 - Um cadastro das instituições 
que no continente se dedicam ao estu­
do da história, abrangendo, como já foi 
explicado, o Canadá, os Estados Unidos, 
América espanhola, Brasil e as posses­
sões européias na América. 

2 - Igualmente, na mesma linha 
de trabalho, a Comissão apresentará 
um cadastro dos historiadores de ou­
tras partes da América. 

3 - Encontra-se, também, em vias 
de realização a galeria de retratos de 
destacados historiadores do continente, 
a qual se está compondo por meio das 
ofertas que têm sido feitas por diversos 
países. Sete países fizeram entrega de 
retrato e nove já comunicaram o seu 
próximo envio. Para a devida divulga­
ção dêste projeto, a Comissão publica 
folhetos explicativos da obra de cada 
historiador que entra para a galeria, 
podendo-se citar, por exemplo, o estu­
do preparado pelo professor Merle 
Curti sôbre Turner e o de Marroquin 
sôbre o historiador colombiano Res­
trepo. 

4 - Dentro da ordem dos trabalhos 
científicos, a Comissão iniciou a biblio­
teca de historiografia, cuja finalidade 
é reunir a história do pensamento his­
tórico dos países americanos. O volu­
me correspondente a Cuba já s~ acha 
bem adiantado e também se está traba­
lhando nos volumes de outros países 
como o Brasil, Guatemala, México e os 
Estados Unidos. Ao se completar esta 
série, o leitor poderá se orientfor com 
facilidade dentro da vasta lfü~ratura 
histórica produzida por todos e por 
cada um dos países. 

5 - Iniciou-se, outrossim, a prepa­
ração de um estudo coordenado sôbre 
algum tema social que tenha significa­
ção em diversas partes da América, 
como "A Abolição da Escravatura". 
Uma orientação semelhante se pensa 
seguir nos estudos de históna d as 
Idéias, da qual se vai ocupar um comitê 

especial da Comissão, cuja criação foi 
recomendada pela I Reunião de Con­
sulta da Comissão de História e que já 
funciona em forma interina. 

6 - Não podia a Comissão deixar de 
se interessar pelo problema do ensino 
de história. Em face disso, publicou um 
volume acêrca do modo como se ensina 
a história no México nos diversos graus; 
o volume correspondente aos Estados 
Unidos foi terminado e o do Peru está 
bem adiantado. Outros seis já iniciaram 
a realização dêsse projeto. Concluídos 
os trabalhos de informação, os seus re­
sultados serão submetidos aos técnicos 
para que formulem as recomendações 
adequadas. Talvez se possa dedicar 
maior atenção ao Novo Mundo e à sua 
história no sis·;ema educativo de cada 
país americanc . 

7 - A fim de facilitar o conheci­
mento das técnicas da história e de 
suas ciências hfins, a Comissão publi­
cou vários mar.uais, como o Manual de 
Técnica de História do Direito Indiano, 
de autoria de Don Rafael Altamira e o 
de Conservação de Livros e Manuscri­
tos, de Don Juan Almela Meliá. Estão 
outros em pre:;Jaro, como o de Paleo­
grafia de Don Agustin Milares. 

8 - O continente se distingue por 
sua riqueza em monumentos históricos. 
O problema de sua conservação tem in­
teressado à Comissão. Estão em preparo 
informes minuciosos sôbre o modo como 
cada país americano guarda essas relí­
quias do passado e brevemente apare­
cerá o volume com as informações da 
Argentina, Ct ile, Guatemala, Haiti, 
México, Panamá e Santo Domingo, que 
já foram entre;~ues. 

9 - No qu3 respeita às fontes his­
tóricas, os historiadores que se reuni­
ram no México em 1947, compreende­
ram que, além dos arquivos existentes 
em solo americano, há um grande nú­
mero de ponto1: de interêsse americano 
depositados nos arquivos europeus. 
Quase todos os países da América têm 
enviado missÕ€s com o fim de estudar 
ou copiar êsse > documentos conserva­
dos na Europa e conviria saber o que, 
nesse campo, tem realizado cada um 
dos outros paü es. México e Santo Do­
mingo já concltiíram seus informes que 
foram publicacos pela Comissão. 

10 - A Conissão de Historia man­
tém publicaçõ3s periódicas fundadas 
pelo Instituto: o Boletim Bibliográfico 
de Antropologia, Americana e a Revista 
de História da América que já comple­
taram os dez primeiros anos de sua 
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existência. A bibliografia de livros e de 
artigos reunidos nesta última revista fi­
gura, também, em fichários à disposi­
ção dos investigadores. 

De sorte que o programa da Comis­
são abrange aspectos instrumentais, 
informativos e de criação historiográfi­
ca. Os primeiros são de óbvia utilidade 
e de índole prévia. Os segundo;; po~em 
contribuir para fixar a atençao sobre 
os aspectos importantes do trabalho 
histórico na América e oferecer uma 
base para posteriores recomendações. 
Os últimos·podem resolver, se se obtiver 
a qualidade apropriada, grandes pro­
blemas de conhecimento histórico do 
continente que não poderiam ser trata­
dos por meio de investigações isoladas. 

J!:ste programa é agora objeto de 
um estudo que servirá de base para re­
visão na V Assembléia do Instituto que 
se reunirá em Santiago do Chile }m 
outubro dêste ano · (1950) . 

Relações - A Comissão de His­
tória conta como organismo pan­
americano intergovernativo, com o 
apoio dos governos que designaram os 
Membros Nacionais que a integram. 
Cada um dêsses. Membros Nacionais 
deve ter um corpo de assessôres esco­
lhidos entre pessoas dedicadas à his­
tória. 

A Comissão tem procurado esta­
belecer contactos com as instituições 
científicas e com os historiadores ame­
ricanos, sem o que não pode esperar 
nem a realização técnica de seus tra­
balhos nem a devida difusão dos re­
sultados de seu programa. Em face 
disso, distribui informes mensais sô­
bre o progresso que se vai obtendo na 
execução dos mesmos. 

Onde existem associações de his­
toriadores, como ocorre nos Estados 
Unidos com a American Historical 
Association, a Comissão tem procurado 
entabolar conexões adequadas. 

Desde a reunião do México se tem 
procurado, também, coordenar o tra­
balho da Comissão. de História com 
o da UNESCO. Não se tem obtido muito, 
em princípio, porque, uma e outra ins­
tituição, estão iniciando seus traba­
lhos. E' lógico, porém, pensar que, no 
futuro, os esforços de cooperação in­
telectual realizados pelos historiadores 
dos países americanos chegarão a in­
teressar ao organismo científico mun­
dial. 

conclusão Temos procurado 
apresentar, com a maior brevidade 
possível, um programa das finalidades 
da Comissão de História, bem como 
um esquema de sua orga'Ilização e 
trabalhos. 

E' nosso desejo que eni cada país 
americano esta alocução possa signi­
ficar uma atração para novas perspec­
tivas. 

Que o historiador dos Estados Uni­
dos, por exemplo, compreenda a ne­
cessidade de aprender as outras lín­
guas da América, que viaje pelas vá­
rias áreas americanas e adquira co­
nhecimentos sôbre a Argentina, Brasil 
ou México. 

Enfim, que apareça uma nova va­
riedade de historiador da América que, 
sem abandonar o campo de sua pró­
pria história nacional, sinta a preo­
cupação de estender o seu afã de co­
nhecimentos a outras zonas da vida 
histórica americana. 

Creio que assim, não só lograre­
mos uma maior compreensão entre os 
povos do Novo Mundo, como também, 
.um estudo mais completo e penetrante 
de nossos próprios fenômenos histó-
ricos. · 

E' possível que êste convite des­
perte dúvidas e mesmo cepticismo. 
Talvez, agora, não se veja o fruto que 
se possa . obter de semelhante estudo 
paralelo da história dos povos ameri­
canos, uma vez que êles oferecem acen­
tuadas diferenças culturais entre si. 
Se não podemos crer que essa circuns­
tância modifique por completo a ima­
gem de cada história nacional ou de 
suas relações com a Europa, ao menos 
será possível acreditar que de seme­
lhante exercício podem nascer algumas 
interpretações nµiis amplas e profundas 
da vida históriCa americana . 

Só uma investigação séria e insis­
tente nesse sentido pode ensinar-nos 
até onde será produtiva e quais as suas 
limitações. 

A esta magna tarefa consagrou-se 
o organismo pan-americano que serve 
de tema a nossa palestra de hoje. 
seus triunfos ou seus malogros de­
penderão, em primeiro lugar, do grau 
de valor da causa científica pan-ame­
ricana e, em segundo, da maior ou me­
nor habilidade com que logre tornar 
realidades tangíveis êsses ideais his­
toriográficos . 

Dr. Silvio Zavala 
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Informações básicas sôbre o Brasil *: 
Superfície e população 

O ambiente físico. - Segm1do os 
dados mais recentes do Conselho Nacio­
nal de Geografia, a superfície do terri­
tório brasileiro ascende a 8 516 Oil7 qui­
lômetros quadrados. Excluindo-se a 
parte ocupada pelas águas interiores 
(51 839), ficam 8 464 198 quilô::netros 
quadrados de superfície terrestre. 

Os dados referentes à superfície 
total de um país, nem sempre são apro­
priados para indicar as suas possibili­
dades de povoamento, porque às vêzes 
compreendem vastas áreas inabitáveis 
ou quase inabitáveis. Vale esta observa­
ção tanto para a União Soviética, que 
conta com mais de 21000000 de quilô­
metros quadrados de território, como 
para o Canadá e a Austrália, cujas 
áreas totais não diferem muito daquela 
do B,rasil. Aplica-se esta observação 
também a êste pais, onde, porém, a 
proporção das áreas inabitáveis é me­
nor que nos três outros grandes países 
agora mencionados. Não há no Brasil 
regiões sujeitas a temperaturas muito 
baixas; e as próprias temperaturas ele­
vadas das regiões tropicais ficam, em 
geral, toleráveis. Mas há zonas sujeitas 
a alagamentos periódicos, especial­
mente na planície amazônica; há zonas 
palustres, especialmente na região me­
ridional; e há zonas áridas, nos pla­
naltos. 

A maior parte dos obstáculos que se 
opõem ao povoamento dessas regiões 
poderá ser afastada pela obra do ho­
mem; mas é provável que isto aconteça 
somente depois do povoamento inten­
sivo das regiões que oferecem condições 
mais favoráveis. 

Representam apenas jogos da fan­
tasia as estimativas de previsão da po­
pulação que poderia ser alimentada 
pelo território do Brasil, estimativas 
que em alguns casos atingem números 
de centenas de milhões. O que parece 
incontestável é a possibilidade de que 
êsse território venha a ser habitado por 
uma população muito superior à atual, 
que não chega a 50 milhões. 

Basta considerar a enorme extensão 
territorial do Brasil (de 5° 16' lat N, no 
território do Rio Branco, a 33° 45' lat. 
S, no estado do Rio Grande do Sul; e 
de 34º 46' long. W. Greenwich, no es­
tado da Paraíba, a 73º 59' no território 

• Estudos compilados sob a responsabili­
dade técnica do Prof. Giorgio Mortara, asses­
sor do Conselho Nacional de Estatística. 

do Acre) para formar idéia da grande 
variedade das condições de clima, fauna 
e flora, que apresenta êste país, cujo 
solo dá ao mesmo tempo os produtos 
típicos da zona tropical e os da zona 
temperada. 

Os recursos minerais são ainda im­
perfeitamente conhecidos. Foram loca­
lizadas, com certeza, enormes jazidas 
de minério de ferro de elevado teor, re­
servas notáveis de manganês, e meno­
res, mas não desprezíveis, de outros me­
tais. Os depósitos de carvão fóssil até 
agora localizados e explorados são de 
volume limitado e de qualidade medío­
cre. As pesquisas de petróleo suscita­
ram grandes egperanças e já deram re­
sultados, modestos mas não despre­
zíveis. 

Deve-se, entretanto, considerar que 
milhões de quilômetros quadrados do 
território do Brasil são ainda quase 
desconhecidos até nos aspectos geográ­
ficos, e ainda mais nos geológicos. Nas 
próprias zonas de antigo povoamento, 
os mapas geológicos baseados em le­
vantamentos realizados com todos os 
recursos da técnica moderna compreen­
dem apen;:i,s zonas relativamente li­
mitadas. E' possível que a exploração 
geográfica e geológica revele no futuro 
vastas e variadas riquezas do subsolo, 
ainda desconhecidas. 

Os recursos hidráulicos são muito 
abundantes, e o seu aproveitamento 
racional, apenas iniciado, poderá forne­
cer ao mesmo tempo grandes quanti­
dades de energia elétrica para a agri­
cultura, a indústria, os transportes e as 
necessidades dos lares, e amplos abaste­
cimentos de água para a irrigação das 
culturas e para usos domésticos e indus­
triais. 

* * * 
A população; seu desenvolvimento. 

O número dos habitantes do Brasil 
aumentou ràpidamente nos cem anos 
anteriores ao último censo, subindo de 
cêrca de 6 milhões em 1840 para mais 
de 41 milhões em 1940. 

O aumento prosseguiu depois de 
1940; em 31 de dezembro de 1949 a po­
pulação é estimada em 49 800 000 habi­
tantes *. A tabela anexa ilustra a sua 
distribuição territorial. 

• Sôbre os critérios adotados nas estimati­
vas da população para o periodo posterior ao 
censo de 1940, veja-se o estudo "Aplicação com­
parativa de diferentes critérios para as esti­
mativas da população do Brasil no periodo en­
tre os recenseamentos de 1940 e 1950" publicado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tistica em 1949. 
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Em cifra absoluta, a população do 
Brasil excede as da Itália e da França, 
mas em relação à imensa superfície do 
país é ainda muito escassa, a densidade 
média não chegando a 6 habitantes por 
quilômetro quadrado. 

A imigração foi apenas um fator 
secundário do crescimento da população 
do Brasil nos últimos cem anos. Do 
crescimento total de 42,7 milhões de 
habitantes verificado entre 1849 e 1949, 
apenas 3,6 milhões correspondem ao 
excedente das imigrações sôbre as emi­
grações, enquanto 39,1 milhões corres-

, pondem ao excedente dos nascimentos 
sôbre os óbitos. No máximo, 4 milhões 
dêste aumento natural representam 
a contribuição indireta da imigração 
ocorrida no período considerado, para 
o desenvolvimento demográfico, poden­
do logo ser avaliada em 34,8 milhões a 
parte do incentivo natural direta e 
indiretamente independente da emi­
gração. 

Nos 50 anos entre 1890 e 1940, a 
população do Brasil foi aumentando 
na proporção de um capital empregado 
aos juros compostos anuais de 2,15%; 
e ainda atualmente, embora seja quase 
nulo o excedente da imigração sôbre a 
emigração, a taxa anual de crescimento 
deve-se manter próxima de 2%. 

il:sse rápido crescimento verifica-se 
em virtude da natalidade muito elevada, 
que excede fortemente, a mortalidade, 
ainda bastante alta. Calcula-se em 42 
a 44 por 1000 habitantes a taxa anual 
de natalidade e em 22 a 24 por 1 000 
habitantes a taxa de mortalidade. Estas 
taxas, muito elevadas em comparação 
com as da Europa e da América Anglo­
Saxônia, não são, entretanto, excepcio­
nais na América Latina, estando muito 
próximas das verificadas no México; 
excedem, porém, as verificadas,na Co­
lômbia, e, em proporção muito maior, 
as da Argentina e do Uruguai. 

* * * 
A distribuição terrttorial da popu­

lação. - A população do Brasil é na 
maior parte rural. Em 1940 as aglo­
merações urbanas com mais de 2 000 
habitantes compreendiam apenas um 
quarto da população total, e a propor­
ção hodierna não é muito maior, apesar 
da recente intensificação das imigra­
ções do interior para as cidades. 

As duas principais aglomerações 
urbanas são as do Rio de Janeiro, com 
mais de 2 milhões de habitantes na 
parte urbana e suburbana do Distrito 
Federal e mais algumas centenas de mi-

lhares em centros satélites situados no 
estado limítrofe do Rio de Janeiro "'; e 
de São Paulo, com mais de 1,6 milhão 
no município dessa capital e outros no­
táveis contingentes em municípios con­
finantes. As demais aglomerações ur­
banas mais importantes são as do Reci­
fe (capital de Pernambuco), Pôrto Ale­
gre (capital do Rio Grande do Sul), 
Cidade do Salvador (capital da Bahia), 
Belo Horizonte (capital de Minas Ge­
rais) e Belém (capital do Pará) . 

A distribuição da população em 
relação ao território é muito desigual, 
como se pode ver pelos dados da tabela 
anexa sôbre a densidade demográfica 
nas diversas regiões fisiográficas e uni­
dades da Federação (estados, territó­
rios federais, Distrito Federal) . 

Nas zonas de povoamento mais an­
tigo encontram-se densidades relativa­
mente elevadas em comparação com a 
média nacional de 5,88 habitantes por 
quilômetro quadrado. 

Na Região do Sul -'- que abrange os 
estados de São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul -, com 
população próxima de 15,6 milhões, a 
densidade média é de 19,28 habitantes 
por quilômetro quadrado. Na Região 
Este - que abrange os estados de Ser­
gipe, Bahia, Minas Gerais, Espírito San­
to, Rio de Janeiro e o Distrito Federal 
-, com população total de 18,9 milhões, 
a densidade média é de 14,97. Na Re­
gião do Nordeste - que abrange os es­
tados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas e o território federal de Fer­
nando de Noronha -, com população 
total superior a 12,0 milhões, a densi­
dade média é de 12,42 habitantes por 
quilômetro quadrado. 

Essas três regiões, com pouco mais 
de um têrço da superfície total do Bra­
sil (35,91 % ) , contêm mais de nove dé­
cimos (93,39%) da sua população. 

As duas outras regiões, apesar da 
sua enorme extensão, estão ainda qua­
se despovoadas, pois que, com quase 
dois terços da superfície total ( 64,09) , 
contêm apenas uma pequena fração 
da população (6,61%). 

A Região do Norte - que abrange 
os estados do Amazonas e Pará e os 
territórios federais do Acre, Rio Branco, 
Amapá e Guaporé -, conta com menos 
de 1,8 milhão de habitantes, com den­
sidade média de 0,51 (um habitante 
para dois quilômetros quadrados) . E 

• O estado do Rio de Janeiro não com­
preende a capital homônima, que constitui, 
com uma limitada zona circunstante, o Dis­
trito Federal. 
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a Região do Centro-Oeste - que abran­
ge os estados de Mato Grosso e Goiás 
-, com 1,5 milhão de habitantes, apre­
senta uma densidade média de 0,80 por 
quilômetro quadrado. 

Essas duas regiões têm, em conjun­
to, uma superfície de 5,4 milhões de qui­
lômetros quadrados,. isto é, igual à que 
tinha em 1939 a Europa, excluídos os 
territórios soviéticos. Mas contE.m com 
pouco mais de 3 milhões de habitantes 
- ou no máximo 4 milhões, - compu­
tando-se muito largamente o número 
dos indígenas não integrados na civili­
zação -, em comparação com mais de 
400 milhões de habitantes da Europa de 
1939. Ê:sse contraste parece quase incrí­
vel, especialmente se fôr levada em con­
ta a circunstância de que a maior parte 
dêsse imenso território é aprnpriada 
para o povoamento, ou poderia ser tor­
nada tal sem dificuldades insuperá­
veis. Enquanto muitas partes do velho 
mundo sofrem pelo excesso de popula­
ção, aqui há possibilidades de existênc}a 
e de prosperidade para dezenas, se nao 
centenas, de milhões de habitantes. 

Em tôda a extensão dessas regiões 
a densidade da população é extrema­
mente baixa, não chegando a do.is habi­
tantes por quilômetro quadrado (1,60) 
no estado de Goiás, onde atinge o seu 
máximo, e caindo para 0,07 hE.bitante 
por quilômetro quadrado no território 
do Rio Branco, onde é mínima. 

De outro lado, nas três reg;iões de 
povoamento mais antigo, mencionadas 
acima, encontram-se ainda vastas zonas 
com população bastante rara. Na pró­
pria Região Sul, o estado do Paraná 
conta com pouco mais de 7 habitantes 
por quilômetro quadrado; na RE·gião do 
Este, o estado da Bahia, com superfície 
igual à da França, tem pouco mais de 
8 habitantes por quilômetro quadrado 
(apesar de ter sido iniciado seu povoa­
mento pelos portuguêses desde a pró­
pria época da descoberta do Brasil) ; na 
Região do Nordeste, os estados do Ma­
ranhão e do Piauí, com uma superfície, 
em conjunto, maior do que a da França, 
apresent::im densidade de apena.s 4 ha­
bitantes por quilômetro quadrado. 

As maiores densidades - prescin­
dindo-se da pequena área do Distrito 
Federal, que inclui a maior parte da 
máxima aglomeração urbana do Brasil 
- encontram-se nos estados do Rio de 
Janeiro, com 54 habitantes por quilô­
metro quadrado; de Alagoas, c:om 40; 
de São Paulo, com 35, e de Pernambuco, 
com 33. 

Entre os estados, os mais populosos 
são os de São Paulo, com 8,7 milhões de 
habitantes; Minas Gerais, com 8,1 mi­
lhões; Bahia, 4,7 milhões; Rio Grande 
do Sul, com 4,0 milhões (vejam-se os 
dados da tabela I, para os demais esta­
dos e territórios) . 

* * * 
A composição da população: sexo, 

idade, grupos étnicos, nacionalidade. -
Em virtude das características do seu 
desenvolvimento crescimento na 
maior parte natural, natalidade e mor­
talidade elevadas - a população do 
Brasil apresenta uma composição por 
sexo bem equilibrada e uma composição 
por idade muito diversa das que se en­
contram nos países da Europa ocidental 
e central e da América Anglo-Saxônia 
- caracterizados pelos baixos níveis da 
natalidade e da mortalidade -, mas 
semelhante ·às de outros países latino­
americanos com características de de­
senvolvimento análogas às do Brasil, 
como se pode verificar pelos dados 
seguintes. 

Idade 

Anos 
completos 

O a 19 
20 a 39 
40 a 59 
60 e mais 

Total 

Composição porcentual 
da população 

Brasil México Colômbia 
1940 1940 1938 
53,32 
29,30 
13,31 
4,07 

100,00 

51,36 
29,67 
13,85 
5,12 

100,00 

52,27 
29,60 
13,13 
5,00 

100,00 

São muito numerosos os habitantes 
em idades infantis e adolescentes, e 
pouco numerosos os em idades senis. E' 

'baixa a proporção dos habitantes nas 
idades mais apropriadas para o desen­
volvimento de atividades econômicas. 

Essa situação dá impulso à explo­
ração prematura do trabalho do ado­
lescente, e até da criança, que prejudica 
a instrução geral e a própria. prepara­
ção técnica do trabalhador (23% dos 
homens e 45% das mulheres, ocupadas 
em atividades extra-domésticas, estão 
em idades de 10 a 19 anos) . 

As origens étnicas do povo brasileiro 
são muito variadas. Desde o século XVI 
se iniciou uma larga fusão entre os co­
lonizadores ibéricos e os aborígenes. 
Mais tarde afluíram para o Brasil, mais 
numerosos do que os imigrantes volun­
tários, os forçados, isto é, os negros im­
portados da Africa em escravidão; êstes 
não ficaram sexualmente segregados 
dos demais grupos, antes se mistura­
ram com êles em diversas combinações. 
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Tabela I 

BRASIL 

Estimativa da população, discriminadasegundo as regiões fisiográficas e as 
unidades da Federação, em 31 de dezembro de 1949 

REGIÕES FISIOGRÁFICAS OU 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

Norte ............................................... . 

Guaporé (Território) ........................... . 
Acre (Território)... . . . . . ....................... . 
Amazonas ...................................... . 
Rio Branco (Território) ......................... . 
Pará ........................................... . 
Amapá (Território) ............ . 

Nordeste ........................................... . 

Maranhão ........ : ................. . 
Piaui.. .......................... . 
Ceará .......................... . 
Rio Grande do Norte............ . ........ . 
Paraíba ......................................... . 
Pernambuco. . .................................. . 
Alagoas ......................................... . 
Fernando de Noronha (Território) ................. . 

Este ............................. ···················· 

Sergipe .......................................... . 
Bahia ........................................... . 
Minas Gerais .................................... . 
(Serra dos Aimorés)**. . . . . ...................... . 
Espírito Santo ................................... . 

: Rio de Janeiro ................................ . 
Distrito Federal. ............................... . 

Sul. .............................................. . 

São Paulo .................................... . 
Paraná...... . ............................... . 
Santa Catarina ................................. . 
Rio Grande do Sul ............................ . 

Centro-Oeste ........................................ . 

Mato Grosso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .......... . 
Goiás ........................................... . 

BRASIL. ................................... . 

• Exclusive a superfície das águas interiores. 

População 
(hab) 

1 788 207 

25 622 
96 295 

511 393 
14 535 

1 114 339 
26 023 

12 040 047 

1 491 079 
986 997 

2 524 266 
927 141 

1 716 960 
3 243 909 
1 148 397 

1 298. 

18 863 441 

654 689 
4 729 892 
8 132 111 

80 874 
905 519 

2 230 708 
2 129 648 

15 602 642 

8 679 059 
1 492 416 
1 422 476 
4 008 691 

1 505 663 

508 027 
997 636 

49 800 000 

.. Zona em litigio entre os estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 

Superfície• Densidade da 
população (km2) 
(hab/km2) 

3 540 o:l2 0,51 

254 Hi3 0,10 
153 l:·o 0,63 

1 595 818 0,32 
214 3J.6 0,07 

1 188 7fi9 0,94 
133 706 0,19 

969 7114 12,42 

332 2::9 4,49 
249 317 3,96 
153 21,5 16,47 
53 Ot,8 17,48 
56 282 30,51 
97 016 33,44 
28 5<11 40,25 

~l6 49,92 

1 260 11i9 14,97 

21 om 31,09 
563 281 8,40 
581 9í'5 13,97 

10 187 7,98 
40 882 22,15 
41 666 53,54 

1 m 1 818,66 

809 2!i8 19,28 

247 2n 35,11 
200 n1 7,43 
93 84,9 15,16 

267 4ô5 14,99 

1 885 0;15 0,80 

1 262 5;'2 0,40 
622 4(;3 1,60 

8 464 Hl8 5,88 
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Nos últimos cem anos, cessada a 
imigração forçada, intensificou-se a li­
vre, especialmente depois da abolição 
da escravidão (1888) . Até a primeira 
guerra mundial, predominaram nesta 
imigração os elementos europeus (e, 
entre êstes, os latinos) , porém com re­
presentação não desprezível de elemen­
tos levantinos e sul-americanos: no in­
tervalo entre a primeira guerra mun­
dial e a segunda, foi notável a afluên­
cia de elementos do Extremo Oriente 
(japonêses), os quais, porém, até agora, 
se mantêm etnicamente quase segrega­
dos dos habitantes de outras origens. 

Na população hodierna do Brasil, 
os "brancos" - em parte mestiços -
representam quase dois terços d.o total; 
os "pardos" e "pretos", um t{!rço; os 
"amarelos" (japonêses e seus descen­
dentes), menos de 1 % . 

No que diz respeito à nacionalida­
de, a composição da população do Bra­
sil é caracterizada pela abooll.ta pre­
ponderância dos nacionais do próprio 
país. Dos 3,5 milhões de estrangeiros, 
que se fixaram no Brasil durante os úl­
timos cem anos, resta hoje menos de 
1,2 milhão, dos quais nove décimos cqn­
servam a nacionalidade de origem e um 
décimo adotou a nacionalidade brasi­
leira. 

Os filhos de estrangeiros, que nas­
cem no Brasil, são considerados, confor­
me a lei, "brasileiros natos", salvo exce­
ções em número desprezível. Ê:ste cri­
tério legislativo favorece a assimilação 
nacional dos grupos de origem estran­
geira. 

* * * 
A distribuição da população segun­

do a atividade econômica. - Mais de 
oito décimos da população masculina 
de 10 anos e mais (81,6%) estão ocupa­
dos em atividades econômicas extra­
domésticas; pouco menos de um déci­
mo, em atividades econômicaE: no lar 
( 1,1 % ) ou em atividades escolares dis­
centes (7,1 % ) ; o décimo resíduo .... 
(10,2%) é constituído pelos inativos, 
em grande parte adolescentes ou velhos. 

Na população feminina de 10 anos 
e mais, predominam as atividades eco­
nômicas domésticas (67,0%); a propor­
ção das mulheres ocupadas em ativida­
des extra-domésticas não chega a um 
sexto do total (15,3 % ) , a das ocupadas 
em atividades escolares discentes é um 
pouco menor do que a do sexo masculi­
no (6,5%); é maior, pelo contrário, a 
proporção das inativas (11,2%), em 
grande parte adolescentes ou velhas. A 

prolificidade muito elevada da mulher 
brasileira constitui um dos fatôres prin­
cipais da sua escassa participação nO· 
trabalho fora do lar. 

Discriminando-se, segundo ramos: 
e classes de atividade, os habitantes de 
10 anos e mais ocupados em atividades 
extra-domésticas, verifica-se a grande 
preponderância do ramo agropecuário, 
que abrange 56,7% da população mas­
culina dessas idades, e 8,7% da femi­
nina. 

Em atividades das indústrias extra­
tivas estão ocupados 2,4% dos homens 
de 10 anos e mais (na extração de pro­
dutos minerais, 0,8%; vegetais, 1,0%; e 
animais - pesca e caça - 0,6%, e 0,3% 
das mulheres (a maior parte na extra­
ção de produtos vegetais) . 

Em atividades das indústrias de 
transformação (exclusive as pequenas 
indústrias de conservação, reparação e 
confecção, que estão classificadas entre 
os serviços, em vista da sua função 
principal, que não é própriamente a da 
produção de bens materiais), estão 
ocupados 7,7% dos homens de 10 anos e 
mais (1,8% nas indústrias da constru­
ção, 1,2% nas de transformação da ma­
deira e outras matérias de origem vege­
tal, 1,1 % nas de produtos alimentícios e 
estimulantes, 1,0% nas metalúrgicas e 
mecânicas, 0,7% nas têxteis, e 1,9% nas 
demais indústrias) e 2,0% das mulhe­
res (1,3% nas indústrias têxteis e 0,7% 
nas demais) . 

Mesmo levando em conta mais de 
1,6% da população masculina de 10 anos 
e mais e 2,7% da feminina, correspon­
dentes às pequenas indústrias de con­
servação, reparação e confecção, deve­
se considerar muito baixa a quota da 
população do Brasil ocupada em ativi­
dades industriais. 

E' relativamente elevada, pelo con­
trário, a proporção dos ocupados em 
atividades do comércio e crédito, 5,1 % 
da população masculina de 10 anos e 
mais ( 4,8 % no comércio de mercadorias 
e 0,3% no crédito e outras atividades 
intermediárias) e 0,3% da feminina. 

Nas atividades de transportes e co­
municações estão ocupadas 3,2% dos 
homens de 10 anos e mais (2,4% nos 
transportes terrestres, 0,6% nos trans­
portes aquáticos e aéreos e 0,2% nos 
correios, telégrafos, etc.) e 0,1 % das 
mulheres. 

Nos serviços e outras atividades so­
ciais (exclusive as pequenas indústrias, 
já discriminadas acima) estão ocupa­
dos 1,6% dos homens de 10 anos e mais 
(dos quais 0,8 % em serviços de hospe-
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dagem, alimentação e higiene pessoal) 
e 0,3% das mulheres. 

Completa-se o quadro das ativida­
des extra-domésticas pelos ramos das 
profissões liberais, culto, ensino parti­
cular, etc., com 0,5% dos homens de 10 
anos e mais e 0,3% das mulheres; da 
administração pública, justiça e ensino 
público, com 1,6% dos homens (dos 
quais 1,3% na administração e 0,1 % no 
ensino) e 0,6% das mulheres (das quais 
0,4% no ensino); e da defesa nacional 
e segurança pública, com 1,2% dos ho­
mens de 10 anos e mais. 

As proporções expostas acima re­
presentam a situação em 1940. Mas, 
nos 9 anos decorridos desde o censo rea­
lizado naquela data, a situação compa­
rativa dos diversos ramos de atividades 
não se modificou muito, de modo que em 
geral essas proporções descrevem com 
boa aproximação a situação hodierna. 
Talvez sejam, atualmente, um pouco 
menores do que em 1940 as proporções 
dos ocupados em atividades agropecuá­
rias e levemente maiores as dos ocupa­
dos em atividades das indústrias de 
transformação (metalúrgicas e mecâ­
nicas, têxteis, químicas, etc.), cujo de­
senvolvimento recebeu certo impuI.w 
no período bélico. 

As características principais da po­
pulação do Brasil, no que diz respeito 
às atividades econômicas, continuam 
sendo as da elevada quota dos grupos 
infantis, incapazes para contribuir nes­
sas atividades, e dos grupos adolescen­
tes, que só limitadamente e com baixo 
rendimento podem nelas contribuir; da 
predominância das atividades agrope­
cuárias; da escassa extensão das ativi­
dades de transformação industrial. 

* * * 
As deficiências da organização sani­

tária e da instrução, fatôres do baixo 
rendimento da atividade econômica. -
O rendimento do trabalho do povo bra­
sileiro é fortemente reduzido por duas 
ordens de fatôres que influem sôbre a 
capacidade individual, respectivamente 
atinentes ao estado físico e ao estado 
intelectual. 

Já o nível elevado da taxa de mor­
talidade (22 a 24 por 1 000 habitantes) 
denuncia a situação pouco satisfatória 
da saúde pública. 

Pesquisas realizadas nos últimos 
anos, com o auxílio dos resultados do 
censo de 1940 e das estatísticas anuais 
do movimento da população nos anos 
de 1939 a 1941, levam a estimar eip cêr-

ca de 40 anos a duração média da vida 
no Brasil. Essa média é muito inferior 
às calculadas para os países mais adian­
tados (Estados Unidos 64 anos, Suíça e 
Austrália 65, Suécia e Holanda 66, Nova 
Zelândia 67, etc.) , mas está próxima 
das calculadas para outros países da 
América Latina (México 37 anos Chi­
le 39) . No estado de São Paulo: cuja 
organização higiênica e sanitária é sem 
dúvida uma das melhores entre as das 
diversas unidades da Federação, a vida 
média atinge 49 anos na capital e 44 
no interior. No Distrito Federal, a vida 
média não chega a 43 anos. No estado 
de Pernambuco, a própria capital (Re­
cife) apresenta uma vida média de 
apenas 30 anos, pouco superior à de 27 
anos, calculada para a população da 
índia. 

São especialmente elevadas as ta­
xa~ de mortalidade pelas doenças in­
fecciosas e parasitárias (9,3 por 1000 
habitantes no Recife, 5,6 no Distrito 
Federal, 3,0 na capital de São Paulo) e 
pelas doenças do aparelho digestivo 
6,8 por 1 000 habitantes no Recife, 3,0 no 
Distrito Federal, 2,7 na capital de São 
Pa,ulo) *. 

A tuberculose, a sífilis, a malária, 
as verminoses são muito difusas e não 
sôme:nte concorrem para elevar a mor­
talidade, como também para manter em 
condições de reduzida capacidade física 
uma parte considerável da população. 

Convém sali~ntar, que, nas pró­
prias zonas onde a organização higiêni­
ca e sanitária é mais adiantada, a mor­
bidade e a mortalidade se mantêm ele­
vadas, em conseqüência da pobreza e da 
falta de instrução dominantes, circuns­
tâncias que criam obstáculos, às vêzes 
insuperáveis, para a luta contra as 
doenças. 

Como índice da situação cultural . 
pode servir a proporção dos analfabetos 
verificada em 1940 na população de 10 
anos e mais, 57 % . Nos últimos anos 
houve de certo sensível progresso mas 
ainda hoje essa proporção deveria estar 
próxima de 50%. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 
1949. 

• Os dados sôbre a mortalidade e a vida 
média referem-se, como foi advertido, aos 
anos de 1939 a 1941, mas representam com 
suficiente aproximação a situação atual. A 
piora do padrão de vida, causada pelas re­
percussões da segunda guerra mundial, neu­
tralizou os esforços da administração para o 
melhoram~nto da saúde pública, na maior 
parte do pais. 



Contribuição ao ensino 

Ensino da Geografia* 

II 

M. R. FICHEUX 

C. - Os objetivos do ensino geográfico e seu papel na compreensão internacional 

Pode-se, agora, determinar o objetivo do ensino geográfico, analisando-o 
sob um tríplice ponto de vista. Mas o que se deseja, antes de tudo, no presente 
trabalho é focalizar a formação, nas crianças, de um "senso mundial", o desen­
volvimento lento mas sólido de uma educação cívica, social e internacional, a 
modelagem tão perfeita quanto possível do futuro "cidadão do mundo". Nosso 
desígnio é de mostrar que uma geografia bem ensinada pode fazer o aluno 
compreender que êle integra a grande comunidade humana, função e honra 
que lhe conferem responsabilidade e deveres. Porém uma formação desta ordem 
exige - o que veremos a segui:: - que se dê aos escolares uma imagem tão 
exata quanto possível do mundo atual, isto é, um conhecimento suficiente da 
geografia do globo. Enfim mostraremos que não basta possuir um mínimo de 
conhecimentos geográficos, mas é necessário completá-los com métodos ade­
quados de investigação geográfica e de trabalho. 

I - EDUCAÇAO SOCIAL, CíVICA E INTERNACIONAL 

A necessidade de evasão na criança 

A criança sente bem cedo o desejo e a necessidade de "evadir-se" talvez por 
instinto. Com avidez quer tudo conhecer. Qual o homem que em criança não 
ficou fascinado diante de um at:.as aberto e não traçou com o dedo, nas super­
fícies colori.das, o trajeto de sua primeira exploração? Sem dúvida a criança 
imagina o mundo de acôrdo co::n a própria fantasia; é ilimitada sua atração 
por tudo que é novo e maravilhoso; fatiga-nos, por vêzes, com os "porquê, como, 
onde, quando", ouve boquiaberto os mais belos contos de fadas; tem mesmo o 
dom sublime de desdobrar-se ao sabor das narrativas e das leituras tornando-se 
sucessivamente: iroquês, caçador de peles, chefe índio ou condutor de carava­
nas; de boa vontade desejaria percorrer países encantados, como Ali Babá, em 
seu tapête mágico. Porque não aproveitar esta disposição àe espírito tão cheia 
de entusiasmo e credulidade? Porque não fortalecê-la a fim de guiar o aluno 
com habilidade e previdência em seus primeiros contactos com outros países 
e povos da Terra? 

PENSAR GEOGRAFICA11.1:ENTE É PENSAR UNIVERSALMENTE 

De fato, levar a criança a pensar geogràficamente é conduzi-la a pensar 
no plano universal; é ensiná-la a compreender outras nações, outros povos, ou­
tras sociedades, outras atividades, a conhecer gêneros de vida diversos dos que 
lhe são peculiares, é forçá-la a ultrapassar o limitado horizonte local, a sentir 
como é pequeno, a situar seu próprio país entre os Estados do mundo, a ter 

• consciência que ela e sua pátria são apenas fragmentos de uma comunidade 
mais vasta que se estende por todo o planêta. 

* Tradução da Prof.• Olga Buarque de Lima, da Secção Cultural do C.N.G. 
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A GEOGRAFIA ROMPE O ISOLAMENTO, SUPRIME O NACIONALISMO 
ESTREITO 

Dêste modo, "a geografia rompe o isolamento" dentro do qual homens e 
nàções viveram tanto tempo. Obriga a comparações acertadas. Conduz a julga­
mentos mais eqüitativos e do estudo objetivo e sincero de diversos povos nasce­
rá benfazeja lição de modéstia (excelente antídoto contra uma intolerável xe­
nofobia) . A geografia deve corrigir os excessos de um nacionalismo ou de 
um patriotismo 1 mal compreendidos. O isolame;nto, a ignorância, o ego­
centrismo fariam com que certos povos admitissem a própria superioridade•. O 
primitivo desconhece o complexo de inferioridade e se tem mêdo do civilizado 
cujo poder material e engenho técnico reconhece, mantém, entretanto, como 
testemunhas de civilização superior, sua própria maneira de pensar e de agir 
e sorri dos hábitos e da vida do estrangeiro, achando-os divertidos. Porque, 
aliás, considerar selvagens sêres que se adaptam, com tanta habilidade, a am­
bientes, por vêzes tão adversos, conseguindo subsistir, manter-se em sociedade e 
cultivar sentimentos artísticos originais? Colocando seu país no devido lugar 
entre os demais países é possível aquilatar-lhe melhor a importâneia e o valor, 
assim como o papel que desempenha ou poderia desempenhar. Não se cogita 
aqui da idéia de "missão"· confiada a determinado país como uma tutela, por 
uma autoridade suprema, uma vontade divina, mas de um dever semelhante 
ao que tem um irmão mais velho para com os mais moços•. 

Uma das provas de favor sobrenaturàl para com seu país, da qual certos 
geógrafos costumam vangloriar-se, é o da "forma" do território que o predes­
tinaria a papel de relêvo entre os estados; assim por exemplo o hexá­
gono regular das fronteiras da França. Seria curioso observar-se, então, 
que alguns compêndios apresentam a Itália como uma península longa e es­
treita, e além disso dividida pela espinha dorsal dos Apeninos, portanto em 
posição de inferioridade, ao' passo que outros ponderam que o feitio de ponte 
entre a Europa e a Africa dividindo em dois o Mediterrâneo, a predestinaria a 
função de destaque. Alguns encaram os Carpa tos como uma muralha prejudi­
cial à unidade rumena, há quem os considere uma coluna vertebral que seria o 
ponto de apoio do território e ainda quem os veja como uma fortale~ (Dácia), 
núcleo sólido do Estado rumeno. No fundo todos estão certos e a verdade en­
contra-se nas interpretações conjugadas; de fato, uma ou outra apreciação é ou 
pode ser elogio ou crítica, a síntese está mais próxima da realidade geográfica. 

COMPREENDER PARA ESTIMAR 

Diz-se com freqüência que o ódio é cego. Não seria possível, entretanto, 
odiar a pessoa que conhecemos bem e a quem procuramos compreender; para 
amar, pois, os homens ou as nações é necessário estimá-los, apreciá-los numa 
justa medida. Ora, conhecê-los é, antes de tudo, pesquisar-lhes de modo obje­
tivo os traços comuns, procurar perceber antes as afinidades que as diferenças, 
saber que, por tôda parte no globo terrestre, os sêres nascem, vivem, sofrem, 
trabalham, cultivam as artes e morrem possuindo isoladamente seus hábitos 
peculiares, mas na realidade de maneira tão humana como a nossa e que não 
se pode nem se deve permanecer indiferente aos padecimentos do próximo 
quando se tem a sorte de não sofrer. E' procurar nos povos o que importa e 
não o particular, saber melhor compreender, melhor apreciar as semelhanças 

1 Report on Geography Teaching in relation to World citizenship (London 1934, p. 6). 
• Ibid. Algumas reflexões pertinentes ao mesmo tema, p. 19. 
3 Será de interêsse a leitura de passagens da autoria de Nicolas Tolu concernentes ao ensino 

da história, mas aplicáveis ao de geografia, em: Institut International de Ooopération Intellec­
tuelle, 1925-1946 (Paris sem data, 559 p), pp. 173-247. Eis um pequeno trecho: "O ensino (da 
história e também da geografia) - deverá eliminar tudo que possa disputar ou favorecer um 
esp!rito de nacionalismo militar e de patriotismo exagerado, todo apêlo ao ódio ou ao ego!smo, 
todo sentimento de auto-suficiência que invadem diferentes povos e que ofendem por vêzes 
seus vizinhos, libertar os alunos dos preconceitos de tempo e lugar; exercer a mais esclarecida 
tolerância, a mais compreensiva; desenvolver o amor e o conhecimento da verdade acêrca 
dos povos e nações subordinando-lhe o ideal de raça e de religião, assim como os pre- , 
conceitus sociais; o falso nacionalismo e o patriotismo local; aprender que, se se deseja que 
as palavras sejam justas e verdadeiras em relação ao próprio pais, elas deverão ser sempre justas 
e verdadeiras em relação aos outros países; fazer desaparecer expressões e apreciações desabo­
nadoras para uma nação" p. 193. 
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e as díferenças e capacitar-se que as singularidades que parecem tão pitores­
cas ou curiosas não são necessàriamente defeitos nem erros. 

Por outro lado, a geografia mostrará que, contràriamente ao que se tem 
dito algumas vêzes, a diversidaàe dos homens, das sociedades humanas e dos 
povos em relação a seus costumes, modo de pensar e de agir constituem antes 
riqueza que fraqueza; que, muitas vêzes, nos beneficiamos, sem mesmo perceber, 
dêste tesouro acumulado, e que não se atacaria uma parte do mundo sem atin­
gir o resto da humanidade de u:m modo ou de outro. 

A GEOGRAFIA FOCALIZA A I~STREITA INTERDEPEND:t!:NCIA DOS POVOS 
E DAS NAÇÕES 

E' êste, com efeito, um dos principais resultados que se pode e se deve espe­
rar da geografia. Ela focaliza as relações estreitas que existem entre a natureza 
e o homem, a inexorável sujeição, às vêzes, da segunda à primeira; mas a geo­
grafia mostra, por outro lado, por que lentos progressos e também através de 
quantos reveses, por que empreendimento ao mesmo tempo de adaptação e de 
conquista os homens se instalaram na Terra, que limitação lhes frustraram os 
esforços, os perigos decorrentes do malbaratamento dos recursos do solo e do 
subsolo, as conseqüências de urr..a humanização da Terra que não levasse em 
consideração as condições naturais. 

Por meio de exemplos preci:;os a geografia mostra que, se durante o cor­
rer dos séculos "ninguém pôde prescindir do auxílio de outrem", em nossa época 
particularmente a interdependência dos homens e das nações aumentou de 
maneira notável: a velocidade, o poder e a profusão d::>s meios de transporte, a 
rapidez das notícias transmitidas pelo telefone ou pelo telégrafo e sobretudo 
pelo rádio, diminuíram cada vez mais o nosso planêta. Duas guerras, nas quais 
o poder dos armamentos e o de:ienvolvimento das fôrças aéreas ultrapassaram 
qualquer previsão, puseram fim ao "esplêndido isolamento" da Grã-Bretanha. 
Uma apreciação mais exata das distâncias, pelo uso e pelo estudo constante do 
globo terrestre, demonstram, por sua vez, ao norte-americano que êle não se 
encontra tão afastado da Europa, pois o Atlântico é sobrevoado noite e dia, nem, 
sobretudo, da U. R. S. S. da qual é separado pelo oceano Glacial Artico, "Mediter­
râneo do futuro", e que o Alasca, terra ontem deserta, adquiriu valor estratégico, 
que não poderia ser previsto an:;es da idade do ar. Segundo a feliz expressão 
de Fraser, não há mais distânciL, montanhas, desertos nem mares; vivem aco­
tovelando-se povos e Estados '. 

Deverá nascer daí um sentimento de estreita e justa solidariedade humana 
e internacional; a interdependência econômica das nações será fácil de ser 
demonstrada a menores como a maiores, ampliando-a do plano local para o 
quadro nacional e mundial. A alimentação do habitante da cidade, a simples 
montra de lbja revelam as relações através do espaço; é bastante observar 
e procurar a origem e as su·::essivas manipulações dos diversos produtos. 
Demonstra-se com facilidade que, pelo mesmo motivo, nossos hábitos transfor­
mam-se sob a influência de outros povos. "Cada homem acha-se prêso aos seus 
semelhantes das mais afastadas regiões por laços tão estreitos que sofre uma 
transformação em seu modo de viver, sentir e pensar''". Há nas raças, nos carac­
teres físicos, nas línguas, nas im•tituições e nas idéias um constante "dar e re­
ceber" (give and take) • e a Europa forneceria mais de um exemplo comprovante 
disso, assim, as terras colonizadns da Africa cujos costumes tradicionais desa­
parecem sob a influência européia 7 • 

A GEOGRAFIA E A SOLIDARIEDADE HUMANA 

Esta solidariedade cria, certamente, deveres para cada um de nós, sobre­
tudo para cada nação, e o geógrafo mostrará, de relance, os esforços prosse­
guidos pelos acordos entre os Estados ou pelas organizações internacionais para 
regulamentar, em um plano práüco, os delicados problemas da interdependên-

• .Jean Fraser, ouvr. c!té, p. 111. 
• Sorre. M. Introduction à l'emeignement de la géographie, obra citada, p. 4. 
• Report on Geography Teaching, obra citada p. 18. 
7 Report on Geography Teaching, cbra citada, p." 13. 
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eia econômica ("cartels'', bancos de regulamentos internacionais, etc.) ou de 
solidariedade internacional (SDN - ONU - UNESCO - OMS)•. 

Na verdade cada nação parece perder uma parcela de sua soberania, mas 
os acordos internacionais (por exemplo os tr-atados comerciais) são tão neces­
sários como qualquer regulamento em uma sociedade, e foram voluntàriamente 
solicitados, consentidos, visando geral melhoria de vida. Conhecê-los, com­
penetrar-se de que são úteis· e necessários é pensar universalmente, portanto 
de modo geográfico, é adquirir mentalidade mundial (world mindedness) • 
objetivo supremo da geografia. 

VISANDO A MENTALIDADE MUNDIAL 

Tal mentalidade não exclui o amor à nação, assim pode-se sentir orgulho 
em ser normando ou escocês sem deixar por isso, de ser excelente cidadão fran­
cês ou britânico, mas deve acalmar os excessos de amor-próprio e de suscepti­
bilidades nacionalistas que lançaram, por vêzes, os povos uns contra os outros, 
contribuindo dêste modo para manter a paz. Conviria, com efeito, que por in­
termédio da geografia nos habituássemos à idéia de que, apesar da diferença 
entre mentalidades e da· divisão por vêzes trágica no plano político, a comuni­
dade humana existe e a unidade do mund·o deve ser realizada. 

A IDÉIA DE FRONTEIRA 

A própria noção de fronteira adquire um valor novo: "Durante muito tem­
po as fronteiras entre povos vizin:hos foram raias, mais ou menos largas, consti­
tuidas por florestas, pântanos, montanhas, desertos, vales. Com o aumento da 
população e a crescente ocupação do solo, estreitaram-se as faixas fronteiriças 
aproximando os territórios povoados. Quando se fêz necessário limitar posses­
sões, procurou-se na própria natureza algo que lembrasse a representação grá­
fica linear: leitos de rios, linha de separação de águas, cumiada de montanhas, 
litoral, etc.. Na verdade "nenhum dêstes elementos do meio físico pode ser re­
presentado por uma linha pois são zonas instáveis e de largura variável" •. 

Sob o ponto de vista humano e político, as fronteiras são menos fixas. De­
pois da guerra de 1914, apenas quatro países da Europa - Suécia, Suiça, Espa­
nha e Portugal - conservaram as fronteiras intactas. Falar, pois, de fronteiras 
"sagradas", "eternas", "naturais'', "imutáveis", é defender idéias em flagrante 
contradição com todos os dados politicos do mundo atual, é insistir demais nas 
divisões entre países e ao mesmo tempo subestimar a importância das relações 
internacionais e a necessidade de intensificá-las e expandi-las. As fronteiras como 
as nações e os estados, ainda são uma necessidade política, na organização do 

·mundo moderno. Porém a nova concepção geográfica, inspirada na idéia de 
cooperação internacional e de solidariedade humana e econômica exige uma 
sensata concepção de fronteiras e nacionalismo. 

A geografia mostrará, pois, que fronteira não é apenas uma linha conven- , 
cional às vêzes traçada apoiando-se num obstáculo chamado natural - no 
século do avião existirão, na realidade, tais obstáculos? - balizada de marcos 
e de postes, com postos militares ou aduaneiros - foi assim que teve de 
ser delineada - mas que, principalmente, é ou deveria ser uma zona de transi­
ção entre influências diferentes que atenuasse passagens por demais súbitas 
entre os diversos grupos humanos, que a melhor fronteira não é forçosamente 
a que exprime com mais nitidez as realidades geográficas, mas a que contribui 
mais eficazmente para manter a paz entre os vizinhos por ela separados; que 
com freqüência se é levado a ultrapassar os limites fronteiriços por motivo de 
necessidades locais (transumância de rebanhos que procuram as pastagens si­
tuadas de um lado e de outro do país, assim nos Pirineus) , ou em virtude de pri-

8 Cf. Institut InternationaZ de Coopération InteZectuelZe, 1925 - 1945, p. 193. 
• Wallace W. Atwood. Fostering InternationaZ Understanding ("Geographic Approaches to 

Social Education". London 1948, p. 321). 
10 Lefêvre A. Cahier de notre enseignement, obra citada, p. 176. Ver também Roger Dion. 

Les Frontieres de la France, Paris, Hachette, 1948. 
n Nicolas Tolu. Imtitut lnternationaZ de Coopération InteZectueZZe, 1925-1945, obra citada, 

p. 235. ' 
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vilégios econômicos mantidos de comum acôrdo entre Estados (zona livre fran­
co-suíça) outras vêzes a mão-de-obra fronteiriça desloca-se de uma região para 
outra (fronteira franco-belga) . Em compensação, vêem-se ideologias agirem 
no sentido de separação com mais intensidade que as próprias fronteiras e mais 
que os gêneros de vida. 

A GEOGRAFIA, ESCOLA DE TOLERANCIA 

A geografia pode e deve ser uma escola de respeito mútuo e sobretud'o 
de ativa solidariedade, tanto no quadro regional, como no internacional. Deverá 
empregar seus esforços, de modo mais completo do que o fêz até agora, no pre­
paro das crianças para a vida. na época atual, a idade do ar, como para 
a de amanhã, "a era atômica". Incutir-lhes-á uma mentalidade mundial, fa­
zendo-os cidadãos do mundo ao mesmo tempo que bons cidadãos de seus países, 
condi<'ão indispensável para uma compreensão internacional verdadeira e efi­
caz. Sob êste ponto de vista a geografia poderia ser incluída entre as "humani­
dades" sendo mesmo de lastimar que, no ensino e na formação da mocidade 
não ocupe o lugar que merece. 

Sem dúvida, muitos julgará.o que o conceito de cidadania do mundo e a 
formação de cidadãos do mundo não pertencem ao esquema dos estudos geográ­
ficos, enquadrando-se melhor nos de instrução cívica, de moral, ou de ciências 
sociais. Porém a criança, em geral, permanece indiferente ou céptica aos ensi­
nos abstratos; algumas opondo mesmo com certa desenvoltura, moral teórica 
e moral prática, sobretudo em nossos dias em que raramente as sociedades fa­
zem uso da primeira. Refletindo sem sentir as opiniões mal fundamentadas 
que ·ouviram em família ou no meio em que vivem, - pois a educação dos adul­
tos seria tão necessária quanto a das crianças- tendem a verificar a fraqueza 
dêste ou daquele organismo internacional, a duvidar de seus resultados, a con­
siderar simples quimeras, a compreensão entre os povos, a amizade e a solidarie­
dade internacionais, a paz enfim. 

Confiamos em que a geografia mais que qualquer outra ciência contribua 
para a realização do alto fim que se tem em vista; porque como escreve 
M. Sorre, "o fato de pensar geogràficamente pode ser dado como uma das 
características do homem moderno" 12

• Mas não se trata - o que seria de me­
nor interêsse para a criança - de apresentar sob forma teórica e "sentimen- ' 
tal" 1• as noções de solidariedade internacional e de compreensão benevolente 
entre os povos. O que é necessário hoje é proporcionar à mocidade uma imagem 
verdadeira do nosso planêta; há ignorâncias que não são mais admissíveis em 
homens dignos do título de cidadãos do mundo. "A geografia é de fato a ne­
cessidade cada vez mais preme::ite do mundo moderno" 14

, pois as informações 
umas vêzes partidárias, outras errôneas que recebemos pela imprensa e pelo 
rádio, deverão passar pelo crivo de uma crítica severa e imparcial. Por outro 
lado - visando-se criar uma cpinião pública favorável à cooperação mundial 
- a geografia deverá impregnar por lenta osmose a inteligência dos futuros 
cidadãos do mundo, formando nêles a mentalidade geográfica, isto é, univer­
sal. Mas "não é necessário forçar a geografia em determinado sentido para que 
ela contribua para a mútua compreensão dos povos. Atingirá êste fim natu­
ralmente desde que seja ensinada de modo completo, inteligente e honesto" 
(L. François) . 

Devemos insistir: 

Completo: quer dizer uma geografia que estude todos os aspectos e todos 
os caracteres de um país ou de um fato geográfico, com a preocupação cons­
tante de localizar, descrever, explicar e comparar; uma geografia que responda 
às seguintes perguntas: por que neste lugar? por que dêste modo? Quais as 
semelhanças e diferenças entn: o que se observa em determinado lugar e o 

111 Sorre. M. Introàuction a Z'enoeignement de Za géographie, obra citada, p. 4. 
13 Nicolau Tolu disse claramente (1118titut lntenationaZ de Ooopération lntezectueZle, obra 

citada pp. 190 e 202-205) o malôgro ·- e suas causas - do ensino de um "internacionalismo 
abstrato que Ignorasse as realidades". 

· " W. Atwood, ouvr. clt., p. 38. 
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que existe fora dêste? De fato a bagagem de conhecimentos que o aluno tem ao 
deixar a escola é sumária; êle não pode ser uma enciclopédia e deverá ter 
noção do muito que lhe restará sempre a aprender 15

• Mas sua formação geográ­
fica poderá ser considerada completa no dia em que, aléin do desejo intenso 
de melhor conhecer o mundo, êle tiver adquirido os hábitos fundamentais do 
pensamento geográfico. 

Inteligente: isto é, uma geografia que utilize diversos fatos científicos coor­
denando-os num conjunto coerente; partirá, assim, da ciência para terminar em 
uma obra de arte. Passagem esta, de ciência a arte que exige extrema 
habilidade, infinita elasticidade e grande segurança. A geografia, pois, não deve 
fixar-se em planos padronizados, mas variar constantemente processos e refe­
rências, em resumo, procurará conservar sempre a iniciativa e o imprevisto da 
inteligência criadora ao .mesmo tempo que o senso de medida peculiar à inteli­
gência sintética. 

Hoiiesto: a geografia será honesta na medida em que fôr completa, em 
que estabelecer relações verídicas entre fatos, em que permanece uma ciência 
objetiva, isto é, uma ciência livre, preocupada com a verdade, repudiando o 
sensacional e a propaganda política. 

15 Garnett O. ouvr. cit., p. 18. 

~ 1l:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geogrãfica 
...,. Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Pra~a Mahatma Gandhi, 14 - Edifício Francisco Serra­
dor - ã. 0 andar - Bio de .Janeiro, D. F. 



Noticiário 

Capital 

CAMARA FEDERAL DOS DEPUTADOS 

APROVAÇÃO DO PROJETO QUE I'RANS­
FERE A CAPITAL FEDERAL PARA O PLA­
NALTO CENTRAL - Por grande mawria de 
votos, a Câmara Federal dos Deputados apro­
vou a 4 do corrente o projeto de lei n. 0 671A, 
de 1949, que autoriza o Poder Executivo a 
realizar estudos definitivos sôbre a localização 
da Capital Federal no Planalto Centml brasi­
leiro. 

O projeto, de que foi autor o deputado 
Eunáplo Queirós, relator da Comissfto Parla­
mentar Especial da Nova Capital, dispõe o 
seguinte: 

Art. 1. 0 - Fica o Poder Executivo autori­
zado a mandar proceder, como achar conve­
niente, na região do Planalto Centrd, com­
preendida entre os paralelos sul 16. 0 e 17. 0 e 
os meridianos W Gr. 48•30', e 49•30', aos 
estudos definitivos para a escolha do sítio da 
nova capital federal. 

§ 1.• - Os estudos mencionados r.este ar­
tigo deverão satisfazer as seguintes condições: 

a) Clima e salubridade favoráveis; 
b) facilidade de abastecimento de água e 

energia elétrica; 
c) facilidade de acesso às vias de trans­

porte terrestres e aéreas; 
d) topografia adequada; 
e) solo favorável às edificações e existên-

cia de materiais de construção; 
f) proximidade de terras para cultura; 
g) paisagem atraente. 
§ 2. 0 - os estudos serão feitos na base de 

uma cidade para 500 000 habitantes. 
§ 3. 0 - O prazo para inicio dêstes estudos 

será de 60 dias a contar da vigência desta lei. 
Art. 2. 0 -- Em tôrno dêste sitio, será de­

marcada, adotando-se limites naturais ou não, 
uma área aproximada de 5 000 quilômetros 
quadrados, que deverá conter, da melhor for­
ma os requisitos necessários à consti t'lição do 
Distrito Federal, área que será incorporada ao 
patrimônio da União. 

Art. 3. 0 - O govêrno federal :mandará 
realizar os estudos definitivos acêrca :las con­
dições do abastecimento de água e energia 
elétrica; os reconhecimentos sôbre o estabele­
cimento do Plano Rodoviário para li~:ação da 
futura capital a todos os estados, com sua 
adaptação ao Plano Geral de Viação Nacional, 
o estudo definitivo das vias de transporte ne­
cessárias à efetivação da mudança da capital; 
o prazo de desapropriação das áreas necessá­
rias e o plano urbanístico da nova ca,pital. 

Art. 4. 0 ·- O govêrno federal mandará 
estudar, pela sua Secretaria e por cada um 
dos Ministérios o plano de sua mudança para 
a futura capital e território nacional. 

Art. 5. 0 
·- o govêrno federal mandará, 

estudar pelo órgão competente, medida sô­
bre os departamentos subsidiários, sediados 
nos diversos pontos dos órgãos ou repre­
sentações que lhe são Inerentes, ass'.m como 

Federal 

os efeitos da do funcionalismo público fe­
deral e sua instalação na nova capital. 

Art. 6. • - O govêrno federal mandará 
elaborar o Plano de Desenvolvimento do Brasil 
Central, razão de ser da transferência da ca­
pital e sua articulação com a realidade eco­
nômica nacional. 

Art. 7. 0 - Elaborados êstes planos parciais, 
com seus respectivos orçamentos serão êles 
reunidos em um Plano Geral da Mudança da 
Capital, e após a sua aprovação pelo Congresso 
Nacional, .será marcada a data para a mudança, 
nos têrmos da Constituição Federal. 

Art. 8. • - O govêrno federal mandará 
estudar a situação decorrente da transferência 
da sede da Guanabara previsto na Consti­
tuição. 

Art. 9. 0 - Fica aberto, pelo M.V.O.P., o 
crédito especial de Cr$ 20 000 000,00 para aten­
der aos encargos criados por esta lei. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação e revogam-se as dis­
posições em contrário. 

O deputado Munhoz da Rocha que advoga 
a preferencia do Triângulo Mineiro para a 
edificação da nova capital da República, apre­
sentou, em apoio à emenda recusada do Sr. 
Israel Pinheiro a seguinte declaração de voto: 

"É problemático o êxito. da assistência do 
govêrno federal para desenvolvimento econô­
mico de qualquer região que, se possuir boas 
condições para o seu próprio crescimento, o 
atingirá com recursos do próprio estado em 
que se situa. 

Mas é absolutamente Insustentável que a 
assistência do govêrno nacional às regiões mais 
desprotegiúas ou àquelas que apresentem me­
lhores condições econômicas, depende da loca­
lização da capital do país. 

Goiás não depende, para o seu progresso, 
do fato de vir a possuir em seu vastíssimo 
território, a capital nacional. E os fatos atuais 
o demonstram. Entre 1920 e 1940, o maior 
crescimento demográfico do Brasil, foi o do 
Paraná, ponto de convergência da mais intensa 
migração interna jamais verificada no Brasil. 
Entretanto, o estado de Goiás, no censo de 
1940 foi o único estado que superou o Paraná, 
proporcionalmente à próJ:?ria população, é claro, 
no número de brasileiros naturais de outras 
unidades residentes no estado. Ê a prova de 
progresso. Uma das maiores, pois ninguém 
imigra para região decadente ou estacionária. 

A marcha para o oeste não deve nem pode 
ser retardada com a não transferência da ca­
pital para território goiano. A marcha para 
o oeste não deve ser retardada, porque seria, 
ent~o. adiado o aproveitamento de muitos re­
cursos naturais de que a nação necessita. 
Mas também não deve ser intencional e exage­
radamente acelerada, com prejuízo de regiões 
já exploradas e habitadas e hoje em deca­
dência econômica. !!: preciso recuperá-las. Po­
de-se organizar um programa para expansão 
em regiões longínquas, cujos habitantes, ra-
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lamente distribuídos em áreas descomunais, 
esperam secularmente que alguin auxilio os 
venha socorrer. 

Mas que essa expansão não se faça com 
prejuízo das regiões já densamente habitadas, 
que exigem recuperação, para beneficio de 
todo o pais. 

Sob o aspecto pol!tico, não julgo aconse­
lhável a localização da capital em situação 
que a separe, que a segregue das regiões de 
maior densidade demográfica e dos centros eco­
nômicos e culturais da nação. Seria por assim, 
dizer, como situar a nação em local afastado 
da própria nação. Não posso imaginar os be­
neficios que dai possam advir para o pais, 
mas qualquer um pode pensar nas dificuldades 
que surgiriam. 

Tem-se aqui apreciado que numa federação 
e principalmente, numa grande federação da 
escala brasileira, deveria a sua capital situar­
se, o quanto possível, em ponto eqüidistante 
dos seus limites extremos. Parece-me essa 
atitude um êrro de visão. A localização de 
uma capital federal, longe do critério exclu­
sivamente geográfico, deve atentar para o fato 
polltlco, para a função unificadora ·que, nos 
países de organização· federativa, representam 
as regiões onde se concentram as suas fôrças 
mais ponderáveis. 

Votei, por isso, a favor da emenda Israel 
Pinheiro que manda situar a futura capital do 
Brasil no Triângulo ' Mineiro. Se a solução 
indicada não me satisfaz integralmente é, en­
tretanto, das localizações propostas, a que 
mais se aproxima das considerações exaradas 
nesta declaração de voto". 

-+e 
COMISSÃO DE DIPLOMACIA 

ESTUDO DA MATERIA LIGADA AO PRO­
TOCOLO ADICIONAL A CONVENÇAO DA 
HILÉIA AMAZONICA - Com a presença do 
embaixador Ciro de Freitas Vale e ministro 
Mendes Viana, a Comissão de Diplomacia da 
Câmara Federal dos Deputados, levou a 
efeito a 25, do corrente mais uma reunião du­
rante a qual foi estudada com a participação 
daqueles diplomatas, matéria ligada ao Proto­
colo Adicional à Convenção da Hiléia Amazô­
nica, sendo também trocadas idéias a respeito 
de medidas de caráter geral, no sentido da 
harmonização dos trabalhos do Itamarati e 
do Congresso, no tocante aos tratados interna­
cionais. 

Nessa oportunidade o embaixador Freitas 
Vale, manifestou agradecimentos pela atitude 
assumida pela Comissão de Diplomacia na ques­
tão da Hiléia Amazônica, por considerar que 
o parecer aprovado, de autoria do deputado 
Lima Cavalcanti, consubstancia o ponto de 
vista defendido pelo Ministério das Relações 
Exteriores. 

-+e 
PRESID.eNCIA DA REP1l"BLICA 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATtSTICA 

Servi!)o Nacional de Recenseamento 

O CENSO NACIONAL DE 1950 - NORMAS 
E PRINCíPIOS ORIENTADOS DO INQUÉRITO 
- RECURSOS TÉCNICOS E CONDIÇOES MA­
TERIAIS DO óRGAO INCUMBIDO DAS OPE­
RAÇõES CENSITARIAS - EXTENSAO E 
PROFUNDIDADE A SEREM ATINGIDAS NAS 

INDAGAÇôES. - Por intermédio do Serviço 
Nacional de Recenseamento. está o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística ativando 
os preparativos para a realização do sexto 
recenseamento geral da República, prevista 
para primeiro de julho próximo. 

Pelas providências tomadas, já se pode ter 
uma idéia do que será êsse próximo e completo 
balanço que se vai dar na vida do pais, que 
assim terá o mais perfeito conhecimento de 
si mesmo reduzido à expressão dos números, 
ao mesmo tempo que concorrerá, pela parte 
que lhe toca, para o primeiro levantamento 
c-ensitárlo de âmbito continental, ao qual fo­
ram assentadas normas definitivas em recente 
reunião do Comitê do Censo das Américas, 
realizada em Bogotá juntamente com o II 
Congresso Interamericano de Estatística. 

Como já demos a entender o censo na­
cional de 1950 se realizará de concêrto com 
o primeiro recenseamento geral das Américas, 
na base, portanto, de um programa comum. 
para todos os países do continente. 

·Obedecendo embora a êsse critério de con­
veniência particular para as Américas, o In­
quérito se fará na conformidade da prática 
mundial, isto é, de acôrdo com princ!plos 
básicos estabelecidos em convenções estatís­
ticas e demográficas internacionais, dos quais 
é fundamental o que determina os anos de 
milésimo zero, em periodos decenals, para a 
realização dos censos gerais em tôdas as na­
ções. :l!lste principio se originou da memorável 
convenção demográfica de São Petersburgo em 
1879, que, dessa forma, adotou a velha praxe 
seguida pelos Estados Unidos, que, verdadeiros 
precursores da estatística aplicada, assim · 
vinham processando, regularmente, desde 1790, 
os seus levantamentos gerais de população. 
A importância dêsse critério, já hoje seguido 
por grande parte de países em condição de o 
adotarem, assenta no fato de, com a sua 
adoção, tornar-se possível a atualização rela­
tiva dos "resultados censitários em todo o mun­
do, e. conseqüentemente, o aumento do grau 
de comparabilidade dos dados fornecidos pelas 
diversas nações. 

Circunstâncias especiais e caracteristlcas 
. outras bem interessantes auspiciam promis­

sores resultados para a VI operação censitária 
nacional. E êste corresponderá, pelo que se 
espera, ao grau de crescente importância da 
estatística nos diãtintos setores da vida mo­
derna, e, de igual modo, aos mültlplos proble­
mas relacionados com a atual fase de desenvol­
vimento do pais. Mas os fatôres preponderan­
tes no caso podem ser considerados em duas 
ordens: no que diz respeito à organização, 
aparelhamento e eficiência do sistema de pes­
quisa, coleta e apuração, e no que concerne 
ao aproveitamento das experiências anteriores, 
especialmente as adquiridas no censo de 1940, 
que sondou aspectos novos que agora serão 
aprofundados e mlnudenciados. 

No que respeita à capacidade e recursos 
técnicos do órgão incumbido do importante 
empreendimento, cabe revelar que se encon­
tra sob o contrôle dêste, uma vasta rêde de 
agências municipais de estatistlca, organizada 
segundo a fórmula de colaboração intergover­
namental, mediante assinatura de convênios 
com o I. B. G. E., e em que se interessem 
o município, o estado e a União. Essas agên­
cias, cujo número até bem pouco montava a 
1700, são verdadeiros órgãos de base do siste­
ma estatístico nacional, e nelas repousa, pois, 
o equilibrio dêste sistema, dependendo, sobre­
modo, da sua boa organização e funcionamento 
o êxito das operações censitárias que vão ser 
levadas a efeito no pais. Por isso que se têm 
interessado os responsáveis pelo Inquérito em 
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dotá-las de aparelhagem e elementos técnicos 
e humanos que bem satisfaçam às ex:igências 
impostas, face ao caráter e importância das 
tarefas de que se incumbem. Finalmente, no 
âmbito regional. conta o I. B. G. E. com os 
departamentos estaduais de estatisü:a e, no 
da administração federal, com as repartições 
estatísticas ministeriais, que agem principal­
mente no que se refere ao planej~.mento e 
sistematização dos trabalhos, cuja coordenação 
está a cargo do órgão estatístico central do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Em todos os planos da organização politico­
administrativa do pais, a mobilização será 
assim a mais ampla poss!vel. 

Criadas em caráter provisório, como de 
resto o foi o próprio Serviço NaciomJ de Re­
censeamento, há ainda as comissões c•msitárias 
dos estados e municlpios, que desenvolverão 
atividade em regime de estreita e necessária 
cooperação com as agências regionais e muni­
cipais de estatística. cujos respectivos agen­
tes-chefes serão seus membros natos. 

Em vista da natureza especialtmda dos 
serviços a serem executados, a admissão do 
pessoal nos quadros de auxiliares €· agentes 
recenseadores. está sendo feita medante ri­
gorosa prova de seleção. Além da obrigato­
riedade a essa demonstração pública de capa­
cidade, impor-se-ão ainda, aos candWatos ou­
tras tantas exigências de ordem disciplinar 
e moral. Uma destas é a que diz respeito 
à discreção do agente, que se obrigfará, entre 
outras cousas, a manter o mais abiioluto si­
gilo em relação às informações. 

Já assinalamos que as principaü: caracte­
r!sticas do censo nacional de 1950 será a sua 
amplitude e aprofundamento nas ind'.l.gações e 
pesquisas que vão ser feitas nos disthtos seto­
res da vida nacional. pelo que serão .mperados 
todos os demais realizados no pais, inclusive o 
de 1940. No setor demográfico. por exemplo, 
se atenderá para minúcias de relação ao recen­
seado: prenome, sexo, idade, condição domi­
ciliar. nivel de vida. cõr, estado civi'!, número 
de filhos tidos, naturalidade, nacionalidade, 
religião, lingua, grau de instrução. profissão, 
além de outras relacionadas com a locali­
zação, natureza do imóvel habitado, aluguel 
mensal, número de peças e condições higiênicas 
do mesmo. 

O mesmo se fará no setor agric)la, cujas 
indagações se estenderão às características da 
propriedade rural e do responsável pela sua 
exploração, área, segundo a utilização: valor 
do imóvel (com especificação de bc:1feitorias, 
maquinaria, veículos e animais) ; pessoal efe­
tivo e temporário; instrumentos e máquinas 
agr!colas em uso: viaturas: despesas : efetivos 
doR <li versos rebanhos: informações sôbre avi­
cultura, apicultura e sericicultura, plantações, 
produção e atividades complementarei! de agro­
pecuária. 

Relativamente à indústria, se ce>gitará de 
verificar o tipo econômico e a const;,;uição ju­
ridica das emprêsas, os ramos explorados, a 
participação dos sócios na realização do capital, 
registando-se as características gerais, o va­
lor e o volume da matéria-prima u:ilizada, o 
material de acondicionamento, o consumo de 
energia elétrica. combustível e lubrificantes; 
o volume e o valor da produção, venda e es­
toque de produtos em 1949, colhendo··Se, ainda, 
dados sôbre capitais aplicados, composição e 
administração do pessoal, despesas decorrentes 
da exploração, material e mão-de-obra. 

Além dêstes, há ainda outros aspectos que 
poderiam ser considerados. Os que citamos, 
entretanto, bastam para dar uma visão geral 
do que será o VI recenseamento geral do 
Brasil em 1950. 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

DIRETóRIO CENTRAL 

ASSENTADOS OS TRILHOS DA FERROVIA 
QUE LIGA O SUL A BAHIA. COLLOQUIUM 
DOS ESTUDOS LUSO-BRASILEIROS. QUA­
DRO DOS M"'NSALISTAS. SECÇÃO BRASILEI­
RA DA UNIÃO GEOGRÁFICA INTERNACIO­
NAL. - Sob a presidência do embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, presidente do Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, rea­
lizou-se no dia 5 de maio de 1950, a reunião 
quinzenal do Diretório Central do Conselho 
Nacional de Geografia. estando presente a 
maioria dos seus membros. 

Inicialmente, foi aprovada com emendas a 
ata da reunião anterior, ao que se seguiu a 
leitura do expediente e do "Diário do Con­
selho" relativo à quinzena, tendo sido apro­
vados votos de pesar e congratulações, por 
proposta do Eng.• Christovam Leite de Castro, 
secretário-geral do Conselho. 

Pelo Eng. ° Flávio Vieira, representante do 
Ministério da Viação e Obras Públicas, foi 
comunicada a conclusão há dias do assenta­
mento dos trilhos da estrada de ferro que liga 
o sul do pais à Bahia, comunicação que o 
Diretório recebeu sob uma salva de palmas. 

O Eng.• Virgi!io Correia Filho, da Secre­
taria-Geral do Conselho, referiu-se ao "Collo­
quium" de Estudos Luso-Brasileiros, a reallzar­
se em Washington. ao ensejo das comemora­
ções do cinqüentenário da Litirary of Congress, 
tendo o Diretório deliberado que o Conselho 
cooperaria na participação brasileira no Coló­
quio, na parte referente à Geografia e à Car­
tografia. 

Passando à ordem do dia, o Diretório apro­
vou a redação final da resolução n. 0 364 que 
fixa as Tabelas Numéricas do Pessoal Men;;a­
lista para 1950 e examinou o projeto de reso­
lução relativo à criação da "Secção Brasileira 
da União Geográfica Internacional", cuja dis­
cussão continuará na próxima reunião ordiná­
ria do Diretório, depois, de receber parecer 
da Comissão especial que o Diretório consti­
tuiu, formada do representante do Ministério 
da Viação e Obras Públicas, do representante 
da Prefeitura do Distrito Federal, engenheiro 
Valdemar Paranhos de Mendonça e do secretá­
rio-geral. 

VISITA DO SECRETARIO-GERAL DA CO­
MISSÃO EXECUTIVA DO "COLLOQUIUM" 
INTERNACIONAL DE ESTUDOS LUSO-BRA­
SILEIROS - Em viagem de contacto com os 
estudiosos brasileiros e de entendimentos acêr­
ca da organização do I "Colloquium" Internacio­
nal de Estudos Luso-Brasileiros, a realizar-se 
em outubro próximo na capital dos Estados 
Unidos como parte das comemorações do 150. 0 

aniversário da criação da Biblioteca do Con­
gresso de Washington, estêve recentemente em 
nosso pais o Dr. Lewis Hanke, diretor da 
Fundação Hispânica adstrita àquela famosa or­
ganização cultural norte-americana e secretário­
geral da Comissão Executiva do anunciado 
certame. 

Durante sua permanência nesta capital, 
que foi de poucos dias, o Dr. Hanke efetuou 
visitas a várias entidades culturais, inclusive 
estabelecimentos de ensino superior, bem como 
a diversos órgãos oficiais, onde estabeleceu 
contacto com autoridades tratando dqs assun­
tos que determinaram sua vinda ao Brasil, 
após ter estado com o mesmo objetivo em 
Portugal. 
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No Conselho Nacional de Geografia, que 
também teve oportunidade de visitar, o diretor 
da Fundação Hispânica do Congresso de 
Washington, palestrou demoradamente com o 
engenheiro Christovam Leite de Castro, secre­
t!í lio geral dêsse órgão do I.B.G.E. e um dos 
membros da Comissão Executiva do "Collo­
quium", estudando ainda com dirigentes do 

+: 

Conselho a forma de participação desta enti­
dade ibgeana nos trabalhos do certame. 
Acompanhado pelo engenheiro Leite de Cas­
tro e altos funcionários. o Dr. Hanke per­
correu as dependências onde se acham ins­
talados os diversos serviços técnicos e sec­
ções administrativas da repartiçã<>i inteiran­
do-se de tudo quanto nela existe e se realiza. 

Instituições Particulares 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATtSTICA 

PROVID:S:NCIAS NO SENTIDO DA PARTI­
CIPAÇÃO DE ESPECIALISTAS BRASILEmos 
NO CURSO DE AMOSTRAGEM PROMOVIDO 
PELO INSTITUTO INTERAMERICANO DE ES­
TAT1STICA - O Instituto Interamericano de 
Estatística em cooperação com a Sub-Comis­
são de Amostragem de Estatlstlca da Orga­
nização das Nações Unidas está organizando 
um curso de caráter intensivo, sôbre técni­
ca de levantamento por amostras, e que dará 
particular atenção às aplicações especiais jul­
gadas de interêsse para os países americanos. 

Diversas providências têm sido tomadas, 
a fim de que o referido curso, que se esten­
derá pelo prazo m!nimo de seis meses, se 
instale em princ!pios 'do próximo, em 
Washington, sendo intuito do Instituto Intera­
mericano de Estatística, preparar um número 
de alunos superior a cinqüenta, selecionados 
os candidatos dfl acôrdo com as indicações 
pelos mesmos fornecidas nos pedidos de ins­
crição, que deverão ser feitos até 1. 0 de 
agôsto próximo. 

+: 

Aos candidatos ao curso é exigido que 
também tenham base suficiente e possuam 
experiência adquirida em repartições espe­
cializadas, ou apresentem títulos universitários 
de Estatística Matemática, sendo ainda Indis­
pensável o conhecimento do idioma inglês. 

Entidade que congrega especialistas e es­
tudiosos brasileiros de estatística, a Sociedade 
Brasileira de Estatística, tendo em vista o in­
terêsse dêsfes mesmos especialistas e estudio­
sos pelo aludido curso, está empenhada em 
providências para que aos mesmos sejam faci­
litadas inscrição e freqüência ao curso, colo­
cando-se portanto ao dispor de todos os in­
teressados. 

No seu papel de intermediária, entre os 
candidatos brasileiros e a Secretaria do Curso 
em Washington, compromete-se a tomar, entre 
outras providências, a de pleitear junto a quem 
de direito, concessões destinadas a facilitar o 
afastamento do pais para os Estados Unidos 
dos que para ali pretendam seguir com a de­
clarada finalidade. 

Certames 
II CONGRESSO DE HIST6RIA DA BAHIA 

SUA REALIZAÇÃO EM FEVEREmo DO 
PRóXIMO ANO NA CIDADE DO SALVADOR 
- REGULAMENTO E TEMARIO DO CERTAME 
- Em janeiro de 1951 deverá realizar-se na 
Cidade do Salvador, o II Congresso de His­
tória da Bahia, promovido pelo Instituto Geo­
gráfico e Histórico da Bahia, em comemoração 
do quarto centenário da diocese de São Sal­
vador, a primeira criada no Brasil. 

Visando assegurar o melhor êxito ao cer­
tame. já de agora está o Instituto empenhado 
em atividades preparatórias. Assim é que ela­
borou e está remetendo às entidades congêne­
res e a outras de caráter cultural. o regula­
mento e o temário do Congresso que aqui In­
serimos: 

REGULAMENTO: 

Art. 1.• - O Segundo Congresso de His­
tória da Bahia, promovido pelo Instituto Geo­
gráfico e Histórico da Bahia, realizar-se-á em 
fevereiro de 1951, nesta Cidade do Salvador, 
para comemorar o quarto centenário da dio­
cese de São Salvador, da Bahia de Todos os 
Santos, a primeira criada no Brasil. 

Art. 2. 0 
- Serão considerados congressis­

tas: 
I - As autoridades civis. eclesiásticas e 

militares especialmente convidadas: 
II - Os representantes dos Institutos Geo­

gráficos e Históricos do Brasil e de outras 
instituições culturais especialmente convidados; 

III - Os que apresentarem teses ou me­
mórias; 

IV - Os que se inscreverem no Boletim 
e contribuirem com a quota de cinqüenta cru­
zeiros (Cr$ 50,00). 

Art. 3. 0 - Serão considerados membros 
protetores do Congresso as Prefeituras, as 
instituições e as pessoas que contribuirem 
com uma quota superior a duzentos cruzeiros 
(Cr$ 200,00). 

Art. 4. 0 - Ao Congresso poderão ser apre­
sentadas, pelos que estiverem inscritos na for­
ma do art. 2. 0 , incisos I. II e IV, trabalhos 
que versaram sôbre assuntos relacionados com 
os temas oficiais. 

Art. 5. 0 - O Congresso estudará exclusiva-. 
mente a História da Bahia, de 1500 a 
1923, e será dividido em nove secções, presi­
didas por historiadores eleitos .na forma do 
presente Regulamento, e, assim discriminadas: 

1. • secção - História Geral; 2. • secção -
História Pol!tica e Administrativa; 3.• secção 
- História Econômica e Social; 4.• secção -
História Religiosa; 5. • secção - História Cul­
tural; 6.o secção - Geografia Histórica, Car­
tografia e Iconografia; 7.• secção - Arqueo­
logia e Etnologia; 8.• secção - Biografia; 
9. • secção - Bibliografia. 

Art. 6. 0 - Os trabalhos deverão ser iné­
ditos, escritos em l!ngua portuguêsa, dacti­
lografados ou .impressos especialmente para o 
Congresso, sendo facultado ao mesmo autor 
a apresentação de mais de uma tese ou me­
mória. 

§ 1. 0 
- Salvo casos excepcionais a julzo 

da Comissão Organizadora, os trabalhos deve­
rão ser entregues à Secretaria do Congresso 
até cinco dias antes da sua instalação. 
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§ 2. 0 - A responsabilidade das op1moes 
emitidas caberá tão somente aos autores das 
respectivas teses ou memórias, reservando-se a 
Comissão Organizadora o direito de rejeitar 
os trabalhos que, a seu juizo, não correspon­
derem às finalidades civicas e culturais do 
certame. 

Art. 7. 0 -- Na véspera da inauguração do 
Congresso será realizada a sessão pn:paratória 
para apresentação de credenciais e eleição da 
Mesa, constituída de um presidente, três vice­
presidentes, três secretários, e das comissões 
incumbidas do estudo das teses, conforme o 
artigo 5. 0 • 

Parágrafo único - O presidente, o secre­
tário-geral e o relator da Comissão Organiza­
dora exercerão as mesmâs funções no Con­
gresso. 

Art. 8. 0 -- As reuniões do Congre·sso serão 
plenárias e de comissões. 

§ 1. 0 - Duas das reuniões plenárias serão 
solenes: de abertura e encerramento. 

§ 2. 0 - A penúltima sessã.o plenária será 
reservada à apresentação, discussão e apróva­
ção de requerimentos, moções ou mdicações 
relacionadas com os objetivos do mN:mo. 

§ 3. 0 - Na sessão solene de enc•orramento 
serão lidos os relatórios do secretárlo-geral e 
do relator-geral. 

§ 4. 0 - As sessões de comissões iierão des­
tinadas à apreciação dos trabalhos apresenta­
dos. 

Art. 9. 0 - As comissões serão constituidas 
pelos congressistas que, para as mesmas, se 
inscreverem na sessão preparatória. 

§ 1. 0 - Nenhum congressista pcderá ins­
crever-se em mais de uma comissão. 

§ 2. 0 - Além dos inscritos em cada co­
missão, poderão tomar parte nos se:us traba­
lhos os demais congressistas sem direito de 
voto. 

Art. 10 -- Cada comissão elegerá um presi­
dente, um secretário e um relator que dirigi­
rão os seus trabalhos. 

Art. 11 - Nas sessões plenária!: ou par­
ciais, nenhum orador poderá ocupar a tribuna 
por mais de uma vez, nem por temp) superior 
a dez minutos, excetuados oa relatores e os 
autores das teses em discussão, que poderão 
usar da palavra duas vêzes e por ig,ial espaço 
de tempo. 

Parágrafo único - Nas sessões solenes de 
abertura e encerramento só poderão ocupar a 
tribuna os oradores designados pel~. Mesa do 
Congresso. 

Art. 12 - As atribuições da Comissão Or­
ganizadora se prolongarão até que sejam pu­
blicados os Anais ou números especiais da 
Revista do Instituto, em que, a ju!zo da Mesa 
do Congresso, se estampem os trabalhos apro­
vados, as orações pronunciadas e as atas das 
sessões. 

Art. 13 - Serão presidentes de honra do 
Congresso os excelentíssimos senhores gover­
nador do estado, arcebispo primaz e prefeito 
do município da capital. 

Art. 14 - Caberá à Comissão Organizadora 
decidir, em caráter definitivo, sôbre os casos 
omissos no presente Regulamento. 

Cidade do Salvador, 31 de maio de 1950. 

112.ª CONFER~NCIA ANUAL DA ASSOCIAÇÃO 
BRITANICA PARA O PROGRESSO 

DA crnNCIA 

SUA PRóXIMA REALIZAÇÃO EM BIRM­
INGHAM - "A ENERGIA A SERVIÇO DO 
HOMEM" TEMA ESCOLHIDO PARA UMA SE• 
RTi< D~ PALESTRAS PúBLICAS DURANTE O 
CERTAME - A Associação Britânica pat>a o 
Progresso da Ciência, está ativando os prepa­
rativos da 1ma 112.• Conferência anual, de 
realização prevista para o período de 30 de 
agõsto a 6 de setembro próximo. Ao que se 
informa, constará do certame uma série de 
palestras e debates sôbre o tema "A Energia 
a Serviço do Homem", a ser iniciada ao 
ensejo da instalação da Conferência com um 
discurso do cientista Sir Harold Hartley sôbre 
"O Emprêgo da Energia pelo Homem". 

Fazem parte ainda do programa da Con­
ferência quatro palestras em que serão con­
siderados temas de importância e interêsses 
outros para a ciência. São êstes: "A Lingua­
gem das Abelhas". pelo Prof. K. von F'rhch; 
"A Ciência, a Religião e os Critérios Morais", 
pelo Dr. Barnes, bispo de Birmingham; "Ex­
plicação da Nova Ciência da Rádio-Astrono­
mia", pelo Dr. A.C.B. Loveel, da Estação Ex­
perimental Jodrell Bank, de Cheshire; e "Uma 
Experiência no Estudo da Ciência por Leigos", 
pelo professor J. B. Conant, presidente da 
Universidade de Harvard. 

Simultâneamente com a Conferência, que 
terá sede em Birmingham, se instalará uma 
exposição de caráter científico, para a qual 
colaborarão a Junta Nacional do Carvão, o 
ConsPlho de Gás Britânico, o Serviço de Ele­
tricidade Britânico e o Museu Municipal de 
Birmingham. 

-+e 

Unidades Federadas 
GOIAS 

SUGESTÃO NO SENTIDO DE QUE PASSE 
A DFNOMIN AR-SE TOCANTINS O BRAÇO DE 
RIO QUE UNE A FOZ DO PARANÁ A JUNÇÃO 
DO RIO MARANHÃO COM O RIO D :\S ALMAS 
- O secretário-geral do Conselho Nacional de 
Geografia, engenheiro Christovam Leite de Cas­
tro. acaba de receber do governador Coimbra 
Bueno, do estado de Goiás, sugestão no sentido 
de que seja adotada a providência de se de­
nominar também Tocantins, o braço de rio 
entre a foz do Paraná e a junção do rio Ma­
ranhão com o rio das Almas, ponto êste que 
se julga mais viável para nascedouro do grande 
Tocantins. Tal sugestão prende-se às conclu-

sões a que se tem chegado com os estudos que 
vêm sendo levados a efeito no Tocantins, 
desde o inicio do atual período governamental, 
e il. frente dos quais se encontra o engenheiro 
Rubens Reis, especialista brasileiro em hi­
dráulica e navegação .fluvial. 

A providência indicada pelo chefe do exe­
cutivo goiano fixaria definitivamente a deno­
minação do Tocantins, aproximando-o da re­
gião cogitada para edificaç1io da nova capital 
federal, associando, portanto, mais intima­
mente a bacia dêste rio com a localização da 
nova sede do ·govêrno central. 

O governador Coimbra Bueno, lembrou ain­
da ao secretário-geral do ConseTho Nacional 
de Geografia, a conveniência da muda:nça de 
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denominação do rio Tocantins na parte em que 
atravessa êste rio uma região ainda pouco 
habitada, com o que se tem em vista evitar 
confusões de nome no futuro. 

SOLUÇAO AMIGAVEL DO Lrrtmo DE 
FRONTEIRAS COM MATO GROSSO - DESIG­
NAÇAO DE UM DELEGADO PARA ENTENDI­
MENTOS NESTE SENTIDO - Visando a uma 
solução amigável para o lltig!o de fronteiras 
entre Goiás e Mato Grosso, o governador do 
último dêstes estados designou o Sr. Sebastião 
Dante, ex-diretor do Departamento Estadual 
de Estatlstica para, com aquêle fim, estabe­
lecer entendimento com as autoridades compe­
tentes no Rio de Janel:ro e em Cuiabá. 

'i 

SAO PAULO 

Diretório Regional de Geografia 

NOVO CARTOGRAMA DA DIVISAO ADMI­
NISTRATIVA E JUDICIARIA DO ESTADO DE 
SAO PAULO - Editado pelo Diretório Regional 
de Geografia de São Paulo, acaba de aparecer 
um novo cartogrãma da divisão administrativa 

e judiciária daquela unidade federada, a vi­
gorar no qüinqüênio 1949-1953, de acôrdo com 
a lei n. 0 233, de 24 de dezembro de 1948. 

O trabalho apresenta um quadro-índice de 
todos os 369 municípios, 758 ·arstritos e 139 co­
marcas, atualmente existentes no estado de 
São Paulo. 

~ 

TERRITtlRIO FEDERAL DO AMAI'A 

ATIVIDADES DA COMISSÃO DE GEôGRA­
FOS DO C.N.G. EM VIAGEM DE ESTUDOS 
POR AQUELA REGIAO. - Noticias procedentes ' 
de Macapá, informam que, após percorrer to­
dos os lagos, rios, vilas e municípios do 
território federal do Amapá, regressou àquela 
capital, de onde partira a 16 do corrente, a 
comissão de geógrafos do Conselho Nacional 
de Geografia, que está realizando estudos geo­
gráficos naquela região. Adianta-se pela. mes­
ma noticia que a referida comissão, de que 
fazem parte os professôres Lúcio de Castro 
Soares e Antônio Teixeira Guerra, estudou mi­
nuciosamente ·na viagem de regresso à capltàl 
do território, feita por via marltlma, tôda a 
costa amapaense, devendo prosseguir viagem 
para a zona do rio Jarl. 

~ Use o serviço de informações do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvidas 
...., e completar os seus informes sôbre a geografia em geral e a geografia do Brasil em especial. 
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Registos e 
comentários bibliográficas 

Livros 
MARCELO BOLDRINI - O Homem e 

a Sociedade - Introdução ao Es­
tudo Biométrico do H ornem -
- Traduçao de Valério :Mortara. 
Serviço Gráfico do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística 
- 1950. 

Trata o presente trabalho do cur­
so ministrado pelo ilustre es1;atístico 
italiano Marcelo Boldrini, na sede do 
Instituto Brasileiro de Geograf:a e Es­
tatística, durante os meses de agôsto 
e setembro de 1947. Divide o eminente 
catedrático da Universidade Católica 
de Milão, a sua esplêndida contribui­
ção à cultura brasileira em sete partes. 
"A biometria do homem e o fator hu­
mano na sociedade" é a primeira; aí, 
remontando as especulações c1os gre­
gos, conduz sua exposição até o nas­
cimento da biometria. Prosseguindo 
sua especulação histórica, trata, nesta 
parte do seu estudo, entre outros as­
pectos, do desenvolvimento da biome­
tria e permanência de sem; ini>torlos 
e de suas tarefas; axioma original, de­
senvolvimento silogístico e cu11clUSi:W 
analógica nas pesquisas biométricas e 
o fator humano na sociedade. O se­
gundo capítulo é dedicado ao estudo 
do sexo :nos nascimentos humanos. 
Neste capítulo o Prof. Boldrini analisa 
a questão sob os seguintes ân€:ulos: a 
proporção dos nascimentos humanos, 
ou razão sexual secundária; invariân­
cia da razão sexual secundária; ten­
tativas de deter:rp.inação da razão se­
xual primária com o auxílio da pro­
porção dos sexos nos abortos; a for­
mação do sexo e a proporção dos sexos 
nas concepções segundo a genética; 
efeitos socias da proporção dcs sexos 
nos nascimentos; proporção dos sexos 
e monografia. Esta análise ~;ôbre o 
sexo vem acompanhada de tabelas es-

tatísticas, concluindo o autor com a 
citação da opinião de Vivi: "A família 
humana e a sociedade são um produto 
simultâneo das condições biológicas e 
psicológicas próprias da nossa espé­
cie". "As raças humanas" é a maté­
ria de que trata o terceiro capítulo, 
está subdividida em 20 pequenas par­
tes, que abrangem todos os aspectos 
do assunto. Vem em seguida o estudo 
dos tipos humanos, onde, entre outros, 
aprecia o conceito de constituição hu­
mana; a técnica simplificada para fins 
antropológicos e demográficos e os bió­
tipos; a morbidade e a mortalidade, 
ventilando assuntos palpitantes como: 
Consangüinidade e conseqüente homo­
geneidade relativa de algumas popula­
ções humanas; interpretacão genética 
dos caracteres antropométricos de uma 
populaçao caracterizada por misturas e 
cruzamentos (a brasileira); importân­
cia social dos caracteres raciais e inú­
meros outros aspectos. No capítulo 
quarto, "Os tipos humanos", mantém 
a mesma riqueza de observação, apre­
ciando pormenorizadamente, sob di­
versos ângulos como sejam: conceito 
de constituição; a técnica de Viola 
para fins clínicos; a fertilidade dife­
rencial dos biótipos; os biótipos e a 
morbidade, etc. tudo acompanhado de 
tabelas e dados sôbre os tipos cons­
titucionais, caracteres, fertilidade, quo­
cientes de mortalidade, resultados aná­
tomo-patológicos, segundo a constitui­
ção do indivíduo. O capítulo quinto é 
dedicado ao estudo das questões rela­
cionadas à inteligência e à beleza. 
Aí, Marcelo Boldrini, estuda os tipos 
humanos: brevilíneos e longilíneos, 
analisando, sucessivamente, todos os 
problemas ligados à "constituição hu­
mana na estrutura social". 

E', pois, com satisfação que assina­
lamos a publicação dêste livro, reco-
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~hecido pelas autoridades na maté­
ria, como um dos melhores publica­
dos ultimamente. 

Y.R.M. 

+: 

IVAN DE SOUSA CARNEIRO - Pelo 
Reflorestamento . do Estado da 
Bahia - 1949. 

Tratando do problema das terras 
incultiváveis, quais sejam nas fazendas, 
as consideradas imprestáveis para agri­
cultura, por pobreza, do solo ou por 
apresentarem grande declive, que não 
compensem o cultivo agrícola, sugere 
o autor o seu aproveitamento ecónô­
mico, pela formação de culturas flo.­
restais que, "com o correr dos tem­
pos, tornar-se-ão em boa fonte de 
renda, além da modiftcação que sofrerá 
êsse solo no seu coeficiente de fertili­
dade, podendo vir a tornar-se aprovei­
tável para a agricultura". Além des­
sas, assinala o Eng. Ivan de Sousa Car­
neiro, as inúmeras outras vantagens 
de tal método, se adotado pelos fazen­
deiros, como sejam, a proteção para 
o solo e culturas existentes contra os 
efeitos das erosões e das enxurradas; 
melhoria do clima e valiosa contribui­
ção para a recuperação da riqueza flo­
restal, riqueza delapidada desde os 
primeiros tempos do descobrimento. 
Esta utilíssima publicação alcança ple­
namente o seu objetivo que é escla­
recer o fazendeiro sôbre o valor do 
reflorestamento, orientando-o sôbre a 
melhor maneira de executá-lo. Para 
facilitar a compreensão dos interessa­
dos, publica, o autor, antes de entrar 
no assunto, a significação de alguns 
têrmos empregados com freqüência no 
trabalho ora apresentado, que possam 
fugir à compreensão dos leitores. De­
pois de ligeira apreciação histórica sô­
bre o tema, o Eng. Ivan Carneiro di­
vide o seu pequeno e oportuno traba­
lho em duas partes. A 1.ª parte, "Prá­
tica do Reflorestamento", abrange: 
Solo; Preparo do solo; Alinhamento de 
plantações; Distâncias; Covejamento; 
Escolha das sementes; Obtenção de mu­
das; Culturas intercalares; Tratos cul­
turais; Regeneração natural; Derru­
bada; Transporte; Secagem; Preserva­
ção; Inimigos das florestas e Explora­
ção racional. A 2.ª parte, "Refloresta­
mento Econômico" compõe-se de: Con­
siderações; Lenha; Breve notícia sôbre 
algumas essências do estado da Bahia, 
seguida de um estudo de 45 espécies de 

madeiras encontradas no estado da 
Bahia, espécies que, convém assina­
lar, representam apenas algumas das 
que vingam no referido estado e que .. 
o autor apresenta como das melhores 
para o reflorestamento. Entre as es­
sências estudadas figuram duas espé­
cies oriundas de outros países, são 
elas: a jaqueira e o eucalipto, a pri­
meira recomendável especialmente, 
para a zona pecuária da Bahia e a 2.ª 
cuja cultura é aconselhável em tôda 
parte e sob todos os aspectos, pois é 
inegável a sua superioridade sôbre as 
nossas essências. 

Interessante trabalho, que, faze­
mos votos, seja o mais possível difun­
dido. 

Y.R.M. 

+: 

VALDEMAR DE ALMEIDA - O Mel 
na Alimentação Nacional - 1949. 

E' sem dúvida uma contribuição 
digna de destaque, o estudo sôbre o 
mel aqui apresentado por Valdemar de 
Almeida. Inicia seu trabalho com uma 
série de: "Considerações gerais sôbre 
o mel", onde são estudados todos os 
elementos que entram na sua compo­
sição, assim como a ação da abelha 
para conseguir tão preciosa· substân­
cia. O mel brasileiro - declara - é 
classificado entre os primeiros do mun­
do, pelo seu "sabor, densidade, aspecto 
e aroma tão variados". Destina-se 
êste trabalho, que está dividido em 
diversos capítulos, a dar aos inte-

. ressados no assunto, um excelente re­
sumo de tudo que se relaciona com 
o mel; sua origem e seu valor na an­
tiguidade, onde o autor se apóia numa 
valiosa documentação, e do mel "como 
elixir de longa vida". O "Paralelo en­
tre o açúcar de cana e o mel", é 
outro capítulo. Aí, firmando-se nas 
opiniões emitidas pelas principais au­
toridades em questões alimentares, le­
va-nos à certeza da superioridade do 
mel sôbre os demais "doces naturais". 
Analisa sua composição, como deve 
ser comido; suas aplicações domésticas 
e nas pequenas indústrias da granja; 
as vantagens do pão de mel; suas 
vantagens na alimentação e na dieté­
tica infantil como medicamento, como 
fator econômico. Detém-se no estudo 
do mel das abelhas silvestres brasi­
leiras e na necessidade das plantas 
melíferas e poliníferas, elementos in­
dispensáveis à produção do mel. Con-
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clui o Prof. Valdemar de Almeida o 
seu interessantíssimo trabalho, de­
monstrando as grandes possibilidades 
do Brasil para a apicultura. E cita as 
palavras do ministro da Agricultura, 
Dr. Fernando Costa, ao tomar posse, 
em 17 de novembro de 1937: "Basta di­
zer-vos, meus senhores, que a produ­
ção de cêra e mel nos Estados Unidos, 
em 1919, se não me engano, atingiu 
uma importância quase igual, em va­
lor, à do café no Brasil". Acentuando 
que apesar dessa grande produc.ão, não 
só os Estados Unidos, como dive;:sos ou­
tros pa1ses necessitam de imponar a 
preciosa substância. Termina com um 
apêlo às autoridades e aos apkultores 
brasileiros no sentido de um rápido 
desenvolvimento desta indústria. 

Y.R.M. 

~ 

DR. W. MOHR - O Teor de Cálcio e a 
Acidez dos Solos do Estado do Rio 
Grande do Sul - Secretaria da 
Agricultura, Indústria e Comércio 
- Secção de Informações e Pu­
blicidade Agrícola - Pôrto Alegre 
- Rio G. do Sul. 

Dando justo valor ao importante 
papel que é a conservação do solo para 
a economia e a grandeza de um país, 
apresentou o Dr. W. Mohr à l.ª Mesa 
Redonda de Conservação do Solo, tra­
balho executado no Laboratório de 
Química Agrícola, da Secretf,ria da 
Agricultura, Indústria e Comércio do 
Rio Grande do Sul. Fazendo, na in­
trodução, uma apreciação geml sôbre 
a natureza e riqueza do solo brasileiro, 
salienta a nossa situação privilegiada 
em relação a outros países, dada a 
nossa capacidade de produção poder 
cobrir o consumo de uma população 
incalculàvelmente maior do que a atual, 
dependendo isso, apenas da maneira de 
organizar nossos recursos. Mostrando, 
mais uma vez, o êrro da exploração 
excessiva do solo, prova que, o mais 
acertado, não é o abandono do solo 
e a procura de terras virgens, dado o 
custo do frete, e dificuldades de trans­
porte, mas, o trato, de acôrdo com os 
progressos da ciência agronómica, a 
recuperação, tendo como algurcias das 
bases principais, o reflorestamento e 
a restituição das substâncias nutriti­
vas extraídas pelas águas de percola­
ção e pelas colheitas. Diz o Dr. Mohr 
que o lema do agricultor deve ser: "Não 
só o conservar, mas conservar melho­
rando!". Dependendo, em grande 

parte, um tratamento dêste, de um 
perfeito conhecimento da composição 
da gleba, tal empreendimento só po­
derá obter êxito, orientando-se pelos 
estudos das Estações Experimentais e 
Laboratórios de Química Agrícola. As 
pesquisas em que se baseia o presente 
trabalho, foram extraídas dos Arquivos 
da Secretaria da Agricultura, Indús­
tria e Comércio do estado do Rio Gran­
de do Sul, atualmente sob a direção 
de um ruralista de reconhecido valor, 
o Sr. Balbino de Sousa Mascarenhas. 
Passando em seguida, o autor, a en­
carar o objetivo principal da publi­
cação, que é o valor do cálcio em re­
lação ao solo; dividiu-o em duas partes: 
Parte Geral e Parte Experimental. 
Nesta última são transcritos, em qua­
dros e gráficos, os seguintes dados e 
fatôres obtidos pela análise dos solos: 
cálcio trocável, acidez atual pH em 
meio aquoso poder sortivo total T, aci­
dez hidrolítica total (T-S), acidez de 
troca ou nociva e fator Hissink V, 
que é a expressão matemática do grau 
de saturação dos colóides dos solos". 
Explica a significação dêstes valores, 
fazendo um resumo descritivo da téc­
nica de sua dosagem. Assinala ainda 
a necessidade de cálcio de que sofre 
a maior parte dos solos do Rio Gran­
de do Sul, tanto como alimento vegetal, 
como também para a correção de sua 
acidez, estudando as sete zonas fi­
siográficas em que é dividido o estado. 
Conclui pela necessidade absoluta de 
baratear o custo da cal, sugerindo o 
aproveitamento do excesso de fôrças 
hidráulicas para movimentação "da 
bateria de moinhos, destinados a pul­
verizar o calcário, por sorte encontrado 
nas imediações de algumas das futuras 
reprêsas, que seria pôsto à disposição 
dos agricultores pelo preço mais baixo 
possível". Encerra esta pequena e uti­
líssima publicação, um agradecimento 
aos técnicos do Laboratório de Química 
Agrícola do Rio Grande pela sua cola­
boração incansável ao estudo do solo. 

Y.R.M. 

~ 

CHARLES H. DEETZ - Cartografia -
Um estudo e normas para a cons­
trução e ernprêgo de mapas e 
cartas. 

Dado o valor da cartografia, não se 
faz necessário ressaltar a utilidade 
desta publicação, cuidadosamente ela­
borada por Charles H. Deetz. Sem ser 
um manual de regras, expõe os princí-
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pios básicos de cartografia construti­
va e em resumo, apresenta os esfor­
ços que vêm sendo empreiados atra­
vés do tempo para se conseguir "repre­
sentar em papel "dados geográficos 
que conduzam a uma compreensão mais 
completa do terreno e do mar, sua 
história e relação, seus fenômenos e 
características" . O estudo histórico das 
origens da cartografia, com que se ini­
cia o livro, remonta a Homero vindo 
até os nossos dias. Trabalho capri­
choso, apresenta valiosa ilustração 
que consta de uma . bela coleção de 
mapas de Inspeção Hidrográfica e 
Geodésica, cartas aeronáuticas (colo­
ridas) e reprodução de alguns impor­
tantes trabalhos de gravadores; sendo 
a figura 30, obra do próprio Whistler, 
cuja carreira começou no serviço de 
Topografia Costeira em 1854. 

Monografia cujo valor, para os es­
tudiosos, torna-se supérfluo salientar. 

Y.R.M. 

* 
ANTôNIO JúDICE - o Problema da 

Figura da Terra" - Contribuição 
para o seu estudo - 1.ª parte 
1.ª série - N.0 1 - Coimbra. 

Obra essencialmente técnica O 
Problema da Figura da Terra, tem por 
objetivo fundamental a análise crítica 
dos métodos que se utilizam na reso­
lução efetiva do problema da figura da 
Terra à custa de observações gra­
vimétricas e geométricas; a sua na­
tureza é, por conseguinte, predominan­
temente teórica. Ressalta ainda o pre­
fácio a oportunidade da publicação, 
uma vez que "o Instituto Isostático da 
Associação Internacional de Geodésia 
já iniciou a determinação das ondula­
ções continentais do geóide, segundo 
a resolução tomada pela referida As­
sociação, na sua Assembléia Geral, 
reunida em Washington, em 1939, de 
aprovar a proposta feita nesse sentido 
pelo Prof. Vening Meinesz". Na pre­
sente publicação o.a Parte) é consi­
derado apenas o método gravimétrico, 
ficando para a próxima, que deverá sair 
brevemente, o estudo do método geo­
métrico. 

São.os seguintes, os temas aqui ex­
postos: "Generalidades sôbre o pro­
blema da figura da Terra; A teoria de 
Pizzeti-Somigliana; A fórmula de Sto­
kes e o método de redução ao ar livre 
das observações gravíticas; A fórmu­
la de Stokes e os restantes métodos de 
redução das observações gravimétri-

cas; outras demonstrações da fór­
mula de Stokes; Determínaçao mais 
aproximada do geóide. O têrmo de 
Bruns e a determinação do elipsóide 
de referência. 

Y.R.M. 

* 
DELGADO DE CARVALHO Didá-

tica das ciências sociais - Publi­
cação da Secretaria da Educação 
- Minas Gerais - Belo Horizonte 
- 1949. 

Com prefácio do Prof. Abgar Renault 
onde êste destaca a .importancia aada 
ao exame de que foi objeto a didática 
de História e Geografia, importância 
que levou o govêrno a oferecer em 1948, 
aos educadores dos estabelecimentos de 
ensino secundário e normal do estado, 
oportunidade para renovação dos seus 
métodos, reiterando-a posteriormente 
em 1949. Neste pequeno livro que re­
presenta excelente contribuição ao en­
sino das ciências sociais, está exposta a 
inovação. Na parte referente ao. "Pro­
blema geográfico", discorre sôbre a 
tedência da didática norte-americana, 
que é ensinar esta disciplina "por meio 
de problemas e de tópicos caracterís­
ticos". Analisando tal ponto de vista 
expõe o autor a importância dos es­
tudos geográficos e seu alto valor cul­
tural. Procura demonstrar, de acôrdo 
com Ehrlich Smith, que "a nova Geo­
grafia modificou profundamente a 
perspectiva da Geografia antiga". se­
gue-se a citação dos quatro novos obje­
tivos que lhe dão êste aspecto diverso. 
Delgado de Carvalho dedica um ca­
pítulo ao estudo das "Excursões geo­
gráficas'', destacando e. enumerando, 
as vantagens destas excursões. 

Y.R.M. 

* 
JOSÉ VERÍSSIMO DA COSTA PEREI­

RA - O Espírito Geográfico na 
Obra de Euclides da Cunha - Se­
parata do Boletim Paulista de Geo­
grafia - N.0 4 - Março de 1950. 

As tradicionais comemorações da 
"Semana Euclidiana" na cidade de São 
José do Rio Pardo, deram oportunidade 
a que a vasta bibliografia sôbre Eucli­
des da Cunha fôsse, mais uma vez, 
enriquecida por diversos trabalhos de 
valor, analisando a sua obra,, traba­
lhos que foram apresentados em con­
ferências agora transcritas por diversas 
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publicações especializadas ou não. Um 
dos aspectos desta obra que tem sido 
tratado, com pleno conhecimento do 
assunto, pelos geógrafos, é o seu "es­
pírito geográfico". Entre as colabora­
ções de valor para a Geografia, que nos 
têm chegado, destacamos a separata do 
Boletim Paulista de Geograffo, inti­
tulada "O Espírito Geográfico na Obra 
de Euclides da Cunha", da autoria do 
Prof. José Veríssimo da Costa Pereira, 
presidente recém-reeleito da Associa­
ção dos Geógrafos Brasileiros, técnico 
do Conselho Nacional de Geografia. 
Nesta colaboração de real mérito tanto 
para os interessados nos estudos geo­
gráficos, como nos livros de Euclides 
da Cunha, demonstra como o grande 
escritor, na sua apreciação mesoló­
gica do homem brasileiro, em üeas di­
versas do Brasil, procedeu de acôrdo 
com o conceito de La Blache de "gê­
neros de vida", no livro dêste, aparecido 
em 1911, e "segundo o qual -- diz o 
autor José Veríssimo - tal expressão 
geográfica significa, por assim dizer, 
o modo de colaboração entre o homem 
e a natureza". No trecho abaixo dá 
o Prof. José Veríssimo uma idéia ní­
tida do método de Euclides, quando diz: 
"Assim é o método de Euclide;;. da Cu­
nha em suas descrições calcadas na 
observação geográfica, que ensina a 
"ver", o que é precisamente o mais im­
portante, o que é típico, traçando, con­
forme Deffontaines, uma espécie de 
fundamento do quadro geográfico, a 
paisagem clássica, a casa típica, a vida 
profunda, a beleza íntima. Método que, 
como para as ciências físic~.s ou a 
psicologia experimental, é o da obser­
vação, realizada sobretudo no grande 
laboratório da Natureza. Método geo­
gráfico composto de dois processos 
essenciais: um, o da observa qão de­
compondo-se em análise, comparação e 
classificação; outro, restringindo-se à 
investigação. Se a descrição e a expli­
cação constituem as duas etapas da 
análise geográfica, a comparac;ão con­
duz essencialmente à localização, cujo 
caráter é elemento de unidade profun­
da entre a Geografia Física e a Geo­
grafia Humana, porque enceca a es­
sência de tôdas as explicacõe.s". Com 
uma saudação à cidade de São José do 
Rio Pardo encerra o autor a sua co­
laboracão à Geografia e a um maior 
conhecimento de que há de mais pro­
fundo na obra do imortal escntor bra­
sileiro. 

Y.E.M. 

RENATO C. GONÇALVES MARTINS -
O Problema Econômico do Mate -
Serviço de informação Agrícola do 
Ministério da Agricultura. 

Renato G. Martins apresenta os 
resultados a que chegou a comissão 
que, a 27 de fevereiro de 1946, deixava 
a Capital Federal com a incumbência 
de estudar os problemas ervateiros, não 
só nos estados sulinos, como também 
observar a reação no Paraguai, Argen­
tina e Uruguai, em face da política de 
proteção à erva-mate, adotada pelo 
govêrno brasileiro. Fala em seguida, o 
autor, sôbre a planta, suas várias es­
pécies e particularidades, assim como 
os climas e solos da zona ervateira. 
Apresenta tabelas com os resultados 
das análises dos elementos físicos e 
químicos dêstes solos no território das 
Missões. Descreve o processo da explo­
ração da erva-mate que obedece à se­
guinte seqüência: a) Preparo do er­
va!; b) Colheita; c) Sapêco; d) Se­
cagem ou torrefação; e) Cancha. Fi­
gura no trabalho, ora apresentado uma 
resenha histórica do mate, cujas ori­
gens vêm da pré-história sul-ameri­
cana. Analisa, Renato Gonçalves Mar­
tins, inclusive do ponto de vista eco­
nômico, a situação dos países produ­
tores, dando em cifras porcentuais os 
resultados obtidos pelo mercado c'.ln­
signatário, entre os anos de 1936 e 
1942, anos de sua existência. Procura 
o autor demonstrar através dêstes da­
dos a atuação benéfica daquele mer­
cado. Focaliza também, a situação 
brasileira, o Instituto Nacional do 
Mate e a Comissão de Organização 
Cooperativa dos Produtores de Mate. 
Além de um mapa do itinerário da 
excursão, acompanham o trabalho as 
seguintes fotos: Residência do erva­
teiro no Paraná; Transporte de erva­
mate no Paraná; Aspecto da região · 
ervateira do Paraná; Sapêco da erva­
mate no Paraná; e Preparo da erva­
mate no Paraná. 

Y.R.M. 

* 
FRANCISCO VENANCIO FILHO - Eu-

clides da Cunha - Edição do Con­
selho Nacional de Geografia. -
Rio de Janeiro - Ano de 1949. 

Abre êste caderno a transcrição 
da resolução n.0 330, de 9 de fevereiro 
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de 1949, do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística e Conselho Nacio­
nal de Geografia - Diretório Central, 
na qual colocou sob o patrocínio do 
Conselho a "Semana Euclidiana", rea­
lizada em São José do Rio Pardo, São 
Paulo. Segue-se uma resumida bio­
grafia da vida do grande escritor bra.;, 
sileiro e uma análise de sua obra, que 
demonstrà o fundo geográfico de tôda 
ela. Comprovando esta apreciação, 
apóia-se o artigo - que é transcrito 
da Revista Brasileira de Geografia; na 
opinião de homens como Roquete Pin­
to, que classificou Euclides àe "ecó­
logo"; Maurício Joppert, Raja Gaba­
glia; Everardo Backheuser e Firmo 
Dutra que "não vacilou em apontar 
como característica dominante da sua 
personalidade a de geógrafo e explo­
rador". Compõe o folheto a seguinte 
matéria: Bibliografia sôbre Euclides da 
Cunha - Contribuições cartográficas 
de Euclides da Cunha, por Armando 
Sócrates Schnoor e a's contribuições 
encontradas no Arquivo do Conselho 
Nacional de Geografia. 

Y.R.M. 

~ 

IRUN SANT'ANNA - Aspectos bio-so­
ciais do Km 47 em 1945. - 1949. 

Compõe-se a presente publicação 
de relatórios sôbre os trabalhos do 
Centro Nacional de Ensino e Pesqui­
sas Agronômicas (C.N .E.P .A.), assim 
como de suas finalidades. Dêles cons­
tam as seguintes realizações: Descrição 
fisiográfica, com quadro de análise do 
solo da região do C.N.E.P.A.; estu­
do do clima daquela área, com alguns 
esquemas do pôsto climatológico de 
Santa Cruz; estudo da área onde fica 
localizado o c. N. E. P. A., com tabelas 
de propriedade e população da área ci­
tada; estudo de população e adminis­
tração pública; Estatística vital; do­
enças transmissíveis, malária, vermi­
noses, doenças venéreas, tuberculose 
e inúmeras outras. Agua, esgotos, e 
lixo; edifícios e habitações; agricul­
tura e pecuária; abastecimento; esco­
las e sistema educacional; recreações 
e recursos contra doenças. Todo êsse 
material vem acompanhado de tabe­
las, mapas e dados estatísticos, o que 
torna o presente trabalho de vital im­
portância para a região estudada. 

Y.R.M. 

Periódicos 
ATLAS PLUVIOMÉTRICO DO BRA­

SIL (1914-1938) - Boletlm n.0 5 
- Divisão de Aguas - Secção de 
Hidrologia - Ministério da Agri­
cultura. Rio - 1949. 

Temos o prazer de registar aqui o 
aparecimento de uma publicação de 
excepcional valor para a pluviometria · 
nacional. Trata-se de um trabalho fru­
to de laboriosas investigações num 
campo de estudos de alta significaçã<>, 
pois abrange elementos indispensáveis 
à vida e ao progresso humano. O Atlas 
Pluviométrico do Brasil que surge numa 
primorosa apresentação tipográfica e 
cartográfica, o que torna ainda maior 
o seu valor, é o primeiro a aparecer 
no Brasil, contendo a distribuição e 
variação das chuvas em todo o terri­
tório nacional. Fazendo a apresentação 
do Atlas Pluviométrico, o Dr. Val­
demar J. de Carvalho, diretor da Di­
visão de Aguas, diz sôbre os esforços 
para sua realização que condensa a 
análise de observações feitas num pe­
ríodo de 25 anos - de 1914 a 1938, com 
totais médios mensais e anuais das 

chuvas durante todo êste período, em 
algumas centenas de postos pluviomé­
tricos espalhados por todo o Brasil. 
Presta também o Dr. Valdemar José de 
Carvalho, uma homenagem ao ideali­
zador desta notável obra, o saudoso 
engenheiro, Francisco Eugênio Magari­
nos Tôrres que, durante muitos anos, 
chefiou a Secção de Pluviometria e 
Inundações, da Divisão de Aguas e ao 
esfôrço e dedicação do Eng. Armando 
Mortera, digno continuador do traba­
lho e da capacidade de Francisco Tôr­
res. Exercendo a hidrografia e os 
problemas a ela relacionados, o im­
portante papel que desempenha na 
vida de todos os sêres e em tôdas as 
atividades humanas, desnecessário se 
torna salientar o valor dos estudos a 
ela ligados, estudos que estão, cada 
dia mais, merecendo dos Poderes Pú· 
blicos a maior atenção. O Atlas agora 
publicado é o resultado de um labor 
metódico, de criteriosos estudos, reu­
nidos em a:nos de pacientes pesquisas, 
numa dedicação que é bem definida 
pelo Eng. Antônio José Alves de Sou-
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sa, quando diz: "Serviços des:sa natu­
reza representam resultados de um 
esfôrço diário e contínuo ao longo 
tempo, esfôrço que geralmente não é 
compreendido pelo grande público". 
Cumpre destacar o voto do Dr. Antô­
nio José Alves de Sousa, acima cita­
do, no sentido de que se esü.beleçam 
nos cursos de extensão universitária, 
ou em nossas Faculdades de l<'ilosofia, 
cadeiras para o estudo especializado de 
Hidrologia, por já se dispor no Bra­
sil de campo de ação para tal espe­
cialidade. Em "Justificação E· Consi­
derações Gerais", inserto no Atlas, vêm 
pormenorizados os métodos empregados 
para a execução de tão notável tra­
balho, inclusive citação de div~-rsos ou­
tros Departamentos que cont::ibuíram 
de maneira decisiva para a confecção 
dos mapas, quadros e diagramas, espe­
cificando também os pontos tratados 
em cada . um dêstes. 

Encerra-o uma preciosa ccleção de 
mapas pluviométricos, considerada a 
mais completa até hoje publicada no 
Brasil. O Dr. Joaquim de Sampaio Fer­
raz, cuja capacidade e dedicaçào à sua 
especialidade, são oobejamente conheci­
das, faz uma apreciação sôbre a obra, 
intitulada: "A Valiosa Contribuição do 
Atlas Pluviométrico para o fü:tudo da 
Meteorologia Brasileira'', onde »e lê ou­
tro excelente resumo de todos os tra­
balhos que contribuíram para a pu­
bltcação do Atlas, passando depois, com 
a sua reconhecida autoridade no assun­
to, a discorrer sôbre a apre:;entação 
técnica e analítica da matéria ali ex­
posta, demonstrando a grande utili­
dade de tal empreendimento. Desne­
cessário se torna, depois da abalizada 
opinião de um homem com a compe­
tência de Sampaio Ferraz e de outros 
que citamos, insistir no que significa 
esta publicação. Seu índice, melhor 
do que quaisquer palavras nossas po­
derá dar uma idéia precisa do valor 
dêste Atlas. Além das apresentações 
do Dr. Joaquim de Sampaio l!'erraz e 
do Dr. Valdemar José de Carvalho, 
diretor da Divisão de Aguas e do "Pre­
fácio" de Antônio José Alves de Sousa, 
compõe o sumário a seguinte matéria: 
Quadros - N.0 1 - Relações e postos 
pluviométricos; N.0 2 - Normais men­
sais e anuais e variação média anual 
das chuvas do período 1914-1988; N,0 3 
- Comparação das normais do período 
1914-1938 com as de períodos totais até 
1942; N.0 4 - Precipitações :nínimas 
e máximas em três meses consecutivos: 
N.0 5 - Desvios anuais simples e os 

porcentuais superiores a 50%. Médias 
qüinqüenais progressivas dos desvios 
porcentuais. 

Na parte Desenhos, apresenta: 
N.0 1 - Mapa de identificação dos 
postos pluviométricos; Ns. 2 a 13 -
Mapas, (Isoietas de janeiro a dezem­
bro) ; N.0 14 - Isoietas anuais; N.0 

15 - Isoietas anuais da região mais 
chuvosa do Brasil; N.0 16 - Isópletas 
da variação média anual de cuuva; 
N.0 17 - Isogramas da precipitação 
mínima em três meses consecutivos; 
N.0 18 - Épocas da precipitação míni­
ma em três meses consecutivos; N.0 

19 - Isogramas da precipitação máxi­
ma em três meses consecutivos; N.O 
20 - Épocas de precipitação máxima 
em três meses consecutivos; N.0 21 -
Famílias de similar variação mensal 
de chuva (1-8b) ; N.0 21A - Famílias 
de similar variação mensal de chuva 
(9-2ld) ; N.0 21B - Famílias de simi­
lar variação mensal de chuva (31e-
26f); N.0 22 - Zonas de similar va­
riação mensal de chuva; N.0 23 -
Diagramas - padrão das famílias de 
similar variação anual de chuva; N.0 

24 - Zonas de similar variação anual 
de chuva e N.0 25 - Desvios anuais 
de chuva. 

Y.R.M. 

* 
REVISTA DE ECONOMIA ARGENTINA 

do Instituto Alejandro E. Bunge 
de Investigaciones Económicas y 
Sociales - Ano XXXI - Ns. 367-
368 - Enero y Febrero de 1!:150 
- Tomo XLVIII. 

De grande interêsse para a geo­
grafia humana é o estudo resultante 
de laboriosas investigações estatísticas 
e econômicas, agora enfeixadas neste 
notável trabalho de Emílio Llorens, 
apresentado como primeira das maté­
rias insertas neste número, e inti­
tulado: "Se Debe Mejorar el Nivel 
Alimentício". A relação entre o con: 
sumo de calorias, as taxas de mortali­
dade e a vida média, são fixadas num 
quadro que abrange dois continentes, 
com um total de 35 países. Focaliza 
o problema e chega a conclusões que, 
mesmo nas nações mais adiantadas, 
a maioria dos homens acha-se subali­
mentada e está longe de ter alcançado, 
pelo menos, o necessário em matéria de 
consumo e serviços essenciais. Emílio 
Llorens, começa sua análise pelas con­
dições de vida do seu próprio país, 
a Argentina. Publica um interessante 
quadro da "Renda anual por habitan-
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te em unidades internacionais'', no pe­
ríodo compreendido entre 1925-34, qua­
dro que abrange 22 países. Prova, atra­
vés dêstes dados estatísticos, que a 
vida humana oscila de acôrdo com o 
número de calorias ingeridas e faz 
comparação entre a população média 
dos Estados Unidos, Dinamarca, Aus­
trália, Noruega, Suíça e Inglaterra, que 
vive em média 60 anos, e a população 
do outro extremo, da índia, por exem• 
plo, onde a média atinge apenas a 27 
anos. Oferecendo aos leitores um tra­
balho de notável significação, analisa 
o sistema capitalista, examinando as 
soluções possíveis dentro dêste regime, 
para a solução do magno problema, 
que para a humanidade, é a alimenta­
ção. Diz o autor que se vem criando 
uma nova consciência nos governos a 
respeito dos problemas alimentícios e 
cita as medidas adotadas na conferên­
cia realizada em Copenhague, em se­
tembro de 1946, pela FAO; medidas 
que transcreve no seu artigo. Quanti­
dades e valores das expórtações ar­
gentinas, a média de preço F.O.B., 
resumos estatísticos com suas expres­
sões gráficas, acompanham êste esplên­
dido estudo econômico. Também neste 
número se encontra a conclusão do 
artigo de Raul Prebisch: "O desenvol­
vimento econômico da América Lati­
na e seus principais problemas". Nes­
ta segunda parte, aqui publicada, foca­
liza o autor as possíveis bases para a 
discussão de uma política econômica 
na América Latina, concluindo com as 
seguintes palavras: "Neste, como em 
muitos outros casos, nos encontramos 
com um conhecimento precário da es­
trutura econômica de nossos países, 
sua forma cíclica de crescer e suas pos­
sibilidades. Se se consegue realizar sua 
investigação com imparcialidade cien­
tífica e estimular a formação de eco­
nomistas capazes de ir captando as no­
vas manifestações da realidade, pre­
vendo seus problemas e colaborando na 
.busca de soluções se terá feito um 
serviço de incalculável importância 
para o desenvolvimento econômico da 
América Latina". Da secção "Informes, 
Notas e Comentários, anotamos os se­
guintes assuntos: "A prosperidade in­
flacionária de após-guerra; Os proble­
mas financeiros da América Latina; A 
importação estadunidense de couros; 
A produção total dos Estados Unidos; 
"O uso de tratores na América do Nor­
te" e "O comércio latino-americano­
francês", que demonstra estar a Fran­
ça competindo ativamente com os Es­
tados Unidos, no rico mercado latino-

americano, o que está causando certo 
pânico na Inglaterra, que receia ve­
nha a perigar seu pacto comercial com 
a Argentina. A secção de bibliografia 
apresenta apenas uma nota sôbre o 
Anuário Estatístico das Nações Uni­
das, de 1948. Pelos dados daquele Anu­
ário pode-se observar "o crescimento 
da produção de alguns alimentos bá­
sicos, matérias e artigos de consumo, 
em todo o mundo, no período com­
preendido entre 1928 e o final da se­
gunda grande guerra. Documentando 
o comentário seguem-se as cifras refe­
rentes a 24 artigos selecionados, ex.;. 
traídos de uma tabela que é também 
reproduzida. 

Y.R.M. 

-te 

BOLETIM PAULISTA DE GEOGRA­
FIA - N .O 3 - Outubro de 1949 -
São Paulo. 

O presente número do Boletim 
Paulista de Geografia, corresponden­
te ao 4.0 semestre de 1949, apresenta no 
seu sumário excelente matéria de in­
terêsse exclusivamente geográfico, como 
seja o estudo do Prof. João Soukup: 
"Mapas em· projeção azimutal eqüi­
distante e oblíqua", onde, com seu 
vasto conhecimento do assunto, faz o 
histórico desta espécie de mapas. Em 
suas formas primitivas, diz J&ão 
Soukup, já eram os mesmos conheci­
dos dos cartógrafos antigos. Remonta 
aos começos do século XVI, tendo apa­
recido em 1510, quando o matemá~1co 
Henrique Lorltz, sob o nome de Gla­
reanus, publicou seus planiglobos. Pro­
va ainda, como, através dos tempos 
o seu emprêgo nunca deixou de ser 
utilizado. Demonstra o interêsse para 
o ensino geográfico, do uso de aero­
mapas. e as vantagens apreciáveis dês­
tes, especialmente para a orientação 
rigorosa pelos pontos cardeais e cola­
terais, assim como a sua significação 
no campo do ensino. Ilustra o trabalho, 
além de diversos esquemas, um mapa­
múndi em projeção azimutal, eqüidis­
tante e oblíqua, tendo por centro a ci­
dade de São Paulo. 

O Prof. Fernando F. M. de Almeida, 
aluno do Prof. Luís Flores de Morais 
Rêgo, saudoso lente da cátedra de 
geologia da Escola Politécnica da Uni­
versidade de São Paulo até 1940, e que 
vem sendo um digno continuador da 
obra do mestre, apresenta um estudo 
de alto interêsse geográfico, sôbre o 
relêvo da costa da chamada Bacia 
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Sedimentar do Rio Paraná, trabalho 
apresentado ao XVI Congresso In­
ternacional de Geografia, reuu1ao em 
Lisboa, no mês de abril de l!i49. Um 
mapa e um esquema auxiliam a com­
preensão da matéria exposta. 

"A habitação rural na região do 
Paraitinga" do Prof. Carlos Borges 
Schmidt, é um estudo minucioso sô­
bre um problema que abrar:.ge uma 
das partes mais importantes da geo­
grafia humana brasileira: os diferen­
tes tipos de habitação rurais. Tendo 
estudado longamente o assunto, fixou­
o, o autor, com minuciosidade, na área 
drenada pelo rio Paraitinga, no ter­
ritório paulista. Oito fotografias foca­
lizam estas modestas habitações, pa­
drão do interior brasileiro. 

Ainda no campo geográfico, o Prof. 
Odilon Nogueira de Matos, contribui 
com o trabalho "Evolução das vias de 
comunicação no estado do Rio de Ja­
neiro". Assunto importante, direta­
mente ligado à vida econômica da na­
ção, mereceu do autor a maxuna aten­
ção, de que resultou uma tese sô­
bre êste problema no estado do Rio, 
tese apresentada à IV Assembléia 
Geral aa A.G.H., e que vai tran;:,cnta 
no presente n;'.1mero. Como os traba­
lhos anteriores faz-se acompa.nhar de 
mapas. 

Aroldo de Azevedo e João Dias da 
Silveira, contribuem com "0 ensino 
da geografia na Faculdade de Filosofia 
da Umversidade de Sào Paulo", apre­
sentando um esquema de como se vem 
processando o ensino da geografia na 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Le­
tras da Universidade de São Paulo. 

"Algumas observações geológicas e 
geomorfológicas" em que se trata dos 
sedimentos aluviais antigos em terraços 
fluviais do rio Jaguari (município de 
Santa Isabel) , do Prof. Az:tz Nacib 
Ab'Sáber, e a transcrição das páginas 
das atas da Associação dos Geógrafos 
Brasileiros, nos seus primeiros meses 
de existência, completam êste exemplar 
do Boletim da A.G.B. 

Y.H..M. 

* 
REVISTA FLORESTAL - Ano VII -

Número único - 1949. órgão de 
Divulgação Especializada do Minis­
tério da Agricultura. 

Acaba de vir a lume a edi<:ão única 
a que foi reduzida a Revista :rzorestal. 
Sua capa apresenta uma bela fotografia 

das cataratas do Iguaçu, fotografia ti­
rada pelo engenheiro arquiteto Ange­
lo Murgel. Constam do sumário os se­
guintes trabalhos: "Método brasileiro 

. de normas viáveis em silvicultura'', 
contribuição póstuma do eminente bo­
tânico A. J. de Sampaio acompanhada 
de 4 fotos; "Notas sôbre algumas ma­
deiras úteis do sul de Minas", do agrô­
nomo Inácio L. F. Bustamante, onde 
êste técnico estuda diversos tipos de 
madeiras, entre as quais, tarumã, bor­
raginácea, fornecedora de boa madeira, 
especialmente para obras submersas; 
óleo vermelho ou bálsamo - Myros­
permum erythroxylon, árvore com mais 
de 10 metros de altura e belo porte; 
guatambu - Aspidosperma eourneum 
- Fr. Al., "árvore das terras altas 
e frias em associação com a ma La 
baixa; apresenta crescimento rápido e, 
quando solitária, desenvolvimento mo­
roso" e inúmeras outras, numa exce­
lente contribuição ao estudo dos prin­
cipais tipos de madeiras brasileiras. 
Outra colaboração interessante é ;:i. re­
portagem de Beatriz Vieira, "FJoresta 
da Tijuca", a qual é ilustrada com fotos 
da Capela da Tijuca, da Estrada do 
Imperaaor e do Arco ae Job, em rrente 
à Cascatinha. O engenheiro-agrônomo 
Wanderbilt Duarte ae barros, uelllons­
tra no seu estudo "Floresta Protetora 
na Região do Itatiaia", o grande al­
cance que teve como salvaguarüa ao 
Parque Nacional do Itatiaia, o decreto 
n.0 22 287, assinado pelo presidente da 
República em 16 de dezembro de 1946, 
"declarando protetoras, nos têrmos do 
Código Florestal, as áreas ainda flores­
tadas existentes nas proxim1aaaes do 
parque nacional". Estuda a zona em 
questão e transcreve as sugestões que 
foram apresentadas como "inaispen­
sáveis e capazes de remediarem a des­
truição florestal da área reservada para 
o Parque Nacional do Itatiaia". Ter­
mina acentuando ser imprescindível 
"uma próxima lei que torne patrimô­
nio nacional por desapropriação o 
trecho dado como floresta protetora". 
"As Cataratas do Iguaçu" são foca­
lizadas, num pequeno artigo, pelo en­
genheiro civil Luís Derenzi; uma belís­
sima vista das cataratas, feita por An­
gelo Murgel, ilustra-o. O Dr. Guilher­
me de Almeida, agrônomo silvicultor, 
estuda também o problema florestal, 
apresentando "Sugestões para o reflo­
restamento", excelente contribuição, 
acompanhada de 4 fotos. Notas & '-'O­
mentários - Inauguração da Univer­
sidade Rural a 4 de julho de 1947 -
Reflorestemos para combater o deser-



250 BOLETIM GEOGRAFICO 

to, por Dirceu Duarte Braga, ilustrado 
com 4 fotos e Notas biblioP-ráfkas, com­
pletam a matéria dêste número. 

Y.R.M. 

* 
REVISTA DO CLUBE DE ENGENHA-

RIA - N.0 164 - Abril de 1950 -
Vol. XXII. 

·Entre os quatro excelentes traba­
lhos que aparecem no sumário, desta­
camos o do engenheiro Tasso Costa 
Rodrigues, "Contribuição aos estudos 
de deflúvios no Brasil". O trabalho 
aqui apresentado é apenas uma parte 
do que vem sendo publlcado. :í!;ste es­
tudo que, conforme declara o próprio 
autor, "Além do desejo de ser útil 
aos profissionais interessados no assun­
to, pretende-se defender o prossegui­
mento eficiente dos estudos de deflú­
vio e de energia hidráulica", é ,sem 
dúvida uma das contribuições de maior 
utilidade das aparecidas ultimamente, 
estuda;ndo nossas bacias hidrográficas. 
Tasso Costa Rodrigues, engenheiro-ci­
vil, chefe de Distrito na Divisão de 
Aguas do Ministério da Agricultura, 
no decênio 1933/43, e membro do Con­
selho Diretor do Clube de Engenharia, 
condensou nesta contribuição valiosa 
a hidrografia nacional e os resultados 
de 300 estudos procedidos no país, dos 
quais 255, da responsabilidade e exe­
cucão pessoal sua. Acompanha esta 
segtinda parte, um índice potamagrá­
fico e alfabético dos rios focalizados. 
- Bacia do Rio São Francisco, - e 
uma parte dos quadros a ela referentes. 
"As estradas de rodagem portuguêsas•i, 
é outro trabalho digno de atenção. Re­
presenta o assunto focalizado pelo 
professor Maurício Joppert, numa das 
conferências que vem realizando, após 
o seu regresso da Europa, onde repre­
sentou o Brasil no Congresso, Interna­
cional de Navegação. Nesta conferên­
cia realizada no Ministério da Educa­
ção, apreciou a topografia da Penín­
sula Ibérica e remontou-se à obra 
executada pelos romanos, antes de 
apresentar o plano rodoviário nacional 
português, analisando-lhe as condi­
ções técnicas em face das nossas es­
tradas. Auxiliando sua explanação com 
quadros elucidativos, analisou, porme­
norizadamente o decreto-lei 34 593 de 
11 de maio de 1945, do _govêrno portu­
guês que "deu nova classificacão às 
estradas de rodagem portuguêsas e 
fixou as suas características tecu1cas. 
Neste valioso depoimento, manifesta 

o Prof. Maurício Joppert da Silva o 
seu entusiasmo pela obra que está sen­
do executada em Portugal. Concluiu 
sua exposição com um documentário 
cinematográfico, que foi rodado por 
ocasião da conferência. Consta ainda 
do presente número o relatório do 
ano de 1949 do Clube de Engenharia; 
o "Anteprojeto do Parque do Trevo 
de Lucas", e a sua secção habitual: 
"Resenha bibliográfica". 

Y.R.M. 

* 
PRIMERAS JORNADAS DE GEOGRA­

FIA NACIONAL-Organizadas por 
La Sociedad Geográfica de Lima 
- Realizadas del 18 al 26 de Fe­
brero de 1949. 

Empreendimento de real valor, é, 
sem dúvida, êsse promovido pela So­
ciedad Geográfica de Lima, destinado 
a fomentar os estudos sôbre o territó­
rio peruano. Animado pelo êxito das 
primeiras Jornadas Oceanográficas do 
Peru, em 1946, o Conselho Diretor, con­
forme declara seu presidente, Emílio 
Romero, resolveu realizar em fevereiro 
de 1948,' as Jornadas de Geografia Pe­
ruana, despertando o interêsse do país 
e do público para um melhor e mais 
completo conhecimento da geografia 
nacional. Contando com a dedicação 
de seus componentes e o apoio dos po­
deres públicos, con5eguiu êste primeiro 
ensaio de sistematização de conheci­
mêntos geográficos do país, o maior 
êxito. Apresenta a publicação o pro­
grama estabelecido para as jornadas 
de 1949: as diversas comissões, traba­
lhos preparatórios, fins e alcances do 
empreendimento, Primeira Exposição 
Cartográfica Peruana; A Excursão a 
Paramonga; as Atividades do Comtê 
Organizador das Jornadas; Lista dos 
Trabalhos e Projetos Apresentados nas 
Jornadas de Geografia. Vários foram 
os temas tratados nas conferências, 
cujo programa obedeceu à seguinte 
discriminação: "Alguns aspectos da 
geografia do Peru e de sua história" 
por Victor Andrés -Belaunde; "A car~ 
tografia peruana", o coronel Jorge Sar­
miento; "A Hiléia Amazônica" do Dr. 
Luís Alayzay Paz Soldán; "O desco­
brimento do Amazonas", por· Dr. Luís 
E. Benales; "Os trabalhos de remarca­
ção no Peru'', do tenente-coronel Absa­
lón Jaymez; "As experiências geodé­
sicas no Peru", do coronel Gerardo 
Dianderas; "A obra de Raimondi" do 
engenheiro Alberto Jochamowitz e "A 
geografia e a meteorologia" do tenente-
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comandante Ernesto Roldán. A trans­
crição acima permite uma idéia mais 
ampla da matéria apresentada. Di­
versas fotos ilustram a exposiç:ão dêsse 
importante acontecimento para o estu­
do aa geografia peruana. 

Y.F~.M. 

* 
"OS PEQUENOS CURSOS DE AGUA" 

- Sua Utilização e Relações com 
o Solo - Publicação TC - 279. 
Washington, D.C. 

Trata-se de um trabalho novo, 
onde pela primeira vez, é tôda uqia 
publicação dedicada ao estudo extenso 
dos pequenos cursos de agua ate noJe 
relegados ao esquecimento. O objeti­
vo visado por êste livro, que foi pu­
blicado em língua inglêsa, em 1936, 
sob o patrocínio do Serviço de Conser­
vação do Solo da Secretaria da Agricul­
tura da Diretoria de Recoloni.zaçao e 
da Diretoria de Eletrificação Hural dos 
Estados Unidos, é justamente expor o 
êxito alcançado pelos Estadoi; Unidos 
da América, com seu plano de conser­
vação do solo que atraiu o interêsse 
de estudantes e pesquisadores do assun­
to, não só da América Latina, como 
também de países de outros continen­
tes. Procura êste livro demonstrar des­
de as primeiras páginas a idéi.a, peri­
gosamente errada, que desde os tem­
pos do descobrimento da América per­
siste, de que a fertilidade do continente 
é inesgotável. Através de minuciosas 
observações assinala o esgotamento da 
fauna e do solo americano, chamando 
atenção para o perigo a que se expõe o 
solo, caso continuem a se empregar por 
mais um século os atuais processos 
agrários adotados. 

Dado o grande interêsse que ofe­
rece êste excepcional trabalho, resol­
veu a direção do Boletim Geográfico, 
transcrevê-lo na integra, motivo por 
que não nos alongamos na aureciacão 
de matéria de tão grande significação 
geográfica . 

Y.ILM. 

* 
BOLETIM DA SECÇAO REGIONAL DO 

RIO DE JANEIRO - Associacão 
dos Geógrafos Brasileiros - Ou­
tubro-Dezembro de 1949. Ano II 
-N.0 4. 

Obedecendo ao mesmo plano da 
edicão anterior, êste número do Bo­
letim apresenta no seu sumário, se-

lecionada matéria. A primeira é uma. 
comunicação de Annette Ruellan "Geo­
grafia médica e colonização". Estu­
dando êste ramo da geografia tão pou­
co explorado, apreciando detidamente 
o problema, ressalta a colaboraçao que 
o geógrafo pode oferecer à medicina. 
Fala Annette Ruellan sôbre a ligação 
existente entre inúmeras endemias e 
epidemias e certos caracteres geográ­
ficos da região que assolam. Através 
de uma série de observações passa a 
enumerar as diversas maneiras pelas 
quais se torna útil à saúde de uma po­
pulação a colaboração do geógrafo. 
Concluindo, diz a autora: "Para fa­
vorecer a instalação de uma população 
determinada numa dada região, é pre­
ciso procurar para ela um ambiente tal, 
que os colonos possam conservar seus 
hábitos de vida, sua energia, aàaptan­
do-se ràpidamente, a fim de que nem 
êles nem seus descendentes sofram uma 
degenerescência física ou mental. E' 
graças à colaboração entre o médico e 
o geógrafo que se pode esperar atin­
gir êste fim". 

Outra comunicação de real inte­
rêsse, é a do Prof. Fábio de Macedo 
Soares Guimarães, "Conceito de geogra­
fia regional e terminologia das aivi­
sões geográficas". Nela estuda o autor 
um dos ramos da geografia, a geo­
grafia geral ou sistemática, e os prin­
cípios de classificacões. Expõe a impro­
priedade do emprêgo do têrmo "re­
gião", em determinados estudos geo­
gr4ficos e propõe o uso de uma nova 
terminologia "a fim de impedir que · 
se continue a designar dois tipos di­
ferentes de estudos geográficos pelo 
mesmo vocábulo geral". Conclui sua. 
comunicação opinando pela necessi­
dade de distinguir-se também a for­
macão do professor de geografia, do 
geógrafo profissional e do pesquisador. 

Transcreve o Boletim as notas ex­
traídas dos debates realizados na Sec­
ção Regional do Rio de Jaüeiro da 
A.G.B. em _17 de novembro de 1949, 
pela professôra Lísia M. C. Bernar­
des onde serviram de base às discus­
sõe~ os quatro tipos estabelecidos pelo 
Prof. Fábio de Macedo Soares Guima­
rães a que acima nos referimos, "Con­
ceito de geografia e terminologia das 
divisões geográficas". O Prof. Nilo Ber­
nardes apresenta "Notas para o estu­
do do clima de Nova Friburgo". Será 
supérfluo salientar o valor dêste tra­
balho 'em que o sistema orográfico, pre­
cipitacões, temperatura, umidade e ne­
bulosidade, pressões e ventos daquela. 
bela região do estado do Rio são cuida-



252 BOLETIM GEOGRAFICO 

dosamente analisados. Contribuem para 
maior clareza do estudo, diagrama e 
mapas da zona em aprêço. 

1~0 noticiário que encerra o Bo­
letim, figuram: Notas sôbre a V As­
sembléia Geral da Associação dos Geó­
gra10s l:Srasue1ros; l!;statutos àa 8ecc;ao 
Regional do Rio de Janeiro; Conferên­
·cia ào Inventário da Utilização Mun­
dial da Terra e Atividades da Secção 
Regional. 

Y.R.M. 

iC 

REVISTA DE GEOGRAFIA E HISTÓ­
RIA - N.O 3 - São Luís do Ma­
ranhão - Fevereiro - 1950. 

Acaba de aparecer mais um exem­
plar aesta ftevurca, apresentanao a 
mesma cuidadosa seleção dos números 
anteriores na matéria exposta. Desta­
camos, pelo seu conteúao geogra11co, 
os seguintes artigos: "Os Sambaquis do 
Noroeste Maranhense" por José Silves­
tre Fernandes, estudo sôbre sernambi­
zais e casqueiros. Focalizando com mais 
atenção o sambaqui de Areia Branca, 
discorda dos que atribuem uma forma­
ção exclusivamente natural ou exclusi­
vamente artificial aos sambaquis do 
noroeste maranhense, demonstrando a 
predominância, em alguns, dos ser­
nambis. Discorre em seguida sôbre as 
origens dos três conchíferos: Areia 
Branca, Ilha das Moças e Mocambo. 
Acentuando a impossibilidade de uma 
opinião definitiva sôbre o assunto, cita 
o ponto de vista de Backheuser: "Um 
sambaqui é bem um enigma atirado a 
todo homem de mediana culturà cien­
tífica e que lhe dará que pensar algu­
mas horas". 

"O Rio Parnaíba" de L. G. dos 
Reis é um pequeno estudo sôbre o per­
curso dêste rio que é divisa natural 
dos estados do Maranhão e Piauí, aS"­
sinalando o autor as considerave'" re­
servas hídricas que nêle -se projetàm. 
Acompanham o trabalho mapas refe­
rentes ao percurso do rio. Também 
sôbre hidrografia são os trabalhos 
apresentados pelo engenheiro Olímpio 
Fialho, "Rio Corda" e "Quedas d'Agua 
no Maranhão". Um mapa da bacia 
do rio Corda, um quadro com as cinco 
cascatas que se sucedem rio acima 
e um quadro das principais quedas 
d'água do sertão maranhense, do De­
partamento Estadual de Estatística, 
valorizam a contribuição. Focaliza ain­
da o autor a bacia hidrográfica do 
Corda, a provável origem do seu nome, 

seus afluentes e os povoados que o 
margeiam. Estudo de real interêsse, 
prmc1pa1mente se levarmos em con­
ta que a atual política administrativa 
se volta com atenção pata o potencial 
de nossas reservas hidráulicas. 

Como apêndice vem um estudo sô­
bre "Alcântara no seu Passado Eco­
nômico, Social e Político" por - Jerô­
nimo Viveiros. Fala êle sôbre a velha 
e tradicional cidade maranhense, ilus­
trando sua interessante contribuição 
com biografias e fotos de personali­
dades e locais que ficaram ligados à 
vida da histórica cidade. 

Y.R.M. 

iC 

INSTRUCIONES PARA CONFECCIO­
NAR EL MAPA CLIMATOLÓGI­
CO DEL PERU - Ministerio de Ae­
ronáutica - Direción de Comu­
nicaniones y Meteorologia - Car­
tilha n.O 3 - Lima - 1948. 

A Sociedade Geográfica de Lima 
propôs a preparação de um mapa cli­
matológico do Peru. Para isto já soli­
citou o concurso técnico dos Minis­
térios da Aeronáutica, Agricultura, Ma­
rinha e Fomento. Discorrendo sôbre o 
assunto, depois de fazer um levanta­
mento dos aados com que podem con­
tar para execução do referido estudo, 
apresenta algumas sugestões. Demons­
tra as vantagens de tal empreendi­
mento, e destacando o valor de tal 
medida cl;iz: "A meteorologia abarca 
aspectos os tnais diversos da vida de 
uma nação", e inclui êstes a Conquista 
do. Peru e as Guerras da Independên­
cia "que serão explicadas considerando 
os pormenores inerentes ao aspecto 
retrospectivo do clima". Cita a. pro­
pósito a conferência do Dr. Carlos 
Monge na Escola Militar sôbre "Acli­
matação nos Andes - Influência Bio­
lógica do Altiplano nas Guerras da 
América". 

O Arquivo Climatológico do Mi­
nistério da Aeronáutica muniu-se de 
dois trabalhos importantes que contri­
buirão para a confecção dêste mapa 
climatológico, são êles: "Um gráfico 
da curva de limite provável de precipi­
tações de · 250 milímetros ao ano, no 
Peru, curva que representa a descon­
tinuidade entre cuenca úmida e a 
árida, em função da altura e latitu­
de na costa de nosso país. Os dados 
foram determinados pelo engenheiro 
Carlos W. Sutton, que exerce a chefia 
da Divisão de Agrologia e Meteorologia 
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da Diretoria de Aguas e Irrigação do 
Ministério de Fomento.". O segundo 
trabalho foi publicado pela Universi­
dade de Arequipa e se intitula "Pro­
grama Analítico de Climatologia do 
Peru", pelo major Carlos Nicholson a 
que a Sociedade já honrou com o prê­
mio "Delgado". "O Programa Analítico 
de Climatologia do Peru" abrange 19 
lições; começando com a situação, 
apresenta a seguir, o relêvo, as regiões 
naturais e climáticas e as dimensões 
gerais das regiões geográficas do Peru. 
Concmi esclarecenao que .. uma tabela 
climática incluirá dados de cada mês 
e cada ano de todos os elementos me­
teorológicos que afetam a saúde e as 
atividades humanas. Essa tabela deve­
rá ser acompannaaa ae uma aescrição 
das características atmosféricas em 
cada estação, por meio das datas ex­
tremas das primeiras e últimas geadas 
e nevadas; o tempo que dura a capa 
de neve sôbre a Terra e o comüço das 
chuvas. Em alguns lugares as com­
dições atmosféricas sofrem uma mu­
dança diária e regular, sobretudo quan­
do acontecem os terrales e virazones, 
o que se deve levar em conta" . 

Termina esperando que os técni­
cos do Serviço Meteorológico do Peru 
publiquem, no Boletim da Sociedade 
Geográfica de Lima, suas opiniões a 
respeito de tão importante assunto. 

Y.R.M. 

~ 

LES CAHIERS D'OUTRE-MER -- RE­
VUE DE GÉOGRAPHIE DE BOR­
DEAUX ET DE L'ATLANTIQUE. 
- N.0 8 - 2me. A:nnée - Oetobre­
Décembre - 1949. 

Chegou-nos mais um número desta 
excelente publicação francesa. Figu­
ram no seu sumário três ótimos estu­
dos, um sôbre Portugal (viticultura), 
outro sôbre uma tribo do Camerum de 
interêsse para a Geografia Humana 
e o terceiro sôbre os índios dos planal­
tos andinos. 

No primeiro intitulado, "L' Alto 
Douro", Henri Enjalbert, faz um estu­
do, que é também uma agradável re­
portagem, da região vitícola do norte 
de Portugal, ónde se fabrica o céle­
bre vinho do Pôrto, de fama mundial. 
Seu trabalho, além de ótima contribui­
ção para o estudo geográfico da região, 
é de grande riqueza descritiva. As ad­
miráveis vistas aéreas dos vinhedos do 
Alto Douro foram fixados em diversos 

clichês que acompanham o trabalho. 
Por êste pode-se vêr a simetria das 
plantações. Abrange o estudo do Prof. 
Henri Enjalbert o clima do Minho e do 
Douro, as origens do vmho do Pôrto, e 
sua ascensão no mercado mundial de 
vinhos;' o regime de Pombal acêrca do 
Alto Douro; as condições de produção 
do Pôrto e a preparaçào do vinho do 
Pôrto, apresentando uma série expres­
siva ae uauos acerca aa proaução vití­
cola daquela região, nos últimos anos. 
Conclui observando que as causas da 
situação de crise, são naturais, aten­
dendo à situação criada pela última 
guerra, com a conseqüente perda de 
mercados como a Inglaterra. Apesar 
disso, especiaiiza-se ma a aia, a !.li o­
dução do vinho do Pôrto, estando-lhe 
assegurada uma destacada posição co­
mercial e sua reputação como um dos 
grandes vinhos generosos do mundo. 

O artigu de Gérard Perrault nos 
fala dos Fang, tribo do Iaoundé, que 
vive na floresta situada entre as altas 
savanas ao norte e a floresta do sul. 
Assinala o autor que sao mUito con­
fusas as origens dêste povo; suas tra­
dições orais são muito contraditórias 
o que altera completamente a verdade. 
E' tal tribo, no movediço mundo da 
Afnca. do Norte, om .. e ná se:::u1os se 
chocam diferentes populações, das mais 
novas. Estudando a história dêste povo, 
Gérard Perraut, repórta-se ao seu 
aparecimento. Sua religiao, organiza­
ção social (P.rimitiva), sua estrutura 
familiar que ~m por base a poligamia, 
seus estranhos hábitos, a região por 
êles habitada. Estuda também a atua­
ção dos alemães durante seu período 
de dominação e os efeitos para as po­
pulações indígenas. Depois de demo­
rados estudos termina por apresentar 
a atual situação em que se encontram 
os componentes desta tribo. 

Marie Helmer no seu artigo: "Os 
índios dos Planaltos A:ndinos" faz acêr­
ca dêste povo que vai aos poucos desa­
parecendo, um estudo, em seu aspecto 
histórico e atual modo de vida, seme­
lhante ao que G. Perrault nos apre­
senta sôbre os Fang. Ambos os estudos 
são ilustrados por sugestivas fotogra­
fias, flagrantes dos usos e costumes dos 
povos em questão. 

A secçao "Crônicas", apresenta: 
"Paisagem e Povo da Martinica", de 
Louis Papy; "Contactos Marroquinos", 
de Paul Arque; "Os Melanges Fau­
cher", "Reserva Geográfica dos Piri­
neus e do Sudoeste'', comentário no 
qual Louis Papy faz pormenorizada 
apreciação em tôrno de Melanges Fau-
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cher; a excelente contribuição geográ­
fica que aparece agora no seu. segun­
do tomo. Em "Melanges Fa ucher" são 
cuidadosamente estudadas as vilas, 
habitações rurais, estrutura agrária, 
gênero de vida, toponímia, alternando 
tais matérias com páginas sõl:lre pro­
blemas morfológicos. Marcam os es­
tudos ali apresentados um novo passo 
nos conhecimentos geográficos do sul 
da França. Não devemos deixar de 
assinalar a homenagem apresentada ao 
Prof. Daniel Faucher por seus cole­
gas e discípulos, através desta publi­
cação. 

Y.R.M. 

iC 

REVISTA DE HISTÓRIA - Publica­
ção Trimestral - N.0 2, abril­
junho · - 1950. 

Abrindo o presente número apa­
rece a transcrição da conferência de 
Roger Dion, professor da Sorbonne e 
da École Normale Supérieure de Paris, 
"Influência· da Geografia Fisica sô­
bre a evolução histórica da Europa 
(as invasões bárbaras vistas pelo geó­
grafo)", pronunciada na F.aculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da Vniver­
sidade .de São Paulo, e traduzida por 
E. Simões de Paula. Tratando do as­
sunto minuciosamente conclui demons­
trando como a História e a Geografia 
se auxiliam mutuamente, e apresenta 
esta como uma das razõts porque mui­
tos se opõem, inclusive êle, "a que se 
separem essas duas disciplinas nos 
currículos das Faculdades de Letras. 

Outra matéria de interêsse para o 
estudo da Geografia Humana é o da 
Prof. Maria Isaura Pereira de Queirós, 
"A estratificação e a mobilidade social 
nas comunidades agrárias do vale do 
Paraíba, entre 1850 e 1888", dividindo-o 
nestas partes: As fontes para o traba­
lho; As comunidades agrárias do vale 
do Paraíba e o grupo social que as 
habitava; As diferentes camadas so­
ciais encontradas e o conceito de clas­
ses; Terminada a análise, a síntese. 

Constam ainda do sumário o~ se­
guintes artigos: "Sôbre a cronologia 
da anábase de Ciro e a idade do Xeno­
fonte" de Aloísio de Faria Coimbra: 
"Il mestro di color che sanno" de 
Italo B. Bettarello; "A incorporação da 
Amazônia ao Império" de Artur Cé"ar 
Ferreira Reis; "Brasil, Terra de His­
tória" de Émile C. Léonard; "Mohu­
mentoo; da Peda1rne:ia BrasilPira"; os 
"Pareceres e Projetos" de Rui Bar-

bosa" por J. Querino Ribeiro. Na sec­
ção "Fatos & Notas" aparece "Consi­
derações sôbre um comentário à ocor­
rência de têrmos tupis em "A Orga­
nização Social dos Tupinambás". Re­
senha Bibliográfica e Noticiário com­
pletam o presente número. · 

Y.R.M. 

* 
CATALOGO DAS CARTAS E OBRAS 

DIVERSAS - Ministério da Guerra 
- Serviço Geográfico do Exército 
- Rio - 1949. 

O presente catálogo do Serviço 
Geográfico do Exército que tem a seu 
cargo o preparo das cartas militares 
que interessam o Exército, incumbin­
do-se de tôdas as operações necessá­
rias, inclusive distribuiçáo das cartas, 
mediante indenização, não só aos cor­
pos de tropa, repartições e estabeleci­
mentos civis e militares, como tam­
bém ao público em geral, apresenta 
neste número a seguinte matéria: In­
formações Gerais; Características das 
Cartas de Tipo Militar; Venda das Pu­
blicacões e Normas Técnicas, para o 
Levantamento e Confecção das Cartas 
Topográficas. Carta,s do Brasil -
1.ª Parte: Cartas topográficas nas es­
calas normais - Carta normal em 
1: 50 000 - Lista, por ordem alfabética, 
das fôlhas componentes da carta do 
Brasil em 1:50 000, já impressas e que 
se acham à venda - Carta de comu­
nicações em 1: 250 000 - Cartas na 
escala 1 : 25 000 e Cartas na escala 
1:100 000. 2.ª Parte: Cartas especiais 
organizadas pelo Servic.o Geográfico do 
Exército, e também pelos extintos Ser­
viço Geográfico Militar e Comissão da 
Carta Geral do Brasil, e publicadas 
pelo S.G.E. - Nove cartas topográ:­
ficas especiais - Duas cartas geográ­
ficas. 3.ª Parte: a - Cartas diversas 
elaboradas por outras organizações e 
publicadas pelo S. G. E. : escalas 
1: 30 000, 1: 50 000, 1: 100 000, 1: 200 000, 
1:400000, 1:600000 e 1:1200000; b -
Cartas diversas não publicadas pelo 
S. G. E. : em várias escalas - Publi­
cações diversas; índice, por ordem al­
fabética, das cartas contidas nas II 
e III Partes. Mapas• índices (fora 
do texto) - índice de nomenclatura 
das fôlhas da carta "A" - Rio Grande 
do Sul "B" - Nordeste "C" - Leste 
Meridional e "D" - sui. 

Y.R.M. 



Leis e Resoluções 

Legislação federal 

Ementário das leis e decretos publicados no período de 1 a 13 
de agôstu de 1949 

Leis 
Lei n.0 772, de 29 de julho de 1949 -

Concede isenção de direitos de im:;.ortação 
para máquinas e acessórios adquiridos pela 
firma Indústria Betonite de Artefatos de 
Construção Limitada". 

"Diário Oficial" de 3-8-949. 

Lei n.º 773, de 29 de julho de 1949 -
"Autoriza o Ministério da Educação e Saú­
de a adquirir projetores cinematográficos 
para revenda a estabelecimentos de ensino 
e dá outr,as providências". 

"Diário Oficial" de 5-8-949. 

Lei n.º 774, de 30 de julho de 1949 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Educação e Saúde, de créditos especiais pa­
ra pagamento das despesas que especifica". 

"Diário Oficial" de 5-8-949. 

Lei n.º 775, de 6 de agôsto de 1949 
"Dispõe sôbre o ensino de enferma,gem no 
país e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 13-8-949, 

Lei n.º 776, de 8 de agôsto de 1949 -
"Assegura vantagens aos militares da FER, 
mutilados em conseqüência de f€·rin1ento 
recebido ou moléstia adquirida nas zonas 
de combate da campanha da Itália", 
"Diário Oficial" de 18-8-949. 

Lei n.º 777, de 8 de agôsto de 1949 -
"Concede isenção de direitos de importa­
ção para material adquirido pelo govêrno 
do estado de São Paulo para a Estrada de 
Ferro Sorocabana". 
"Diário Oficial" de 18-8-949. 

Lei n.º 778, de 8 de agôsto de 1949 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Fazenda, do crédito especial de C:c$ ..... 
2 444 000,00, para o fim que especifica". 
"Diário Oficial" de 18-8-949. 

Lei n. 0 779, de 11 de agôsto de 1949 -
"Dispõe sôbre a participação do B:rasil na 
exposição retrospectiva concernente à vida 
de Santos-Dumont". 
"Diário Oficial" de 16-8-949. 

Lei n.0 780, de 15 de agôsto de 1949 -
"Concede isenção de direitos de imp•)rtação, 
impôsto de consumo e demais taxas adua-

neiras. exceto as de previdência social e 
de estatistica, aos maquinismos e mate­
riais destinados às instalações das fábricas 
para a industrialização de plantas tani­
feras". 
"Diário Oficial" de 18-8-949. 

Lei n.º 781, de 17 de agôsto de 1949 -
"Institui o dia nacional de "Ação de Gra­
ças". 
"Diário Oficial" de 18-8-949. 

Lei n.0 782, de 18 de agôsto de 1949 -
"Concede pensão à viúva e filhos menores 
do ex-deputado Leopoldo Peres". 

"Diário Oficial" de 26-8-949. 

Lei n.º 783, de 19 de agôsto de 1949 -
"Concede isenção de direitos e taxas adua­
neiras para material importado pelo go­
vêrno do estado do Piaui". 

"Diário Oficial" de 26-8-949. 

Lei n.0 784, de 20 de agôsto de 1949 -
"Concede franquia postal a livros e publi­
cações remetidos às bibliotecas públicas e 
instituições educativas". 
"Diário Oficial" de 27-8-949. 

Lei n. 0 786, de 20 de agôsto de 1949 -
"Concede isenção de direitos de Importa­
ção e taxas aduaneiras a material impor­
tado pela Estrada de Ferro Sorocabana". 
"Diário Oficial" de 26-8-949. 

Lei n.º 787, de 20 de agôsto de 1949 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Educação e Saúde, de crédito especial pa­
ra aquisição de estreptomicina". 

"Diário Oficial" de 27-8-949. 

Lei n. 0 788, de 22 de a.gôsto de 1949 -
"Concede isenção de direitos de importa­
ção e taxas aduaneiras para máquinas e 
materiais destinados à Cia. Cimento Port­
land Poti". 

"Diário Oficial" de 26-8-949. 

Lei n.0 789, de 22 de agôsto de 1949 -
"Abre ao Tribunal de Contas o crédito 
suplementar de Cr$ 775 740,00". 
"Diário Oficial" de 25-8-949. 
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Decretos legislativos 
Decreto n.º 22, de 1949 - "Aprova o texto dos 

Atos das Conferências Internacionais de 
Telecomunicações e Radiocomunicações fir­
mados a 2 de outubro de 1947, em Atlantic 
City pelo Brasil e outros paises". 

"Diário Oficial" de 16-8-949. 

Decreto n.0 23, de 1949 - "Promulga aditivo ao 
acôrdo celebrado em 18 de março de 1947 
entre o Ministério da Educação e Saúde e 
o govêrno de Pernambuco, para intensifi­
cação da assistência psiquiátrica nesse es­
tado". 
"Diário Oficial" de 26-8-949. 

Dec.reto n.º 24, de 1949 - "Promulga contrato 
celebrado em 26 de junho de 1948, entre o 
Ministério da Aeronáutica e Atos Silveira 
Ramos, para desempenho por êste da fun­
ção de professor de Quimica Aplicada da 
Escola de Aeronáutica, no exercicio de 
1949". . 

"Diário Oficial" de 26-8-949. 

Decreto n.0 25, de 1949 - "Aprova a decisão do 
Tribunal de Contas de 15 de fevereiro de 
1949, que recusou registo do têrmo de con­
trato celebrado a 23 de dezembro de 1948, 
entre o Quartel General da 3.ª Zona Aérea 
e a Prefeitura Municipal de Bambu!, esta­
do de Minas Gerais para a execução de 

Decretos 
Decreto n.0 26 737, de 1 de Junho de 1949 -

"Outorga à Companhia Siderúrgica Belgo 
Mineira S.A. concessão para o aproveita­
mento de energia hidráulica de uma queda 
d'água existente no rio Prainha, municipio 
de Antônio Dias, estado de Minas Ge­
rais". 
"Diário Oficial" de 9-8-949. 

Decreto n.0 26 769, de 9 de junho de 1949 -
"Declara a caducidade da concessão outor­
gada a .Joaquim Assunção Ribeiro, pelo de­
creto n. 0 9 396, de 15 de maio de 1942". 
"Diário Oficial" de 27-8-949. 

Decreto n.º 26 783, de 17 de junho de 1949 -
"Concede à Mineração de Carvão Norte do 
Paraná Sociedade Anônima autorização pa­
ra funcionar como emprêsa de mineração". 
"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Decreto n.0 26 785, de 17 de Junho de 1949 -
"Concede à Emprêsa das Fontes Hidro-Me­
dicionais do Amparo Ltda., autorização pa­
ra funcionar como emprêsa de mineração". 
"Diário Oficial" de 27-8-949. 

Decreto n. 0 26 790, de 17 de junho de 1949 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir o dominio 
útil do terreno de acrescidos de marinha 
que menciona, situado nesta capital". 

"Diário Oficial" de 5-8-949. 

Decreto n. 0 26 795, de 21 de junho de 1949 -
"Concede à Sociedade ""Me Catl & Company 

obras de ampliação da pista do aeroporto 
dessa cidade". 
"Diário Oficial" de 31-8-949. 

Decreto n.0 26, de 1949 - "Autoriza o registo 
pelo Tribunal de Contas da despesa re­
lativa ao pagamento da Importância de 
Cr$ 12 475,40 (doze mil quatrocentos e se­
tenta e cinco cruzeiros · e quarenta centa­
vos) a cada um dos agentes fiscais do im­
pôsto de consumo .João Veloso Gordilho, 
Alberto Bartolomeu de Sousa e Acácio de 
Almeida, correspondente à porcentagem a 
que têm direito em virtude do auto n.o 
2 877, de 30 de novembro de 1939, que lavra­
ram contra o Instituto Behering de Tera­
pêutica Experimental Limitada, à base de 
10% (dez por cento) sôbre o lmpôsto re­
colhido". 
"Diário Oficial" de 31-8-949. 

Decreto n.º 27, de 1950 - "Promulga aditivo ao 
contrato celebrado em 22 de julho do mes­
mo ano, entre a Divisão de Obras do Mi­
nistério da Educação e Saúde e a firma So­
ciedade Auxiliar de Trabalhos de Enge­
nharia Limitada, para o inicio da constru­
ção de um pavilhão destinado a adolescen­
tes do sexo masculino na Colônia .Juliano 
Moreira, em .Jacarepaguá, Distrito Fede~ 
ral". 
"Diário Oficial" de 31-8-949. 

executivos 
Llmited" autorização para continuar a fun­
cionar na República". 
"Diário Oficial" de 11-8-949. 

Decreto n.0 26 874, de 12 de julho de 1949 -
"Autoriza a Shell-Mex Brazil Limited a 
aforar o terreno de acrescidos de marinha 
que menciona, situado nesta capital". 
"Diário Oficial" de 10-8-949. 

Decreto n.0 26 878, de 12 de julho de 1949 -
"Autoriza Elói Pinto de Araújo a comprar 
pedras preciosas". 
"Diário Oficial" de 3-8-949. 

Decreto n.0 26 905, de 15 de julho de 1949 -
"Revoga o decreto que concedeu à socie­
dade anônima "Stanco Products Incorpora­
ted" autorização para funcionar na Repú­
blica e cassa a respectiva carta". 

"Diário Oficial" de 11-8-949. 

Decreto n. o 26 922, de 21 de Julho de 1949 -
"Concede reconhecimento ao curso ginasial 
do Ginásio Vasco da ~ama, do Distrito Fe­
deral". 
"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Decreto n.0 26 926, de 21 de julho de 1949 -
"Concede equiparação à Escola de Enferma­
gem Magalhães Barata, de Belém, estado 
do Pará". 
"Diário Oficial" de 4-8-949. 
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Deereto n.o 26 927, de 21 de Julho de· 1949 -
"Autoriza o funcionamento do curso de 
odontologia da Faculdade de Odontologia 
do Espirlto Santo". 
"Diário Oficial" de 2-8-949. 

Decreto n.0 26 929, de 21 de Julho de 1949 -
"Concede reconhecimento aos curE:os clás­
sico e cientifico do Ginásio Pl!nlo Leite, 
de Niterói". 
"Diário Oficial" de 8-8-949. 

Deereto n.0 26 937, de 21 de Julho de 1949 -
"Concede reconhecimento ao curso de ciên­
cias econômicas da Faculdade de Ciências 
Econômicas de Niterói". 
"Diário Oficial" de 8-8-949. 

Deereto n.º 26 949, de 25 de julho de 1949 -
Dá nova redação ao artigo 1.0 do decre­
to n.º 26 413, de 4 de março de 1949". 

"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Decreto n.0 26 950, de 26 de julho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro João Henri­
que Blanchini a pesquisar amianto e asso­
ciados no municipio de Brusque, ef:tado de 
Santa Catarina". 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

Decreto n.o 26 951, de 26 de julho de 1949 -
Autoriza o cidadão brasileiro Júlio de Oli­
veira a pesquisar minério de ouro e asso­
ciados no municipio de Dianópolis, estado 
de Goiás". 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

Decreto n. 0 26 952, de 26 de julho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro José Mene­
ses a pesquisar calcário e associa.dos no 
municipio de Matozinhos, estado de Minas 
Gerais". 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

Decreto n.0 26 953, de 26 de julho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro João Felis­
berto Neto a pesquisar talco e aswciados 
no municlpio de Alegre, estado do lDsplrito 
Santo". · ·' 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

Decreto n.º 26 954, de 26 de julho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Otávio Alen­
car de Lima a pesquisar calcário e associa­
dos no municipio de Tomasina, estado do 
Paraná". 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

Deereto n.0 26 955, de 26 de julho de 1949 -
"Autoriza a cidadã brasileira Antonieta 
Marques Gaivão a pesquisar argila refra­
tária e associados, no municlpio de Fran­
co da Rocha, estado de São Paulo". 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

'Decreto n.0 26 956, de 26 de julho de 1949 
"Autoriza o cidadão brasileiro Osvaldo Sam­
paio, a pesquisar chumbo, prata, zinco, fer­
ro e associados no municipio de Iporanga, 
estado de São Paulo". 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

Decreto n.o 26 957, de 26 de julho de 1949 
"Autoriza o cidadão brasileiro João Batis­
ta Teixeira, a pesquisar diamante no mu­
niclpio de Minas Nova, estado de Minas 
Gerais". 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

Decreto n.0 26 958, de 26 de Julho de 1M9 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Manuel Hi­
lário de Oliveira a pesquisar argila e as­
sociados no municipio de Taubaté, estado 
de São Paulo". 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

Decreto n.0 26 959, de 27 d'e Julho de 1949 -
"Aprova o Regulamento das Fortificações 
Costeiras". 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

Decreto n.0 26 966, de 27 de Julho de 1949 -
"Outorga à Companhia Luz e Fôrça Santa 
Cruz concessão para distribuição de ener­
gia elétrica, para serviço público, serviços 
de utilidade pública e comércio de energia 
no municipio de Taquarituba, estado de 
São Paulo, e autoriza a mesma Companhia 
a construir uma linha de transmissão ne­
cessária à citada distribuição de energia 
elétrica". 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

Decreto n. 0 26 967, de 27 de jnlho de 1949 -
"Outorga à Companhia Matogrossense de 
Eletricidade concessão para o aproveita­
mento da energia hidráulica do salto Ba· 
curi, 'situado no rio Nioaque, municipio de 
Nioaque, estado de Mato Grosso". 
"Diário Oficial" de 25-8-949. 

Decreto n.0 26 968, de 27 de julho de 1949 -
"Outorga à Caramelos de Luxo Busi So­
ciedade Anônima, concessão para o aprovei­
tamento da energia hidráulica da cachoeira 
de São José, no ribeirão de igual nome, 
municipio de Bom Jardim, estado do Rio 
de Janeiro, para uso exclusivo". 
"Diário Oficial" de 9-8-949. 

Decreto n.0 26 969, de 27 de julho de 1949 -
"Declara de utilidade pública diversas áreas 
de terra situadas no estado de São Paulo, 
nos múnicipios de Santos, São Bernardo do 
Campo, São Paulo e Itapecerlca da Serra, 
necessárias à construção de linhas de trans­
missão entre a usina de Cubatão e a usina 
elevatória de Pedreira e entre a usina ele­
vatória de Pedreira e a estação terminal 
de Anchieta, e autoriza a The S. Paulo 
Tramway, Light and Power Co. Ltd. a 
desapropriá-las. 

·"Diário Oficial" de 9-8-949. 

Decreto n. 0 26 9'73, de 28 de julho de 1949 -
"Dispõe sôbre o vencimento dos cargos mé­
dicos". 
"Diário Oficial" de 2-8-949. 

Decreto n.0 26 974, de 28 de julho de 1949 -
"Aprova o Regimento do Instituto Nacio• 
na! de Surdos-Mudos, do Ministério da Edu­
cação e Saúde". 
"Diário Oficial" de 4-8-949. 

Decreto n. 0 26 977, de 28 de julho de 1949 -
"Autoriza a Sociedade Anônima de Cimen­
to, Mineração e Materiais de Construção 
"Cimimar" a pesquisar quartzo no municl­
pio de Bocaiúva, estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Decreto n.º 26 978, de 28 de julho de 1949 -
"Autoriza a emprêsa de mineração Compa­
nhia Cimento Brasileiro Sociedade Anôni­
ma, a lavrar calcário e associados no muni-
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clpio de ,São Gabriel, estado do Rio Gran­
de do Sul". 
"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Decreto n.o 26 9'19, de 28 de Julho de 1949 -
"Autoriza os cidadãos brasileiros .José Fer­
raz de Oliveira e Lafaiete Lopes Ferraz a 
pesquisar berilb e associados, no municl­
pio de Itambé, estado da Bahia". 
"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Deereto n.o 26 980, de 28 de Julho, de 19'9 -
, "Autoriza o Departamento Autônomo de 

.Carvão Mineral a pesquisar carvão mine­
·ral no municlpio de Bajé, estado do Rio 
. Grande do Sul". 
"Diário Oficial" de 6-8-949., 

Decreto n.o 26 981, de 28 de Julho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro .José Frede­
rico de Sousa Martins a lavrar jazida de 
cassiterita e associados no municipio de 
São .João dei R'el, estado de Minas Ge­
rais". 
"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Decreto n.º 26 982, de 28 de Julho de 1949 -
. '"Autoriza o cidadão brasileiro Roberto 

Henry Levy a lavrar zlrcõnlo no inuniclpio 
de Parreiras, estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Deereto n.o 26 983, de 28 de Julho de 19'9 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Herbert Vi­
tor Levy a lavrar zircOnlo no municipio de 
Parreiras, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Deereto n.º 26 984, de 28 de Julho de 19'9 -
"Autoriza o cidadão brasileiro .João Hen­
rique Bianchlni a pesquisar amianto e as­
sociados no municlpio de Brusque, estado 
de Santa Catarina". 
"Diário Oficial" de 6-8-IH!I. 

Deereto n. o 26 988, de 29 de Julho de 19'9 -
"Abre pelo Ministério da Educação e Sai1-
de, o crédito espeélal de Cr$ 18 480,00, para 
atender às despesas, com o pagamento de 
gratificação de magistério a Amandlno Fer­
reira de Carvalho". 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

Dee.-eto n. o 26 989, de 29 de Julho de 19'9 -
"Abre pelo Ministério da Educai;ão e Sall­
de, o crédito especial de Cr$ 5 496.80, para 
atender às despesas com o pagamento de 
diferença de gratificação de magistério a 
Humberto Manato". 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

Deereto n.0 26 990, de 29 de Julho de 19'9 -
"Abre pelo Ministério da Educação e Sall­
de, o crédito especial de Cr$ 5 400.00, para 
atender às despesas com o pagamento de 
gratificação de magistério a Floriano de 
Aralljo Góis". 
"Diário Oficial" de 1-8-949. 

Decreto n. 0 26 991, de 1 de agôsto de 1949 -
•Altera a Tabela de Pessoal Mensalista 
do Departamento Técnico e de Produção 
do Exército, do Ministério da Guerra". 
"Diário Oficial" de 3-8-949. 

Deereto n.0 26 992, de 1 de agllato de 1949 -
"Regulamenta a concessão dos beneficios 

previstos no artigo 1. 9 do decreto-lei n. • 
8 794 e parágrafos 11nicos dos artigos 2. • e 
3.• e § 2. • do art. 4. • do de n. • 8 795. 
ambos de 23 de janeiro de 1946". 
"Diário Oficial" de 3-8-949. 

Deereto n.0 26 993, de 1 de agasto de 1949 
Torna sem efeito o decreto n.o 26 173, de 
10-1-949, que suprimiu cargo ,excedente". 
"Diário Oficial" de 3-8-949. 

Decreto n.o 26 9M, de 2 de agasto de 1M9 -
"Abre pelo Ministério da Fazenda, o cré­
dito especial de Cr$ 18 960 000,00, para 
ocorrer às despesas com o fornecimento de 
papel-moeda" . 
"Diário Oficial" de 4-8-949. 

Dee.-eto n. 0 26 995, de 2 de agôsto de 1M9 -
"Revoga o decreto n. o 10 423, de 10 de se­
tembro de 1942". 
"Diário Oficial" de 4-8-949. 

Decreto n.0 26 996, de 2 de agôsto de 1949 -
"Aprova excesso de despesa". 
"Diário Oficial" de 4-8-949. 

Decreto n.0 26 99'1, de 2 de agôsto de 1949 -
"Declara caduca a concessão dada à Rá­
dio Clube do Espirito Santo S/A. para esta­
belecer uma estação radiodifUsora". 
"Diário Oficial" de 4-8-949. 

Decreto n.o 26 998, de 2 de agôsto de 1949 
"Outorga concessão ao estado do Esplrito 
Santo para estabelecer uma estação radio­
difusora em Vitória". 
"Diário Oficial" de 11-8-949. 

De4!reto no. 26 999, de 2 de agasto de 1949 -
"Retifica o de n. o 26 345, de 10 de feve­
reiro de 1949". 

"Diário Oficial" de 4-8-949. 

Deereto n.o 2'1 000, de 2 de agôsto de 1949 -
"Outorga concessão à Rádio Relógio Fede­
ral, Limitada, para estabelecer nesta capi­
tal uma estação radiodifusora em ondas 
tropical e média". 
"Diário Oficial" de 8-8-949. 

Deereto n.o 2'1 001, de S de agôsto de 1949 -
"Aprova o Regulamento da Diretoria do 
Pessoal da Aeronáutica". 
"Diário Oficial" de 5-8-949. 

Decreto n.0 2'1 005, de S de agôsto de 1949 -
"Autoriza a Sociedade Mineradora Ponta 
da Serra Ltda., a pesquisar gipslta, no mu­
nlclpio de Paulistana, estado do Piaul". 
"Diário Oficial" de 10-8-949. 

Decreto n.o 2'1 006, de S de agôsto de 1949 -
"Autoriza a emprêsa de mineração comér· 
cio e indi1stria Sousa Noschese Sociedade 
Anônima a pesquisar cassiterita e associa­
dos, no munlciplo de Piratiril, estado do 
Rio Grande do Sul". 
"Diário Oficial" de 11-8-949. 

Decreto n.0 2'1 00'1, de S de agôsto de 1M9 -
"Autoriza a emprêsa de mineração comér­
cio e indústria Sousa Noschese Sociedade 
Anônima, a pesquisar cassiterita e asso­
ciados, no municlpio de Piratlnl, estado do 
Rio Grande do Sul". 
"Di{lrlo Oficial" de 11-8-949. 
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Deereto n.0 27 008, de 3 de agôsto de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Francisco 
Pereira de Oliveira a pesquisar ·~aulim, 
malacacheta e associados, no munic'.ipio de 
Matias Barbosa, estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 11-8-949. 

Decreto n.0 27 009, de 3 de agôsto de 1949 -
"Autoriza a cidadã brasileira Odete Duar­
te a pesquisar calcário e associados, no 
munic!pio de Cotinguiba, estado de Ser­
gipe". 
"Diário Oficial" de 11-8-949. 

Decreto n.0 27 010, de 3 de agôsto de 1949 -
"Autoriza a cidadã brasileira Maria Russo 
Suplno a pesquisar caulim e associados 
no municlplo de Nova Iguaçu, estado do 
Rio de Janeiro". 
"Diário Oficial" de 11-8-949. 

Decreto n.o 27 011, de 3 de agôsto de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Vicente de 
Sousa Fernandes a pesquisar talco, calcá­
rio e associados, no munic!pio de Castro, 
estado do Paraná". 
"Diário Oficial" de 11-8-949. 

Decreto n. 0 27 013, de 4 de agôsto de 1949 -
"Modifica a redação do artigo 1.º do de­
creto n.o 24 675, de 15 de março de 1948". 
"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Decreto n.0 27 014, de 4 de agôsto de 1949 -
"Abre, pelo Ministério da Educação e Saú­
de, o crédito especial de Cr$ 500 000,00 para 
pagamento de auxlllo concedido à Cruz Ver­
melha Brasileira". 
"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Deereto n. 0 27 015, de 4 de agôsto de 1949 -
"Abre, pelo Ministério da Educação e Saú­
de, crédito especial, como auxl!lo ao Hos­
pital São Sebastião da cidade de Tombos, 
no estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Decreto n. 0 27 016, de · 4 de agôsto de 1949 -
Abre, pelo Ministério da Educação e Saú­
de, o crédito especial de Cr$ 18 480,00, para 
pagamento de gratificação de magistério 
a Carlos Américo Barbosa de Oliveira". 
"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Decreto n.0 27 017, de 4 de agôsto de 1949 -
Abre, pelo Ministério da Educação e Saú­
de, o crédito especial de Cr$ 23 100,00. para 
pagamento de gratificação de magistério a 
Luls Cláudio de Castilho". 
"Diário Oficial" de 6-8-949. 

Decreto n.0 27 018, de 6 de agôsto de 1949 -
"Autoriza o Ministério da Aeronáutica a 
aceitar doação de terrenos em Santarém, 
no estado do Pará". 
"Diário Oficial" de 9-8-949. 

_.. AOS EDITORES: t:ste "Boletim" não faz publicidade remnnerada, entretanto registará ou 
...... comentará as contrlbuicões sôbre geografia ou de interêBBe geográfico que sejam envtaclas 
ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo di88e modo para mais ampla difusão da biblio­
grafia referente à geografia brasileira. 



, 
Integra da legislação de interêsse 

geográfico 
Leis 

Lei n. • 1 102, de 18 de maio de 1950 

Aprova o Plano Salte e dispõe sôbre sua 
B3:6CU!lllO. 

O Presidente da Repúplica, faço saber que 
o Congresso, Nacional decreta e eu sanciono 
a segufnte lei: 

Art. 1. 0 - l!: o Presidente da República 
autorizado a realizar, durante os exerciclos 
de 1950 a 1954, os · empreendimentos relativos 
à saúde, alimentação, transporte e energia In­
tegrantes do plano previsto no texto e nos 
anexos da presente lei - Plano SALTE. 

Parágrafo único - O Poder Executivo pro­
moverá entendimentos e firmará acordos com 
os governos estaduais e municipais, as autar­
quias, as sociedades de economia mista, enti­
dades paraestatals existentes ou que venham 
a ser criadas em virtude de lei entidades 
privadas, no sentido de coordenar atividades 
relacionadas com os programas de trabalho 
dêste Plano. 

Art. 2. 0 - As despesas com a execução do 
Piano SALTE, na parte que constitui respon­
sabilidade direta da União, serão classificadas 
e atendidas à conta dos seguintes recursos: 

1 - Dotações orçamentárias e 
II - Produto de operações de crédito. 
Art. 3. 0 - O Orçamento Geral da União 

consignará ao Plano SALTE 
Cr$ 

para o exerciclo de 1950 1 900 000 000,00 
para o exerclclo de 1951 2 200 000 000,00 
para o exercicio de 1952 2 400 000 000,00 
para o exerciclo de 1953 2 550 000 000,00 
para o exerciclo de 1954 - 2 600 000 000,00 

Parágrafo único - Essa consignação será 
feita sem prejuizo das parcelas de trezentos 
e quarenta, trezentos e dez, trezentos e trinta 
e cinco e trezentos e sessenta e cinco milhões 
de cruzeiros, que deverão ser deduzidas, res­
pectivamente. nos exerciclos de 1951 a 1954, 
nas dotações com destinação constitucional. 

Art. 4. 0 - l!: o Poder Executivo autorizado 
a realizar as seguintes operações de crédito: 

a) um empréstimo de dois bilhões de cru­
zeiros. em divisas existentes ou que venham 
a existir, ao Banco do Brasil S. A.; 

b) um empréstimo interno, sob forma de 
obrigações, nos têrmos do art. 5. 0 e seguintes. 

Art. 5. 0 - O Poder Executivo poderá emi­
tir até a quantia de cinco bilhões de cruzeiros, 
em parcelas anuais de um bilhão, no máximo, 
constantes de obrigações ao portador ou no­
minativas aos juros de 7% ao ano, pagáveis 
semestralmente. 

Art. 6. 0 - As obrigações, que terão o valor 
nominal de CrS 500,00 (quinhentos cruzeiros), 
CrS 1 000,00 (mil curzeiros) CrS 5 000,00 (cinco 
mil cruzeiros) e Cr$ 10 000,00 (dez mil cruzei­
ros), deverão· ser resgatadas em dez anos, por 
sorteio ·OU por compra em Bôlsa, a partir do 
fim do prazo de execução do Plano SALTE, de 

acôrdo com a tabela de amortização que serã 
organizada pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 7. 0 - As obrigações federais do Plano 
SALTE serão recebidas pelas repartições fe­
derais como caução e fiança, pelo seu valor 
nominal. 

Art. 8. 0 - O Ministério da Fazenda provi­
denciará para que as obrigações sejam venill­
das em público, por meio de pregão, nas Bôl­
sas de Titulos do Pais, · por preço minimo 
calculado em cada mês pela média das co­
tações. 1 

Art. 9.• - Os cupons vencidos e as obri­
gações sorteadas, serão pagos pelas repartições 
federais competentes e, por conta do govêrno 
federal, pelas agências do Banco do Brasil S.A. 
e da Caixa Econômica Federal onde forem 
apresentados. 

Art. 10 - O produto da arrecadação do 
Fundo Rodoviário Nacional e da Contribuição 
de Melhoria (quota pertencente à União) será 

.aplicado na execução dos programas rodoviá­
rios estabelecidos no Plano SALTE. 

Art. 11 - l!: o Poder Executivo autorizado 
a celebrar contratos para aquisição, nos mer­
cados internos ou externos, dos materiais e 
equipamentos necessários à execução do Plano 
SALTE. 

Parágrafo único - Essas aquisições, obser­
vados os programas de cada setor, correrão 
à conta dos recursos referidos no art. 2. • ou 
dos provenientes da exportação de artigos cuja 
produção esteja prevista no Plano. 

Art. 12 - l!: instituido o Fundo Rotativo, 
até a importância de CrS 800 000 000,00 (oito­
centos milhões de cruzeiros), destinado à aqui­
sição e revenda de artigos, equipamentos e 
outros materiais necessários à execução do 
Plano e a auxiliar o financiamento da produ­
ção pôr êle amparada. 

Art. 13 - l!: o Poder Executivo autorizado 
a celebrar acordos com os concessionários de 
estradas de ferro beneficiadas com o Plano 
SALTE e dispor sôbre a forma de reembôlso 
das quantías que nas mesmas forem aplicadas 
pela União. 

Art. 14 - Na execução do Plano SALTE, o 
Poder Executivo, a fim de estimular a indús­
tria nacional, dará preferência, em igualdade 
de condições técnicas, aos equipamentos pro­
duzidos no pais, facilitando e fomentando 
sempre que técnica e econômicamente indicado, 
a criação de novos setores industriais para 
a fabricação dêles. 

Art. 15 - A movimentação, aplicação e 
comprovação das dotações do Plano SALTE se­
rão feitas na forma do que dispõe o decreto-lei 
n. 0 6 144, de 29 de dezembro de 1943, que é 
para êsse fim revigorado. 

Art. 16 - O Presidente da República é au­
torizado a tomar tôdas as providências e expe­
dir os atos necessários à execução do Plano 
SALTE. 
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Art. 17 - As quantias consignadas na dis­
criminação da verba de Cr$ 1 300 001) 000,00 
(um bilhão e trezentos milhões de cru2,eiros), 
atribuida no Orçamento de 1949 à Presidência 
da Repúbl!ca, serão deduzidas, .respectiva­
mente, das dotações dos anexos desta lei. 

Art. 18 - Se o empréstimo interno, de 
que trata o artigo 5. 0 , não atingir a receita 
neste estimada para cada exercicio, o Poder 
Executivo poderá, como refôrço, realizar em­
préstimo externo até a metade da som.a pre­
Tista. 

Art. 19 - As despesas autorizadas, as or­
dens de pagamento expedidas e as disponibi­
lidades existentes no Banco do Brasil S .A. 
para execução dos . programas serão, quando 
não utilizadas dentro do exercicio, conside­
radas despesas efetivas e levadas· a "Restos 
a Pagar", em conta especial do Plano BALTE. 

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 21 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1950; 129.~ 
da Independência e 62. o da República. 

EURICO G. DUTRA 
Honório Monteiro 
Silvio de Noronha 
Canrobert P. da Costa 
Raul Fernandes 
Guilherme da ·silveira 

João Valdetaro de Amorim e Melo 
A. de Novais Filho 
Eduardo Rios Filho 
Armando Trompowsky 

"Diário Oficial", 19-5-950. 

Decretos 

Decreto n.0 27 852, de 6 de março de 1950 

Aprova o Regulamento da Escola de Comando 
e Estado-Maior da Aerondutica. 

O Presidente da República usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, item I, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1. 0 - Fica aprovado o Regulamento 
da Escola de Comando e Estado-Maior da Ae­
ranáutica, que com êste baixa, assinado pelo 
ministro de Estado dos Negócios da Aeronáu­
tica. para execução dos decretos-leis números 
9 888 e 9 889, de 16 de setembro de 1946. 

Art. 2. 0 - O aludido regulamento E:ntrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, em 6 de março de 1950; 
129. 0 da Independência e 62. 0 da República 

EuRICO G. DUTRA 
Armando TrompowsJcy 

:REGULAMENTO DA ESCOLA DE COMANDO 
E ESTADO-MAIOR DA AERONAUTlCA . 

Capitulo I 
Misilão e subordinação 

Art. 1. 0 - A Escola de Comando e E!stado­
Maior da Aeronáutica - (ECEMAR) é um 
institúto de ensino superior, diretamente su­
bordinado ao Estado-Maior da Aeronáutica, 
destinado a preparar oficiais da Fôrça Aérea 
Brasileira para o exerciclo de funções de Es­
tado Maior de Comando de Unidade e de 
Grandes Unidades e de Direção de Serviço. 

Art. 2. 0 - Compete à ECEMAR mli~lstrar 
aos. oficiais, dentro da doutrina do E:stado­
lrlalor da Aeronáutica, os conhecimentos bá­
sicos relativos a: 

a. conduta geral da guerra; 
b. comando e emprêgo da Fôrça Aérea; 
c. Técnica de Estado-Maior; 
d. organização das Fôrças Armadas; 
e. problemas nacionais; 
f. assuntos de cultura gerãl. 

Capitulo II 
Organização 

Art. 3. 0 - A ECEMAR compreende: 
a. Comandante, com seu assistente e aju­

dante de ordens; 

b. Departamento de Ensino; 
c. Departamento de Administração; 
d. Conselho do Ensino. 
Art. 4. 0 - O Departamento de Ensino, di­

retamente subordinado ao comando da ECE­
MAR. compreende: 

a. Chefia; 
b. Secretaria do Ensino ; 
c. Secção de Serviços Escolares; 
d. Secção de Fôrças Navais; 
e. Secção de Fôrças Terrestres; 
f. Curso de Estado-Maior, constltuido de: 

1. Chefia; 
2. Divisão de Comando e Adminis-

tração; 
3. Divisão de Pessoal; 
4. Divisão de Informações; 
5. Divisão de Operações; 
6. Divisão de Logística; 

g. Curso Superior de Comando eonstl­
tuido de: 

1. 
2. 

Chefia; 
Divisão de Comando. Estado-Maior 
e · Administração; 

3. Divisão de Operações Aéreas; 
4. Divisão de Operações Aéreas de 

Cooperação; 
5. Divisão de Problemas Militares; 

h. Curso de Direção de Serviço, constl-
tuido de: 

1. Chefia; 
2. Divisão de Serviço de Intendência; 
3. Divisão de Serviço de Saúde; 
4. Divisão de Serviços Técnicos. 

Art. 5. o - O Departamento de Administra­
ção, diretamente subordinado ao comandante 
da ECEMAR, compreende: 

a. Chefia; 
b. Fiscalização Administrativa, à qual se 

subordinam: 
1. Formação de Intendência, constl­

tuida de: 
(a) Tesouraria 
(b) Almoxarifado ; 
( c) Aprovisionamento; 

2. Serviços Gerais; 
3. Serviço de Transporte; 

e. Ajudância, à qual se subordinam: 
1. Pôsto Médico; 
2. Contl11gente. 

Art. 6. o - O Conselho do Ensino, órgão 
consultivo do comandante da Escola, é consti• 
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tuido do chefe do Departamento do Ensino, 
do chefe do Curso Superior de Comando, do 
chefe ·do Curso de Estado-Maior, do chefe do 
Curso de Direção de Serviços e de três Ins­
trutores, designados anualmel)te pelo coman­
dante. 

Capitulo III 

Ensino 

Art. 7. 0 - Os cursos da ECEMAR são os 
seguintes: • 

a. Curso de Estado-Maior (CEM) - desti­
nado a preparar oficiais para o comando de 
Unidades; para as funções de chefe e de ad­
junto de Secção do Estado-Maior de Grandes 
Unidades ou de Comando Terriforiais; e para 
as funções de adjunto de Secção do Estado­
Maior da Aeronáutica; 

b. Curso Superior de Comando (CSC) -
destinado a preparar oficiais para a· Chefia 
de Estado-Maior e para o comando de Grandes 
Unidades ou de Comandos Territoriais; e para 
a chefia de Secção do Estado-Maior da Aero­
náutica: 

c. Curso de Direção de Serviços (CDS) 
- destinado a preparar oficiais para Chefia 
de Serviços de Grandes Unidades ou de Co­
mandos Territoriais; para trabalhos de .sua es­
pecialidade no Estado-Maior de Grandes Uni­
dades ou de Comandos Territoriais, e no Es­
tado-Maior da Aeronáutica; e para a Direção 
de Serviços da Fôrça Aérea Brasileira. 

Art. 8. 0 - O ensino será orientado objeti­
vamente, no sentido de desenvolver nos ofi­
ciais-alunos a capacidade de aplicar à solução 
dos problemas militares um método são de ra­
cioc!nio, permitindo-lhes, ao mesmo tempo, am­
pliar os conhecimentos profissionais. Visará, 
ainda, criar-lhes o hábito do estudo constante 
para se manterem a par da ev9lução da Fôrça 
Aérea e dos problemas do interêsse da Aero­
náutica. 

Art. 9. 0 - A instrução no Curso de Estado­
Maior deverá. ser orientada no sentido de: 

a. Ministrar conhecimentos básicos sôbre 
organização e emprêgo das Fôrças Armadas, de 
maneira a preparar os oficiais-alunos para a 
instrução subseqüente; 

b. estudar os problemas atinentes ao co­
mando de Unidades, sob o ponto de vista de 
chefia, administração, instrução e ·emprêgo 
tático; 

e. ensinar a organização e técnica do ser­
viço de Estado-Maior de Grandes Unidades, 
salientando o trabalho conjunto das diferentes 
secções. 

d. ministrar conhecimentos sôbre o tra­
balho do Estado-Maior nos Comandos Terri­
toriais; 

e. ministrar conhecimentos sôbre os pro­
blemas básicos do Estado-Maior da Aeronáu­
tica; 

f. ministrar conhecimentos sôbre assuntos 
de cultura geral correspondentes aos objetivos 
e nivel do Curso. 

Art. io - A instrução no Curso Superior 
le Comando deverá ser orientada no sentido 

.de: 
a. ministrar conhecimentos sôbre o tra­

balho do chefe de Estado-Maior de Grandes 
Unidades e de Comandos Territoriais; 

b. estudar os problemas atinentes ao co­
mando de Grandes Unidades, sob o ponto de 
vista de chefia, administração, instrução, e 
. mprêgo tático e estratégico; 

c. ministrar conhecimentos sôbre os pro­
.blemas peculiares aos Comandos Territoriais; 

d. estudar a solução de problemas de Alto 
Comando da Aeronáutica, na paz e na guerra; 

e. ministrar conhecimentos sôbre assuntos 
de cultura geral correspondente aos objetivos 
e nivel do Curso; 

Art. 11 - A instrução no Curso de Dire­
ção de Serviços deverá ser orientada no sen­
tido de: 

a. ministrar c'lonhecimentos bãsicos sõbre 
organização e emprêgo das Fôrças Armadas, 
de maneira a preparar os oficiais-alunos para 
a instrução subseqüente; 

b. ministrar conhecimentos básicos sôbre 
a organização e a técnica do serviço de Esta­
do-Maior de Grandés Unidades e de Comandos 
Territoriais; 

c. ensinar a técnica de trabalho dos ofi­
ciais de serviços no Estado-Maior de Grandes 
Unidades e de Comandos Territoriais; 

d. estudar os problemas pertinentes à 
Chefia de Serviços de Grandes Unidades e 
dos Comandos Territoriais; 

e. ministrar conhecimentos sôbre o tra­
balho dos oficiais de serviços no Estado-Maior 
da Aeronáutica; 

f. estudar os problemas atinentes à Dire­
ção dos Serviços da Fôrça Aérea Brasileira; 

g. ministrar conhec\mentos sôbre assuntos 
de cultura geral correspondentes aos objetivos 
e nivel do Curso. 

Parágrafo único. Os conhecimentos peculia­
res a cada quadro dos serviços deverão ser 
ministrados, exclusivamente, aos oficiais-alunos 
a êle pertencentes. 

Art. 12 - No ensino dos cursos, deve-se 
também encarar o emprêgo de materiais mo­
dernos e de novos tipos de Unidade, embora 
ainda inexistentes na organização militar vi­
gente. 

Art. 13 - O Curso de Estado-Maior desti­
na-se a capitães e, eventualmente, a majores 
do quadro de oficiais aviadores e do quadro 
de oficiais auxiliares, excetuando-se os da 
categoria de engenheiro. O Curso Superior de 
Comando destina-se a tenentes-coronéis do 
quadro de oficiais aviadores, excetuando-se os 
da categoria de engenheiro. O Curso de Servi­
ços destina-se a majores e tenentes-coronéis 
dos quadros de serviços da Aeronáutica. 

· Art. 14. Os cursos de ECEMAR compreen­
derão tantos periodos de instrução quantos 
forem necessários para atingir seus objetivos. 

Parágrafo único. Os periodos de instrução 
corresponderão normalmente, a um ano letivo. 

Art. 15. - O Estado-Maior da Aeronáutica, 
dentro do estabelecido nos artigos 8 ... e 14 
inclusive e levando em conta tanto as nec·essl­
dades da Fôrça Aérea Brasileira com ós ensi­
namentos colhidos anteriormente na instrução, 
organizará diretrizes anuais para o ensino na 
ECEMAR. Essas diretrizes deverão fixar para 
os diferentes cursos os objetivos especiais a 
atingir, os assuntos a salientar, os problemas 
especificos a estudar e o número, a duração e 
o inicio dos periodos de instrução. 

Art. 16 - Tomando por base as diretrizes 
do Estado-Maior, o Comando da ECEMAR bai­
xará instruções ao Ccinselho do Ensino deter­
minando a organização do curriculo dos dife­
rentes Cursos os quais após aprovação sua, 
deverão ser remetidos ao Estado-Maior da Ae­
ronáutica, quinze dias antes do inicio dos tra­
balhos escolares. 

Art. 17 - A Instrução da ECEMAR será mi­
nistrada sob a forma de aulas, exercicios, con­
ferências. demonstrações, discussões dirigidas, 
trabalhos de grupo, exerciéio e manobras na. 
carta e viagens de Estado-Maior. 
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Parágrafo único - Os chefes de Curso, na 
atribuição de funções aos oficiais-alunos, em 
qualquer tipo de trabalho em conjunto, obede­
cerão às conveniências do ensino antes que à 
precedência hierárquica. 

Art. 18 - A freqüência com pontualidade 
dos oficiais-alunos aos trabalhos escolares é 
ato de serviço militar; sua inobsen·ãncla é 
falta passivei de sanção prevista na legislação 
vigente. 

Art. 19 - O tempo de trabalho em sala 
qualquer que seja a natureza dêste será de 
uma hora incluido o intervalo entre dois tem­
pos: o de trabalho em viagens de Estado­
Maior, de um dia. 

Art. 20 - A ECEMAR deverá remeter, pe­
riõdicamente, ao Estado-Maior da Aeronáutica, 
segundo instruções baixadas por êS:!e órgão 
relatórios suscintos sôbre o progresso da ins­
trução nos diferentes cursos. 

Art. 21 - O aproveitamento dos oficiais­
alunos se verificará através de trabalhos es­
critos e exercicios práticos. Os graus dêsses 
trabalhos e exercicios serão numéricos e va­
riarão de zero (0) a cem (100). 

Art. 22 - I Conselho do Ensino, quando 
da elaboração dos currlculos, selecionará os 
assuntos sôbre os quais versarão os 1.:rabalhos 
e exercicios para grau, a se realizarem em 
cada curso; fixará, além disso, o seu número 
e natureza, bem como o pêso atrlbuido a cada 
um dêles. 

Art. 23 - As relações dos trabalho~. e exer­
cícios para grau serão mantidas em s:igilo, até 
a ocasião oportuna à sua divulga()ão. 

Parágrafo único - Os chefes de Curso co­
comunicarão aos oficiais-alunos a realização de 
trabalhos ou exercicios para grau, e o pêso 
respectivo, com antecedência, nunca inferior a 
vinte e quatro horas. 

Art. 24 - O julgamento dos trabalhos ou 
exercicios para grau de cada Curso será feito 
por uma comissão de, no mlnimo, triis mem­
bros, normalmente constitulda do ,;hefe do 
Curso, do chefe da Divisão e do instrutor en­
carregado do trabalho. Os resultados di!sse jul­
gamento serão submetidos à. apreciação do 
chefe do Departamento de Ensino que determi­
nará a sua divulgação aos oficiais-alunos, res­
peitado o que estabelece o artigo 26. 

Art. 25 - Os trabalhos escritos, a.os quais 
houver sido atribu!do grau, serão entregues, 
para conhecimento e estudo, aos oficiais-alunos, 
que os restituirão ao Departamento de Ensino, 
dentro de quarenta e oito horas. 

Art. 26 - Sempre que, em qualquer tra­
balho ou exercicio, mais de metade dos oficiais­
alunos obtiver grau inferior a cinqüenta (50), 
ou mais de três quartos grau inferior a ses­
senta (60), o Conselho do Ensino reunir-se-á, 
a fim de verificar as razões do ocorri do. Essa 
reunião realizar-se-á dentro de quarenta e oito 
horas após o chefe do Departamento de Ensino 
haver recebido os resultados do trabalho ou 
exerc!cios em questão. Conforme sua11 conclu­
sões, o Conselho do Ensino recomendará ao 
Comandante da Escola a anulação, ou não, 
dêsse trabalho, assim como outras providên­
cias cablvels no caso. A recomendação do Con­
selho sôbre a validade do trabalho e 11 decisão 
do comandante serão publicadas em Boletim 
Escolar, no máximo sete dias após a reunião 
inicial do Conselho. 

§ 1. 0 - O chefe do Departamento de En­
sino determinará a ocasião em que será repe­
tido o trabalho anulado. 

§ 2. 0 
- O número de trabalhos ou exercl­

cios cujos resultados possam ser anulados não 

deverá exceder, para um mesmo Curso, à oi­
tava parte do total de trabalhos ou exerclclos 
previstos para grau. 

Art. 27 - O trabalho ou exerclclo para grau 
a que um oficial-aluno houver faltado, por mo­
tivo justificado, não será considerado na apu­
ração de seu aproveitamento. Quando, entre­
tanto, o oficial-aluno houver faltado sem moti­
vo justificado, ser-lhe-á atribuldo grau zero 
(0) no trabalho ou exerclcio, além das sanções 
disciplinares que o caso comportar. 

Parágrafo único. A justificação das faltas 
a trabalhos ou exerclcios para grau é de alçada 
do comandante da Escola. 

Art. 28 - O aproveitamento do oficial-alu­
no corresponderá, em qualquer ocasião, à mé­
dia ponderada dos gráus por êle obtidos em 
todos os trabalhos ou exerc!cios já realizados. 
O grau de fim de Curso é definido pelo apro­
veitamento do oficial-aluno, concluidos os tra­
balhos escolares. 

Art. 29 - Os oficiais-alunos que obtiverem 
grau de fim de Curso igual ou superior a ses­
senta (60) serão considerados aprovados e Ina­
bilitados os que não atingirem êsse limite. 

Art. 30 - Os oficiais-alunos serão classifi­
cados, conforme seus graus de fim de Curso, 
em dois grupos, correspondem as menções 
"Muito Bem" - de cem (100) a oitenta e cinco 
(85) inclusive - e "Bem" - de oitenta e cinco 
(85) exclusive a sessenta (60), inclusive. 

Art. 31 - Os oficiais-alunos aprovados em 
um dos cursos mencionados no artigo 7.• rece­
berão o diploma correspondente, cujo modêlo 
é o constante do anexo I a êste Regulamento. 

Art. 32 - A relação dos graus de fim de 
Curso e das menções correspondentes, dos ofi­
ciais diplomados na forma do artigo anterior, 
será enviada ao chefe do Estado-Maior da 
Aeronáutica que a fará publicar em Boletim 
Reservado. 

Parágrafo único - Com essa relação, re­
meter-se-á o conceito sôbre cada oficial, o qual 
dirá de suas qualidades para o exerciclo de 
funções de Estado-Maior. :li:sse conceito será 
exarado pelo comandante da ECEMAR, de acôr­
do com instruções baixadas pelo chefe do Es­
tado-Maior. 

Art. 33 - Os cursos da ECEMAR serão 
completados, obrigatõriamente por estágios de 
seis meses no Estado-Maior da Aeronáutica, em 
Estado-Maior de Zona Aérea ou nas funções 
de instrutor-auxiliar de ECEMAR. De acôrdo 
com os resultados obtidos pelos oficiais nesses 
estágios, o chefe do Estado-Maior da Aeronáu­
tica declará-los-á aptos, ou não, para o serviço 
do Estado-Maior, correspondente ao Curso rea­
lizado. 

§ 1• - Os oficiais julgados aptos permane­
cerão em serviço de Estado-Maior por mais 
seis meses, no m!nimo. 

§ 2. 0 - os oficiais que não forem julgados 
aptos realizarão, decorrido um ano, novo es­
tágio no Estado-Maior d~ Aeronáutica, findo o 
qual, serão êles declarados, em definitivo aptos, 
ou não, para o serviço de Estado-Maior. 

Capitulo IV 

Condições de matrícula, ~e desligamento 
e de reingresso 

Art. 34 - A matricula em qualquer dos 
Cursos da ECEMAR far-se-á mediante concurso 
de admissão, exceto nos casos previstos no 
artigo 51. 

Art. 35 - Os concursos de admissão à 
ECEMAR visam verificar se os candidatos pos-
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suem os conhecimentos bá..slcos, tanto profis­
sionais como de cultura geral, necessários ao 
Curso que tenham de realizar. 

Art. 36 - O chefe do Estado-Maior da Ae­
ronáutica fixará, anualmente conforme as ne­
cessidades da Fôrça Aérea Brasileira e as pos­
sibilidades da ECEMAR, o nfunero de vagas 
para cada curso, em prazo superior a dois 
meses antes do Inicio do concurso de admissão 
correspondente. Fixará datas de realização dos 
concursos e a data da matricula em cada curso. 

Art. 37 - São condições gerais para a 
inscrição em concurso de admissão à ECEMAR: 

a) ser o candidato de pôsto e o Quadro 
adequados, para o curso a realizar, como esta­
belecido no artigo 13; 

· b) Obter parecer favorável da Comissão 
de . Sindicância para matricula na Escola; 

e) Ser julgado apto em Inspeção de 
saúde. 

Parágrafo único - Os oficiais sujeitos a 
regime de Inspeção de saúde periódica que a 
tenham realizado no prazo estabelecido, não 
necessitarão submeter-se a nova Inspeção. 

Art. 38 - São condições especiais para Ins­
crição no concurso de. admissão ao Curso de 
Estado-Maior: 

a) Possuir o candidato o Curso de Tática 
Aérea· e havê-lo concluldo, no mlnimo, dois 
(2) anos antes da data da matricula; 

b) Ter menos de quarenta (40) anos de 
idade, referidos à data da matricula; 

e) No caso ae ser capitão, ter, pelo menos, 
dois (2) anos de pôsto, na data da matricula. 

Art. 39 - São condições especiais para Ins­
crição no concurso de admil!são ao Curso Su· 
perlor de Comando: 

a) Possuir o oficial o Curso de Estado­
Maior e havê-lo concluldo, no mlnlmo, dois 
(2) anos antes da data da matricula; 

b) Haver sido considerado apto para o 
serviço de Estado-Maior, em estágio realizado 
na conformidade do disposto no artigo 33; 

e) Ter menos de cinqüenta (50) anos de 
idade, referidos à data da matricula. 

Art. 40 - São condições especiais para Ins­
crição no concurso de admissão ao curso de 
Direção de Serviços: 

a) Ter o oficial menos de cinqüenta (50) 
anos de Idade, referidos à data da matricula; 

b) Caso seja maior, possuir os requisitos 
para promoção a tenente-=coronel, na data da 
matricula. 

Art. 41 - O chefe do Estado-Maior da Ae­
ronáutica designará, anualmente, em documento 
confidencial, um oficial general e quatro ofl· 
ciais superiores, diplomados no Curso Superior 
de Comando, para constltulrem a Comissão de 
Sindicância dos candidatos à matricula na 
ECEMAR. Essa comissão pronunciar-se-á sôbre 
as qualidades morais, caráter, personalidade e 
procedimento dos candidatos, opinando quanto 
à conveniência de seu Ingresso na Escola. 

Parágrafo único - O chefe do Estado­
Maior baixará Instruções regulando os tra­
balhos da Comissão, os quais terão caráter 
confidencial. 

· Art. 42 - Serão Inscritos no concurso de 
admissão ao curso de Estado-Maior os oficiais 
designados pelo chefe do Estado-Maior, da 
Aeronáutica. Essa designação recairá, desde que 
não prejudique o lnterêsse do serviço, nos ma­
jores e capitães mais antigos, que satisfaçam 
às condições estipuladas nos artigos 37 e 38. 

§ 1. 0 - Publicar-se-á, no Boletim do Esta­
do-Maior da Aeronáutica, com a antecedência 
mlnima de seis meses da realização do con-

curso, a relação dos oficiais cogitados para 
Inscrição e, com antecedência, no mlnlmo, de 
quarenta e cinco dias, a dos Inscritos no con­
curso. 

§ 2. 0 - Desde a publicação Inicial, referida 
no parágrafo anterior, até trinta dias antes 
da realização do concurso poderá o oficial de­
sistir da inscrição, mediante requerimento es­
crito ao chefe do Estado-Maior. 

Art. 43 - Serão Inscritos nos concursos de 
admissão ao curso Superior de Comando e ao 
Curso de Direção de Serviços os oficiais que: 

a) tiverem requerido inscrição, pelo me­
nos noventa dia!! antes da realização do con­
curso, ao chefe do Estado-Maior; 

b) satisfazerem às conaições estabeleci­
das do artigo 37; 

c) satisfazerem às condições estabeleci­
das no artigo 39. 0 ; se candidatos ao Curso 
Superior de Comando e no artigo 40 se can­
didatos ao Curso de Direção de Serviços. 

§ 1. 0 - Publicar-se-á no Boletim do Es­
tado-Maior, no minimo trinta dias antes da 
realização do concurso, a relação dos oficiais 
nêle Inscritos. 

§ 2.o - O oficial que houver requerido ins­
crição em qualquer dos concursos a que ee 
refere êste artigo poderá dela desistir, desde 
que o solicite, por escrito, ao chefe do Estado­
Maior, trinta dias antes da realização do con­
curso. 

Art. 44 - A desistência de il}scrlção, uma 
segunda vez, em concurso de admissão a qual­
quer Curso da ECEMAR, implica na Impossibi­
lidade definitiva de o oficial freqüentar o 
Curso em questão. 

Art. 45 - Cabe ao Estado-Maior a orga­
nização e realização dos concursos de admis­
são à ECEMAR. As Instruções destinadas a 
regular a sua execução serão publicadas, em 
Boletim do Estado-Maior, com antecedência 
minima de seis meses. 

Art. 46 - O chefe do Estado-Maior desig­
nará, na época oportuna, tantas Comissões dó 
Exame quantas forem necessárias, às quais 
Incumbirá organizar as questões relativas a 
cada assunto e julgar as provas realizadas nos 
diferentes concursos de admissão. 

Parágrafo único - Essas Comissões serão 
, constltuidas de oficiais diplomados no Curso 

Superior de Comando, a cuja disposição pode­
rão ser postos oficiais possuidores de deter­
minadas especialidades e professôres civis de 
reconhecido saber. 

Art. 47 - As provas do concurso de ad­
missão ao curso de Estado-Maior versarão sô­
bre os seguintes grupos de assuntos: 

a. Conhecimentos profissionais - or!!"ani­
zação do Ministério da Aeronáutica, da Fôrça 
Aérea Brasileira e das Unidades; técnica 
e tática de emprêgo dos diferentes tipos de 
Esquadrão: atribuições e trabalho dos oficiais 
de Estado-Maior de Unidade; 

b. cultura geral - Geografia Militar e 
Econômica do Brasil e da América do Sul: 
História do Bradll e da América do Sul; Di­
reito Aeronáutico; 

c. linguas - Português, Espanhol, Fran­
cês e Inglês. 

Art. 48 - As provas do concurso de ad­
missão ao Curso Superior de Comando versa­
rão sôbre os seguintes grupos de assuntos: 

a. conhecimentos profissionais - Organi­
zação das Fôrças Armadas do Brasil; atribui­
ções, deveres e problemas dos !)omandantes de 
Unidades, atribuições e trabalho dos oficiais 
de Estado-Maior de Grandes Unidades e de 
Comandos Territoriais; 
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b. cultura geral - Organização do pais, 
Sistema de transportes do Brasil e da América 
do Sul, História Militar do Brasil e da Amé­

. rica do Sul; Histórias das Guerras de 1914-1918 
e de 1939-1945; Economia Politica. 

Art. 49 -- As provas do concurso de ad­
missão ao Curso de Direção de Serviços versa­
rão sôbre os seguintes grupos de assuntos: 

a. conhecimentos profissionais - Organi­
zação do Ministério da Aeronáutica. da Fôrç!i 
Aérea Brasileira e das suas Unidade!!; legis­
lação do Serviço a que o candidato pertence 
atribuições e trabalho dos oficiais do Serviço 
a que o candidato pertence, nas Unidades; 

b. cultura geral - Geografia Militar e 
Econômica do Brasil e da América do Sul; 
História do Brasil e da América do Sul; Di­
reito Aeronáutico; Direito Administrativo; 

c. linguas - Português, Espanhol, Fran­
cês e Inglês. 

Art. 50 -- São dispensados das provas de 
conhecimentos profissionais no concurno de ad­
missão ao Curso do Estado-Maior: 

a. os oficiais que tenham concluido o 
Curso de Tática Aérea com grau Igual ou 
superior a oitenta e cinco (85) ; 

b. os oficiais ctue tenham exercido, com 
proficiência, por dois anos consecutivoE1, as fun­
ções de instrutor no Curso de Tática Aérea. 

Art. 51 - São dispensados do concurso de 
admissão ao Curso Superior de Coma.ndo: 

a. os oficiais que tenham obtido grau 
de fim de Curso igual ou superior a oitenta 
(80) no Curso de Estado-Maior; 

b. os oficiais que tenham exercido, com 
proficiência, por mais de dois anos consecuti­
vos. as funções de instrutor no Curso de Es­
tado-Maier. 

Parágrafo único - A matricula désses ofi­
ciais terá caráter preferencial e se efetuará 
mediante requerimento do Interessado, feito de 
acôrdo com o estabelecido no artigo 43. 

Art. 52 - No julgamento dos concursos de 
admissão os graus serão numéricos e variarão 
de zero (O) a cem (100). 

Art. 53 - Os graus minlmos de aprovação, 
para admissão a qualquer dos Cursor!, são os 
seguintes: quarenta (40). em qualquer prova 
isolada; cinqüenta (50), em grupo de assuntos; 
e sessenta (60), no resultado final, que será 
o grau de exeme. 

§ l.• - O grau do grupo de assuntos é a 
média aritmética dos graus das provas dos 
assuntos que o constituem. · 

§ 2. 0 
- O grau de exame, para admissão 

ao Curso de Estado-Maior e ao Curso de Dire­
ção de Serviços, é a média ponderada dos 
graus do grupo de conhecimentos profissionais 
com pêso (3) três, do grupo de ase:unto·s de 
cultura geral com pêso dois (2) e elo grupo 
de linguas com pêso um (1). 

§ 3. 0 - O grau de exame, para admissão 
ao Curso Superior de Comando, corresponderá 
à média aritmética dos graus do grupo de co­
nhecimentos profissionais e do grupo de as­
suntos de cultura geral. 

§ 4. 0 - Na apuração do grau d·~ exame 
dos oficiais beneficiados pelo artigo 50, o 
grau do grupo de conhecimentos profissionais 
será computado como oitenta e cinco (85). 

Art. 54 - Considerar-se-ão inab!Htados em 
concurso de admissão os candidatos que: 

a. não obtiverem õs graus minimos fixa­
dos no artigo 53; 

b. faltarem a qualquer das prova!! do con­
curso. 

Art. 55 -:- Os éandidatos aprovados em 
concurso de admissão à ECEMAR serão relacio­
nados de acôrdo com o valor decrescente dos 
graus de exame; o chefe do Estado-Maior de­
terminará, então, sua matricula obedecida a 
ordem de classificação, e no limite de vagas 
fixado. 

§ 1. 0 - O Boletim do Estado-Maior publi­
cará com antecedência minima de quarenta e 
cinco dias, a data de apresenfaÇão à ECEMAR. 

§ 2. 0 - Os comandantes ou chefes desem­
baraçarão, para desligamento, êsses oficiais, 
tão logo tenham conhecimento da ordem de 
matricula. 

§ 3. 0 - Cancelar-se-á a matricula do ofi­
cial que, por qualquer circunstância, não es­
tiver apresentado à Escola dois dias antes do 
inicio da Instrução. 

Art. 56 - Os candidatos aprovados em 
concurso de admissão, e que não forem com­
preendidos no número de vagas, terão sua 
matricula assegurada no ano seguinte, desde 
que continuem satisfazendo às condições para 
inscrição. 

Parágrafo único - A desistência de ma­
tricula, nessa ocasião, tornará obrigatória a 
realização de novo concurso. 

Art. 57 - Os oficiais que forem considera­
dos sem habilitação suficiente para matricula 
em qualquer Curso, como estabelecido no ar­
tigo 53 .poderão inscrever-se, ou ser Inscritos, 
em novo concurso de admissão, desde que: 

a. continuem satisfazendo às condições 
para isso exigidas; 

b. não tenham, anteriormente, desistido 
de Inscrição, como facultado pelo § 2. 0 do 
artigo 42 e § 2. • do artigo 43 ou desistindo 
de matricula, no caso previsto pelo artigo 56. 

Parágrafo único - Nova Inabilitação na 
forma do citado artigo 53 tornará o oficial 
definitivamente inapto para a matricula. 

Art. 58 - O desligamento do oficial-aluno 
pode ter lugar: 

a. por ordem superior; 
b. no interêsse da disciplina; 
c. por falta de freqüência; 
d. por insuficiência de resultado; 
e. por motivo de saúde; 
f. a pedido; 
g. por conclusão de curso. 
Parágrafo único - 11: da competência do 

ministro da Aeronáutica o desligamento pre­
visto na alinea ·a do chefe do Estado-Maior 
o previsto na alinea B, e do comandante da 
Escola nos demais casos. 

Art. 59 - O desligamento do oficial-aluno 
verificar-se-á: 

a. por ordem superior, quando o interêsse 
do serviço assim o exigir. A ordem de desliga­
mento mencionará, ostensivamente ou reserv.11-
damente, o motivo do ato, para fins de re­
gisto na fôlha de alterações do oficial; 

b. no interêsse da disciplina quando hou­
ver o oficial cometido falta cuja natureza e 
gravidade justifiquem essa medida; 

c. por falta de freqüência, quando houver 
o oficial faltado; -

(1) à vigésima parte dos tempos de 
trabalho previstos no curriculo do Curso 
a que pertence, computados como prescreve 
o artigo 19; 

(2) à vigésslma parte dos tempos de 
trabalho previstos para um periodo de ins­
trução na hipótese de o Curso compreender 
mais de um periodo ; 

(3) sem motivo justificado, a dois 
trabalhos ou exercicios para grau, previs-
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tos seja para o Curso, seja para üm de 
seus perfodos de Instrução ; 

(4) por motivo justificado, à oitava 
parte da total de trabalhos ou exerclclos 
para grau, prévlstos seja para o Curso, 
seja para um de seus perlodos de Ins­
trução; 
d. por insuficiência de resultados, quando 

seu aproveitamento como definido no artigo 
28, for inferior a cinqüenta (50), no fim da 
primeira metade do Curso; ou quando seu 
grau de fim de Curso, como definido no citado 
artigo, fôr inferior a sessenta (60); 

· e. por motivo de saúde, quando houver 
sido julgado incapaz em Inspecção de saúde; 

f. a pedido, quando o houver requerido 
o oficial. Caso alegue motivo de saúde, depen­
derá o desligamento do resultado de Inspeção 
de saúde; 

g. por conclusão de curso, na data em 
que lhe fôr conferido o diploma. 

Art. 60 - O oficial-aluno, desligado por 
ordem superior,- poderá reingressar na ECE­
MAR, sem concurso, quando essa concessão 
constar do ato que lhe determinou o desliga­
mento, ou do ato ulterior do ministro da Ae­
ronáutica. 

Art. 61 - O oficial-aluno desligado no in­
terêsse de disciplina não mais poderá rein­
gressar na ECEMAR; 

Art. 62 - O oficial desligado poderá 
reing.i'essar na Escola uma só vez: 

a. sem concurso, se desligado por motivo 
de saúde; 

b. mediante novo concurso, se desligado 
por falta de freqüência, por insuficiência de 
resultados ou a pedido. 

Art. 63 - Para que o oficial possa rein­
gressar na ECEMAR como aluno, é necessário 
que continue a satisfazer às condições exigidas 
para inscrição no concurso de admissão ao 
Curso que vai fre.qüentar. 

Capitulo V 

Pessoal 

Art. 64 - A ECEMAR disporá do seguinte 
pessoal: 

a. Comandante - Brigadeiro-do-Ar, não 
incluído em categoria especial; 

b. Assistente - Major-Aviador; 
c. Ajudante de Ordens -'- Capitão ou 1.0 

'Tenente-Aviador; 
d. Departamento de Ensino: 

1) Chefe - Coronel-Aviador; 
2) Secretário do Ensino - Capitão­

Aviador; 
3) Chefe da Secção de Serviços Esco­

lares - Capitão-Aviador; 
4) Secção de Fôr~as Navais; 
a) Chefe - Capitão-de-Fragata ou Ca-· 

pitão-de-Corveta; 
b) Adjuntos - Capitães-de-Corveta; 
5) Secção de Fôrças Terrestres; 
a) Chefe - Tenente-Coronel ou Major 

do Exército; 
b) Adjuntos - Majores ou Capitães 

do Exército ; 
6) Curso Superior de Comando; 
a) Chefe - Coronel-Aviador; 
b) Chefes de Divisão - quatro Te­

nentes-Coronéis Aviadores; 
c) Adjuntos de Divisão - Tenente­

Coronel Aviador; 

7) Curso de Estadq Maior; 
a) Chefe - Coronel ou Tenente-Co­

ronel Aviador; 
b) Chefes de Divisão - cinco (5) 

Tenentes-Coronéis ou Majores Aviadores; 
c) Adjuntos de Divisão - Majores ou 

Capitães Aviadores; 
8) Curso de Direção de Serviços; 
a) Chefe - Coronel ou Tenente-Co­

ronel Aviador; 
b) Chefes de Divisão - um (1) Te­

nente-Coronel ou Major Intendente, da 
Divisão de Serviço de Intendência; um (1) 
Tenente-Coronel ou Major Médico da Di­
visão de Serviço de Saúde; um (1) Tenente­
Coronel ou Major Aviador da Divisão de 
Serviços Técnicos ; 

c) Adjuntos de Divisão - Majores In­
tendentes. da Divisão de Serviço de Inten­
dência; Majores Médicos, da Divisão do 
Serviço de Saúde; Majores ou Capitães 
Aviadores, da Divisão de Serviços Téc­
nicos; 

e) Departamento de Administração; 
1) Chefe - Tenente-Coronel Aviador; 
2) Fiscal Administrativo Major 

Aviador; 
3) Ajudante - Capitão Aviador; 
4) Tesoureiro - Capitão Intendente; 
5) Almoxarife - 1.• 'l'enente Inten­

dente; 
6) Aprovlsionador - 1. 0 Tenente In­

tendente; 
7) Chefe do Pôsto Médico - 1. 0 Te­

nente Médico; 
8) Comandante do Contingente - 1.• 

Tenente de Infantaria de GuardQ.; 
f) Pessoal militar subalterno, cons­

tante do respectivo Quadro de Efetivos; 
g) Pessoal civil, titulado e extra-nu­

merário, de acôrdo com a lotação, tabelas e 
recursos orçamentários fixatros. 
§ 1. q - O chefe do Departamento de En­

sino, os chefes de Curso, os chefes e adjuntos 
de Divisão do Curso Superior de Comando 
deverão ser diplomados no Curso Superior de 
Comando. Os chefes· e adjuntos de Divisão do 
Curso do Estado-Maior, o chefe e adjuntos 
da Divisão de Serviços Técnicos do Curso de 
Direção de serviços, o assistente e o secre­
tário do Ensino deverão ser diplomados no 
Curso de Estado-Maior. Os chefes e adjuntos 
das demais Divisões do Curso de Direção de 
Serviço deverão ser diplomados no Curso de 
Direção de Serviços. 

§ 2. q - Os oficiais da Marinha e do Exér­
cito em serviço na ECEMAR deverão possuir 
diploma correspondente ao do Curso Superior 
de Comando, se exercerem funçoes de chefe 
de Secção; e equivalente ao do Curso de Es­
tado-Maior, se exercerem· funções de adjunto 
de Secção .. 

§ 3. 0 - Os adjuntos de Divisão e de Sec­
çãõ serão tantos quantos forem necessários ao 
ensino. Seu número será fixado, anualmênte, 
pelo ministro, mediante proposta do Estado­
Maior da Aeronáutica. 

Art .. 65 - O Quadro de Instrutores da 
·Escola compreende: 

a. Diretor de Ensino o comandante 
da ECEMAR; 

b. Sub-Diretor de Ensino - o chefe do 
Departamento de Ensino; 

c. Instrutores-Chefes os chefes de 
Curso, o chefe da Secção de Fôrças Navais 
e o chefe da Secção de Fôrças Terrestres; 



LEIS E RESOLUÇOES 267 

d. Instrutores - os chefes de Divisão e os 
adjuntos da Secção de Fôrças Na.vais e da 
Secção de Fôrças Terrestres; 

e. Instrutores-Auxiliares - OB adjuntos 
de Divisão. 

Art. 66 - São condições para ser desig­
nado Instrutor ou instrutor-auxiliar da ECE­
MAR: 

a. haver o oficial merecido bom conceito 
e obtido elevado grau de fim de Curso como 
aluno da Escola; 

b. haver sido declarado apto para o ser­
viço de Estado-Maior, em estágio r·~alizado de 
acôrdo com o estabelecido no artigo 33; 

c. possuir reconhecida capacidade profis­
sional. 

Parágrafo único - Aos oficiais que reali­
zarem o estágio previsto no artigo 3:1 como ins­
trutores-auxiliares não será exigida a condição 
da letra "b" até o término do referido estágio. 

Art. 67 - Medíante proposta d::> chefe do 
Estado-Maior da Aeronáutica, é o comandante 
da ECEMAR nomeado por decreto e os demais 
oficiais designados por ato do ministro. 

§ 1. - A designação dos ofic1aifl da Aero­
náutica para o Quadro de Instrutores é feita 
mediante indicação do comandante da Escola. 

§2. o - Os chefes dos Departamentos de 
Ensino e de Administra~ão serão designados 
em atos específicos. 

§ 3. 0 - Os oficiais do Quadro é.e Instruto­
res não deverão acumular funções no Depar­
tamento de Administração. 

Art. 68 - O ministro da Aeronáutica de­
signará os oficiais da Marinha e do Exército 
para o Quadro de Instrutores, uma vez postos 
à disposição do Ministério da Aeronáutica, para 
tal fim, pelos respectivos Mlnistéri.os. 

Art. 69 - Os oficiais da Aeronáutica, de­
signados para o Quadro de Instrutores, exer­
cerão essas funções, para cada designação, no 
mínimo, por dois anos . letivos, con3ecutivos e, 
no máximo, por três, exceto nos casos previs­
tos no artigo 70. 

Art. 70 - Os oficiais pertenceni:es ao Qua­
dro de Instrutores poderão ser dispensados 
de suas funções, antes de decorrido o prazo 
minimo de dois anos, referido no artigo an­
terior: 

a) •por incompatibilidade de pôsto, decor­
rente de promoção; 

b) para satisfação de requisito legal ou 
regulamentar; 

c) por conveniência da instruçilo mediante 
solicitação do comandante da Escola. 

Parágrafo único - O ato de dl!!pensa men­
cionará, ostensiva ou reservadamente, as suas 
razões, para fins de registo na fôlha de al­
terações do oficial. 

Art. 71 - Para que o oficial possa ser de­
signado chefe de Curso ou chefe do Departa­
mento de Ensino, necessário se fa:1 que tenha 
exercido as funções de instrutor clurante, no 
minimo, um ano letivo completo. 

Capitulo VI 

Atribuições 

Art. 72 - O comandante da ECEMAR 
é o responsável pelo ensino e pela adminis­
tração da Escola. Compete-lhe, além de atri­
buições outras previstas na legisla•;ão vigente: 

a) manter a indispensável concordância 
, entre o ensino ministrado na Escola e a dou­

trina do Estado-Maior da Aeronáutica; 

b) promover estreita ligação com a Es· 
cola Superior de Guerra, Escola de Guerra 
Naval, Escola de Estado-Maior do Exército, 
Curso de Tática Aérea e órgãos de Direção e 
Alto Comando da Aeronáutica, para um per­
feito entendimento no que disser respeito à 
doutrina de guerra; 

c) propor ao chefe do Estado-Maior me­
didas que julgue convenientes à maior facili­
uade ou conveniência do ensino; 

d) supervisionar o desenvolvimento do en­
sino e, especialmente, o seu rendimento e os 
resultados obtidos pelos oficiais-alunos; 

e) determinar que lhe sejam apresenta­
dos pelos instrutores, em caráter confidencial, 
apreciações pormenorizadas sôbre o aproveita­
mento dos oficiais-alunos, com o conceito a que 
fizerem jus no momento da informação; 

f) indicar ao chefe do Estado-Maior ou­
vido o Conselho do Ensino, os oficiais da Ae­
ronáutica a serem designados instrutores da 
ECEMAR; 

g) indicar, ao chefe do Estado-Maior o 
número de adjuntos de Divisão e de Secção a 
ser fixado anualmente; 

h) remeter, no fim de cada ano de Ins­
trução, ao chefe do Estado-Maior, de acôrdo 
com instruções por êle baixadas, uma aprecia­
ção sôbre cada oficial do Quadro de Instruto­
res; 

i) desempenhar ou delegar ao chefe do 
Departamento de Administração a função de 
agente-diretor; 

j) apresentar ao chefe do Estado-Maior o 
relatório anual da ECEMAR; 

Art. 73 - Ao Assistente, auxiliar pessoal 
do comandante, compete: 

a) desempenhar o serviço de representa­
ção ou cerimonial que lhe fôr determinado; 

b) receber da· Ajudãncia da Escola a cor­
respondência sigilosa e encarregar-se da sua 
guarda e arquivamento; 

c) preparar a correspondência sigilosa e 
encaminhá-la; 

d) cifrar e decifrar as mensagens recebi­
das e expedidas pela ECEMAR; 

e) receber, preparar e fazer expedir a 
correspondência oficial pessoal do comanãante. 

Art. 74 - Ao ajudante-de-ordens, auxiliar 
pessoal do comandante, competem as atribui­
ções inerentes a essa função. 

Art. 75 - Ao Departamento de Ensino co~ 
pete dirigir e ministrar o ensino dos assuntos 
enumerados no artigo 2. 0 realizar análises e 
pesquisas de assuntos de lnterêsse do ensino; 
preparar e fornecer os elementos materiais ne­
cessários ao desenvolvimento do ensino. 

Art. 76 - o chefe do Departamento de En­
sino auxiliar imediato do Comandante, é o 
agente executivo de suas ordens e diretrizes 
referentes ao ensino. Compete-lhe especifica­
mente: 

a) estudar ou fazer estudar as questões 
de ensino de lnterêsse para a ECEMAR; 

b) baixar Instruções orientadoras do tra­
balho de diferentes Cursos e das Secções de 
Fôrças Navais e de Fôrças Terrestres; 

c) manter a coordenação do ensino aoe 
diferentes Cursos; 

d) dirigir e orientar os trabalhos esco­
lares; 

e) convocar as reuniões do Conselho do 
Ensino e presidi-la; 

f) designar comissão de Instrutores para 
julgamento de trabalho dos oficiais-alunos, 
quando êsse houver sido realizado por mais 
de um Curso; 

g) orientar e coordenar a Instrução dos 
novo!! Instrutores, prevista no artigo 102, bem 
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como apresentar ao comandante parecer sõbre 
a aptidão dêsses; 

h) baixar instruções para execução dos 
-Trabalhos afetos à Secretaria do Ensino e à 
Secção de Serviços Escol~s. 

Art. 77 - A Secretaria do :Ensino é o órgão 
encarregado do contrôle da instrução e do ex­
pediente relativo ao ensino. 

Parágrafo único - A Secretaria do Ensino 
tem a seu cargo a Biblioteca da Escola. 

Art. 78 - Ao secretário do Ensino, auxiliar 
direto do chefe do Departamento de Ensino, 
compete: 

a) dirigir e orientar os trabalhos da Se­
cretaria do Ensino, de acôrdo com as instru­
ções do chefe do Departamento de Ensino; 

b) Secretariar as reuniões do Conselho do 
Ensino. 

Art. 79 - A Secção de Serviços Escolares 
é o órgão encarregado do trabalho material de 
praparo da instrução, compreenderá tantas 
sub-secções quantas forem necessárias à boa 
marcha dos trabalhos a seu cargo. 

Art. 80 - Ao chefe da Secção de Serviços 
Escolares, auxiliar direto ao chefe do Departa­
mento de Ensino, compete dirigir e orientar 
os trabalhos da Secção, de acõrdo com as ins­
truções do chefe do Departamento de Ensino. 

Art. 81 - Ao chefe de Curso da ECEMAB, 
auxiliar imediato do chefe do Departamento 
de Ensino, incumbe: 

a) dirigir e orientar o ensino do Curso 
que chefia; 

b) manter a coordenação do ensino nas 
Divisões do seu Curso; 

c) designar comissão de instrutores para, 
sob sua direção, fazer o julgamento de tra­
balhos dos oficiais-alunos do Curso. 

Art. 82 - Ao chefe da Divisão, auxiliar 
imediato do chefe de Curso, incumbe: 

a) orientar o trabalho de preparação e 
apresentação de aulas e exerclcios a cargo de 
sua Divisão; 

b) coordenar o trabalho dos instrutores 
de sua Divisão. 

Art. 83 - Ao chefe da Secção de Fôrças 
Navais e ao da Secção de Fôrças Terrestres, 
auxiliares imediatos do chefe do Departamento 
de Ensino, incumbe: 

a) dirigir e orientar o ensino ministrado 
pela Secção que chefiam; 

b) cooperar na instrução dos diferentes 
Cursos; 

c) orientar o trabalho de preparação e a 
apresentação de aulas e exerclcios a cargo de 
l!Ua Secção; 

d) coordenar o trabalho dos instrutores 
de sua Secção. 

Art. 84 - Aos adjuntos de Divisão e de 
Secção incumbe preparar os trabalhos e exer­
cicios que lhe forem atribuidos. 

Art. 85 - A todos os oficiais pertencentes 
ao Quadro de Instrutores compete ministrar 
a instrução compatlvel com a função que de-
11empenham. 

Art. 86 - O Departamento de Administra­
ção é o órgão auxiliar do comandante no exer­
cicio de suas funções administrativas; incum­
be-lhe dirigir e executar os serviços da ECE­
MAR, tendo em vista, principalmente, o pro­
Timento dos meios necessários à execução do 
ensino. 

Art. 87 - Ao chefe do Departamento de 
Administração, auxiliar direto do comandante, 
incumbe: 

a) orientar e fiscalizar as atividades dos 
nrgãos a êle subordinados; 

b) organizar o Boletim diário e o sigi­
loso; 

c) subscrever as certidões passadas por 
ordem do comandante, conferindo e autenti­
cando as cópias que delas forem extraldas; 

d) assinar as fõlhas de alterações dos 
oficiais de menor antiguidade que a sua e a 
dos suboficiais e sargentos; 

e) providenciar, em tempo útil, os meios 
necessários à execução do ensino, mantendo-se, 
permanentemente, a par das necessidades do 
Departamento de Ensino:-

f) exercer a função de agente-diretor, 
quando delegada pelo comandante. 

Art. 88 ..:.... Ao fiscal administrativo, auxi­
liar imediato do chefe do Departamento de 
Administração, cabem tõdas as atribuições pre­
vistas para sua função na legislação em vigor, 
no que fôr compatlvel com o regime escolar. 

Art. 89 - Ao tesoureiro, almoxarife e apro­
visionador, incumbem as atribuições constan­
tes da legislação em vigor, no que fôr com­
pativel com o regime escolar. 

Art. 90 - Aos Serviços Gerais incumbem 
os serviços de conservação e limpeza, interna e 
externa, das instalações da ECEMAR. 

Art. 91 - Ao Serviço de Transporte estão 
afetos os trabalhos de transporte e manuten­
ção de viaturas. 

Art. 92 - Ao ajudante, auxiliar imediato 
do chefe do Departamento de Administração, 
compete: 

a) exercer as funções de chefe do Pessoal 
e de ajudante-secretário, de acôrdo com a le­
gislação vigente, no que fôr compativel com o 
regime escolar; 

b) ter a seu cargo o serviço de estatistica 
de vôo. 

Art. 93 - Ao comandante do Contingente 
competem as atribuições inerentes a essa 
função. 

Art. 94 - Ao chefe do Põsto Médico in­
cumbem as atribuições previstas na regula­
mentação vigente. 

Capitulo VII 

Substituições 

Art. 95 - Por necessidade e interêsse do 
serviço, as substituições temporárias Ilf ECE­
MAR obedecerão ao seguinte critério: 

"a) o comandante será substituldo pelo 
chefe do Departamento de Ensino; 

b) o assistente, por um adjunto de Divi­
são, designado pelo coman"dante; 

c) o chefe do Departamento de Ensino, 
pelo chefe de Curso mais antigo; 

·d) os chefes de Curso, pelo chefe de Di­
visão mais antigo de seu Curso; 

e) os chefes de Divisão, pelo adjunto mal11 
antigo de sua Divisão; 

f) o chefe do Departamento de Adminis­
tração, pelo fiscal àdministrativo. 

Parágrafo único - Cabe ao comandante da 
Escola, nos impedimentos fortuitos de qual­
quer de seus subordinados, designar substituto 
para exercer as funções dêsse, comulativa­
mente com as suas normais, tendo em vista 
limitar ao minimo as substituições. 

Capitulo vm 
Disposições gerais 

Art. 96 - O emblema da ECEMAR é o 
constante do anexo II a êste Regulamento. 
Os distintivos correspondentes a cada Curso 
da ECEMAR são os constantes do anexo m. 
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Art. 97 - O ministro da Aeronllutica po­
derá outorgar, honoris-causa, o diploma de um 
dos Cursos da ECEMAR, e o distintivo corres­
pondente, a' oficial de Estado-Maior de Fôrça 
Aérea de pais amigo, que tenha prestado ser­
viços relevantes à Escola ou ao Alto Comando 
da Aeronáutica. 

Art. 98 - O comandante da ECEMAR, 
sempre que o julgar necessário, poderá convi­
dar oficiais da Marinha de Guerra ou do 
Exército brasileiro, ou civis de r·2conhecida 
competência, para realizarem conferi!ncias so­
bre assunl':os especializados ou de cultura ge­
ral, de interêsse para o ensino, ou prestarem 
"Serviços técnicos equivalentes. 

Parágrafo único - l!:sses oflclai.s e civis 
poderão ser gratificados, a critério do coman­
dante, até o máximo nxado pelo ministro da 
Aeronáutica, por tempo de conferência ou de 
trabalho técnico realizado, tomando-se por base 
dêsse cálculo os tempos previstos no artigo 19. 

Art. 99 - Os oficiais do Quadro de Instru­
tores perceberão, a juizo do ministro da Ae­
ronáutica, uma gratificação mensal de repre­
sentação, fixada anualmente mediante proposta 
do chefe do Estado-Maior. 

Art. 100 - As funções do Quadro de Ins­
trutores são equiparadas, para todos os efeitos 
legais, às do Estado-Maior da Aeronáutica, ou 
a funções equivalentes: 

a) as de chefe do Departamer.to de En­
sino e as de chefe de Curso, às d·2 chefe de 
Secção; 

b) as de chefe de Divisão, às de chefe 
de Sub-Secção; 

c) as de adjunto de Divisão, às de ad­
junto de Sub-Secção. 

Art. 101 - Nenhum curso da ECEMAR 
funcionará sem que nêle hajam sido matri­
culados, no m!nimo, cinco oficiais-alunos. No 
ano seguinte, entretanto, o Curso funcionará, 
mesmo que êsse m!nimo de oficiais-alunos 
não haja sido atingido. 

Parágrafo único. Quando um Curso deixar 
de funcionar por êsse motivo, os oficiais nêle 
matriculados terão sua matricula transferida 
para o ano seguinte, Independentemente de li­
mite de idade ou de pôsto; ficarão, entretanto, 
sujeitos ao parecer favorável da Comissão de 
Sindicância referida no artigo 41 e a nova 
inspeção de saúde. 

Art. 102 - Antes do Inicio dos Cursos da 
ECEMAR, realizar-se-á, anualmente. um Curso 
para novos Instrutores, tendo como finalidade: 

a) apresentar e discutir objetivos, nor­
mas, organização, procedimentos e facilidades 
da Escola; 

b) ensinar princlplos e normas pedagó­
gicas, mostrando ·como se aplicam a.os métodos 
de instrução da ECEMAR; 

e) estabelecer os objetivos mediatos da 
instrução e os processos· mais eficai:es para al­
cançá-los; 

d) ensinar como preparar os trabalhos da 
instrução, de modo a nêles alcançar clareza, 
objetividade, adequabilidade, interiísse e efi­
ciência; 

e) ensinar a técnica e os meio.3 de avalia­
ção dos resultados alcançados no ensino. 

Art. 103 - Os assuntos relativos ao ensino 
são, normalmente, de caráter sigiloso, cabendo 
ao comandante classificá-los. 

Art. 104 - Serão oonsiderados possuidores 
de diplomas equivalentes aos dos Cursos da 
ECEMAR. 

a) do Curso de Estado-Maior, os oficiais 
diplomados: 

1) no Perlodo Fundamental do Curso 
de Estado-Maior e Comando da Aeronáu-
tica; · 

2) no Curso de Comando da Escola de 
Guerra Naval, até o ano de 1946, Inclusive; 

0

3) pela Escola de Comando e Estado­
Maior de Fort Leavenworth, Estados Uni­
dos, até o ano de 1946, Inclusive; 
b) do Curso Superior de Comando, os 

oficiais diplomados: 
1) no Período Superior do Curso de 

Estado-Maior e Comando da Aeronáutica; 
2) no Curso de Estado-Maior da Aero­

náutica, criado ·pelo decreto n. 0 20 796, de 
19 de março de 1946; 

3) no Curso Superior da Escola de 
Guerra Naval, até o ano de 1940, inclusive; 

4) pela Escola de Estado-Maior do 
Exército até o ano de 1944, inclusive; 
c) do Curso de Direção de Serviços, 011 

oficiais diplomados: 
1) no Período Superior do Curso de 

Estado-Maior e Serviços da Aeronáutica, no 
ano de 1947; 

2) no Perlodo único do Curso de Es­
tado-Maior e Serviços da Aeronáutica, nos 
anos de 1948 e 1949. 
Art. 105 - Os direitos e vantagens asse­

gurados, até a data da publicação dêste Re­
gulamento, pelas leis e regulamentos em vigor, 
aos oficiais possuidores de Curso de Estado­
Maior, passarão a ser garantidos, exclusiva­
mente, aos diplomados no Curso Superior de 
Comando. 

Art. 106 - O comandante da ECEMAR or­
ganizará instruções pormenorizadas em que se 
fixarão, normas de trabalho, minúcias de fun­
cionamento, definição de atribuições e demais 
indicações necessárias à boa marcha do ser­
viço. 

Art. 107 - O comandante da ECEMAR tem 
as atribuições disciplinares de comandante de 
Zona Aérea sôbre todo o pessoal da Escola: o 
chefe do Departamento de Ensino e o chefe do 
Departamento da Administração, as de coman­
dante de Unidade incorporada sôbre o pessoal 
que lhes é subordinado. 

Art. 108 - A ECEMAR goza de autonomia 
administrativa. 

Art. 109 - Os casos omissos serão resol­
vidos pelo ministro da Aeronáutica. 

Capitulo IX 

Disposições transitórias 

Art. 110 - A matricula de oficiais que, na 
data da publicação dêste Regulamento, sejam 
de pôsto superior aos previstos no artigo 13, 
ou excedam os limites de idade fixados nos 
artigos, 35, 36 e 37, será permitida até o ano 
de instrução de 1952, inclusive: 

Parágrafo único - Aos oficiais que, nessa 
condição, freqüentarem o Curso de Estado­
Maior, será facultada, no ano seguinte ao em 
que o terminarem, inscrição no concurso de 
admissão ao Curso Superior de Comando. 

Art. 111 - Os oficiais que não houverem 
sido cogitados para matricula no Curso de 
Tática Aérea,. de acõrdo com o estabelecido Pe:­
las portarias ns. 30-G2, de 5 de fevereiro de 
1948, 8 de 10 de janeiro de 1949 e 8 de 7 de 
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janeiro de 1950, serão dispensados da condição 
de o possu!rem, para Inscrição no concurso 
de admissão ao Curso de Estado-Maior. 

Art. 112 - A menção de fim de Curso, ob­
tida pelos oficiais anteriormente diplomados 
pela ECEMAR será, pelo Estado-Maior da Ae­
ronáutica modificada de maneira a enquadrar­
se nos limites estabelecidos no presente Regu­
lamento. 

Art. 113 - Aos oficiais-aviadores designa­
dos para o Quadro de Instrutores, para o ano 
letivo de 1950, aplicar-se-á o disposto no ar-

tlgo 39 do Regulamento da ECEMAR, aprovado 
pelo decreto n. 0 24 748, de 5 de abril de 1948. 

Art. 114 - As exigências do artigo 69 só 
entrarão em vigor a partir de 1951. 

Art. 115 - Aos oficiais que, até 1950, fo­
rem possuidores do diploma do Curso Superior 
de Comando, não será exigida a condição esta­
belecida no artigo 71. 

Rio de Janeiro, em 6 de março de 1950. 

Armando Trompowsku. 

~ Coneorra para que o Brallfl seJa cartogràfleamente bem representado, enviando ao ('.on­
...., selho Nacional de Geografia informaçõe• e mapas que poBBam ser de utilldade à nova edirie 
da Caria Geográfica do Brasil ao Milioné•imo que o Conselho está elaborando. 



Legislação esta.dual 

, 
Integra das leis, decretos e demais atos 

de interêsse geográfico 
BAHIA 

Lei n.0 250 de 17 de março de 1950 

Concede prl!mioB em dinheiro pelo plantio 
de essl!nciaa florestais e dá outras provi­
déncias. 

O Presidente da Assembléia Legislativa, no 
exercicio do cargo de Governador é.o Estado 
da Bahia. 

Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1. 0 - I!: concedido o auxilio de Cr$ 
10 000,00 por milheiro de essenclas florestais 
cultivadas em região do estado asso!.!l.da pelas 
sêcas, desde que o plantio ocorra no periodo 
compreendido entre 1950 e 1959, inclusive. 

Parágrafo único - O pagamento do auxi­
lio será feito em três prestações, decorridos 
dois, quatro e seis anos da data do plantio e 
nas proporções de 50, 30 e 20%, respectivamente 
do seu valor. 

Art. 2. 0 - Terão dlr·lito ao prêmio a que 
se refere o artigo 1. 0 , nl.o só os particulares, 
como as municipalidade! . 

Art. 3. 0 - ·A Secretaria de Agricultura for­
necerá, gratuitamente, nt• põrto fluvilll ou ma­
r!tlmo ou na estação da ,estrada de ferro mais 
próxima da propriedade 1 onde vão ser planta­
das, as mudas de essências florestais solici­
tadas pelos Interessados, desde que apresen­
tem razoáveis condições de seguran~a de seu 
cultivo. 

Art. 4. 0 - O pagamento de cada prestação 
ficará na dependência da comprovaçlio do de­
vido número de árvores vivas, em condições 
mlnlmas de trato. 

Art. 5.• - A partir do exerclclo de 1952, 
será consignada, na lei orçamentária do estado, 
verba não Inferior ·a Cr$ 2 000 000,00 (dois mi­
lhões de cruzeiros) à disposição da !Secretaria 
de Agricultura, Indústria e Comércio, para 
cumprimento do estatuldo no artigo 1.•; 

Art. 6. 0 - Esta lei será regulamentada, 
dentro do prazo de 60 dias, especl!'.lcando-se 
as essências florestais a serem cultivadas, e 
recomendando-se preferencialmente as que já 
tenham comprovado sua adaptação à zona re1-
pectiva. 

Art. 7. 0 - Revogam-se as dlspo11lções em 
contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado da Bahia, 
17 de março de 1950. 

CAIÍLOS V ALADAllES 
Nestor Duarte 
Jol!.o da Costa P'into 
Dantas Júnior 

"Diário Oficial da Bahia" de 22-:1-950. 

... 

MINAS GERAIS 

Lei n.0 560, de 17 de maio de 1950 

lnBtitui eatancias hidromineraia. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por 
seus representantes, decretou e eu, em seu 
nome, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1. 0 - Ficam criadas as estâncias hl­
drominerals de Jacutlnga e Tiradentes. 

Art. 2. 0 - O Estado de Minas Gerais, atra­
vés da Secretaria da Agricultura, Indústria, co~ 
mércio e Trabalho, e em colaboração com a 
Prefeitura Municipal de Tiradentes, tomará pro­
vidências para que sejam satisfeitas as exi­
gências legais que forem necessárias para a 
instalação e funcionamento da Estância de Ti­
radentes. 

Art. 3. • - Fica aberto um crédito espe­
cial de Cr$ 100 000,00 (cem mil cruzeiros), 
para ocorrer, no corrente exerclclo, às des­
pesas de Instalação e inicio de construção da 
Estâncl11 de Tiradentes. 

Art. 4. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário, entrando esta lei em vigor na data 
de sua publicação. 

Mando, portanto, a tõdas as autoridades, 
a quem o conhecimento e execução desta lei 
pertencer, que a cumpram e façam cumprir, 
tão Inteiramente como nela se contém. 

Dada no Palácio da Liberdade, Belo Hori-
zonte, 17 de maio de 1950. 

MILTON SoABES CAMPOS 
Américo Renê Gianetti 
José de MagaZhl!.es Pinto 

"Minas Gerais" de 18-5-950. 

Decreto n.0 S 288, de 10 de maio de 1950 

Fixa data para instalaçl!.o de distritos criados 
pela Zei n. 0 336, de 27 de dezembro de 1948. 

O Governador do Estado de Minas Gerais', 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 
6. o do decreto-lei n. 0 l 630, de 15 de janeiro 
de 1946, e considerando que, por motivo de 
fôrça maior, não puderam Instalar-se a 1. 0 de 
outubro ou a 8 de dezembro de 1949, conforme 
determinações constantes dos decretos números 
3 138 e 3 192, respectivamente de 25 de agôsto 
e 4 de novembro do mesmo ano, vários dos 
distritos criados pela lei n. 0 336, de 27 de 
dezembro de_ 1948. 

Decreta: 
Art. 1. o - Fica marcado o dia 2 de julho 

do corrente ano para Instalação de distritos 
criados pela lei n. 0 336, de 27 de dezembro de 
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1948, que não tenham podido Instalar-se nas 
datas fixadas pelos decretos ns. 3 138 e 3 192, 
de 25 de agôsto e 4 de novembro de 1949. 

Art. 2.o - :tste decreto entrará em· vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Mando, portanto, a tôdas as autoridades 
a quem o conhecimento e execução dêste de­
creto pertencer, que o cumpram e façam cum­
prir tão Inteiramente como nêle se contém. 

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, 
10 de maio de 1950. 

Mn.TON SoAIIES CAMPOS 
Pedro Aleía:o 

"Minas Gerais" de 11-5-950. 

Decreto n.0 3 290, de 19 de maio de 19158 

Fía:a data para inatalaç4o da comarca de 
Jequerí 

O Governador do Estado de Minas Gerais, 
usando de atribuição que lhe confere o artigo 
6. 0 do decreto-lei n. o 1 630, de 15 de janeiro 
de 1946, e considerando que foram cumpridas 
pela Municipalidade de Jequeri as exigências 
constantes dos artigos 3. 0 , § 2. 0 , e 4. 0 , § 4. 0 , 

do citado decreto-lei, mediante doação ao Es­
tado de prédio para Fórum, Prisão Pública e 
Quartel do Destacamento Policial, remodelado 
de acôrdo com planta aprovada pela Secretaria 
de Viação e Obras Públicas, 

Decreta: 
Art. 1. 0 - Fica marcado o dia 18 de junho 

do corrente ano para .instalação da comarca 
de Jequerl, criada pela lei n. 0 336, de 27 de 
dezembro de 1948. 

Art. 2. 0 - :tste decretô entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Mando, portanto a tôdas as· autoridades, a 
quem o conhecimento e execução dêste decreto 
pertencer, que o cumpram e façam cumprir tão 
inteiramente como nêle se contém. 

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, 
19 de maio de 1950. 

Mn.roN SoARES CAMPOS 
Pedro Aleia:o 

"Minas Gerais" de 20-5-950. 

Decreto n.0 3 296, de 28 de maio. de 19l50 

Fixa data para inatalaçlio da comarca de 
Pompeu. 

O Governador do Estado de Minas Gerais, 
usando de atribuições que lhe confere o artigo 
6. 0 do decreto-lei n. • 1 630, de 15 de janeiro 
de 1946, e considerando que foram cumpridas 
pela Municipalidade de Pompeu as exigências 
constantes dos artigos 3. 0 , § 2. 0 , e 4. 0 , § 4. 0 , 

do citado decreto-lei, mediante doação ao Es­
tado de prédios para Fórum e para Prisão Pú­
blica e Quartel do Destacamento Policial, cons­
truidos de acôrdo com plantas fornecidas pela 
Secretaria de Viação e Obras Públicas. 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Fica marcado o dia 4 de junho 
do corrente ano, para instalação da comarca 
de Pompeu, criada pela lei n. 0 336, de 27 de 
dezembro de 1948. 

Art. 2. 0 - :tste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Mando. portanto, a tôdas as autoridades, 
a quem o conhecimento e execução dêste de­
creto pertencer, que o cumpram e façam cum­
prir tão Inteiramente como nêle se contém. 

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, 
26 de maio de 1950. 

Mn.TON 8oAI1ES CAMPOS 
Pedro Aleixo 

"Minas Gerais" de 27-5-950. 

PARANA 

Altera o decreto n.• 800, de 8 de abril de 1931. 

O Governador do Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, e considerando a cres­
cente valorização das terras paranaenses, elll 
virtude da sua fertilidade ; 

Considerando o racional aproveitamento 
das áreas devolutas, que vêm sendo intensa­
mente procuradas por inúmeros Interessados; 

Considerando que, por isso, é grande o nú­
mero de requerimentos em trânsito no Depar­
tamento de Geografia, Terras e Colonização; 
e, finalmente, 

Tendo em vista que, em face dessas con­
siderações, a colonização se processará colll 
maior rapidez, com o conseqüente aumente 
da produção e tornado mais consentânea a ex­
pedição do titulo definitivo aos requerentes, 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Os parágrafos 1.0 , 2. 0 3. 0 , 4.•, 
5. 0 , 6. 0 , 7. 0 , 8. 0 e 9. 0 , do artigo 5. 0 , do decrete 
n. 0 800 de 8 de abril de 1931, passarão a ter 
a seguinte redação: 

§ 1. 0 - O Departamento de Geografia, Ter­
ras e Colonlzac;,ão encaminhará o requerimento 
ao respectivo inspetor, que publicará, editais, 
por 10 (dez) dias, na sede da Inspetoria e do 
munlciplo onde o Imóvel estiver situado, para 
efeito de receber Informação ou protesto de 
qualquer Interessado. 

§ 2. 0 - Findo o prazo do edital será o re­
querimento - devolvido dentro de trinta (30) 
dias, pelo Inspetor de Terras, com a informa­
ção sôbre a natureza, situação, classificação e 
confrontações e sôbre protesto ou reclamação 
apresentada, cabendo ao Departamento de Geo­
grafia, Terras e Colonização, pelos seus órgãOl!I 
técnicos, dar parecer e encaminhá-los ao res­
pectivo secretário de Estado, a fim de receber 
o despacho do govêrno. 

§ 3. 0 - A contar da data da publicação do 
despacho de deferimento, terá o requerente o 
prazo de trinta (30) dias, para efetuar, na.e 
repartições arrecadadoras do estado, mediante 
guia do Departamento de Geografia, Terras e 
Colonização, o pagamento da "metade" do va­
lor estipulado para a área concedida. 

§ 4. 0 - Esgotado êsse prazo, com que haja 
sido satisfeito o pagamento nas condições ex­
pressas no parágrafo anterior - será o des­
pacho considerado sem efeito. 

§ 5. • - Efetuado o pagamento da metade 
do valor das terras expedir-se-á, a favor do 
requerente, um titulo de opção sôbre a área 
concedida, mediante a condição de ser, pelo 
seu possuidor, solicitada, ao diretor do Depar­
tamento de Geografia, Terras e Colonização, 
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a medição das terras, dentro do prazo de ses­
senta (60) dias, a partir da data de expedição 
do titulo, sob pena de caducidade da concessão, 
ficando o Interessado sem dtreito a restituição 
da quantia já paga, ou qualquer indenização. 

§ 6. 0 - Satisfeita, porém, pelo interessado, 
a exigência a que se refere a última parte do 
parágrafo precedente, o Departamento de Ter­
ras enviará o processo ao respectivo inspetor 
de Terras, que, dentro do prazo de :aoventa 
(90) dias, providenciará a medição, salvo razões 
justificadas e aceitas pelo govêrno. 

§ 7. 0 - Aprovado e processado, por sen­
tença governamental, será facultado ao inte­
ressado, o prazo de noventa (90) dias para 
extração do Titulo Definitivo de dominio, me­
diante o pagamento dos cinqüenta po:r cento 
( 50%) restantes depois de satisfeitas as, condi­
ções da existência do terreno de cultura efetiva 
e morada habitual. 

§ 8. • - Esgotado o prazo, sem que hajam 
sido satisfeitas as condições 'de cultura efetiva, 
e morada habitual, a concessão caducará de 
pleno direito, perdendo o requerente aii quan­
tias já pagas e o direito a quaisquer indeni­
zações. 

§ 9. 0 
- Por motivo de fôrça maior, o re­

querimento da parte e a juizo do govêrno, po­
derão os prazos previstos nos parágrafos 2. 0 

e 7.• ser prorrogados até o dôbro, no má­
ximo. 

. Art. 2. 0 - :tste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as: dispo­
sições em contrário. 

"O Dia", Paraná, 11-5-950. 

RIO DE JANEIRO 

Lei n.0 860, de 15 de maio de 1950 

A Assembléia Legislativa do Estado do Rio 
de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1. 0 - Ficam dispensadas do pagamento 
do impôsto territorial, devido até 1. 0 de ja­
neiro de 1949, as propriedades rurais que pas­
saram à jurisdição do Estado do Rio de Ja­
neiro, em vista do acôrdo de limites firmado 
entre êste e o Estado de Minas Gerais, em 
São Lourenço, e aprovado pelo decreto-lei n.• 
1 260, de 10 de novembro de 1944. 

Art. 2. • - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio do Govêrno, em Niterói, 15 de maio 
de 1950. 

'EDMUNDO DE MACEDO SoARES E SILVA 
Hélio Cruz de Oliveira 
Hermete Rodrigues da Silva 
Leonel Homem da Costa, diretor 

do Ensino Pré-Primário e Primá­
rio, respondendo pelo expediente 
da Secretaria de Educação e Cul­
tura 

Raul Travassos da Rosa 
Francisco de Paula Lupércio Santos 
Va:lfredo Martins 
Bento Santos de Almeida 
Edgar Teixeira Leite 

"Diário Oficial" do Estado do Rio, 16-5-950 . 

.... 
O Servi!)o Central de Documemta!)ão Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é 

, completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográflco, des­
tinando-se êste à guarda de documentos como sejam Inéditos e artigos de jornais. Envie aq 
Conselho qualquer documento que pos1iuir sôbre o território brasileiro. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
IX Sessão Ordinária da Assembléia Geral 

Íntegra das Resoluções ns. 252 a 256 

Resolução n.0 252, de 5 de julho de 1949 

Aprova as contas do Conselho relativas a 1948 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que o Diretório Central, nos 
têrmos do artigo 4. • d!l resolução 224 da Assem­
bléia, escolheu por sorteio uma Comissão Es­
pecial formada de representantes de cinco Di­
retórios Regionais; 

Considerando que os membros da mesma 
são delegados dos estados respectivos na pr11-
sente Assembléia, e que, por isso, em caráter 
excepcional foi eleita a Comissão de Orça­
mento e Tomada de Contas da presente As­
sembléia; 

RESOLVE: 

Art. 1. o - Ficam aprovadas as contas do 
Conselho Nacional de Geografia, relativas ao 
ano de 1948, de acôrdo com o parecer da Co­
missão de Orçamento e Tomada de Contas, 
anexo a esta resolução. 

Art. 2. • - A Assembléia assinala o fato 
auspicioso da Implantação do serviço próprio 
de contabilidade do Conselho, ora dotado de 
organização contábil, eficiente e idêntica à 
do Conselho Nacional de Estatística. 

Cidade do Salvador, em 5 de julho de 1949, 
ano do 4. 0 centenário da fundação da Cidade 
do Salvador e ano XIV do Instituto. - Confe­
irldo e numerado: - Jorge Zarur, Secretário 
-Assistente do Conselho; Visto e rubricado -
Christovam Leite de Castro, Secretário-Geral 
do Conselho; Publique-se - José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 

ANEXO 

Senhor presidente e senhores delegados: 

A Comissão de Tomada de Contas da As­
sembléia Geral do Conselho Nacional de Geo­
grafia, sorteada entre os delegados regionais 
à referida Assembléia, reunida na capital da 
República, entre 15 e 30 de junho, confttrme 
resolução n. 0 224, de 15 de julho de 1948 e o 
resolvido pelo Diretório Central em sua reu­
nião de 3 de maio do ano corrente, cumpre o 
dever de apresentar a vossas excelências o 
seu parecer sôbre a documentação financeira 
do Conselho no segundo semestre de 1948. 

Foram examinados 2 310 documentos de 
caixa e 1 454 extra-caixa com anexos - os 
quais estavam em ordem, sem rasuras nem 
emendas e devidamente escriturados. 

O auxilio concedido ao C.N.G., no exer­
clclo, foi de Cr$ 15 214 500,00 e mais a suple­
mentação de Cr$ 1 627 675,00 ocorrida no ser 
gundo semestre para atender ao aumento dtl 
vencimento de pessoal de acôrdo com a lei 488, 
de 15 de novembro de 1948. 

Deduzidas as despesas efetuadas de 1. 0 de 
janeiro a 30 de junho resultou o saldo orça­
mentário de Cr$ 11 071 977,50, pelo qual corre­
ram as despesas correspondentes ao segundo 
semestre em exame« 

Os documentos verificados somaram um 
valor de Cr$ 9 988 403,20 referentes às despesas 
realizadas no semestre resultando num saldo 
"Em Ser" de Cr$ 1 083 574,30 conforme consta 
da análise apresentada no balanço de exer­
clclo. 

o balanço levantado em 31 de dezembro 
de 1948, devidamente conferido, demonstra que 
o patrimônio do Conselho atinge a .. , ....• 
Cr$ 5 169 414,90, registando-se ainda que a in­
versão patrimonial no exerclcio foi de 
Cr$ 1 239 375,90 e no último semestre de 
Cr$ 702 261, 70. 

Notou, entretanto, esta Comissão, no exame 
pormenorizado da documentação extra-caixa, 
alguns pequenos senões, que foram razoàvel­
mente justificados pelos funcionários do Ser­
viço de Contabilidade do C.N.G., postos gen­
tilmente à sua disposição pelo secretário­
geral. 

São êstes senões: gastos com ·artigos dis­
pensáveis na alimentação de trabalhadores; 
documentos de despesas assinados e relaciona­
dos por funcionários sem os respectivos com­
provantes, a falta do visto do coordenador 
em alguns documentos. ~stes senões que atin­
gem a cêrca de dez documentos, foram justi­
ficados respectivamente, pela dificuldade de 
serem conseguidos gêneros de alimentação, so­
bretudo para merendas em trabalho noturno; 
pela impossibilidade de serem conseguidos do­
cumentos de comprovação de despesas no in­
terior do pais e com referência à falta da assi~ 
natura do carimbo de "visto" em virtude da 
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ausência, algumas vêzes do chefe do serviço a 
quem compete o cumprimento dêste preceito 
regulamentar. 

Convém salientar que a critica, feita aos 
documentos postos a exame desta Comissão, 
em nada afeta a honestidade dos responsáveis 
pela realização das despesas, nem a dinição do 
C.N.G., representa apenas falta do cumpri­
mento de certas formalidades regulamentares. 

Conclusão: 
A Comissão é, pois de parecer que sejam 

aprovadas as contas do segundo semestre do 
ano de 1948, ao mesmo tempo em que mani­
festa o seu aplauso ao secretário-g,,ral do 
C.N. G., engenheiro Chrlstovam Leite de Cas­
tro, pela sua dedicação aos interêsses e desen­
volvimento do Conselho; aos Srs. Paulo Rocha 
Freire. chefe da Contabilidade do C. N. G. ; 
Luis de Gonzaga da Silva Cruz, encarregado do 
Setor Orçamentário; José Gaburri, contador 
J, pela atenção e gentileza que nos dispensa­
ram na verificação das contas. documentos e 
demais livros bem assim pela dedicação e 
competência que evidenciam nos serviços que 
lhes são afetos. 

Recomenda entretanto: 
a) que a Secção de Contabilide,de não 

continue aceitando documentos de despesas, 

-te 

para o devido processamento, firmados por 
funcionários, sem que êsses documentos este­
jam acompanhados de outros comprovantes da 
respectiva despesa, como aconteceu no semes­
tre a que nos referimos na atual prestação 
de contas; 

b) que o Serviço recomende aos chefes 
de Secção dos trabalhos de campo, melhor 
orientação na distribuição de mantimentos M 
turmas .de trabalhadores, não lhes fornecendo 
alimentos outros senão os relativos ao padrão 
econômico da vida de cada um, Isto é, forne­
cendo-lhes aquilo que realmente, é alimentação 
e que comumente é conhecido como gênero de 
primeira necessidade; 

c) que seja tanto quanto possivel verifi­
cada a questão do "visto" em. todos os do­
cumentos, antes de serem entregues à Comis­
são de Tomada de Contas. 

É o que nos cabe dizer a vossa excelência, 
a quem temos a honra de apresentar as nossas 

Atenciosas saudações 

Alfredo Montes de Araújo Pinto - Presl• 
dente. Luís Periquito - Relator. Custódio 
Toscano. Francisco Cronge da Silveira. Mt:lrio 
Vasconcelos Cavalcanti. 

Resolução n. 0 253, de 6 de julho de 1949 

Determina a edição de publicações referentes às grandes regiões brasileiras. 

A Assembléia Geral do Conselho :)faclonal 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

Considerando que as publicações periódi­
cas editadas pelo Conselho encerram matéria 
apreciável sôbre as distintas regiõe:1 brasi­
leiras; 

Considerando a vantagem e oportunidade 
de se reunirem adequadamente êsses esparsos 
estudos; 

RESOLVE: 
Art. l.• - A Secretaria-Geral providenciará 

a publicação de uma série de volumes referen­
tes às cinco grandes regiões brasileiras, reu­
nindo os artigos, comentários, transcrições e 
outras contribuições lnsertas na Revist<1 Brasi­
leira de Geografia e no Boletim Geogrt:lfico, 
bem como demais trabalhos julgados de lnte­
rêsse. 

Art. 2. 0 - Caberá à Divisão de Geografia 
do Serviço de Geografia e Cartografia do Con-

-te 

selho a orientação cientifica do volume refe­
rente a cada região, bem como providenciar 
o preparo de contribuições novas que sejam 
indispensáveis à realização do plano que esta­
belecer, de acôrdo com a Comissão de Publi­
cações da Secretaria-Geral. 

Art. 3. 0 
- A dita série de publicações tem 

por objetivo dar ao público elementos para o 
estudo geográfico das grandes regiões brasi­
leiras, em caráter de emergência, enquanto a 
mencionada Divisão de Geografia não terminar 
o preparo das monografias das regiões, como 
parte da geografia do Brasil. 

Cidade do Salvàdor. em 6 de julho de 1949, 
ano 4. • do centenário da Cidade do Salvador 
e ano XIV do Instituto - Conferido e nume­
rado - Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado - Christovam 
Leite de Castro, Secretário-Geral do Conselho; 
Publique-se - José Carlos de Macedo Soarea, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 254, de 6 de julho de 1949 

Autoriza destaques e suplementações de vl!rbas, no orçamento vigente do Con­
selho. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, 

Considerando a proposta formulada pela 
Secretaria-Geral do Conselho, com fundamento 
em modificações verificadas em compromissos 
orçamentários; 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam autorizados os des­
taques e suplementações das verbru1 abaixo 

especfficadas do orçamento vigente do Con­
selho: 

DESTAQUES 

a) da Verba 2 - Material, sub-consigna­
ção 01 - Aparelhagem aerofotogramétrlca de 
vôo e restituição Cr$ 80 000,00; b) da Verba 
4 - Encargos Diversos, sub-consignação 22 -
Levantamentos especiais em cooperação com 
as organizações regionais Cr$ 120 000,00; e) 
da Verba 4 - Encargos Diversos - sub-conslg-



BOLETIM GEO GRA..FICO 

nação 44 - Publicações periódicas, seriadas e 
avulsas (Boletim Geográfico, etc) Cr$ 60 000,00. 

SUPLEMENTAÇÕES 

a) para a Verba 4 -·Encargos Diversos, 
sub-consignação 01 - Aluguel de bens Imó­
veis Cr$ 216 000,00; b) para a Verba 4 -
Encargos Diversos, sub-consignação 28 - In­
denização de despesa de ajudas de custo, quo­
tas de representação e outras dos delegados 

iC 

e conferencistas à Assembléia Geral ....... . 
Cr$ 44 000,00. 

Cidade do Salvador, em 6 de julho de 1949, 
ano do 4. 0 centenário da fundação da Cidade 
do Salvador e ano XIV do Instituto. - Con­
ferido e numerado - Jorge Zarur, Secretário­
Assistente do Conselho; Visto e rubricado -
Christovam Leite de Ca8tro, Secretário-Geral 
do Conselho; Publique-se - Joaé CarZoB de 
Macedo Soarea, Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 255, de 8 de julho de 1949 

Pronuncia-se sôbre o preparo da carta geográfica do Brasil. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando o desenvolvimento que vêm 
tomando os trabalhos da carta do Brasil, a 
cargo do Conselho; 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - A Assembléia confirma o plano 
que vem desenvolvendo o Conselho para a 
carta geográfica do Brasil, com a publicação 
de uma série principal de fôlhas na escala de 
1:1 000 000, segundo as normas gerais da carta 
internacional do Mundo, com as adaptações 
das convenções, e de duas séries preparatórias 
nas escalas de 1:500000 e 1:250000. 

Parágrafo único - A Impressão das !Olhas 
da carta da série preparatória, na escala de 
1:250 000, será continuada, dentro do plano 
geral da carta ao milionésimo, de acôrdo com 
os devidos entendimentos com o Serviço Geo­
gráfico do Exército, nos têrmos do decreto­
lei n. • 9 210, de 29 de abril de 1946. 

iC 

Art. 2. 0 - Os Diretórios Regionais comu­
nicarão aos serviços de cartografia, oficiais ou 
privados, existentes nas repectlvas unidades 
federadas as convenções cartográficas para as 
cartas . geográficas, aprovadas pelo Conselho, 
com o objetivo da sua generalizada e uniforme 
Adoção no pais. 

Art. 3. 0 - ll: encarecido à Presidência do 
Instituto que seja ampliada a instalação do 
Serviço Gráfico do I.B.G.E. na parte relativa 
à Impressão de mapas, a fim de que seja pos­
sivel não só o atlvamento da Impressão das 
séries da carta geográfica do Brasil, como 
também o atendimento às solicitações das re­
partições federais e estaduais. 

Cidade do Salvador, em 8 de julho de 1949, 
ano do 4. 0 centenário da fundação da Cidade 
do Salvador e ano XIV do Instituto. - Con­
ferido e numerado - Jorge Zarur, Secretário­
Assistente do Conselho; Visto e rubricado -
Christovam Leite de Ca8tro, Secretário-Geral 
do Conselho; Publique-se - José Carlos de 
Macedo Soarea, Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 256, de 8 de julho de 1949 

Dispõe sôbre a distribuição d.e cópias. dos mapas municipais. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia usando das suas atribuições, 

Considerando a existência no Conselho dos 
originais dos mapas dos munlcipios brasilei­
ros e a possibilidade da tiragem de cópias 
com os próprios recursos da instituição; 

Considerando as enormes vantagens da di­
fusão conveniente dêsses mapas que, mesmo 
no caso de não serem exatos e atualizados, 
despertam, todavia, o estudo do território mu-, 
nicipal e o desejo de aperfeiçoamento das 
representações cartográficas; 

RESOLVE: 
Art. 1. 0 - o Conselho empreenderá uma 

campanha de distribuição de cópias dos mapas 
municipais às instituições mais credenciadas 
dos respectivos munlc!pios. 

Art. 2. 0 - A campanha será empreendida 
pelos Diretórios Regionais, em colaboração 
com a Secretaria-Geral. 

§ 1. 0 - Os Diretórios Regionais terão os 
entendimentos com as autoridades municipais 
competentes, quanto ao fornecimento das alu­
didas cópias, mediante indenização, tão so­
mente, das despesas de tiragem. 

§ 2. 0 - Fica à disposição dos Diretórios 
Regionais, para o efeito dessa campanha, o 
Laboratório de Reproduções e Fotocartografla 
do Conselho. 

§ 3. • - Os Diretórios Regionais, ao dlstrl­
bu!rem as cópias solicitadas dos mapas muni-

clpais, farão as ressalvas que couberem quanto 
à atualização e interpretação das divisas in­
termunicipais e interdlstritals. 

Art. 3. 0 
- Ao prefeito de cada munlc!plo 

será sugerido o fornecimento de, pelo menos, 
três cópias que se destinarão: uma, à Prefei­
tura; outra, à Câmara Municipal ; e a terceira, 
à escola mais importante do munic!pio. 

Art. 4.• - A Secretaria-Geral terá enten­
dimento com o Conselho Nacional de Estat!s­
tlca, quanto ao fornecimento, mediante a in­
denização de que trata o artigo 2. 0 , de uma 
cópia do mapa municipal a cada respectiva 
Agência Municipal de Estat!stica e bem assim 
de uma coleção dos mapas municipais do mes­
mo estado aos Departamentos Estaduais de 
Estat!stica. 

Art. 5. 0 - A Secretaria enviará gratuita­
mente cinco exemplares das fôlhas da carta 
geográfica do Brasil à Prefeitura de. cada mu­
nicipio representado, destinando-se um exem­
plar a ser restituido pela Prefeitura ao Con­
selho com as poss!veis correções e enriqueci­
mentos. 

Cidade do Salvador, .em 8 de julho de 1949, 
ano do IV centenário da fundação da Cidade 
do Salvador e ano XIV do Instituto. - Con­
ferido e numerado - Jorge Zarur, Secretário­
Assistente do Conselho; Visto e rubricado -
Chriatovam Leite de Ca8tro, Secretário-Geral 
do Conselho; Publique-se - José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente do Instituto. 



Diretório Central 
Íntegra das Resoluções ns. 153, 18Z, 193, 363 e 364 

Resolução n.0 153, de 18 de fevereiro de 1944 

Concede uma autorização. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geog.rafla, no uso das suas atrihiuições, 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - :t concedida autorização ao se­
cretário-geral do Conselho para aceitar o con­
vite do govêrno dos Estados Unidos da Amé­
rica para servir como consultor da Biblioteca· 
do Congresso de Washington, e ne:isa quali­
dade visitar aquela nação. 

Art. 2. 0 - A ausência do secret.ll.rio-geral 
será de três meses, salvo prorrogação apro­
vada pelo presidente do Instituto. ·~ se dará 
na época mais conveniente à marcha dos ser­
viços da Secretaria-Geral. 

Art. 3. 0 - Substituirá o secretário-geral 
durante a .sua viagem ao estrangeiro, o chefe 
da Secção de Estudos do "Serviço de Geo­
grafia e Estatística Fisiográfica". 

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1944, 
ano VIII do Instituto. - Conferido e numerado 
- Laura de Morais Sarmento, Secretário­
Assistente substituto Visto e rubricado 
Christovam Leite de Castro, Secretário-Geral 
do Conselho; Publique-se - José Carlos de 
Mac.edo Soares, Presidente do Instituto. 

N .R. - Com as resoluções ns. 153, 187 e 
193, estamos dando inicio à publicação das 
deliberações do Diretório Central do C.N.G., 
que não haviam sido ainda divulgadas. 

Resolução 11.0 187, de 3 de abril de 1945 

Baixa um quadro provisório elo pessoal do Conselho. 

o Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições, 

Considerando que, em colaboração com o 
Departameinto Administrativo do Serviço Pú­
blico, se estuda a organização definitiva dos 
quadros de pessoal do Instituto, em observân­
cia ao disposto no decreto-lei n. 0 5 .;27, de 28 
de maio de 1943; 

Considerando que o quadro do prnsoal bai­
xado com as resoluções n. 0 152, de :1 de feve­
reiro de 1944 e n. 0 166, de 3 de outubro de 
1944 dêste Diretório já não atende às atuais 
necessidades dos serviços; 

Considerando as necessidades de .se distin­
guirem as duas repartições subordinadas ao 
Conselho: uma, de carácter administrativo, a 
Secretaria-Geral, a outra, de finalidade téc­
nica, o Serviço de Geografia e Cartografia 
(decreto-lei n.• 6 828, de 25 de . agôsto de 
1944); 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - O quadro do pessoal do Con­
selho Nacional de Geografia passa a ser o fi­
xado na presente resolução, até que em lei se 
estabeleça a organização definitiva do pessoal 
do Instituto, conforme os estudos que se efe­
tuam em cooperação com o Departamento Ad­
ministrativo do Serviço Público. 

Art. 2. 0 - A lotação dos funcionários do 
Conselho se fará discriminada e separadamente 
pelos seus dois órgãos executivos: o adminis­
trativo, a "Secretaria-Geral", e o técnico, o 
"Serviço de Geografia e Cartografia". 

Art. 3. 0 - Consideram-se no Conselho ·fun­
damentais e básicas as seguintes carreiras fun­
cionais: 

1) de "amanuense", para as funções e 
cargos de natureza administrativa; 

2) de "geógrafo", para os funcionários 
que se apliquem nos estudos e pesquisas geo­
gráficas, sobretudo de interpretaçíl.,o e análise 
geográfica; 

3) de "cartógrafo", destinada àqueles que 
se ocupem do preparo e desenho dos mapas; 

4) de "geometrista", para quantos tenham· 
a missão de medir o território. 

Art. 4. o ..:_ Nas carreiras básicas serão 
adotadas, quanto possivel, distribuições uni­
formes e sistemáticas em grupos funcionais 
conexos e subseqüentes, na seguinte ordem: 
aprendiz, praticante, auxiliar, técnico, técnico 
especializado. 

Parágrafo único - No anexo n. 0 1 apre­
senta-se a tabela de correspondência das car­
reiras básicas, adotadas no quadro do pessoal 
baixado com a presente resolução. 

Art. 5. 0 - A admissão de funcionários em 
cada grupo funcional se fará mediante prova 
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de seleção para Ingresso nQ cargo inicial do 
grupo, mesmo para os funcionários do quadro 
do Conselho. 

Art. 6. 0 - Nessa prova de seleção serão 
considerados para os funcionários já admiti­
dos, não só currlculo no grup5 funcional an­
terior, como também o aproveitamento nos 
cursos de especialização que o Conselho haja 
insUtuido. 

Art. 7. 0 - A t{lbela de vencimentos do pes­
soal do Conselho é rigorosamente a mesma 
do pessoal extranumerárlo da administração 
federal, que presentemente está fixada no de­
creto-lei n. 0 17 022, de 31 de OJitubro de 1944. 

Art. 8. 0 - O quadro do pessoal do Conselho 
a que se refere o artigo 1.0 é o seguinte: 

Lotação 
prevista 

FUNÇÕES 
1-------------1 Referincla 

Denominação 

SECRETARIA GERAL 

Secretário-Geral ................... . 

Secretário-Assistente ............... . 

7 Assistentes em Comieeão ............ . 

4 Assistentes Contratad08 ............. . 

4 <'lhefes de Secã<> em Comieeão ...... . 

Assistente de Aperfeipoamento .... : . . XIX 
" Ensin~... . . . . . . . . . . . . . XIX 

2 " Educação ............. . XIV 

Conservador de Mueeu Especializado XIX 

Bibliotecário Especializado. . . . . . . . . . . XIX 

2 XV 

2 XIV 

2 XII. 

4 

1 
2 

5 
4 

L 
7 

11 

13 

3 
6 

6 

9 

9 

4 

2 

3 

ó 

Bibliotecári08 ...................... . 

Amanuense ........................ . 

Amanuenses Auxiliares ............. . 

Auxiliaree de Eecrit6rio ............. . 

Praticantes de Escritório ........... . 

Porteiro .......................... . 

Servente ..................... . 

MensageirOB .................. . 

XI 

XXII 

XXI 

XIX 
XVI 

XV 

XIV 

XIII 

XII 

XI 
X 

IX 

VIII 

VII 

VI 

XIII 

XI 

IX 

VII 

VI 

IV 

III 

Lotação 
previ ata 

1 
1 
1 
1 
8 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
3 
2 
3 
3 
5 
1 
3 
5 
7 
8 
1 
1 
1 
2 
2 
3 
5 
5 
1 
5 
5 
7 
7 
2 
3 
3 
1 
1 
2 
2 
2 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
2 
2 
3 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
7 
5 
1 
1 
2 
1 
2 
2 
5 

FUNÇÕES 
1-------------·· Referincla 

Denominação 

SERVIÇO DE GEOGRAFIA 
E CARTOGRAFIA 

Diretor Geral.. .................... . 
Sub-Diretor ....................... . 
Assistente Coordenador de Geografia .. 

" " " Cartografia 
Chefes de Seecã<>, em ComiijSilo ..... . 
Chefe de Compilacã<> .............. . 
~fo Espec\~lizado ...... . 

GOÕf."f08 ................... . 

C~fo Especi,~lizado 

Cart?,grafo ................... . 

C~oA~liar ..... . 

Desenhistas ............... . 

················ 
Praticante de Desenhista ........... . 
Geo~~trista Espec\~lizado .......... . 

F?,toC~fo ................... . 

Fo~fo ......................... . 

Amanuense ........................ . 

Amanueoee-Auxiliar ................ . 
,, " 

Auxiliaree de Escritório .. 
Praticante de Escritório. 
Porteiro ........ . 

Servente ......... . 

Me~eiraJ ............ . 

XX XIV 
XXXIII 
XXXII 
XXXI 
xxx 

XXIX 
XXVII 

XXII 
XXI 
XX 

XIX 
XI 
X 

IX 
VIII 
VII 

XXIV 
XXIII 
XXII 
XXI 
XX 

XIX 
XVIII 
XVII 
XVI 
XV 

XIV 
XIII 
XII 
XI 
X 

IX 
VII 

XXXJV 
XXX!II 
XXXII 

xxv 
XXIV 
XXII 
XXI 
XX 

XIX 
XVIII 

XV 
XIV 
XIII 

X 
VIII 
VII 
VI 

XXII 
XIX 
XVI 
XV 

XIV 
XIII 
XII 

X 
VI 
XI 
IX 

VII 
VI 
IV 
III 

Rio de Janeiro, em 3 de abril de 1945, 
ano X do Instituto. - Conferido e numerado 
- Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Con­
selho; Visto e rubricado - Christovam Leite 
de Castro, Secretário-Geral do Conselho; Pu­
blique-se - José Carlos cte Macedo Soares, 
Presidente do Instituto, 
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Resolução n.0 193, de 4 de junho de 1945 

Reorganiza os serviços centrais do Conselho. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando a necessidade de se adapta­
rem os serviços centrais do Conselho, sobre­
tudo em virtude da Instalação do Serviço de 
Geografia e Cartografia, criado com o decre­
to-lei n. 0 6 828, de 25 de agôsto de 1944; 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - o Conselho passa a ter duas 
repartições executivas centrais: a "Secretaria 
Geral", com finalidade administrativa e cu1t1;1;­
ral; o "Serviço de oeografia e Cartografia , 
com finalidade técnica e cientifica. 

Art. 2.~ - Ambas as repartições se subordi­
nam superiormente ao presidente do Instituto. 

Art. 3. o - A Secretaria-Geral é dirigida 
pelo secretário-gera! do C?nselho e o s.erviço 
de Geografia e Cartografia por um diretor, 
padrão P. 

Art. 4. • - A Secretaria-Geral compõe-se 
dos órgãos consultivos e executivos negulntes: 

A - órgdos consultivos: 

1) Comissdo de Documentaçdo 1• Cultura, 
composta de membros escolhidos pelo Dire­
tório Central, a qual se destina a opinar sôbre 
os assuntos de documentação e cultur1L geográ­
fica que o secretário-geral venha a lhe enca­
minhar; 

2) Comissdo de Publicações, composta de 
membros escolhidos pelo Diretório Central, 
destinada a opinar sôbre os assuntos relativos 
às publicações do Conselho, que o secretário­
geral lhe encaminhar; 

3) Comité de Planejamento, composto de 
funcionários escolhidos pelo secreta.rio-geral, 
o qual se destina a auxiliar a dlreçào no es­
tudo dos planos gerais e dos programas anuais 
de trabalho, e bem assim no estudo da orga­
nização e funcionamento dos serviços; 

4) Comité Diretor, composto dos chefes 
de Secção e encarregados de Setor dn Secreta­
ria que, sob a presidência do secretá.rio-geral, 
se reúne mensalmente para o estudo dos as­
suntos gerais da Secretaria, para o efeito de 
unidade de planificação, comando e execução 
dos serviços. 

B - órgdos executivos 

1) Secçdo de Administraçdo, que se encar­
rega de todos os assuntos administrativos do 
Conselho, desdobrando-se nos seguintes se­
tores: 

a) 
colo; 

b) 
c) 
d) 
e) 
f) 

Setor de Arquivo. Expediente e Proto-

Setor de Contabilidade; 
Setor de Material; 
Setor de Pessoal ; 
Setor de Mecanografia; 
Setor de Portaria. 

2) Secção Cultura!, que se incumbe dos 
assuntos culturais do Conselho, na sua missão 
de formação e aperfeiçoamento de técnicos, de 
realização de cursos e reuniões de estudos, de 
divulgação didática, compreendendo os seguin­
tes setores: 

a) Setor de Intercâmbio Cultural; 
b) Setor de Didática da Geografia; 
c) Setor de Cursos e Reuniões 
d) Setor de Museu Palsagistlco. 

3) Secção de Publicações que tem a seu 
cargo o preparo das publicações editadas pelo 
Conselho, composta dos seguintes setores: 

a) Setor de Redação; 
b) Setor de Revisão; 
c) Setor de Edição; 
d) Setor de Expedição e Vendas. 

4) Secção de Documentaçdo, que tem por 
fim coletar e reunir documentação geográfica 
e cartográfica sôbre o território brasileiro, 
desdobrada nos seguintes setores: 

a) 
teca; 

b) 
c) 
d) 
e) 

Setor de Arquivo Corográflco e Foto­

Setor de Biblioteca; 
Setor de Mapoteca; 
Setor de Dicionário Geográfico; 
Setor de Divisão Territorial. 

Art. 5. 0 - O Serviço de Geografia e Carto­
grafia compõe-se dos órgãos consultivos e exe­
cutivos seguintes: 

A - órgãos consultivos 

1) Comissão de Geografia, composta de 
membros escolhidos pelo Diretório Central, 
que tem por finalidade opinar sôbre os assun­
tos geográficos encaminhados pelo diretor do 
Serviço; 

2) Comissão de Cartografia, composta de 
membros escolhidos pelo Diretório Central, 
opinará sôbre os assuntos cartográficos que 
lhe encaminhar o diretor do Serviço; 

3) Comité de Planejamento, constltuldo 
de funcionários designados pelo diretor do Ser­
viço, auxiliará a direção no estudo dos planos 
gerais e programas anuais de trabalho e bem 
assim no estudo da organização e funciona­
mento dos serviços; 

4) Comité Diretor, composto dos chefes 
de Secção e encarregados de Setor, reúne­
-se mensalmente para o estudo das questões 
gerais da repartição, com o objetivo de Impri­
mir unidade ao comando, planificação e exe­
cução dos serviços. 

B - órgãos e:recutivos 

Bl - órgãos de natureza administrativa 

1) Setor administrativo, diretamente su­
bordinado ao diretor compreendendo uma Por­
taria; 

B2 - órg{los de natureza geográfica, subordi­
nados a um assistente coordenador: 

2) Secçao de Estudos, encarregada dos 
trabalhos de gabinete, compreendendo os ,aé­
guintes setores: 

a) Setor de Prontuallzação; 
b) Setor de Informações; 
c) Setor de Estudos Especiais; 
d) Setor das Slnteses Nacionais; 
e) Setor de Ilustrações; 
f) Setor de Cálculos. 
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3) Cinco Secç6es .Regionais, destinadas aos 
trabalhos de campo, distribuldos pelas regiões 
do pais: · 

a) Norte, 
b) Nordeste, 
c) Leste, 
d) Sul, 
e) Centro-Oeste. 

B3 - órg4os de naturega cartogrdfica, subor­
dinados a um assistente coordenador: 

4) Setor de Cdlculo; 
5) Laboratório Fotocartogrdfico, destinado 

aos trabalhos de reprodução de mapas e foto­
grafias, compreendendo os seguintes setores: 

a) Setor de Reproduções; 
b) Setor de Foto"cartografla; 
c) Setor de Filmagem. 

6) Beccao de Triangu1açiJo, destinada aos 
trabalhos geodésicos; 

7) SecçiJo' de Nivelamento, destinada aos 
trabalhos hlpométrlcos; 

8) Secçlio de Coordenadas, destinadas aos 
trabalhos astronômicos; 

9) Secção de Levantamentos Mistos, des­
tinada a expedições de levantamentos de re­
giões mal conhecidas; 

10) Secçtio de Aerofotogrametria, destina­
da aos trabalhos de restituição das fotografias 
aéreas tiradas pelo processo Trlmetrogon; 

11) Secção de Desenho, destinada ao de­
senho dos mapas, compreendendo os seguintes 
setores: 

a) Setor do Norte, 
b) Setor do Nordeste, 
c) Setor do Leste, 
d) Setor do Sul; 
e) Setor do Centro-Oeste, 
/) Setor de Cartas Especiais. 

Art. 6. 0 - O presidente do Instituto, por 
proposta do dirigente da repartição central 
correspondente, baixará as instruções necessá­
rias à boa marcha dos serviços ora estrutura­
dos, no que depender de decisão superior. 

Art. 7. 0 - A resolução entra em vigor na 
presente data. 

Rio de Janeiro, em 4 de junho de 1945, 
ano X do Instituto. - Conferido e numerado 
- Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Con­
selho; Visto e rubricado - Christovam Leite 
de ·Castro, , Secretário-Geral do Conselho; Pu­
blique-se - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 363, de 15 de março de 1950 

Adere ao "X Congresso Nacional dos Municípios Brasileiros". 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuções; 

Considerando a transcendente importância 
da campanha municipalista, que se desenvolve 
no pais sob os auspiclos ,do Conselho Nacional 
de Estatlstlca; 

Considerando o elevado aprêço com que o 
Conselho Nacional de Geografia tem sempre 
considerado o municlplo brasileiro, em tôdas 
as suas Iniciativas que comportam desdobra­
mentos locais; 

RESOLVE: 

Art. 1. • - :S: manifesto o aplauso do Conse­
lho, e a sua solidariedade, à oportuna Inicia­
tiva da Associação Brasileira de Municlplos da 
convocação do "I Congresso Nacional dos Mu-

nlc!plos Brasileiros", sob o patroclnlo do Con­
selho Nacional de Estatlstica. 

Art. 2. 0 - Fica o presidente do Instituto 
autorizado a constituir uma delegação para 
representar o Conselho no referido certame. 

Art. 3. • - A Secretaria-Geral fica autori­
zada a apresentar na exposição de trabalhos, 
de lnterêsse municipal, que o Conselho Nacio­
nal de Estatistica organiza, estudos geográfi­
cos e trabalhos cartográficos elaborados pelo 
Conselho. 

Rio de Janeiro, em 15 de março de 1950, 
ano XIV do Instituto. - Conferido e numerado 
- Jorge Zarur, Secretário-Assistente; Visto e 
rubricado, Christovam Leite de Castro, Secre­
tário-Geral do Conselho; , Publique-se 
Rubens Pôrto, Presidente do Instituto, em 
exerclcio. 

Resolução n.0 364, de 5 de maio de 1950 

Fixa as Tabelas Numéricas do Pessoal Mensalista pura 1950. 

O Diretório Central, no uso das suas atri­
buições; 

Conslderandó a necessidade da dar-se or­
ganização sistemática às tabelas numéricas 
do pessoal mensalista do Conselho; 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - São as seguintes as tabelas nu­
méricas do pessoal mensalista do Conselho 
para o exerclclo de 1950: 



SÉRIE FUNCIONAL 

A~liar ~~ Ca!?po ................. . 

. . ' ~ . . . . . . . . . . . . . 

Auxiliar de Mecânico .............. . 

Mecânico ........................... . 

Men~eiro ....................... . 

Auxiliar de Escritório .. 
" " li 

Servente ...... . 

Dact\!óg~afo ..... . 

Praticante de Desenhista. 
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Referência l.otação 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 

18 

24 
25 
26 

13 
14 
15 
16 
17 
18 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 

16 
17 
18 
19 
20 
21 
18 
19 
20 

18 
19 
20 

18 
19 
20 
21 
22 

1 
1 
1 
1 
5 
8 

11 
2 
7 
6 

16 
5 
2 
1 
1 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
3 
9 
6 
3 
2 
2 

2 
1 
7 
3 
1 
2 
5 
3 
3 

1 
3 
4 

3 
6 
4 
1 
1 

SÉRIE FUNCIONAL Referência Lotação 

Ope~dor Meca~1ógrafo .............. . • 23 2 
24 2 

Fot~~rafo .......................... . 20 1 
21 1 
22 1 
23 1 

Litógrafo ........................... . 23 1 
Tip~~rafo .......... . 22 2 

23 1 

Impressor ......................... . 17 1 
Auxiliar Encadernador ............... . 18 2 
Encardenador. . . .................. . 23 1 

18 
19 

Vi,~ia ....... . 

Motorista .......................... . 22 1 
23 1 
24 2 

Marceneiro ......................... . 23 1 
20 2 
21 2 

Ascen.~orista ........................ . 

§ 1. 0 - Fica o presidente do Instituto au­
torizado a distribuir, pelas séries funcionais 
fixadas nesta resolução, o atual pessoal extra­
numerário e os servidores que venham exer­
cendo funções ai previstas, de acôrdo com as 
suas habilitações e eficiência demonstrada em 
serviço e na conformidade das normas apro­
vadas pelo Diretório Central. 

§ 2. 0 - As referências e funções que se 
vagarem com o aproveitamento do pessoal ex­
tranumerário no Quadro Permanente, consoante 
as normas estabelecidas pelo Diretório Central, 
serão declaradas extintas em ato do presi­
dente 'Cl.o Instituto. 

Art. 2. o - As despesas com a execução da 
presente resolução correrão por conta das do­
tações da consignação II da Verba I, artigo 
2. 0 da resolução 354, de 29 de dezembro de 
1949. 

Rio de Janeiro, em 5 de maio de 1950, 
ano XIV do Instituto. - Conferido e numerado 
- Jorge Zarur, Secretário-Assistente; Visto e 
rubricado - Christol'am Leite de Castro, Se­
cretário-Geral do Conselho; Publique-se 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

.... 
Use o servi!lo de informa!)ões do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvidas 
e completar os seus informes sôbre a geografia em geral e a geografia do Brasil em especial. 




